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Janeiro 59,99

Fevereiro 59,99

Março 59,99

Abril 59,99

Maio 59,99

Junho 59,99

Julho 59,99

Agosto 59,99

Setembro 59,99

Outubro 59,99

Novembro 59,99

Dezembro 59,99

MÉDIA 
ANUAL

59,99

TOTAL 
GERAL 

2023
863,88

CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA POR GTC - 2022 - JAGUARI - Valores para 2023

MÊS        
2022

IARAS

Obs.:                                                                                                                                                                                                                                  
1 - Como não tivemos acesso ao Processo de 
Pagamento das contas de Energia Elétrica de Iaras e 
portanto, não tivemos como saber os valores de suas 
contas, utilizamos o valor contratado para 2022, 
acrescido de 20%.                                                                                                                                                                       

Total p/ 
2023

863,88
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Apoio à Gestão de Convênios, Contratos e Congêneres - DA

 Despacho

 FUNDAÇÃO ITESPInteressado:
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARAS

Senhora Gerente Administrativa,

Encaminhamos os presentes autos a Vossa Senhoria, com proposta de
envio ao GT de Licitações e Contratos, para que sejam adotadas as medidas cabíveis à contratação
de Serviços de Utilidade Pública, que envolvem o fornecimento de Energia Elétrica para o GTC de
Iaras, prestados pela empresa , , para oCIA. JAGUARI DE ENERGIA CNPJ 53.859.112/0001-69
exercício de 2023.

Informamos que o valor total estimado para a citada contratação é de  R$
  e que a servidora designada863,88 (oitocentos e sessenta e três reais e oitenta e oito centavos)

como gestora é a Sra. , Técnica em Gestão Organizacional R4, lotada noDalva Pinheiro Ferreira
GTC de Sorocaba - DA - Regional Sudoeste, da Diretoria Adjunta de Administração e Finanças da
Fundação ITESP.

Esclarecemos que o valor solicitado para a presente contratação foi obtido
a partir do valor conttratado para o exercício de 2022, acrescido em 20%, tendo em vista que, não
tivemos acesso às contas do citado GTC, até o momento do envio dos autos para a contratação.

São Paulo, 30 de setembro de 2022.

Luiz Carlos Cavalcante 
Técnico em Gestão Organizacional R4 

Grupo de Apoio à Gestão de Convênios, Contratos e Congêneres - DA
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Classif. documental 004.01.04.002

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Gerencia Administrativa - DA

 Despacho

 FUNDAÇÃO ITESPInteressado:
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARAS
 ITESP-PRC-2022/00660Número de referência:

Ao GLC- Reginaldo

Trata o presente da CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA -
ENERGIA ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARAS, para o exercício de 2023, no
valor estimado de   R$ 863,88 (oitocentos e sessenta e três reais e oitenta e oito centavos).

Encaminhe-se para providências.

Atenciosamente

São Paulo, 03 de outubro de 2022.

Simone Aparecida Pedro Rabelo 
Gerente 

Gerencia Administrativa - DA
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Licitacoes e Contratos - DA

 Despacho

 GT LICITAÇÕES - SARAInteressado:
 CONTINUIDADE Assunto:

A/C Sara;

Encaminho os autos para continuidade nesta contratação;

At.te;

São Paulo, 05 de outubro de 2022.

Reginaldo Roque 
Técnico em Gestão Organizacional R1 
Grupo de Licitacoes e Contratos - DA

IT
E

S
P

D
E

S
20

22
15

21
3A

Assinado com senha por REGINALDO ROQUE - 05/10/2022 às 11:17:48.
Documento Nº: 54240855-8846 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=54240855-8846

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

5

https://linksiga.trf2.jus.br


Classif. documental 001.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Advocacia Consultiva - DE

Parecer jurídico

Número de Referência: ITESP-PRC-2022/00653
 Parecer ACJ 329/2022Documento de Referência:

 FUNDAÇÃO ITESPInteressado:
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - ELEKTRO - ELETRICIDADE E SERVIÇOS S.A. – ANÁLISE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – PARECER PADRÃO SERVIÇOS DE ENERGIA 
ELÉTRICA 

Sra. Assessora Chefe da Advocacia e Consultoria Jurídica,

1. Trata-se de expediente formado para contratação de serviços de fornecimento de
energia elétrica aos Grupos Técnicos de Campo – GTC elencados as fls. 06/08 pelo Grupo de
Gestão de Convênios, Contratos e Congêneres.

2. Os autos foram enviados pela DAAF (fls. 169) para análise e parecer, nos termos
do parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/1993, com indicação de inexigibilidade de licitação
em razão da ausência de competitividade (caput do artigo 25 da lei de licitações).

3. Dessa forma, , destaco os seguintespara a análise da inexigibilidade de licitação
documentos que instruem os autos: relatório com previsão de média de consumo para o exercício
de 2023 (fls. 02); relação dos GTCs que estão na área de abrangência da Elektro (fls. 06/08);
documentos de habilitação (fls. 11/45 e 157/165); contrato de concessão da Elektro (fls. 46/62 –
anexos fls. 63/156); manifestação GLC (fls. 167); despacho DAAF (fls. 169).

3.1. Registro que não há nos autos a nota de reserva, que deve ser providenciada para
o próximo exercício financeiro (considerando a necessidade de empenho anterior a despesa).

3.2. Na medida que se trata de serviço de utilidade pública, com único prestador na
região dos GTC (concessão federal), fica dispensada a apresentação de orçamentos e quadro
comparativo.
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Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Advocacia Consultiva - DE

2

3.3. Por outro lado, a previsão de consumo médio dos GTCs, apurado pelo Grupo de
Gestão de Contratos é imprescindível para garantir ao Gestor Público a previsão de gastos para o
exercício de 2023, a fim de garantir o correto empenhamento no orçamento da Fundação.

É o relatório. Passo a opinar.

4. A regra na Administração Pública é a contratação por meio de procedimento
, cujo fundamento decorre do artigo 37, XXI, da Constituição Federal.licitatório

4.1. A norma constitucional prevê a possibilidade de exceções a esse ditame, com as
situações previstas em legislação ordinária.

4.2. Atualmente coexistem, de forma temporária, duas leis federais que regem o
processo licitatório: a lei nº 8.666.1993 e a lei n º 14.133/2021.

4.3. O , por sua vez, determinou no artigo 1º: “decreto estadual nº 66.294/2021
Enquanto não sobrevier disciplina acerca da aplicação da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, em âmbito estadual, as licitações e contratos da Administração direta e autárquica
permanecerão regidos, conforme o caso, pela Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e pela
Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, devendo ser observadas as disposições do Decreto

.”nº 64.378, de 9 de agosto de 2019

4.4. A lei nº 8.666/1993 permanece vigente até abril de 2023, possibilitando,
portanto, sua aplicação no caso concreto, conforme determina o decreto estadual acima referido.

5. A lei prevê a   em situações que háINEXIGIBILIDADE da licitação
inviabilidade de competição, ou seja, não há no mercado outra empresa que preste os serviços
pretendidos.

5.1. No caso em tela, a inviabilidade decorre do contrato de concessão celebrado
com a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e a ELEKTRO - ELETRICIDADE E
SERVIÇOS S.A. (fls. 46/62), que garante a empresa o direito de prestar o serviço de distribuição e
fornecimento de energia elétrica aos municípios relacionados nos anexos da concessão (fls. 63/66).

5.2. Dessa forma, incide a hipótese do : “ do artigo 25 da Lei nº 8.666/1993caput É
”.inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição

6. Toda contratação, assim como todo ato administrativo, exige  clara ejustificativa
completa, para garantir transparência e controle das decisões pelo administrador público.

6.1. A inexigibilidade de licitação se funda na inexistência de alternativa para a
Administração, ante a necessidade de contratar, devendo o Gestor Público, conforme o disposto no
artigo 26 da Lei nº 8.666/1993, apontar:
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(a) necessidade do serviço

(b) escolha do fornecedor

(c) justificativa do preço

6.2. A demonstração da legitimidade do INTERESSE e NECESSIDADE da
Fundação Itesp na presente contratação, evidentemente, dispensa considerações pormenorizadas,
bastando apontar-se o requerimento pela área competente e o seu acolhimento pela Diretoria de
Administração e Finanças, que autorizou a abertura de processo. Os serviços de fornecimento de
energia elétrica – tal como água e esgoto, telefonia, etc - são essenciais a qualquer atividade
econômica.

6.3. No âmbito da RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, registramos que
não cabe à Fundação Itesp, propriamente, uma escolha, já que a ELEKTRO é a detentora da
concessão federal para explorar o referido serviço no âmbito dos municípios que estão os GTCs.

6.4. No que tange à JUSTIFICATIVA DO PREÇO, também são relativos os poderes
da Fundação Itesp, tendo em vista que os valores praticados pela contratada são uniformes e
contratualmente estabelecidos entre a ELEKTRO e o ente federativo concedente.

7. Com estas considerações, conclui-se ser possível a presente contratação por
inexigibilidade de licitação, nos moldes do artigo 25 da Lei nº 8.666/1993, devendo atentar-se para
o art. 55, V, da Lei 8.666/1993, que demanda a RESERVA DE RECURSOS, o que reclama
registro nos autos antes da contratação.

8. Deve ser exarada nos autos a  do procedimentodeclaração de inexigibilidade
licitatório pelo Diretor Adjunto de Administração e Finanças, de acordo com o artigo 32, item 11,
do Regulamento Geral da Fundação, e a subsequente  pelo ilustre Diretor Executivo,ratificação
nos termos do artigo 7º, item 19, do Regulamento Geral da Fundação ITESP e artigo 26 da Lei nº
8.666/93.

9. Por derradeiro, declarada e ratificada a inexigibilidade de licitação, deve ser 
 na imprensa oficial, conforme disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei 8.666publicada

/1993.

10. Segundo informa o GT Licitações e Contratos, a empresa está inscrita no
CADIN, bem como não foi possível a emissão da Certidão Negativa de Débitos Tributários da
Dívida Ativa do Estado de São Paulo. Entretanto, tendo em vista que a empresa detém o monopólio
do serviço, a Fundação não poderá prescindir da contratação.

10.1 Tal entendimento foi adotado pela Procuradoria Geral do Estado, nos termos do
PA nº 63/2011, que poderá ser utilizado pelo Gestor Público para realizar a contratação, tendo em
mira o princípio da continuidade dos serviços públicos.
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10.2. Apenas registro que a inscrição no Cadin pode inviabilizar o pagamento dos
serviços, motivo pelo qual sugiro que a área técnica da DAAF analise a possibilidade de resolução
de eventual impedimento para quitação dos serviços utilizados.

11. Por fim, para prestigiar os princípios da celeridade e eficiência, sugiro à Diretoria
Adjunta de Administração e Finanças, à qual se vincula o Grupo Técnico de Licitações e Contratos,
que adote este parecer como padrão na instrução da contratação por INEXIGIBILIDADE

, nos termos do artigo 25, , da Lei Federal nº 8.666/93, para o pagamentoDE LICITAÇÃO caput
referente ao , observando o seguinte:serviço de fornecimento de energia elétrica

11.1 Juntada de documentos:

a) requerimento pela área competente e o seu acolhimento pela Diretoria de
Administração e Finanças, demonstrando a legitimidade do INTERESSE e NECESSIDADE da
Fundação Itesp na contratação;

b) de Lei, Estatuto Social ou algum documento que comprove a exclusividade dos
serviços a serem contratados, visando assim justificar a RAZÃO DA ESCOLHA DO
FORNECEDOR, bem como o devido contrato de concessão;

c) planilha dos valores estimados para o exercício do ano seguinte, bem como os
esclarecimento devidos de como chegou-se aos valores estimados para evidenciar a
JUSTIFICATIVA DO PREÇO;

d) a RESERVA DE RECURSOS antes da contratação para atender o art. 55, V, da
Lei 8.666/1993;

e) Documentação referente à regularidade jurídica, fiscal e trabalhista da Contratada.

11.2 Juntada de cópia do presente parecer, observando os pontos neste registrados,
nos demais processos que tratem da contratação de serviços de utilidade pública – energia elétrica,
anteriormente à declaração e ratificação da inexigibilidade de licitação;

11.3 Declaração da inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.666
/1993, do Sr. Diretor Adjunto de Administração e Finanças, segundo o art. 32, item 11 do
Regulamento Geral da Fundação ITESP, e, a ratificação da referida decisão pela autoridade
superior àquela que declara a inexigibilidade, cabe ao Sr. Diretor Executivo, nos termos do art. 7º,
item 19 do mesmo Regulamento;

11.4 Publicação na imprensa oficial da declaração de inexigibilidade e sua
ratificação, a fim de garantir-se a eficácia do instrumento.

É o parecer. À consideração Superior.
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São Paulo, 20 de dezembro de 2022.

Vanessa Aparecida da Silva Milan 
Supervisor 

Grupo de Advocacia Consultiva - DE
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
 
 
PROCESSO Nº 48100.001180/96-14 
 

CONTRATO DE CONCESSÃO  Nº 15 /99 - ANEEL 
 
 
PARA DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA QUE CELEBRAM A UNIÃO E 
A COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA  

 
A UNIÃO, doravante designada apenas PODER CONCEDENTE, no uso da competência que 
lhe confere o artigo 21, inciso XII, letra “b”, da Constituição Federal, por intermédio da 
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA-ANEEL, em conformidade com o disposto 
no inciso IV do art. 3° da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, autarquia em regime 
especial, com sede na SGAN, quadra 603, módulo "J", Anexo, Brasília, Distrito Federal, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 02.270.669/0001-29, representada pelo seu Diretor-Geral, JOSÉ MÁRIO 
MIRANDA ABDO, nos termos do inciso V do art. 10 do Anexo I - Estrutura Regimental, 
aprovada pelo Decreto n° 2.335, de 6 de outubro de 1997, doravante designada apenas ANEEL, 
e a COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, à Rua Padre Garcia Velho, no 73, 6º andar, conj. 61, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
53.859.112/0001-69, representada na forma de seu Estatuto Social, por seu Diretor Geral, 
MARCOS DO AMARAL MESQUITA e seu Diretor, NORBERTO DE JESUS FILHO, na 
condição de concessionária de distribuição de energia elétrica, doravante designada 
simplesmente CONCESSIONÁRIA, com interveniência da COMPANHIA SUL PAULISTA DE 
ENERGIA, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 60.855.608/0001-20, representada na forma de seu Estatuto Social, por seu Diretor Geral, 
MARCOS DO AMARAL MESQUITA e seu Diretor, NORBERTO DE JESUS FILHO, neste 
instrumento designada apenas ACIONISTA CONTROLADOR, por este instrumento e na 
melhor forma de direito têm entre si ajustado o presente CONTRATO DE CONCESSÃO DE 
SERVIÇO PÚBLICO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, que se regerá pelo 
Código de Águas, aprovado pelo Decreto no 24.643, de 10 de julho de 1934, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto no 852, de 11 de novembro de 1938, pelo Regulamento dos Serviços 
de Energia Elétrica, aprovado pelo Decreto no 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, pelas Leis nos 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 
1996, 9.648, de 27 de maio de 1998 e pelo Decreto no 1.717, de 24 de novembro de 1995, pela 
legislação superveniente e complementar, pelas normas e regulamentos expedidos pelo PODER 
CONCEDENTE e ANEEL e pelas condições estabelecidas nas cláusulas a seguir indicadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 
 
Este Contrato regula a exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica objeto 
da concessão de que é titular a CONCESSIONÁRIA, nos municípios de Jaguariúna e Pedreira, 
Estado de São Paulo, reagrupada, nos termos do art. 22 da Lei nº 9.074/95 e do Decreto nº 
1.717/95, por meio da Resolução ANEEL nº 340, de 04 de novembro de 1998, publicada no 
Diário Oficial da União de 05 de novembro de 1998, cujo prazo foi prorrogado de conformidade 
com a Portaria MME nº 500, de 26 de novembro de 1998, publicada no Diário Oficial da União 
de 27 de novembro de 1998. 
 
Subcláusula Primeira - A exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica, 
objeto deste Contrato, constitui concessão individualizada para a área reagrupada citada no 
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PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 

caput desta cláusula, para todos os efeitos legais e contratuais, em especial para fins de eventual 
intervenção, declaração de caducidade, encampação ou outras formas de extinção. 
 
Subcláusula Segunda - As instalações de transmissão de âmbito próprio da distribuição são 
consideradas integrantes da concessão de distribuição de que trata este Contrato. 
 
Subcláusula Terceira - Respeitados os contratos de fornecimento vigentes, a concessão 
regulada neste Contrato não confere à CONCESSIONÁRIA direito de exclusividade 
relativamente aos consumidores de energia elétrica que, por força da Lei n° 9.074/95, possam 
adquirir energia elétrica de outro fornecedor. 
 
Subcláusula Quarta - A concessão do serviço público de distribuição de energia elétrica não 
confere exclusividade de atendimento da CONCESSIONÁRIA nas áreas onde ficar constatado, 
pela ANEEL, conforme procedimento a ser definido em regulamentação própria, a atuação de 
fato de cooperativas de eletrificação rural como prestadoras de serviços públicos, para fins de 
cumprimento do artigo 23 da Lei n° 9.074/95. 
 
Subcláusula Quinta - A CONCESSIONÁRIA aceita que a exploração do serviço público de 
distribuição de energia elétrica, de que é titular, seja realizada como função de utilidade pública 
prioritária, comprometendo-se a somente exercer outras atividades empresariais, que deverão ser 
contabilizadas em separado, nos termos e condições previstos em regulamentação própria e 
desde que as receitas auferidas sejam parcialmente destinadas a propiciar a modicidade das 
tarifas do serviço de energia elétrica, que serão consideradas nas revisões de que trata a Cláusula 
Sétima deste Contrato. Até que seja expedida a regulamentação própria prevista nesta 
Subcláusula, o exercício de outras atividades empresariais dependerá de prévia autorização da 
ANEEL. 
 
Subcláusula Sexta - A CONCESSIONÁRIA renuncia a qualquer reivindicação relativa à 
concessão prorrogada e disciplinada neste Contrato, em conformidade com o art. 25 da Lei nº 
9.074/95, decorrente de eventuais direitos preexistentes que contrariem a Lei nº 8.987/95. 
 
Subcláusula Sétima - Aplicam-se a este Contrato, as normas legais relativas ao serviço público 
de distribuição de energia elétrica vigentes nesta data e as que vierem a ser editadas pelo PODER 
CONCEDENTE e pela ANEEL. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE 

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA  
 
Na prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica, referido neste Contrato, a 
CONCESSIONÁRIA terá ampla liberdade na direção de seus negócios, investimentos, pessoal, 
material e tecnologia, observadas as prescrições deste Contrato, da legislação específica, das 
normas regulamentares e das instruções e determinações do PODER CONCEDENTE e da 
ANEEL. 
 
Subcláusula Primeira - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a adotar, na prestação do serviço 
público de distribuição de energia elétrica, tecnologia adequada e a empregar materiais, 
equipamentos, instalações e métodos operativos que, atendidas as normas técnicas, garantam 
níveis de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia no 
atendimento e  modicidade das tarifas. 
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Subcláusula Segunda - A CONCESSIONÁRIA atenderá os pedidos dos interessados na 
utilização do serviço concedido nos prazos e condições fixados nas normas e regulamentos 
editados pelo PODER CONCEDENTE e pela ANEEL, e nos termos do Anexo II deste 
Contrato, prevalecendo o menor prazo, sendo-lhe vedado condicionar a ligação ou religação de 
unidade consumidora de energia elétrica ao pagamento de valores não previstos nas normas do 
serviço ou de débito não imputável ao solicitante. 
 
Subcláusula Terceira - É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, até o ponto de entrega 
de energia elétrica, elaborar os projetos, executar as obras necessárias ao fornecimento e 
participar financeiramente, nos termos da legislação específica, bem como operar e manter o seu 
sistema elétrico. Sendo da conveniência do interessado, em face da participação financeira do 
mesmo no custo das obras, a CONCESSIONÁRIA poderá transferir a este a responsabilidade 
pela elaboração do projeto e execução das obras necessárias ao atendimento do pedido de 
ligação ou de aumento de carga, mediante acordo formal, observadas as normas e padrões da 
CONCESSIONÁRIA. 
 
Subcláusula Quarta - Quando for necessária a realização de obras no seu sistema, para 
possibilitar o fornecimento solicitado, a CONCESSIONÁRIA informará, por escrito, ao 
interessado, as condições técnicas e financeiras para a execução dessas obras e o prazo de início 
e de conclusão das mesmas, observadas as normas do PODER CONCEDENTE e da ANEEL. 
 
Subcláusula Quinta - O serviço de distribuição de energia elétrica somente poderá ser 
interrompido em situação de emergência ou após prévio aviso, quando ocorrer: 
I - motivo de ordem técnica ou de segurança das instalações; 
II - irregularidades praticadas pelo consumidor, inadequação de suas instalações ou faltas e 
atrasos nos pagamentos devidos à CONCESSIONÁRIA, observada a legislação específica. 
 
Subcláusula Sexta - Em qualquer hipótese, a CONCESSIONÁRIA somente poderá suspender a 
prestação do serviço se o consumidor, notificado, não efetuar, no prazo por ela estabelecido, os 
pagamentos devidos ou não cessar a prática que configure utilização irregular da energia elétrica 
ou, ainda, não atender à recomendação que lhe tenha sido feita para adequar suas instalações aos 
requisitos de segurança exigidos pelas normas técnicas e de segurança. 
 
Subcláusula Sétima- Na exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica 
objeto deste Contrato, a CONCESSIONÁRIA não poderá dispensar tratamento diferenciado, 
inclusive tarifário, aos usuários de uma mesma classe de consumo e nas mesmas condições de 
atendimento, exceto nos casos previstos na legislação.  
 
Subcláusula Oitava - Quando a CONCESSIONÁRIA tiver de efetuar investimentos  
específicos, ou assumir compromissos de compra de energia para efetuar fornecimento 
requisitado, o contrato de fornecimento deverá estabelecer condições, formas e prazos que 
assegurem o ressarcimento dos ônus relativos aos compromissos assumidos. 
 
Subcláusula Nona - Mediante condições ajustadas com outra concessionária, previamente 
consultada, a CONCESSIONÁRIA poderá fornecer energia elétrica, em caráter provisório, a 
consumidores localizados fora de sua área de concessão, sem prejuízo do disposto nos artigos 15 
e 16 da Lei nº 9.074/95, com posterior comunicação à ANEEL, para fins de registro. 
 
Subcláusula Décima - Os contratos de fornecimento de energia elétrica, quando celebrados 
entre a CONCESSIONÁRIA e os consumidores cativos, deverão indicar, além das condições 
gerais da prestação de serviços: 
I - a identificação do interessado; 
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II - a localização da unidade de consumo; 
III - a tensão e as demais características técnicas do fornecimento, bem como a classificação da 
unidade de consumo; 
IV - a carga instalada e, se for o caso, os valores de consumo e de demanda contratados, com as 
suas condições de revisão para mais ou para menos; 
V - a indicação dos critérios de medição de demanda de potência, de consumo de energia ativa e 
reativa, de fator de potência, tarifa a ser aplicada, encargos fiscais incidentes e critérios de 
faturamento; 
VI - as condições especiais do fornecimento, se for o caso, e prazo de sua aplicação; e 
VII - as penalidades aplicáveis, conforme a legislação em vigor. 
 
Subcláusula Décima Primeira - A CONCESSIONÁRIA deverá  manter registros das 
solicitações e reclamações dos consumidores de energia elétrica, de acordo com os prazos legais 
e demais condições estabelecidas no Anexo II deste Contrato. 
 
Subcláusula Décima Segunda - Sem prejuízo do disposto na Subcláusula anterior, a 
CONCESSIONÁRIA organizará e manterá em permanente funcionamento o Conselho de 
Consumidores, integrado por representantes das diversas classes de consumidores, de caráter 
consultivo e voltado para orientação, análise e avaliação do serviço e da qualidade do 
atendimento prestado pela CONCESSIONÁRIA, bem como para formulação de sugestões e 
propostas de melhoria do serviço. 
 
Subcláusula Décima Terceira - Quaisquer normas, instruções ou determinações, de caráter 
geral e aplicáveis às concessionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica, 
expedidas pelo PODER CONCEDENTE e pela ANEEL, aplicar-se-ão, automaticamente, ao 
objeto da concessão ora prorrogada, a elas submetendo-se a CONCESSIONÁRIA como 
condições implícitas  e integrantes deste Contrato, observado o disposto na Subcláusula Décima 
Quinta da Cláusula Sétima. 
 
Subcláusula Décima Quarta - A CONCESSIONÁRIA deverá instalar e manter, por sua conta, 
nas unidades consumidoras, os equipamentos de medição de energia elétrica fornecida, 
ressalvados os casos específicos ou de emergência, previstos em normas do PODER 
CONCEDENTE e da ANEEL. 
 
Subcláusula Décima Quinta - Sem prejuízo do disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), na prestação do serviço público de distribuição de 
energia elétrica, objeto deste Contrato, a CONCESSIONÁRIA assegurará aos consumidores, 
dentre outros, os seguintes direitos: 
I - obter a ligação de energia elétrica para qualquer instalação que atenda aos padrões da 
CONCESSIONÁRIA e aos requisitos de segurança e adequação técnica, segundo as normas 
específicas; 
II - obter os esclarecimentos sobre dúvidas com a prestação do serviço, bem assim as 
informações requeridas e consideradas necessárias para defesa dos seus direitos; 
III - liberdade de escolha na utilização do serviço, observadas as normas do PODER 
CONCEDENTE e da ANEEL; e 
IV - receber o ressarcimento dos danos que, porventura, lhe sejam causados em função do 
serviço concedido, ressalvados os danos decorrentes de deficiências técnicas nas instalações 
internas da unidade consumidora ou da má utilização das instalações. 
 
Subcláusula Décima Sexta - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a melhorar o nível de qualidade 
do serviço, de acordo com os critérios, indicadores, fórmulas e padrões, definidos no Anexo II 
deste Contrato e na legislação atual e superveniente.  
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Subcláusula Décima Sétima - A CONCESSIONÁRIA obriga-se, caso pretenda participar de 
novos empreendimentos de geração, a organizar e administrar separadamente as concessões de 
distribuição e geração, inclusive constituindo empresa juridicamente independente, quando 
exigido pela legislação específica. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DA CONCESSÃO E DO CONTRATO 
 
A concessão para distribuição de energia elétrica referida na Cláusula Primeira deste Contrato 
tem prazo de vigência até 07 de julho de 2015. 
 
Subcláusula Primeira - Para assegurar a continuidade e qualidade do serviço público de 
distribuição de energia elétrica e com base nos relatórios técnicos específicos preparados pela 
fiscalização da ANEEL, o prazo da concessão poderá ser prorrogado pelo período de 20 (vinte) 
anos, mediante requerimento da CONCESSIONÁRIA. A eventual prorrogação do prazo da 
concessão estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições estipuladas neste 
Contrato. 
 
Subcláusula Segunda - O requerimento de prorrogação deverá ser apresentado até 36 (trinta e 
seis) meses antes do término do prazo deste Contrato, acompanhado dos comprovantes de 
regularidade e adimplemento das obrigações fiscais, previdenciárias e dos compromissos e 
encargos assumidos com os órgãos da Administração Pública, referentes à prestação do serviço 
público de energia elétrica, bem assim de quaisquer outros encargos previstos nas normas legais 
e regulamentares então vigentes. 
 
Subcláusula Terceira - A ANEEL manifestar-se-á sobre o requerimento de prorrogação até o 
18o (décimo oitavo) mês anterior ao término do prazo da concessão. Na análise do pedido de 
prorrogação, a ANEEL levará em consideração todas as informações sobre o serviço público de 
distribuição de energia elétrica prestado, devendo aprovar ou rejeitar o pleito dentro do prazo 
acima previsto. O deferimento do pedido levará em consideração o cumprimento dos requisitos 
de serviço adequado, por parte da CONCESSIONÁRIA, conforme relatórios técnicos 
fundamentados, emitidos pela fiscalização da ANEEL. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - EXPANSÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS ELÉTRICOS 
 
A concessionária obriga-se a prover o atendimento da atual demanda dos serviços concedidos e 
também implantar novas instalações, bem como ampliar e modificar as existentes, de modo a 
garantir o atendimento da futura demanda de seu mercado de energia. 
 
Subcláusula Única - As novas instalações, as ampliações e as modificações das instalações 
existentes, dos sistemas de distribuição e de transmissão de âmbito próprio da 
CONCESSIONÁRIA, deverão obedecer os procedimentos legais específicos e as normas do 
PODER CONCEDENTE e da ANEEL e incorporar-se-ão à respectiva concessão, regulando-se 
pelas disposições deste Contrato e pelas normas legais e regulamentares da prestação de serviço 
público de energia elétrica. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES E ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 
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Além de outras obrigações decorrentes da Lei e das normas regulamentares específicas, 
constituem encargos da CONCESSIONÁRIA, inerentes à concessão regulada por este Contrato:  
 
I - fornecer energia elétrica a consumidores localizados em sua área de concessão, nos pontos de 
entrega definidos nas normas dos serviços, pelas tarifas homologadas pela ANEEL, nas 
condições estabelecidas nos respectivos contratos de fornecimento e nos níveis de qualidade e 
continuidade estipulados na legislação, nas normas específicas e no Anexo II deste Contrato; 
II - dar atendimento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de baixa renda e das 
áreas de baixa densidade populacional, inclusive as rurais, atendidas as normas do PODER 
CONCEDENTE e da ANEEL; 
III- realizar, por sua conta e risco, as obras necessárias à prestação do serviço público de 
distribuição de energia elétrica, inclusive reposição de bens, operando as instalações e os 
equipamentos correspondentes de modo a assegurar a regularidade, continuidade, eficiência, 
segurança, atualidade, generalidade, cortesia no atendimento e modicidade das tarifas, nos 
termos da Subcláusula Terceira da Cláusula Segunda deste Contrato;  
IV - organizar e manter registro e inventário dos bens e instalações vinculados à concessão e 
zelar pela sua integridade, providenciando para que estejam sempre adequadamente cobertos por 
seguro, vedado à CONCESSIONÁRIA , nos termos da legislação específica, alienar, ceder a 
qualquer título ou dar em garantia  sem a prévia e expressa autorização da ANEEL; 
 
V - efetuar, quando determinado pela ANEEL, consoante o planejamento para o atendimento do 
mercado, os suprimentos de energia elétrica a outras concessionárias e as interligações que 
forem necessárias; 
VI- cumprir e fazer cumprir as normas legais e regulamentares do serviço, respondendo, perante 
o PODER CONCEDENTE, a ANEEL, os usuários e terceiros, pelos eventuais danos e prejuízos 
causados em decorrência  da exploração dos serviços, ressalvados os danos decorrentes de 
deficiências técnicas nas instalações internas da unidade consumidora ou da má utilização das 
instalações; 
VII - atender a todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, os encargos 
oriundos de normas regulamentares estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE e pela ANEEL, 
bem assim a quaisquer outras obrigações relacionadas ou decorrentes da exploração do serviço 
público de distribuição de energia elétrica, especialmente quanto ao pagamento dos valores 
relativos à fiscalização do serviço público de distribuição, fixados pela ANEEL e recolhidos 
mensalmente nas datas estabelecidas em conformidade com o art. 13 da Lei no 9.427/96; 
VIII - prestar contas anualmente, à ANEEL, da gestão do serviço público de distribuição de 
energia elétrica concedido, mediante relatório elaborado segundo as prescrições legais e 
regulamentares específicas; 
IX - prestar contas aos usuários, anualmente, da gestão do serviço público de distribuição de 
energia elétrica concedido, fornecendo informações específicas sobre os níveis de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação do serviço e 
modicidade das tarifas, assegurando ampla divulgação nos meios de comunicação acessíveis aos 
consumidores da sua área de concessão; 
X - observar a legislação de proteção ambiental, respondendo pelas conseqüências de seu 
eventual descumprimento; 
XI - assegurar livre acesso aos seus sistemas de transmissão e distribuição, observada a 
capacidade operacional do sistema, por parte de produtores de energia elétrica e de 
consumidores que, por força de lei, possam adquirir energia elétrica de outro fornecedor, 
mediante celebração de contratos específicos, bem assim cobrar encargos de conexão e uso das 
instalações de transmissão e distribuição de energia elétrica, consoante as condições gerais de 
acesso e tarifas estabelecidas pela ANEEL; 
XII - publicar, anualmente, suas Demonstrações Financeiras e Relatórios nos termos da 
legislação vigente; 
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XIII - realizar programas de treinamento do seu pessoal, visando ao constante aperfeiçoamento 
do mesmo para a adequada prestação do serviço de distribuição concedido; 
XIV - instalar, por sua conta, programa de compensação reativa capacitiva, bem como os 
equipamentos de monitoramento e controle de tensão necessários para assegurar a qualidade do 
serviço, inclusive aqueles solicitados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico; 
XV - submeter à prévia aprovação da ANEEL qualquer alteração do seu Estatuto Social, 
transferência de ações do bloco de controle societário que implique mudança desse controle, 
bem como reestruturação societária da empresa; 
XVI - observar as normas específicas sobre a Classificação de Contas e o Plano de Contas do 
Serviço Público de Energia Elétrica, devendo registrar e apurar, separadamente, os 
investimentos e os custos de geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia 
elétrica, inclusive os relativos às novas instalações, expansões e modificações do seu sistema 
elétrico; 
XVII - observar o disposto em resolução da ANEEL sobre o oferecimento, em garantia, da 
receita do serviço concedido ;  
XVIII - manter registro contábil, em separado, das atividades atípicas, não objeto da concessão, 
ou constituir outra empresa, juridicamente independente, para o exercício dessas atividades; 
XIX - subsidiar ou participar do planejamento indicativo do setor elétrico, abrangido pelo art. 
174 da Constituição Federal, na forma e condições estabelecidas em regulamento; e, 
XX - participar do Mercado Atacadista de Energia - MAE e do Operador Nacional do Sistema 
Elétrico - ONS, quando for o caso, nas condições previstas no Acordo de Mercado e no Estatuto 
do ONS, e submeter-se às regras e procedimentos emanados dessas entidades. 
 
Subcláusula Primeira - Serão submetidos ao exame e à aprovação da ANEEL, nas hipóteses, 
condições e segundo procedimentos estabelecidos em regulamento específico, os contratos, 
convênios, acordos ou ajustes celebrados entre a CONCESSIONÁRIA e acionistas pertencentes 
ao seu Grupo Controlador, diretos ou indiretos, e empresas controladas ou coligadas, bem como 
os contratos celebrados com:  
I - pessoas físicas ou jurídicas que, juntamente com a CONCESSIONÁRIA, façam parte, direta 
ou indiretamente, de uma mesma empresa controlada; e, 
II - com pessoas físicas ou jurídicas que tenham diretores ou administradores comuns à 
CONCESSIONÁRIA. 
 
Subcláusula Segunda - Para possibilitar a distribuição da energia elétrica requerida pelos 
usuários do serviço, de forma regular e adequada, a CONCESSIONÁRIA deverá celebrar os 
contratos de compra de energia, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.648/98, bem como de conexão 
e uso dos sistemas de transmissão e distribuição que se fizerem necessários. 
 
Subcláusula Terceira - Na contratação de serviços e na aquisição de materiais e equipamentos 
vinculados ao serviço objeto deste Contrato, a CONCESSIONÁRIA deverá considerar ofertas de 
fornecedores nacionais atuantes no respectivo segmento e, nos casos em que haja equivalência 
entre as ofertas, em termos de preço, prazo de entrega e atendimento às especificações técnicas, 
obriga-se a assegurar preferência a empresas constituídas sob as leis brasileiras e com sede e 
administração no País. 
 
Subcláusula Quarta - Compete à CONCESSIONÁRIA captar, aplicar e gerir os recursos 
financeiros necessários à adequada prestação do serviço público de distribuição de energia 
elétrica regulado neste Contrato. 
 
Subcláusula Quinta - A CONCESSIONÁRIA implementará medidas que tenham por objetivo 
a conservação e o combate ao desperdício de energia, bem como a pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico do setor elétrico, devendo, para tanto, elaborar, para cada ano subseqüente, 
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programa que contemple a aplicação de recursos de, no mínimo, 1% (um por cento) da Receita 
Anual (RA), calculada segundo a Subcláusula Sexta da Cláusula Sétima. Deste montante, pelo 
menos 1/4 (um quarto) do valor deverá ser vinculado a ações especificamente ligadas ao uso 
final da energia elétrica e , no mínimo, 1/10 (um décimo) ser destinado para pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico do setor elétrico no Brasil. Esse programa anual, contendo metas 
físicas e respectivos orçamentos, deverá ter como objetivo a redução das perdas técnicas e 
comerciais globais e a utilização da energia de forma racional e eficiente por parte dos 
consumidores, bem como a implementação de ações, próprias  ou junto a centros de pesquisa e 
desenvolvimento, laboratórios, universidades e demais instituições de ensino e pesquisa, 
voltadas à modernização das técnicas, equipamentos e instalações, na busca da excelência na 
prestação dos serviços de eletricidade. Tal programa deverá ser apresentado à ANEEL até 31 de 
março de cada ano, a partir do ano 2000, observadas as diretrizes estabelecidas pela ANEEL 
para a sua elaboração.  
 
Subcláusula Sexta - O programa anual previsto na subcláusula anterior deverá ser analisado e 
aprovado pela ANEEL até 30 de junho do ano da sua apresentação. O descumprimento das 
metas físicas, ainda que parcialmente, sujeitará a CONCESSIONÁRIA à penalidade de multa, 
limitada esta ao valor mínimo que deveria ser aplicado conforme subcláusula anterior. Havendo 
cumprimento das metas físicas sem que tenha sido atingido o percentual mínimo estipulado na 
subcláusula anterior, a diferença será obrigatoriamente acrescida ao montante mínimo a ser 
aplicado no ano seguinte, com as conseqüentes repercussões nos programas e metas. 
 
Subcláusula Sétima - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a submeter à prévia aprovação da 
ANEEL, qualquer alteração de seu controle acionário, restrito ao bloco de controle, equivalente a 
50% mais uma das ações com direito a voto, comprometendo-se, outrossim,  a não efetuar, em 
seus livros sociais, qualquer registro que importe em cessão, transferência ou oneração desse 
bloco de controle, salvo quando receber a prévia anuência da ANEEL.  
 
 
CLÁUSULA SEXTA - PRERROGATIVAS DA CONCESSIONÁRIA 
 
A concessão para exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica, referida na 
Cláusula Primeira deste Contrato, confere à CONCESSIONÁRIA, dentre outras, as seguintes 
prerrogativas: 
I - utilizar, por prazo indeterminado e sem ônus, os terrenos de domínio público, estabelecendo 
sobre eles estradas, vias ou caminhos de acesso e as servidões que se tornarem necessárias à 
exploração do serviço, com sujeição aos regulamentos administrativos; 
II - promover desapropriação e instituição de servidões administrativas sobre bens declarados de 
utilidade pública, necessários à execução de serviços ou de obras vinculadas ao serviço, arcando 
com o pagamento das indenizações correspondentes; e, 
III - construir estradas e implantar sistemas de telecomunicações, sem prejuízo de terceiros, para 
uso exclusivo na exploração do serviço, respeitada a legislação pertinente. 
 
Subcláusula Primeira - As prerrogativas decorrentes da prestação do serviço objeto deste 
Contrato não conferem à CONCESSIONÁRIA imunidade ou isenção tributária, ressalvadas as 
situações expressamente indicadas em norma legal específica. 
 
Subcláusula Segunda - Observadas as normas legais e regulamentares específicas, a 
CONCESSIONÁRIA poderá oferecer, em garantia de contratos  de financiamento, os direitos 
emergentes da concessão que lhe é outorgada, desde que não comprometa a operacionalização e 
a continuidade da prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica, observando-se 
o disposto no inciso XVII da Cláusula Quinta do presente Contrato. 
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Subcláusula Terceira - Ressalvados os casos expressos na legislação e neste Contrato, o 
oferecimento da garantia deverá ser precedido de autorização da ANEEL, cuja concordância não 
dará aos agentes financiadores, direito de qualquer ação contra a ANEEL, em decorrência de 
descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, dos seus compromissos financeiros. 
 
Subcláusula Quarta - A CONCESSIONÁRIA poderá estabelecer linhas de transmissão 
destinadas ao transporte de energia elétrica até seus respectivos centros de cargas, sendo-lhe 
facultada a aquisição negocial das respectivas servidões, mesmo em terrenos de domínio público 
e faixas de domínio de vias públicas, com sujeição aos regulamentos administrativos. 
 
Subcláusula Quinta - As prerrogativas conferidas à CONCESSIONÁRIA em função deste 
Contrato não afetarão os direitos de terceiros e dos usuários de energia elétrica, que ficam 
expressamente ressalvados. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - TARIFAS APLICÁVEIS NA COMERCIALIZAÇÃO DE 

ENERGIA 
 
Pela prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica que lhe é concedido por este 
Contrato, a CONCESSIONÁRIA cobrará as tarifas discriminadas no Anexo I, que é rubricado 
pelas partes e integra este instrumento, ficando homologadas pela ANEEL. 
 
Subcláusula Primeira - É facultado à CONCESSIONÁRIA cobrar tarifas inferiores às 
discriminadas no Anexo I, desde que a redução não implique pleitos compensatórios posteriores 
quanto à recuperação do equilíbrio econômico-financeiro e resguardadas as condições 
constantes na Subcláusula Sétima da Cláusula Segunda. 
 
Subcláusula Segunda - A CONCESSIONÁRIA reconhece que as tarifas indicadas no Anexo I, 
em conjunto com as  regras de reajuste e revisão a seguir descritas, são suficientes, nesta data, 
para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato. 
 
Subcláusula Terceira - Os valores das tarifas de que trata esta Cláusula serão reajustados com 
periodicidade anual, obedecida a legislação e regulamentação vigente e superveniente, 01 (um) 
ano após a “Data de Referência Anterior”, sendo esta definida da seguinte forma: 
I - no primeiro reajuste, a data de assinatura deste Contrato; e 
II - nos reajustes subseqüentes, a data de vigência do último reajuste ou revisão que o tenha 
substituído, de acordo com o disposto nesta Cláusula. 
 
Subcláusula Quarta - A periodicidade de reajuste de que trata esta Cláusula poderá ocorrer em 
prazo inferior a 01 (um) ano, caso a legislação venha assim a permitir, adequando-se, neste caso, 
a “Data de Referência Anterior” à nova periodicidade estipulada. 
 
Subcláusula Quinta - Para fins de reajuste tarifário, a receita da CONCESSIONÁRIA será 
dividida em duas parcelas: 
 
Parcela A: parcela da receita correspondente aos seguintes custos: Cota da Reserva Global de 
Reversão - RGR; cotas da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC; valores relativos à taxa 
de fiscalização do serviço público de distribuição concedido; compra de energia elétrica para 
revenda; compensação financeira pela exploração de recursos hídricos para fins de geração de 
energia elétrica, quando aplicável; e, encargos de conexão e uso das instalações de transmissão e 
distribuição de energia elétrica. 
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Parcela B: valor remanescente da receita da CONCESSIONÁRIA, excluído o ICMS, após a 
dedução da Parcela A. 
 
Subcláusula Sexta - O reajuste será calculado mediante a aplicação, sobre as tarifas 
homologadas na "Data de Referência Anterior", do Índice de Reajuste Tarifário (IRT), assim 
definido: 
 
               VPA1 + VPB0 x (IVI + X) 
IRT  =    ---------------------------------                           
                                RA 
Onde: 
 
RA: Receita anual, calculada considerando-se as tarifas homologadas na "Data de Referência 
Anterior" e o "Mercado de Referência", não incluindo o ICMS; 
 
Mercado de Referência: É o mercado de energia assegurada da CONCESSIONÁRIA, nos 12 
(doze) meses anteriores ao reajuste em processamento; 
 
IVI: Número índice obtido pela divisão dos índices do IGPM, da Fundação Getúlio Vargas, ou 
do índice que vier a sucedê-lo, do mês anterior  à data do reajuste em processamento e o do mês 
anterior à "Data de Referência Anterior". Na hipótese de não haver um índice sucedâneo, a 
ANEEL estabelecerá novo índice a ser adotado; 
 
X: Número índice definido pela ANEEL, de acordo com Subcláusula Oitava desta Cláusula, a 
ser eventualmente subtraído ou acrescido ao IVI.  
 
VPB0: Valor da Parcela B, referida na Subcláusula anterior, considerando-se as condições 
vigentes na "Data de Referência Anterior" e o "Mercado de Referência", calculadas da seguinte 
forma: 
 
VPB0 = RA - VPA0 
 
Onde: 
 
VPA0: Valor da Parcela A referida na Subcláusula anterior, considerando-se as condições 
vigentes na “Data de Referência Anterior” e a energia comprada em função do "Mercado de 
Referência"; 
 
VPA1: Valor da Parcela A, referida na Subcláusula anterior, considerando-se as condições 
vigentes na data do reajuste em processamento e a energia comprada em função do "Mercado de 
Referência"; 
 
Subcláusula Sétima - A ANEEL, de acordo com o cronograma apresentado nesta Subcláusula, 
procederá às revisões dos valores das tarifas de comercialização de energia elétrica, alterando-os 
para mais ou para menos, considerando as alterações na estrutura de custos e de mercado da 
CONCESSIONÁRIA, os níveis de tarifas observados em empresas similares no contexto 
nacional e internacional, os estímulos à eficiência e à modicidade das tarifas. Estas revisões 
obedecerão ao seguinte cronograma: a primeira revisão será procedida um ano após o quarto 
reajuste anual concedido, conforme previsto na Subcláusula Terceira; a partir desta primeira 
revisão, as subseqüentes serão realizadas a cada 4 (quatro) anos. 
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Subcláusula Oitava - No processo de revisão das tarifas, estabelecido na Subcláusula anterior, a 
ANEEL estabelecerá os valores de X, que deverão ser subtraídos ou acrescidos na variação do 
IVI ou seu substituto, nos reajustes anuais subseqüentes, conforme descrito na Subcláusula 
Sétima. Para os primeiros 4 (quatro) reajustes anuais o valor de X será zero. 
 
Subcláusula Nona - A ANEEL poderá, a qualquer tempo, proceder à revisão das tarifas, 
visando a manter o equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, sem prejuízo dos reajustes e 
revisões a que se referem as Subcláusulas anteriores desta Cláusula, caso hajam alterações 
significativas nos custos da CONCESSIONÁRIA, incluindo as modificações de tarifas de 
compra de energia elétrica e encargos de conexão e uso das instalações de transmissão e 
distribuição de energia elétrica que possam ser aprovadas pela ANEEL durante o período, por 
solicitação desta, devidamente comprovada. 
 
Subcláusula Décima - No atendimento ao disposto no § 3º do art. 9º da Lei nº 8.987/95, 
ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos 
ou encargos legais, após a assinatura deste Contrato, quando comprovado seu impacto, implicará 
revisão das tarifas, para mais ou para menos, conforme o caso. 
 
Subcláusula Décima Primeira - Na hipótese de ter ocorrido, após a “Data de Referência 
Anterior”, revisões de tarifas previstas na Subcláusula anterior, que tenham sido realizadas por 
alteração de tributos ou encargos que não aqueles constantes da Parcela A, quando do reajuste 
previsto na Subcláusula Sexta, as tarifas, após a aplicação do IRT, serão alteradas, para mais ou 
para menos, pelos mesmos percentuais destas revisões. 
 
Subcláusula Décima Segunda - A CONCESSIONÁRIA, na eventualidade de qualquer de seus 
consumidores se tornar autoprodutor ou passar a ser atendido por outra CONCESSIONÁRIA ou 
por produtor independente, poderá cobrar, pela utilização de suas instalações, as tarifas 
específicas estabelecidas pela ANEEL, que serão fixadas de forma a assegurar equivalência aos 
valores das parcelas de suas tarifas de fornecimento, correspondentes às instalações envolvidas 
no transporte de energia. 
 
Subcláusula Décima Terceira - É vedado à CONCESSIONÁRIA cobrar dos consumidores de 
energia elétrica, sob qualquer pretexto, valores superiores àqueles homologados pela ANEEL. 
 
Subcláusula Décima Quarta - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a obter a energia elétrica 
requerida pelos seus consumidores ao menor custo efetivo, dentre as alternativas disponíveis. Na 
aplicação dos reajustes e revisões previstos nesta Cláusula, serão observados os limites de 
repasse dos preços livremente negociados na aquisição de energia elétrica, estabelecidos em 
resolução da ANEEL. 
 
Subcláusula Décima Quinta - Havendo alteração unilateral do Contrato que afete o seu inicial 
equilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado pela CONCESSIONÁRIA, a 
ANEEL deverá adotar as medidas necessárias ao seu restabelecimento, com efeito a partir da 
data da alteração. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO  
 
A exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica objeto deste Contrato será 
acompanhada, fiscalizada e regulada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 
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Subcláusula Primeira- A Fiscalização abrangerá o acompanhamento e o controle das ações da 
CONCESSIONÁRIA nas áreas administrativa, contábil, comercial, técnica, econômica e 
financeira, podendo a ANEEL estabelecer diretrizes de procedimento ou sustar ações que 
considere incompatíveis com as exigências da prestação do serviço adequado. 
 
Subcláusula Segunda - Os servidores da ANEEL ou os prepostos do órgão fiscalizador, 
especialmente designados, terão livre acesso, em qualquer época, a pessoas, obras, instalações e 
equipamentos vinculados ao serviço público de distribuição de energia elétrica, inclusive seus 
registros contábeis, podendo requisitar, de qualquer setor ou pessoa da CONCESSIONÁRIA, 
informações e esclarecimentos que permitam aferir a correta execução deste Contrato, bem como 
os dados considerados necessários para o controle estatístico e planejamento do sistema elétrico 
nacional. 
 
Subcláusula Terceira - A Fiscalização técnica e comercial do serviço público de distribuição de 
energia elétrica abrangerá: 
I - a execução dos projetos de obras e instalações; 
II - a exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica; 
III - a observância das normas legais e contratuais;  
IV - o desempenho do sistema elétrico da CONCESSIONÁRIA no tocante à qualidade e 
continuidade do fornecimento efetuado a consumidores finais, nos termos deste Contrato e da 
legislação específica; 
V - a execução dos programas de incremento à eficiência no uso e na oferta de energia elétrica; 
VI - a estrutura de atendimento a consumidores e de operação e manutenção do sistema elétrico;  
VII - a utilização e o destino da energia; e, 
VIII - a qualidade do atendimento comercial. 
 
Subcláusula Quarta - A Fiscalização econômico-financeira compreenderá a análise e o 
acompanhamento das operações financeiras, os registros nos livros da CONCESSIONÁRIA, 
balancetes, relatórios e demonstrações financeiras, prestação anual de contas e quaisquer outros 
documentos julgados necessários para uma perfeita avaliação da gestão da concessão. 
 
Subcláusula Quinta - A ANEEL poderá determinar à CONCESSIONÁRIA a rescisão de 
qualquer contrato por ela celebrado, quando verificar que dele possam resultar danos ao serviço 
público de distribuição de energia elétrica concedido ou tratamento tarifário diferenciado a 
consumidores que se encontrem na mesma tensão de fornecimento e na mesma classe de 
consumo, exceto nos casos previstos na legislação. 
 
Subcláusula Sexta - A fiscalização da ANEEL não diminui nem exime as responsabilidades da 
CONCESSIONÁRIA, quanto à adequação das suas obras e instalações, à correção e legalidade 
de seus registros contábeis e de suas operações financeiras e comercias. 
 
Subcláusula Sétima - O desatendimento, pela CONCESSIONÁRIA, das solicitações, 
notificações e determinações da fiscalização implicará a aplicação das penalidades autorizadas 
pelas normas dos serviços e por este Contrato. 
 
 
CLÁUSULA  NONA - PENALIDADES 
 
Pelo descumprimento das disposições legais, regulamentares e contratuais pertinentes ao serviço 
e instalações de energia elétrica, a CONCESSIONÁRIA estará sujeita às penalidades de 
advertência ou multa, conforme legislação em vigor, especialmente àquelas estabelecidas em 
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Resolução da ANEEL, sem prejuízo do disposto no inciso III, art. 17, Anexo I, do Decreto nº 
2.335/97 e nas Cláusulas Décima e Décima Primeira deste Contrato. 
 
Subcláusula Primeira - A CONCESSIONÁRIA estará sujeita à penalidade de multa, aplicada 
pela ANEEL, no valor máximo, por infração incorrida, de 2% (dois por cento) do valor do 
faturamento da Concessionária nos últimos 12 (doze) meses anteriores à lavratura do auto de  
infração. 
 
Subcláusula Segunda - As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo, 
guardando proporção com a gravidade da infração, em que se assegure à CONCESSIONÁRIA 
direito de defesa e ao contraditório. Nos casos de transgressão de padrões de qualidade de 
serviço ao consumidor, individualmente considerado, será observado o procedimento previsto no 
Anexo II deste Contrato. 
 
Subcláusula Terceira - Quando a penalidade consistir em multa por transgressão de padrões de 
qualidade de serviço a um grupo de consumidores ou por descumprimento de disposições legais, 
regulamentares e contratuais e o respectivo valor não for recolhido no prazo fixado pela 
fiscalização,  a ANEEL promoverá a sua cobrança judicial, por via de execução, na forma da 
legislação específica. 
 
Subcláusula Quarta - Nos casos  de descumprimento das penalidades impostas por infração, ou 
descumprimento de notificação ou determinação do PODER CONCEDENTE  para regularizar a 
prestação de serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida na 
lei e neste Contrato, sem prejuízo da apuração das responsabilidades da CONCESSIONÁRIA 
perante o PODER CONCEDENTE, a ANEEL, os usuários e terceiros. 
 
 
CLÁUSULA  DÉCIMA - INTERVENÇÃO NA CONCESSÃO 
 
Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, a ANEEL poderá 
intervir na concessão, a qualquer tempo, para assegurar a adequada prestação do serviço público 
de distribuição de energia elétrica ou o cumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, das normas 
legais, regulamentares e contratuais. 
 
Subcláusula Primeira - A intervenção será determinada por Resolução da ANEEL, que 
designará o Interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida, devendo ser 
instaurado, dentro dos 30 (trinta) dias seguintes da publicação da resolução, o correspondente 
procedimento  administrativo, para comprovar as causas determinantes da medida e as 
responsabilidades incidentes, assegurando-se à CONCESSIONÁRIA direito de ampla defesa e 
ao contraditório. 
 
Subcláusula Segunda - Se o procedimento administrativo não for concluído dentro de 180 
(cento e oitenta) dias, considerar-se-á inválida a intervenção, devolvendo-se à 
CONCESSIONÁRIA a administração do serviço público de distribuição de energia elétrica, sem 
prejuízo de seu direito à indenização. 
 
Subcláusula Terceira – Será declarada a nulidade da intervenção se ficar comprovado que esta 
não observou os pressupostos legais e regulamentares, devendo o serviço público de distribuição 
de energia elétrica ser imediatamente devolvido à CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo de seu 
direito de indenização. 
 
Subcláusula Quarta – Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
serviço público de distribuição de energia elétrica será devolvida à CONCESSIONÁRIA, 
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precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a 
sua gestão. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO DA CONCESSÃO, REVERSÃO DOS 

BENS E INSTALAÇÕES VINCULADOS 
 
A concessão para exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica regulada por 
este Contrato, considerar-se-á extinta, observadas as normas legais específicas, nos seguintes 
casos: 
I - pelo advento do termo final do contrato; 
II - pela encampação do serviço; 
III - pela caducidade; 
IV - pela rescisão; 
V - pela anulação decorrente de vício ou irregularidade constatada no procedimento ou no ato de 
sua outorga; e 
VI - em caso de falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA. 
 
Subcláusula Primeira - O advento do termo final do contrato opera, de pleno direito, a extinção 
da concessão, facultando-se à ANEEL, a seu exclusivo critério, prorrogar o presente Contrato até 
a assunção de nova concessionária. 
 
Subcláusula Segunda - Extinta a concessão, operar-se-á, de pleno direito, a reversão, ao 
PODER CONCEDENTE, dos bens e instalações vinculados ao serviço, procedendo-se os 
levantamentos e as avaliações, bem como a determinação do montante da indenização devida à 
CONCESSIONÁRIA, observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. 
 
Subcláusula Terceira - Para efeitos da reversão, consideram-se bens e instalações vinculados 
aqueles realizados pela CONCESSIONÁRIA e efetivamente utilizados na prestação do serviço. 
 
Subcláusula Quarta - Para atender ao interesse público, mediante lei autorizativa específica, o 
PODER CONCEDENTE poderá retomar o serviço, após prévio pagamento da indenização das 
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, 
que tenham sido realizados pela CONCESSIONÁRIA para garantir a continuidade e a 
atualidade do serviço público de distribuição de energia elétrica. 
 
Subcláusula Quinta - Verificada qualquer das hipóteses de inadimplência previstas na 
legislação específica e neste Contrato, a ANEEL promoverá a declaração de caducidade da 
concessão, que será precedida de processo administrativo para verificação das infrações ou 
falhas da CONCESSIONÁRIA, assegurado direito de defesa e garantida a indenização das 
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados, 
que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço 
público de distribuição de energia elétrica. Da indenização apurada serão deduzidos os valores 
das penalidades e dos danos decorrentes do fato motivador da caducidade. 
 
Subcláusula Sexta - O processo administrativo acima mencionado não será instaurado até que 
tenha sido dado inteiro conhecimento à CONCESSIONÁRIA, em detalhes, de tais infrações 
contratuais, bem como tempo suficiente para providenciar as correções de acordo com os termos 
deste Contrato. 
 
Subcláusula Sétima - A declaração da caducidade não acarretará, para o PODER 
CONCEDENTE, qualquer responsabilidade em relação aos ônus, encargos ou compromissos 
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com terceiros que tenham sido contratados pela CONCESSIONÁRIA, nem com relação aos 
empregados desta. 
 
Subcláusula Oitava - Alternativamente à declaração de caducidade, poderá o PODER 
CONCEDENTE restringir a área da concessão, promover a subconcessão ou desapropriar o 
bloco de ações de controle da CONCESSIONÁRIA e levá-lo a leilão público. Neste último 
caso, o valor apurado no leilão será transferido ao ACIONISTA CONTROLADOR, até o 
montante líquido da indenização que lhe seria devida no caso da caducidade.  
 
Subcláusula Nona - Mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim, poderá a 
CONCESSIONÁRIA promover a rescisão deste Contrato, no caso de descumprimento, pelo 
PODER CONCEDENTE, das normas aqui estabelecidas. Nesta hipótese, a 
CONCESSIONÁRIA não poderá interromper a prestação do serviço, enquanto não transitar em 
julgado a decisão judicial que decretar a extinção deste Contrato. 
 
Subcláusula Décima - Em qualquer hipótese de extinção da concessão, o PODER 
CONCEDENTE assumirá, imediatamente, a prestação do serviço para garantir a sua 
continuidade e regularidade. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ELETRIFICAÇÃO RURAL   
 
A CONCESSIONÁRIA obriga-se a implementar e participar de programas de eletrificação rural, 
com vistas ao atendimento da potencial demanda, visando o pleno atendimento do mercado de 
energia elétrica em sua área de concessão. 
 
Subcláusula Primeira - A CONCESSIONÁRIA compromete-se a participar dos programas e 
ações decorrentes de políticas públicas federais ou estaduais que visem fomentar a eletrificação 
rural em sua área de concessão, quando solicitada, por escrito, pelos órgãos públicos promotores. 
A adesão se dará mediante instrumento jurídico próprio, onde serão definidas as obrigações das 
partes, o montante a ser investido e sua divisão entre os participantes, as metas físicas e 
respectivos prazos. 
 
Subcláusula Segunda - No caso de não adesão da CONCESSIONÁRIA aos programas públicos 
de eletrificação rural para os quais tenha sido convocada, fica a seu encargo propor à ANEEL, no 
prazo de 90 dias, uma alternativa de atendimento da demanda identificada de seu mercado, em 
cumprimento do que dispõe o inciso II da Cláusula Quinta deste Contrato. 
 
Subcláusula Terceira - A participação da CONCESSIONÁRIA observará, em todos os casos, 
as determinações da legislação de regência para prestação dos serviços públicos de energia 
elétrica. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - COMPROMISSO DO ACIONISTA 

CONTROLADOR  
 
O ACIONISTA CONTROLADOR declara aceitar e submeter-se, sem qualquer ressalva, às 
condições e Cláusulas deste Contrato, obrigando-se a introduzir, no Estatuto Social da 
CONCESSIONÁRIA, disposição no sentido de não transferir, ceder ou de qualquer forma 
alienar, direta ou indiretamente, gratuita ou onerosamente, as ações que fazem parte do bloco de 
controle sem a prévia concordância da ANEEL. 
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Subcláusula Única - Na hipótese de transferência, integral ou parcial, de ações que fazem parte 
do bloco de controle acionário, o(s) novo(s) acionista(s) controlador(es) deverá(ão) assinar termo 
de anuência e submissão às Cláusulas deste Contrato e às normas legais e regulamentares da 
concessão. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MODO AMIGÁVEL DE SOLUÇÃO DE 

DIVERGÊNCIAS E FORO DO CONTRATO 
 
Resguardado o interesse público, na hipótese de divergência na interpretação ou execução de 
dispositivos do presente Contrato, a CONCESSIONÁRIA poderá solicitar, às áreas 
organizacionais da ANEEL, afetas ao assunto, a realização de audiências com a finalidade de 
harmonizar os entendimentos, conforme procedimento aplicável.. 
 
Subcláusula Única - Para dirimir as dúvidas ou controvérsias não solucionadas de modo 
amigável, na forma indicada no caput desta Cláusula, fica eleito o Foro da Justiça Federal da 
Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia expressa das partes a outros, por mais 
privilegiados que forem. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO E REGISTRO DO CONTRATO 
 
O presente Contrato será registrado e arquivado na ANEEL, que providenciará, dentro dos 20 
(vinte) dias de sua assinatura, a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União. 
 
 
 
Assim estando ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual 
teor que são assinadas pelos representantes da ANEEL, da CONCESSIONÁRIA e do 
ACIONISTA CONTROLADOR, juntamente com duas testemunhas, para os devidos efeitos 
legais 
 

 
 
 
Brasília- DF, em 03 de fevereiro de 1999 
 

 
 
 
 
PELA ANEEL: 
 
 
 
 

_____________________________________ 
JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO 

 Diretor-Geral da ANEEL  
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PELA CONCESSIONÁRIA: 
 
 
 
 

________________________________ 
MARCOS DO AMARAL MESQUITA 

Diretor Geral 

___________________________________ 
NORBERTO DE JESUS FILHO 

Diretor 
 
 
 
 
PELO ACIONISTA CONTROLADOR: 
 
 
 
 

________________________________ 
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ANEXO I 
 

TARIFA DE FORNECIMENTO - CJE 
 

(Aprovada pela Portaria no 149, de 17/04/97, publicada no D.O.U. de 22/04/97) 
 

QUADRO A 
TARIFA CONVENCIONAL 

SUBGRUPO DEMANDA CONSUMO 
 (R$/kW) (R$/MWh) 

   
A2 (88 A 138 kV) 12,86 32,37 
A3 (69 kV) 13,86 34,88 
A3a (30 kV A 44 kV) 4,80 70,41 
A4 (2,3 kV A 25 kV) 4,99 73,01 
AS (Subterrâneo) 7,35 76,39 
B1 - RESIDENCIAL  132,79 
B1 - RESIDENCIAL BAIXA RENDA   

Consumo mensal até 30 kWh  46,48 
Consumo mensal de 31 a 100 kWh  79,67 
Consumo mensal de 101 a 200 kWh  119,51 
Consumo mensal de 200 a 220 kWh  132,79 

B2 - RURAL  83,03 
B2 - COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL  58,67 
B2 - SERVIÇO PÚBLICO DE IRRIGAÇÃO  76,36 
B3 - DEMAIS CLASSES  132,47 
B4 - ILUMINAÇÃO PÚBLICA:   

B4a - Rede de Distribuição  68,25 
B4b - Bulbo de Lâmpada  74,91 
B4c - Nível de IP acima do Padrão  110,98 

 
 

QUADRO B 
TARIFA HORO-SAZONAL AZUL 

SEGMENTO HORÁRIO DEMANDA (R$/kW) 
SUBGRUPO PONTA FORA DE 

PONTA 
A1 (230 kV ou mais) 7,54 1,57 
A2 (88 A 138 kV) 8,10 1,87 
A3 (69 kV) 10,88 2,97 
A3a (30 A 44 kV) 12,71 4,24 
A4 (2,3 A 25 kV) 13,17 4,38 
AS (Subterrâneo) 13,78 6,74 
 
 

QUADRO C 
TARIFA HORO-SAZONAL AZUL 

SEGMENTO CONSUMO (R$/MWh) 
SAZONAL PONTA FORA DE PONTA 

SUBGRUPO SECA ÚMIDA SECA ÚMIDA 
A1 42,93 37,55 30,37 25,83 
A2 45,49 42,45 32,59 29,90 
A3 51,54 45,70 35,51 30,66 
A3a 83,35 77,16 39,64 35,04 
A4 86,42 79,99 41,10 36,32 
AS (Sub) 90,44 83,71 43,01 38,01 
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QUADRO D 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL AZUL 

SEGMENTO HORO-SAZONAL DEMANDA (R$/kW) 
SUBGRUPO PONTA FORA DE PONTA 

 SECA OU ÚMIDA SECA OU ÚMIDA 
A1 (230 kV ou mais) 27,95 5,86 
A2 (88 A 138 kV) 30,02 6,86 
A3 (69 kV) 40,33 11,02 
A3a (30 a 44 kV) 42,75 14,24 
A4 (2,3 a 25 kV) 39,54 13,17 
AS (Subterrâneo) 41,37 20,19 

 
 

QUADRO E 
TARIFA HORO-SAZONAL VERDE 

SUBGRUPO DEMANDA (R$/kW) 
A3a (30 kV A 44 kV) 4,24 
A4 ( 2,3 kV A 25 kV) 4,38 
AS (Subterrâneo) 6,74 

 
 

QUADRO F 
TARIFA HORO-SAZONAL VERDE 

SEGMENTO CONSUMO (R$/MWh) 
HORO-SAZONAL PONTA FORA DE PONTA 

SUBGRUPO SECA ÚMIDA SECA ÚMIDA 
A3a 377,24 371,05 39,64 35,04 
A4 391,09 384,68 41,10 36,32 
AS (Sub) 409,27 402,56 43,01 38,01 

 
 

QUADRO G 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE 

 SUBGRUPO DEMANDA (R$/kW) 
 PERÍODO SECO OU ÚMIDO 

A3a (30 A 44 kV) 14,24 
A4 (2,3 A 25 kV) 13,17 
AS (Subterrâneo) 20,19 

 
 

QUADRO J 
DESCONTOS PERCENTUAIS 

UNIDADE CONSUMIDORA DEMANDA CONSUMO 
RURAL - GRUPO A 10,00 10,00 
COOPERATIVAS - GRUPO A 50,00 50,00 
ÁGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 15,00 15,00 
ÁGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO B - 15,00 
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ANEXO II 
 
Qualidade no Fornecimento de Energia Elétrica  
 
 
I - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
 
A sistemática de controle da qualidade do fornecimento de energia elétrica, aqui descrita, será 
implementada em etapas sucessivas, sendo contemplados três enfoques: a qualidade do produto, a 
qualidade do serviço e a qualidade do atendimento comercial. 
 
O controle da qualidade será executado considerando indicadores e padrões individuais e coletivos, 
sendo que a violação dos padrões definidos poderão gerar penalidades em favor dos consumidores, 
assim como penalidades que deverão ser recolhidas ao órgão regulador, devendo ser objeto de 
legislação específica o destino e a aplicação destes recursos. 
 
Os procedimentos para coleta, análise e encaminhamento dos indicadores ao órgão regulador estão 
apresentados nos Apêndices A, B, C, D e E, válidos para todas as etapas de implementação detalhadas 
a seguir. 
 
Para a adequada compreensão do exposto neste documento, deve-se considerar as seguintes 
definições: 
 
Consumidor atendido em tensão 
de distribuição 
 

- Consumidor que recebe energia elétrica de uma 
concessionária de distribuição em rede elétrica com 
tensão nominal inferior a 69 kV. 

Consumidor atendido em alta 
tensão 

- Consumidor que recebe energia elétrica de uma 
concessionária de distribuição em rede elétrica com 
tensão nominal igual ou superior a 69 kV. 

Consumidor atendido em baixa 
tensão 

- Consumidor que recebe energia elétrica de uma 
concessionária de distribuição em rede elétrica com 
tensão nominal igual ou inferior a 1.000 V. 

Consumidor atendido em média 
tensão 
 

- Consumidor que recebe energia elétrica de uma 
concessionária de distribuição em rede elétrica com 
tensão nominal maior que 1.000 V e menor que 69 kV. 

 
 
II - ETAPAS DE IMPLEMENTAÇÃO 
 
a) para indicadores e padrões da qualidade de serviço e do produto: 
 
• Etapa de adaptação, que se inicia a partir da assinatura do Contrato de Concessão, estendendo-se 

até 31 de dezembro de 1999. Nesta etapa serão definidos, pelo órgão regulador, novos 
agrupamentos de consumidores para avaliação dos indicadores previstos para as etapas 
subsequentes. Estes novos agrupamentos serão denominados famílias de redes, estando 
conceituados no Apêndice F. 

 
• Etapa de transição, que se inicia em 1º de janeiro de 2000, estendendo-se até 31 de dezembro de 

2001. Nesta etapa será iniciada a constituição da base de dados de novos indicadores, cujos 
sistemas e procedimentos para disponibilização terão sido desenvolvidos na etapa de adaptação. 
Serão, ainda, procedidos estudos de metodologias para controle da qualidade da forma de onda e de 
fenômenos transitórios. Deste modo, a CONCESSIONÁRIA deverá dispor de informações, medições 
e dados necessários para a realização desses estudos. 

•  
• Etapa de maturidade, que se inicia em 1º de janeiro de 2002 e na qual se realizará o controle dos 

indicadores da legislação vigente e daqueles cuja base histórica foi preparada na etapa de transição. 
Alterar-se-á  a mecânica de controle adotada nas etapas de adaptação e de transição e iniciar-se-á  
a aplicação  das  metodologias para controle da qualidade da forma de onda e de fenômenos 
transitórios. 

 
b) para indicadores e padrões da qualidade do atendimento comercial: 
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• Etapa de adaptação, que se inicia a partir da assinatura do Contrato de Concessão, estendendo-se 

até 31 de dezembro de 1999. Nesta etapa iniciam-se os trabalhos para a definição de metodologia 
para a apuração do indicador de perdas comerciais, a ser controlado na próxima etapa. 

 
• Etapa de maturidade, que se inicia em 1º de janeiro de 2000, durante a qual será mantido o controle 

dos mesmos indicadores, adotando-se novos padrões de qualidade. Nesta etapa as perdas 
comerciais passam a ser também controladas. 

 
 
III - INDICADORES DE QUALIDADE DO PRODUTO E DE SERVIÇO 
 
III.1 -  Indicadores para a Etapa de Adaptação 
 
III.1.a - Indicadores Controlados 
 
Os indicadores referentes à CONCESSIONÁRIA como um todo e respectivos conjuntos  são expressos 
através de valores médios mensais, trimestrais, quando for o caso, e anuais, devendo ser apurados pela 
CONCESSIONÁRIA e enviados trimestralmente ao órgão regulador.  
 
Os indicadores individuais são controlados pelo consumidor ou, através de auditorias, pelo órgão 
regulador. 
 
A CONCESSIONÁRIA deverá manter, à disposição dos interessados, registros de reclamações dos 
consumidores. 
 
Nesta etapa serão estabelecidos novos agrupamentos de consumidores, denominados famílias de 
redes, conforme definido no Apêndice F.  
 
a)  Nível de Tensão 
 
A tensão no ponto de entrega de cada unidade consumidora será controlada através de auditorias e do 
atendimento a reclamações de consumidores, implicando em processo de medição cujos critérios são 
apresentados no Apêndice A. 
 
b)  DEC e FEC - Duração e Frequência Equivalente de Interrupção por Consumidor 
 
Os indicadores DEC e FEC previstos nesta etapa são os definidos pela portaria nº 046 do DNAEE, de 
17/04/78, considerando interrupções superiores a 3 minutos. Seu controle será realizado considerando-
se os conjuntos de consumidores estabelecidos na mesma portaria e a CONCESSIONÁRIA como um 
todo , sendo apurados de conformidade com o estabelecido no Apêndice B. 
 
Deverão ser apurados mensalmente, para cada um desses indicadores, tanto os valores mensais 
correspondentes ao mês anterior, como os anuais, correspondentes aos doze meses anteriores. 
 
Também deverão ser apurados e informados os valores de DEC e FEC, para cada trimestre civil. 
 
No transcorrer desta etapa a CONCESSIONÁRIA poderá utilizar, para obtenção do DEC e do FEC, 
correlação considerando o número total de consumidores e a correspondente potência instalada, em 
kVA, exposta no Apêndice B.  
 
No caso de algum conjunto de consumidores não se enquadrar nos tipos de conjuntos estabelecidos ou 
se houver alguma revisão na constituição dos atuais conjuntos, a CONCESSIONÁRIA deverá 
providenciar as respectivas adequações, sujeitas à aprovação do órgão regulador, nos primeiros 6 
meses da etapa de adaptação. 
 
Nas etapas futuras, os indicadores DEC e FEC serão também calculados para cada família de redes. 
 
c) FMA, TMA e T80% - Freqüência Média, Tempo Médio e Tempo 80% de Atendimento de 
Emergência 
 
O controle desses indicadores será realizado para a CONCESSIONÁRIA como um todo, considerando 
somente os consumidores atendidos em tensão de distribuição, nas áreas urbana e rural 
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separadamente, sendo apurados de conformidade com o estabelecido no Apêndice C. Os valores 
mensais e anuais de cada um desses indicadores, referidos respectivamente ao mês anterior e aos 
últimos doze meses, deverão ser apurados mensalmente. 
 
d)  TA - Tempo de Atendimento 
 
Os tempos de atendimento serão controlados através de auditorias, motivadas ou não por reclamações 
de consumidores. 
 
e)  DIC e FIC - Duração e Freqüência de Interrupção Individual 
 
Os indicadores DIC e FIC serão controlados através de auditorias motivadas ou não por reclamações de 
consumidores.  
 
Sempre que solicitado pelo órgão regulador ou por um determinado consumidor, a CONCESSIONÁRIA 
deverá apurar o DIC e o FIC anuais, referidos ao último ano civil e aos últimos 12 meses, bem como o 
DIC e o FIC mensais e trimestrais, para o mesmo período, obedecidos os procedimentos constantes do 
Apêndice D. 
 
III.1.b - Indicadores Acompanhados 
 
a)  DEC e FEC - Duração e Frequência Equivalente de Interrupção por Consumidor 
 
Para fins de acompanhamento, nesta etapa deverão ser apurados, para consumidores atendidos em 
tensão de distribuição, considerando interrupções superiores a 3 minutos e a 1 minuto: 
 
• os indicadores DEC e FEC desagregados em interrupções afetas: 
 
• ao sistema de distribuição da própria CONCESSIONÁRIA; 

 
• ao sistema de alta tensão/transporte da própria CONCESSIONÁRIA, incluídas subestações; 

 
• ao sistema de suprimento de energia externo à CONCESSIONÁRIA. 
•  
• os indicadores DEC e FEC para interrupções superiores a 3 minutos e a 1 minuto, considerando, 

separadamente, interrupções programadas e não programadas. 
 
Deverão também ser acompanhados os indicadores DEC e FEC para interrupções superiores a 3 
minutos e a 1 minuto, considerando os consumidores atendidos em alta tensão, para a 
CONCESSIONÁRIA como um todo. 
 
b)  FEV e FDT – Frequência Equivalente de Violação de Tensão e Função Distribuição de Tensão 
 
Objetivando a formação de base de dados e o estabelecimento de padrões, a CONCESSIONÁRIA 
deverá também fornecer os indicadores FDT e FEV, para a  CONCESSIONÁRIA como um todo, 
apurados de conformidade com o estabelecido no Apêndice A.  
 
III.2 -  Indicadores para a Etapa de Transição 
 
III.2.a - Indicadores Controlados 
 
Os indicadores controlados nesta etapa serão os mesmos da etapa de adaptação, acrescidos dos 
indicadores FDT e FEV, até então apenas acompanhados. 
 
Ressalve-se que os indicadores DEC e FEC ainda poderão ser obtidos por correlação durante o  
primeiro ano desta etapa. Além disso, o indicador T80%, nesta etapa, passa a ser substituído por T90%, 
para todos os consumidores. 
 
Mediante estudos e análises específicas a serem conduzidas nesta etapa, serão definidos pelo órgão 
regulador os procedimentos para controle de indicadores referentes à qualidade do produto, no que diz 
respeito à forma de onda e, também, a metodologia para o cálculo das perdas técnicas, que por sua vez 
serão utilizadas para a determinação das perdas comerciais, sendo conhecidas as perdas totais. 
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Deste modo, a CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar as informações e os dados necessários para 
tais estudos e análises. 
 
A partir desses elementos serão criadas condições para a implementação do controle desses 
parâmetros na etapa de maturidade. 
 
A oportunidade de desenvolvimento dessas sistemáticas de controle apenas durante a segunda etapa, 
decorre da complexidade inerente do assunto. Em particular, os indicadores que caracterizam 
perturbações na forma de onda apresentam especificidades técnicas que dificultam seu tratamento de 
forma simples e expedita. 
 
III.2.b - Indicadores Acompanhados 
 
Objetivando a formação de base de dados e o estabelecimento de novos padrões para a próxima etapa, 
a CONCESSIONÁRIA deverá fornecer, a partir do início da etapa de transição, os indicadores DEC, 
FEC, FMA, TMA e T90% também por famílias de redes, novo tipo de agrupamento conceituado no 
Apêndice F. 
 
Para os indicadores DEC e FEC, nesta etapa também deverá ser obedecida a desagregação contida no 
item anterior. 
 
III.3 - Indicadores Controlados durante a Etapa de Maturidade 
 
Ao final da etapa de transição, todos os indicadores de interesse estarão disponíveis com o grau de 
desagregação desejado, assim como os padrões dos indicadores para cada família de redes. Nesta 
etapa, os padrões a serem exigidos permitirão à CONCESSIONÁRIA atingir o nível desejado de 
excelência na qualidade do fornecimento. 
 
A tabela I, abaixo, apresenta a relação de indicadores a serem controlados. 
 
tabela I - indicadores controlados na etapa de maturidade 
 
a) já definidos 
 
Indicador Abrangência Período de Apuração 
Nível de tensão Individual Reclamação ou Auditoria 
DIC Individual Reclamação ou Auditoria 
FIC Individual Reclamação ou Auditoria 
TA Individual Reclamação ou Auditoria 
DEC CONCESSIONÁRIA/Conjuntos/Famílias Mensal/Trimestral/Anual 
FEC CONCESSIONÁRIA/Conjuntos/Famílias Mensal/Trimestral/Anual 
FDT  CONCESSIONÁRIA Trimestral/Anual 
FEV CONCESSIONÁRIA Trimestral/Anual 
TMA CONCESSIONÁRIA/Famílias Mensal/Anual 
FMA CONCESSIONÁRIA/Famílias Mensal/Anual 
T90% CONCESSIONÁRIA/Famílias Mensal/Anual 

 
b) a definir 
 
Indicador Abrangência e Período de Apuração 
Variações temporárias de freqüência A definir na 2a etapa 
Conteúdo harmônico A definir na 2a etapa 
Interrupção de curta duração A definir na 2a etapa 
Flutuação de tensão A definir na 2a etapa 
Desequilíbrios de tensão A definir na 2a etapa 
Variação de tensão de curta duração A definir na 2a etapa 
Variação de tensão de longa duração A definir na 2a etapa 
Variação momentânea de tensão A definir na 2a etapa 
Perdas técnicas A definir na 2a etapa 
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IV - PADRÕES DE QUALIDADE DO PRODUTO E DE SERVIÇO 
 
IV.1 - Padrões para a Etapa de Adaptação 
 
a)  Níveis de Tensão para Consumidores Atendidos em Alta Tensão 
 
Os níveis adequados de tensão deverão estar entre os seguintes valores: 
 
tabela II - limites máximos e mínimos adequados de tensão - AT 
 
Tensão Nominal Tensão de Fornecimento no Ponto de Entrega 
do Sistema   Valor Mínimo Valor Máximo 
(kV) (kV) (kV) 
69 65,6 72,5 
88 82,0 93,0 
138 131,0 145,0 
230 218,0 241,5 

 
Os limites precários de tensão corresponderão a 90% das correspondentes tensões nominais do 
sistema. 
 
b)  Níveis de Tensão para Consumidores Atendidos em Média Tensão 
 
A tensão de fornecimento deverá situar-se na faixa entre mais 5% e menos 5% da tensão nominal e, 
ainda, coincidir com um dos terminais de derivação previamente exigido ou recomendado para o(s) 
transformador(es) do consumidor.  
 
Os limites adequados para a tensão deverão ser de mais 5% e menos 7,5% em relação à tensão de 
fornecimento. 
 
c)  Níveis de Tensão para Consumidores Atendidos em Baixa Tensão 
 
Os limites máximos e mínimos para tensão de fornecimento aos consumidores ligados à rede de baixa 
tensão, para faixas de valores considerados adequados  e precários, são aqueles estabelecidos pelas 
portarias nº 047, nº 91 e nº 4 do DNAEE, de 17/04/78, 08/09/80 e 10/01/89, respectivamente. 
 
d)  DEC e FEC - Duração e Frequência Equivalentes  de Interrupção 
 
Os indicadores anuais, referentes à CONCESSIONÁRIA, não deverão ultrapassar os valores constantes 
da tabela III, calculados com base nos indicadores verificados nos anos de 1996 e 1997, tomando-se os 
valores anuais obtidos ao término do mês de dezembro de cada um deles. 
 
Os indicadores de cada conjunto não deverão ultrapassar suas respectivas médias, calculadas de forma 
análoga, acrescidas de 30%, não podendo ser ultrapassados, também, os limites estabelecidos pela 
portaria nº 046 do DNAEE, de 17/04/78, por tipo de conjunto. 
 
Os indicadores mensais para a CONCESSIONÁRIA não deverão ser superiores a 1/5 (um quinto) dos 
respectivos padrões anuais. 
 
Para cada um dos conjuntos, os indicadores mensais e trimestrais não poderão ser superiores, 
respectivamente, a 1/4 (um quarto) e a 3/4 (três quartos) dos padrões anuais correspondentes, 
respeitados os limites impostos pela portaria nº 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
A tabela abaixo apresenta os padrões de DEC e FEC para esta etapa, para a CONCESSIONÁRIA como 
um todo. 
 
tabela III - padrões de DEC e FEC para consumidores atendidos em tensão de distribuição 
 

Área Padrão DEC 
(horas) 

FEC 
(interrupções 
por consumidor) 
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Anual 9,3 10,3 CONCESSIONÁRI
A Mensal 1,9 2,1 

 
Os padrões fixados para cada conjunto de consumidores estão apresentados no Apêndice G, já incluído 
o adicional de 30% sobre a média referente aos anos de 1996 e 1997. 
 
Para o conjunto dos consumidores atendidos em alta tensão, deverão ser respeitados os limites de DEC 
e FEC estabelecidos pela portaria nº 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
e)  FMA, TMA e T80% - Frequência Média, Tempo Médio e Tempo 80% de Atendimento 
de Emergência 
 
Os padrões de FMA, TMA e T80%, para a CONCESSIONÁRIA estão apresentados na tabela abaixo.  
 
tabela IV - padrões de FMA, TMA e T80% para consumidores atendidos em tensão de distribuição 
 
a) consumidores localizados na área urbana 
 

Área Padrão FMA 
(ocorrências por 10000 consumidores) 

TMA 
(min) 

T80% 
(min) 

Anual 750 110 105 CONCESSIONÁRIA 
Mensal 70 130 155 

 
b) consumidores localizados na área rural 
 

Área Padrão FMA 
(ocorrências por 10000 consumidores) 

TMA 
(min) 

T80% 
(min) 

Anual 8.955 155 160 CONCESSIONÁRIA 
Mensal 680 195 240 

 
f) DIC e FIC - Duração e Frequência de Interrupção Individual 
 
Os padrões anuais, trimestrais e mensais de DIC e FIC estão apresentados na tabela V. 
 
tabela V - padrões de DIC e FIC 
 
Consumidores individuais  DIC (horas) FIC (interrupções) 
 Anual Trimestral Mensal Anual Trimestral Mensal 
atendidos por sistema 
subterrâneo (1) (1) (1) (1) (1) (1) 

atendidos em 
alta tensão 10 10 4 8 8 3 

atendidos em  
média tensão situados em 
zona urbana 

40 32 16 30 24 8 

atendidos em  
baixa tensão situados em 
zona urbana, inclusive os 
pertencentes a conjuntos com 
menos de 1.000 consumidores 

70 40 28 40 32 12 

localizados em 
zona rural 120 60 48 80 48 24 

 
g)  TAI - Tempo de Atendimento Individual 
 
O Tempo de Atendimento Individual não poderá ultrapassar os seguintes limites: 
 
• consumidores atendidos em tensão inferior a 69 kV, localizados na área urbana: 20 horas; 
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• consumidores atendidos em tensão inferior a 69 kV, localizados na área rural: 20 horas; 
 
• consumidores atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV: 2 horas. 
 
IV.2 - Padrões para a Etapa de Transição 
 
a)  Níveis de Tensão 
 
Todos os padrões de níveis de tensão da etapa de adaptação deverão ser mantidos. 
 
b)  DEC e FEC - Duração e Frequência Equivalente de Interrupção por Consumidor 
 
Na etapa de transição, os padrões anuais de DEC e FEC, para a CONCESSIONÁRIA como um todo, 
serão os valores anuais verificados ao final do ano civil de 1999, considerando-se as interrupções 
superiores a 1 minuto. 
 
No caso dos conjuntos de consumidores definidos pela portaria nº 046 do DNAEE, os indicadores anuais 
de DEC e FEC, para cada um deles, não deverão ultrapassar os correspondentes valores verificados ao 
final do ano de 1999, considerando-se as interrupções superiores a 1 minuto, acrescidos de 20%. 
 
Os valores anuais de DEC e FEC para a CONCESSIONÁRIA como um todo e para cada um de seus 
conjuntos de consumidores, também não deverão ultrapassar os respectivos padrões vigentes na etapa 
anterior, multiplicados por um coeficiente que representará a relação entre os correspondentes 
indicadores apurados em 1999, considerando-se interrupções superiores a 3 minutos e superiores a 1 
minuto. 
 
Os indicadores mensais, para a CONCESSIONÁRIA como um todo, não deverão ser superiores a 1/6 
(um sexto) dos correspondentes padrões anuais. 
 
Para cada um dos conjuntos, os indicadores mensais e trimestrais não poderão ser superiores, 
respectivamente, a 1/4 (um quarto) e a 3/4 (três quartos) dos padrões anuais correspondentes, 
respeitados os limites impostos pela portaria nº 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
c)  FMA, TMA e T90% - Frequência Média, Tempo Médio e Tempo 90% de Atendimento de 
Emergência 
 
Os indicadores anuais de FMA, TMA e T90%, que substitui T80% nesta etapa, para a 
CONCESSIONÁRIA como um todo, não deverão ultrapassar os menores dentre: 
 
• os verificados no ano de 1999, tomando-se os valores anuais obtidos ao término do ano civil; 
 
• os padrões da etapa anterior. 
 
Para consumidores localizados na área urbana ou rural, os padrões mensais corresponderão: 
 
• para FMA - a 1,4 vezes o respectivo padrão anual, dividido por 12; 
 
• para TMA - a 1,4 vezes o respectivo padrão anual; 
 
• para T90% - a 1,4 vezes o respectivo padrão anual. 
 
d)  TAI - Tempo de Atendimento Individual 
 
O Tempo de Atendimento Individual não poderá ultrapassar os seguintes limites: 
 
• consumidores atendidos em tensão inferior a 69 kV, localizados na área urbana: 16 horas; 
 
• consumidores atendidos em tensão inferior a 69 kV, localizados na área rural: 18 horas; 
 
• consumidores atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV: 2 horas. 
 
e)  DIC e FIC - Duração e Frequência de Interrupção Individual 
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Os padrões anuais de DIC e FIC serão apurados através de procedimento estatístico, considerando os 
índices verificados no ano civil de 1999, não superados por um valor a ser definido pelo órgão regulador, 
situado entre 98,5% e 99,5% dos consumidores envolvidos, para a CONCESSIONÁRIA como um todo, 
respeitados os limites fixados pela portaria nº 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
Caso não possam ser disponibilizados, pela CONCESSIONÁRIA, os índices verificados no ano civil de 
1999 para a totalidade de seus consumidores, os valores efetivamente informados serão tomados como 
representativos do universo total de consumidores atendidos, desde que estatisticamente aceitáveis. A 
absoluta indisponibilidade desses indicadores, por sua vez, acarretará a livre fixação, pelo órgão 
regulador, dos padrões que vigorarão nesta etapa. 
 
Se os valores apurados forem superiores aos padrões anuais adotados durante a etapa de adaptação, 
serão mantidos estes últimos também para a etapa de transição. 
 
Os padrões mensais corresponderão a 0,4 vezes os respectivos padrões anuais. 
 
Os padrões trimestrais serão os menores dentre os seguintes valores: 
 
• 3 vezes os respectivos padrões mensais; 
 
• os limites impostos pela portaria nº 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
g)  FEV e FDT - Frequência Equivalente de Violação de Tensão e Função Distribuição de Tensão 
 
Os procedimentos para análise e fixação de padrões relativos à adequação da tensão de fornecimento, 
vista de modo coletivo, serão resultantes de avaliações a serem realizadas durante o transcorrer das 
etapas de adaptação e de transição. 
 
Deste modo, serão considerados como padrão de FEV e como referência de FDT, nesta etapa, os 
valores verificados no transcorrer da etapa de adaptação. 
 
A etapa de transição deverá apresentar nível de qualidade de tensão igual ou superior ao nível verificado 
na etapa anterior, tido como nível de referência. 
 
O nível de qualidade de referência será determinado pelo produto da FDT, obtida na etapa de 
adaptação, pela FCIT - Função Custo da Imperfeição da Tensão, obedecido o procedimento descrito no 
item sobre Penalidades. 
 
IV.3 - Padrões para a Etapa de Maturidade 
 
Esta etapa é caracterizada pelo alcance do nível pleno de instrumentos, procedimentos e padrões para o 
completo controle da qualidade do fornecimento de energia elétrica. 
 
Os indicadores introduzidos nas etapas anteriores, inclusive as sistemáticas de controle das 
perturbações na forma de onda, bem como os padrões fundamentados nas bases históricas constituídas 
e, ainda, a consideração de famílias de redes com atributos semelhantes, ao lado dos atuais conjuntos, 
constituem o ambiente de permanência desta etapa. 
 
a)  Níveis de Tensão 
 
Todos os padrões de níveis de tensão da(s) etapa(s) anterior(es) deverão ser mantidos. 
 
b)  DEC, FEC, FMA, TMA e T90% - Duração e Frequência Equivalente de Interrupção por 
Consumidor, Frequência Média e Tempo Médio de Atendimento de Emergência e Tempo 90% de 
Atendimento de Emergência 
 
Nesta etapa deverá ser verificada, considerando-se a CONCESSIONÁRIA como um todo, a observância 
do menor dentre os seguintes valores anuais de DEC e FEC, referidos ao mês de dezembro: 
  
• as correspondentes médias das médias anuais dos valores verificados no mês de dezembro de cada 

ano da etapa de transição, ponderadas pelos respectivos números de consumidores existentes ao 
final de cada um deles; 

IT
E

S
P

C
A

P
20

22
02

30
5A

Autenticado com senha por PRISCILLA SAYURI OKADO - Analista de Gestão Organizacional R1 / GLC-DA - 18/02/2022 às
12:26:46.
Documento Nº: 35134385-962 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=35134385-962

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

37

IT
E

S
P

C
A

P
20

23
00

03
2A

Autenticado com senha por SARA SOARES COUTINHO - Analista de Gestão Organizacional R1 / GLC-DA - 03/01/2023 às
10:37:49.
Documento Nº: 61422359-1435 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=61422359-1435

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

37



Contrato de Concessão de Distribuição nº -15-- / 99 - ANEEL - CJE              Fl.  28 
 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 

 
• as correspondentes médias das médias dos valores anuais verificados no mês de dezembro dos 

anos da etapa de transição, em todas as empresas concessionárias de distribuição de energia 
elétrica do Estado de São Paulo, ponderadas pelos respectivos números de consumidores existentes 
ao final do período; 

 
• os padrões vigentes durante a etapa de transição. 
 
Os padrões mensais de DEC e FEC, para a CONCESSIONÁRIA como um todo, corresponderão a 1/4 
(um quarto) dos padrões anuais. 
 
Para os conjuntos de consumidores, os padrões anuais, trimestrais e mensais de DEC e FEC serão os 
mesmos da etapa anterior, respeitados os limites impostos pela portaria nº 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
No que se refere a FMA e TMA, os correspondente indicadores anuais para a CONCESSIONÁRIA como 
um todo não deverão ultrapassar as suas próprias médias, referentes aos anos da etapa de transição, 
tomando-se os valores anuais obtidos ao término do mês de dezembro de cada um deles. 
 
Se os valores apurados forem superiores aos padrões anuais adotados durante a etapa de transição, 
serão mantidos estes últimos também para a etapa de maturidade. 
 
Os padrões mensais de FMA e TMA corresponderão: 
 
• para FMA - a 1,3 vezes o respectivo padrão anual, dividido por 12; 
 
• para TMA - a 1,3 vezes o respectivo padrão anual. 
 
Os padrões anuais e mensais de T90%, para a etapa de maturidade, são as correspondentes médias 
dos valores de T80% verificados nos  dois anos da etapa de transição,  para a CONCESSIONÁRIA 
como um todo e famílias de redes. 
 
Se os valores apurados forem superiores aos padrões vigentes durante a etapa de transição, serão 
mantidos estes últimos também para a etapa de maturidade. 
 
Os padrões mensais de T90% corresponderão a 1,3 vezes os respectivos padrões anuais. 
 
Durante toda a etapa de transição deverão ser apurados os indicadores DEC, FEC, FMA, TMA e T90% 
para cada uma das redes elementares pertencentes a cada uma das famílias de redes existentes na 
CONCESSIONÁRIA. 
 
De posse desses indicadores, deverão ser elaboradas e encaminhadas ao órgão regulador, mensal e 
trimestralmente, as distribuições acumuladas de frequências de ocorrências para cada um deles, sendo 
apurados 2 valores - o valor médio e o valor 90%. 
 
Para a etapa de maturidade, os padrões de DEC, FEC, FMA, TMA e T90%, por família, serão expressos 
por este par de valores, considerando o par mais restritivo dentre: 
 
• o relativo à própria CONCESSIONÁRIA; 
 
• o relativo ao Estado de São Paulo, a ser determinado pelo órgão regulador, com base nos valores 

verificados em todas as empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica do Estado. 
 
c)  TAI - Tempo de Atendimento Individual 
 
O Tempo de Atendimento Individual não poderá ultrapassar os seguintes limites: 
 
• consumidores atendidos em tensão inferior a 69 kV, localizados na área urbana: 10 horas; 
 
• consumidores atendidos em tensão inferior a 69 kV, localizados na área rural: 12 horas; 
 
• consumidores atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV: 2 horas. 
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d)  DIC e FIC - Duração e Frequência de Interrupção Individual 
 
Os padrões anuais de DIC e FIC serão apurados através de procedimento estatístico, considerando os 
índices verificados nos  dois anos da etapa de transição, não superados por um valor a ser definido pelo 
órgão regulador, situado entre 98,5% e 99,5% dos consumidores envolvidos, para a CONCESSIONÁRIA 
como um todo. 
  
Caso não possam ser disponibilizados, pela CONCESSIONÁRIA, os índices verificados nos  dois anos 
da etapa de transição para a totalidade de seus consumidores, os valores efetivamente informados serão 
tomados como representativos do universo total de consumidores atendidos, desde que estatisticamente 
aceitáveis. A absoluta indisponibilidade desses indicadores, por sua vez, acarretará a livre fixação, pelo 
órgão regulador, dos padrões que vigorarão nesta etapa. 
 
Se os valores apurados forem superiores aos padrões vigentes durante a etapa de transição, serão 
mantidos estes últimos também para a etapa de maturidade. 
 
Os padrões mensais corresponderão a 0,4 vezes os respectivos padrões anuais. 
 
Os padrões trimestrais serão os menores dentre os seguintes valores: 
 
• 3 vezes os respectivos padrões mensais; 
 
• os limites impostos pela portaria nº 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
e)   FEV e FDT - Frequência Equivalente de Violação de Tensão e Função Distribuição de Tensão 
 
Também para esta etapa, a fixação de padrões relativos a adequação da tensão de fornecimento, vista 
de modo coletivo, será decorrente de avaliações a serem realizadas durante as etapas de adaptação e 
de transição. 
 
Nesta etapa deverá haver convergência para os níveis de tensão adequados. Deste modo, o padrão de 
FEV será zero.  
 
 
V - INDICADORES DE QUALIDADE DO ATENDIMENTO COMERCIAL 
 
Em todas as etapas de implantação do controle da qualidade do atendimento comercial utilizam-se os 
mesmos indicadores, indicados a seguir, os quais deverão ser apurados de forma mensal - referidos ao 
mês anterior, e anual - referidos aos 12 (doze) meses imediatamente anteriores, sendo encaminhados 
ao órgão regulador de três em três meses, obedecidos os procedimentos fixados no Apêndice E: 
 
• Tempo médio de ligação nova em baixa tensão; 
 
• Tempo médio de religação em baixa tensão; 
 
• Tempo médio de elaboração de estudos e orçamentação de serviços na rede de distribuição para 

atendimento a novas ligações ou a alterações de carga; 
 
• Tempo médio de execução de serviços na rede de distribuição, para atendimento a novas ligações 

ou alterações de carga, após apresentação do projeto e orçamento ao interessado e sua 
correspondente aprovação e pagamento, quando for o caso;  

 
• Porcentagem de perdas comerciais. 
 
Com base nestes indicadores o órgão regulador poderá fazer comunicados ou auditorias, quando 
verificar tendência de perda de qualidade ou de ultrapassagem de limites. 
 
 
VI - PADRÕES DE QUALIDADE DO ATENDIMENTO COMERCIAL 
 
Os padrões regulamentares que deverão ser obedecidos estão apresentados nas tabelas a seguir. 
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Citados padrões serão exigidos nas 2 etapas e seu cumprimento será aferido pelo órgão regulador 
através de auditorias por ela realizadas ou contratadas, em função das tendências observadas no 
histórico de indicadores coletados, de resultados desfavoráveis obtidos em pesquisas de opinião e de 
reclamações formuladas por consumidores. 
 
Os prazos mencionados serão contados a partir do momento da solicitação do consumidor, quando 
fixados em horas, e a partir da data da solicitação, quando estabelecidos em dias úteis. 
 
tabela VI – padrões individuais de qualidade do atendimento comercial, para consumidores 
atendidos em tensão de distribuição 
 
Descrição Etapa de 

Adaptação 
Etapa de 
Maturidade 

1.a)  Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, 
quando se tratar de fornecimento em média tensão, 
excluídos os casos de inexistência de rede de 
distribuição em frente à unidade consumidora a ser 
ligada, de necessidade de reforma ou ampliação da 
rede, de necessidade de construção de ramal 
subterrâneo ou de inadequação das instalações do 
consumidor aos padrões técnicos da 
CONCESSIONÁRIA. 

 
 
 
10 dias úteis 

 
 
 
5 dias úteis 

1.b)  Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, 
quando se tratar de fornecimento em baixa tensão, 
incluindo a vistoria que a aprovar e excluídos os casos de 
inexistência de rede de distribuição em frente à unidade 
consumidora a ser ligada, de necessidade de reforma ou 
ampliação da rede, de necessidade de construção de 
ramal subterrâneo ou de inadequação das instalações do 
consumidor aos padrões técnicos da 
CONCESSIONÁRIA. 

 
 
 
 
4 dias úteis 

 
 
 
 
2 dias úteis 

2.     Prazo máximo para o atendimento a pedidos de 
religação, após cessado o motivo da suspensão do 
fornecimento e pagos os débitos, prejuízos, taxas, multas 
e acréscimos incidentes. 

 
48 horas 

 
24 horas 
 

3.     Prazo máximo para a comunicação dos resultados dos 
estudos, orçamentos, projetos e do prazo para início e 
conclusão das obras de distribuição, necessárias ao 
atendimento dos pedidos de ligação não cobertos nos 
itens 1.a e 1.b. 

 
 
25 dias úteis 

 
 
15 dias úteis 

4.     Prazo máximo para o início das obras referentes ao item 
anterior, após satisfeitas,  pelo interessado, as condições 
gerais de fornecimento. 

 
30 dias úteis 

 
15 dias úteis 

5.     Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de 
valores referentes a indenização por danos em aparelhos 
elétricos provocados por problemas na rede da 
CONCESSIONÁRIA, comprovados por análise técnica. 

 
30 dias úteis 

 
20 dias úteis 

6.     Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de 
valores referentes a erros de faturamento que tenham 
resultado em cobranças a maior do cliente. 

 
10 dias úteis 

 
5 dias úteis 

7.     Prazo máximo para a religação de unidades 
consumidoras que tenham sofrido corte indevido no 
fornecimento de energia elétrica. 

 
4 horas 

 
4 horas 

8.     Prazo máximo para a regularização da medição, na 
ocorrência de defeitos no(s) medidor(es) instalado(s) na 
unidade consumidora. 

 
4 dias úteis 

 
2 dias úteis 

 
tabela VII - padrões individuais de qualidade do atendimento comercial, para consumidores 
atendidos em alta tensão 
 
Descrição Etapa de Etapa de
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Adaptação Maturidade 
1.  Prazo máximo para a apresentação, ao consumidor, de 

informações referentes à possibilidade e às condições de 
atendimento a pedidos de novas ligações, incluindo o 
tempo necessário para a conclusão de estudos, projetos e 
orçamentos e os prazos para início e fim de eventuais 
obras, após satisfeitas, pelo interessado, as condições 
gerais de fornecimento 

 
 
 
30 dias úteis 

 
 
 
20 dias úteis 

2.  Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de 
valores referentes a erros de faturamento que tenham 
resultado em cobranças a maior do cliente. 

 
10 dias úteis 

 
5 dias úteis 

3.  Prazo máximo para a regularização da medição, na 
ocorrência de defeitos no(s) medidor(es) instalado(s) na 
unidade consumidora. 

 
4 dias úteis 

 
2 dias úteis 

 
 
Para avaliação do cumprimento ou não dos padrões estabelecidos nas tabelas VI e VII não serão 
considerados os atrasos que ocorrerem devido a providências que dependam do consumidor. 
 
 
VII - PENALIDADES E OUTRAS OBRIGAÇÕES 
 
VII.1 - Penalidades 
 
Os indicadores controlados nas etapas descritas anteriormente, quando transgredirem os padrões 
estabelecidos, gerarão penalidades à CONCESSIONÁRIA, havendo dois grupos de degradação de 
qualidade: 
 
Grupo 1 -  
 

Fato Gerador: violação de padrão de qualidade que afeta um único consumidor, 
visto individualmente. 
 

 Penalidade: recolhimento, pela CONCESSIONÁRIA, de multa específica 
conforme padrão não atendido, a ser paga ao consumidor afetado 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do 
registro da ocorrência, podendo ser creditada em conta de 
fornecimento de energia elétrica. 
 

Grupo 2 -  
 

Fato Gerador: violação de padrão de qualidade que afeta um grupo de 
consumidores, ou transgressão de outras obrigações 
descritas. 
 

 Penalidade:  
 

• quando se tratar de violação de padrão de qualidade de 
produto e de serviço, a CONCESSIONÁRIA recolherá, ao 
órgão regulador, multa específica conforme padrão não 
atendido, obedecido o prazo fixado pelo Poder Concedente; 

 
• quando se tratar de violação de padrão de qualidade do 

atendimento comercial ou transgressão de outras obrigações, 
o órgão regulador definirá o valor da penalidade conforme a 
transgressão, devendo ser recolhido pela CONCESSIONÁRIA, 
obedecido o prazo fixado pelo Poder Concedente. 

 
As penalidades do Grupo 1, especificamente, deixarão de ser aplicadas no caso de acordo formal 
celebrado entre a CONCESSIONÁRIA e o consumidor, em que se estabeleçam padrões de qualidade de 
serviço, produto ou atendimento comercial melhores que os fixados neste documento. 
 
Outras penalidades também poderão ser convencionadas entre os consumidores e a 
CONCESSIONÁRIA, de acordo com contratos celebrados entre as partes. 
 
Tais contratos, obrigatoriamente, deverão ser submetidos à homologação do órgão regulador. 
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A aplicação das penalidades do Grupo 2 para os indicadores DEC, FEC, FMA, TMA e T80% ou T90% 
considerará uma tolerância de 10% na observância dos padrões definidos para a 1ªetapa e de 5% para a 
2ª etapa. 
  
Para DEC e FEC, as tolerâncias estabelecidas serão ignoradas caso os indicadores ultrapassem os 
limites fixados pela portaria nº 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
VII.2 - Penalidades para o descumprimento de Padrões de Qualidade de Serviço e do Produto 
 
As penalidades para o descumprimento de padrões de qualidade de serviço e do produto são calculadas 
com base no faturamento mensal do fornecimento de energia elétrica, realizado pela 
CONCESSIONÁRIA para o(s) consumidor(es) afetado(s), majorado através da utilização de um 
coeficiente que variará entre 10 e 20, a critério do órgão regulador. Neste documento, este coeficiente 
está apontado como kei. 
 
VII.2.1 - Penalidades do Grupo 1 
 
Para os indicadores de qualidade de serviço e do produto, serão aplicadas penalidades do Grupo 1 para 
os casos de descumprimento dos padrões fixados para DIC, FIC, TAI e níveis de tensão. 
 
Somente para consumidores atendidos em média ou alta tensão, serão aplicadas penalidades para os 
casos de violação dos padrões estabelecidos para níveis de tensão. 
 
Havendo solicitação do consumidor afetado ou do órgão regulador, a CONCESSIONÁRIA deverá apurar 
o DIC e o FIC anuais, referidos ao último ano civil e aos últimos 12 meses, bem como o DIC e o FIC 
mensais e trimestrais, para os mesmos períodos. 
 
Para cada indicador anual, trimestral ou mensal, constatada a ultrapassagem de seu padrão 
correspondente, a CONCESSIONÁRIA deverá adotar as providências cabíveis para solução do 
problema, obedecida a metodologia para condução do assunto contida neste documento. 
 
A CONCESSIONÁRIA deverá, ainda, calcular e pagar ao consumidor envolvido, valor equivalente à 
soma das penalidades correspondentes a cada transgressão - mensal, trimestral e anual, para os 
indicadores DIC e FIC. Nos casos em que a transgressão dos padrões de DIC e FIC tiver o mesmo fato 
gerador, será aplicada apenas a multa correspondente ao maior valor dentre os apurados através das 
expressões apresentadas a seguir. 
 
Para efeito do pagamento de penalidades por transgressões de DIC e FIC trimestrais e anuais, serão 
considerados os trimestres civis e o ano civil, evitando-se duplicidade de pagamento. 
 
A aplicação de penalidades para casos de ultrapassagem do valor padrão de TA, de DIC e FIC mensais, 
trimestrais e anuais, bem como de Níveis de Tensão, será calculada de acordo com as seguintes 
expressões: 
 
a) Para o DIC: 

Penalidade = ( DICv
DICp -1) x DICp x CM

730h x kei 

 
b) Para o FIC: 

Penalidade = ( FICv
FICp -1) x DICp x CM

730h x kei, onde 

 
DICv = Duração de Interrupção Individual verificada, em horas por período; 
DICp = Duração de Interrupção Individual padrão, em horas por período; 
FICv = Frequência de Interrupção Individual verificada, em número de vezes por período; 
FICp = Frequência de Interrupção Individual padrão, em número de vezes por período; 
CM = Média dos importes das contas de fornecimento mensais do consumidor afetado, 

relativas aos 3 (três) meses anteriores à ocorrência, em R$; 
730h = Número médio de horas no mês; 
kei = Coeficiente de majoração, que variará de 10 a 20, sendo igual a 10 na 1ª etapa. 
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Após nova apuração solicitada, se houver reincidência, a CONCESSIONÁRIA sofrerá aplicação de 
penalidade adicional, em valor a ser definido pelo órgão regulador, a ser pago obedecido o prazo 
disposto. 
 
c) Para o TA: 
 
O consumidor que tiver TA - Tempo de Atendimento superior ao padrão TAI - Tempo de Atendimento 
Individual, será ressarcido pela CONCESSIONÁRIA como segue: 

 
Penalidade = ( TA

TAI -1) x TAI x CM
730h x kei, onde 

 
TA = Tempo de Atendimento verificado, em horas; 
TAI = Tempo de Atendimento Individual, em horas; 
CM = Média dos importes das contas de fornecimento mensais do consumidor afetado, 

relativas aos 3 (três) meses anteriores à ocorrência, em R$; 
730h = Número médio de horas no mês; 
kei = Coeficiente de majoração, que variará de 10 a 20, sendo igual a 10 na 1ª etapa. 

 
d) Para o nível de tensão: 
 
Somente para os casos de consumidores com fornecimento realizado em média ou alta tensão, 
constatado o atendimento com nível de tensão inadequado, será aplicada multa à CONCESSIONÁRIA, 
em favor do consumidor afetado, calculada com base na seguinte expressão:  

 
Penalidade = T x CM x 2, onde  

 
T = Tempo em que a tensão de fornecimento ficou fora dos limites estabelecidos, 

apurado através de medição, dividido pelo tempo total de medição; 
CM = Média dos importes das contas de fornecimento mensais do consumidor afetado, 

relativas aos 3 (três) meses anteriores à ocorrência, em R$. 
 
Ocorrências de níveis de tensão inferiores a 85% da nominal serão consideradas como interrupções do 
fornecimento, aplicando-se, neste caso, as penalidades previstas para DIC, FIC, DEC e FEC. 
 
Em todas as expressões apresentadas, entende-se por importe da conta do consumidor afetado o seu 
valor líquido, referente exclusivamente ao faturamento da energia fornecida, excluídos impostos, taxas e 
outras cobranças e obrigações. 
 
No caso de transgressão de DIC, FIC, TAI ou nível de tensão, a CONCESSIONÁRIA terá o prazo de 20 
dias para pagamento da penalidade estipulada ao consumidor, podendo esta ser abatida da conta de 
energia elétrica do cliente. Neste caso, se o valor da penalidade for superior ao valor da conta, as 
parcelas restantes poderão ser abatidas das contas subsequentes, corrigidas com base em eventuais 
atualizações das tarifas de fornecimento aplicáveis ao interessado . Todos os valores deverão ser 
discriminados nas respectivas contas. 
 
 
VII.2.2 - Penalidades do Grupo 2 
 
A superação de qualquer um dos padrões de DEC e FEC mensais - correspondentes ao mês anterior, 
trimestrais - correspondentes ao trimestre civil anterior ou anuais - correspondentes aos doze meses 
anteriores, bem como de FMA, TMA e TX% mensais ou anuais, implicará em multa aplicável pelo órgão 
regulador, cujo valor será o maior dentre os valores calculados pelas seguintes expressões: 
 
a) Para DEC e FEC 

Penalidade = ( INDv
INDp - k) x DECp x FM

730h  x kei 

 
b) Para FMA e TMA 

Penalidade = ( INDv
INDp - k) x TMAp x FM

730h  x kei 

 
c) Para T80% ou T90% 
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Penalidade = ( INDv
INDp - k) x TX%p x FM

730h  x kei, onde 

 
INDv = Indicador verificado: 

• DEC ou FEC para a expressão a; 
• FMA ou TMA para a expressão b; 
• T80% ou T90% para a expressão c; 

INDp = Indicador padrão correspondente a cada expressão de cálculo: 
• DEC, FEC, FMA, TMA e T80% ou T90%; 

k = 1,10 para a 1ª etapa; 1,05 para a 2 a etapa e 1,00 para a 3 a etapa; 
DECp = DEC padrão, em horas por período; 
TMAp = TMA padrão, em horas por período; 
TX%p = T80% ou T90% padrão, em horas por período; 
FM = Média dos faturamentos mensais referentes aos consumidores do agrupamento 

afetado, relativos aos 3 (três) meses anteriores à ocorrência, em R$; 
730h = Número médio de horas no mês; 
kei = Coeficiente de majoração, que variará de 10 a 20, sendo igual a 10 na 1ª etapa. 

 
Para DEC e FEC, em qualquer etapa, o valor de k, indicado nas expressões acima, será igual a 1,00 se 
os indicadores verificados superarem os limites impostos pela portaria nº 046 do DNAEE. 
 
A apuração de penalidades referentes a transgressões de padrões anuais, será realizada com base nos 
indicadores verificados ao término de cada ano civil. 
 
As penalidades descritas serão aplicadas em caso de transgressões verificadas para a 
CONCESSIONÁRIA como um todo, bem como para conjuntos de consumidores ou famílias de redes, 
quando for o caso. 
 
Quinze dias após a aplicação da penalidade, a CONCESSIONÁRIA comunicará ao órgão regulador as 
providências que serão adotadas para a eliminação de seu fato gerador. O órgão regulador avaliará a 
pertinência das providências, podendo considerar a CONCESSIONÁRIA reincidente. 
 
d) Para a tensão: 
 
A aplicação de penalidades decorrentes da violação dos padrões de nível de tensão para consumidores 
atendidos em baixa tensão, considerará agrupamentos de consumidores, tendo, portanto, caráter 
coletivo. Será fruto da análise do comportamento da FDT - Função Distribuição de Tensão, identificando-
se a quantidade de ocorrências de níveis de tensão que se situem fora dos limites adequados ou fora 
dos limites precários. 
 
Assim, a aplicação de penalidade pela violação de tensão de caráter coletivo será fundamentada em 
dois fatores: 
•  
• na gradualidade da intensidade das sanções, sendo proporcional ao número de ocorrências de 

tensão fora da faixa adequada e crescente a partir dos limites de tensão adequados, até atingir seu 
valor máximo, o que ocorrerá quando os níveis de tensão forem iguais ou piores que os limites 
precários, critério este que garante uma certa tolerância a pequenos desvios; 

 
• no montante da carga afetada. 
 
Para considerar esses dois fatores, a penalidade será calculada pelo somatório dos produtos dos valores 
da FDT - Função Distribuição de Tensões, envolvendo somente os consumidores incluídos na FEV, 
referentes a cada intervalo de 1% da tensão nominal, pelos valores de outra função, denominada FCIT - 
Função Custo da Imperfeição da Tensão, cujo valor cresce na medida em que se afasta da faixa de 
tensões adequadas. 
 
A operacionalização desses cálculos exige que sejam publicados pelo órgão regulador, periodicamente, 
os valores da FCIT - Função Custo da Imperfeição de Tensão para cada um dos agrupamentos de 
consumidores. 
 
A título de exemplo, considere-se uma amostra de 1.000 consumidores, sendo que para cada 
consumidor são previstas 432 medições, correspondentes a 3 (três) dias de medição em intervalos de 10 
(dez) minutos, o que resultaria em um total de 432.000 medições. 
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As medições obtidas seriam configuradas em uma função de distribuição, apresentada abaixo, dando 
origem a uma primeira FDT: 
 

1) 0,04 % das medições com tensão inferior a 86% da tensão nominal 
2) 0,24 % das medições com tensão entre  86 % e 87 % da tensão nominal 
3) 0,36 % das medições com tensão entre  87 % e 88 % da tensão nominal 
4) 0,20 % das medições com tensão entre  88 % e 89 % da tensão nominal 
5) 0,44 % das medições com tensão entre  89 % e 90 % da tensão nominal 
6) 0,72 % das medições com tensão entre  90 % e 91 % da tensão nominal 
7) 0,96 % das medições com tensão entre  91 % e 92 % da tensão nominal 
8) 2,00 % das medições com tensão entre  92 % e 93 % da tensão nominal 
9) 3,00 % das medições com tensão entre  93 % e 94 % da tensão nominal 
10) 5,00 % das medições com tensão entre  94 % e 95 % da tensão nominal 
11) 10,00 % das medições com tensão entre  95 % e 96 % da tensão nominal 
12) 15,60 % das medições com tensão entre  96 % e 97 % da tensão nominal 
13) 21,00 % das medições com tensão entre  97 % e 98 % da tensão nominal 
14) 13,00 % das medições com tensão entre  98 % e 99 % da tensão nominal 
15) 10,00 % das medições com tensão entre  99 % e 100 % da tensão nominal 
16) 7,00 % das medições com tensão entre  100 % e 101 % da tensão nominal 
17) 5,00 % das medições com tensão entre  101 % e 102 % da tensão nominal 
18) 2,00 % das medições com tensão entre  102 % e 103 % da tensão nominal 
19) 1,00 % das medições com tensão entre  103 % e 104 % da tensão nominal 
20) 1,08 % das medições com tensão entre  104 % e 105 % da tensão nominal 
21) 0,96 % das medições com tensão entre  105 % e 106 % da tensão nominal 
22) 0,24 % das medições com tensão entre  106 % e 107 % da tensão nominal 
23) 0,16 % das medições com tensão superior a 107% da tensão nominal. 
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A diretriz que orienta o controle dos níveis de tensão é a vigilância sobre o comportamento da FDT - 
Função Distribuição de Tensão, identificando-se a quantidade de ocorrências de tensão que se situem 
fora dos limites adequados ou fora dos limites precários. 
 
Deste modo, o primeiro conjunto de pontos da planilha acima representa 0,04% do universo de 
medições, de forma que 172 medições apresentaram valores inferiores a 86% da tensão nominal. 
 
Admitindo-se, neste exemplo, que o sistema considerado é trifásico - 220/127 V e que todas as 
medições correspondem a valores de fase, cerca de 2% das tensões medidas estão abaixo do limite 
adequado inferior e 2,44% estão acima do limite adequado superior. 
 
Mesmo sendo possível que mais consumidores apresentassem alguns valores de tensão medida fora 
dos limites adequados, considerou-se que apenas para 64 consumidores foram verificados 5 (cinco) ou 
mais níveis de tensão fora dos limites adequados.  
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Neste caso a FEV vale: 

FEV = nº  de consumidores com desvio
nº  de consumidores medidos

 x 100 = 
64

1000
 x 100 = 6,4%. 

 
Uma segunda FDT, que é a base para avaliação de penalidades, deve ser construída apenas com esses 
64 consumidores, referida sempre, porém, ao universo total de medições. Esta FDT exclui casos de 
consumidores que sofreram variações momentâneas de tensão em função de variações bruscas de 
cargas. 
 
Considerando que as medições de tensão devem ser realizadas por aparelhos digitais, em intervalos de 
10 minutos e períodos mínimos de 72 horas, o órgão regulador fixará um critério estatístico para definir 
que parcela do tempo pode ser atribuída a variações momentâneas de tensão ocasionadas por 
alterações bruscas de carga, previstas no artigo 6, inciso I da portaria nº 047 do DNAEE. Para a etapa 
de adaptação, serão consideradas variações de tensão momentâneas aquelas que tiverem uma 
probabilidade de ocorrência menor ou igual a 1%. 
 
Neste exemplo, a segunda FDT tem 27.648 pontos medidos - 432 medições para cada um dos 64 
consumidores envolvidos, assim distribuídos: 
 
 

1) 0,02 % das medições com tensão inferior a 86% da tensão nominal 
2) 0,12 % das medições com tensão entre  86 % e 87 % da tensão nominal 
3) 0,18 % das medições com tensão entre  87 % e 88 % da tensão nominal 
4) 0,10 % das medições com tensão entre  88 % e 89 % da tensão nominal 
5) 0,24 % das medições com tensão entre  89 % e 90 % da tensão nominal 
6) 0,36 % das medições com tensão entre  90 % e 91 % da tensão nominal 
7) 0,48 % das medições com tensão entre  91 % e 92 % da tensão nominal 
8) 0,56 % das medições com tensão entre  92 % e 93 % da tensão nominal 
9) 0,40 % das medições com tensão entre  93 % e 94 % da tensão nominal 
10) 0,48 % das medições com tensão entre  94 % e 95 % da tensão nominal 
11) 0,52 % das medições com tensão entre  95 % e 96 % da tensão nominal 
12) 0,36 % das medições com tensão entre  96 % e 97 % da tensão nominal 
13) 0,42 % das medições com tensão entre  97 % e 98 % da tensão nominal 
14) 0,56 % das medições com tensão entre  98 % e 99 % da tensão nominal 
15) 0,60 % das medições com tensão entre  99 % e 100 % da tensão nominal 
16) 0,40 % das medições com tensão entre  100 % e 101 % da tensão nominal 
17) 0,04 % das medições com tensão entre  101 % e 102 % da tensão nominal 
18) 0,04 % das medições com tensão entre  102 % e 103 % da tensão nominal 
19) 0,12 % das medições com tensão entre  103 % e 104 % da tensão nominal 
20) 0,08 % das medições com tensão entre  104 % e 105 % da tensão nominal 
21) 0,12 % das medições com tensão entre  105 % e 106 % da tensão nominal 
22) 0,12 % das medições com tensão entre  106 % e 107 % da tensão nominal 
23) 0,08 % das medições com tensão superior a 107% da tensão nominal. 
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Admitindo-se, neste exemplo, que a Função Custo de Imperfeição de Tensão seja expressa pelos 
seguintes valores: 
 
1500 R$/MWh para a % das medições com tensão inferior a 86% da tensão nominal, 
1042 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  86 % e 87 % da nominal, 
670 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  87 % e 88 % da nominal, 
375 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  88 % e 89 % da nominal, 
170 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  89 % e 90 % da nominal, 
45 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  90 % e 91 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  91 % e 92 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  92 % e 93 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  93 % e 94 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  94 % e 95 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  95 % e 96 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  96 % e 97 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  97 % e 98 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  98 % e 99 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  99 % e 100 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  100 % e 101 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  101 % e 102 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  102 % e 103 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  103 % e 104 % da nominal, 
100 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  104 % e 105 % da nominal, 
400 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  105 % e 106 % da nominal, 
900 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  106 % e 107 % da nominal e 
1500 R$/MWh para a % das medições com tensão superior a 107% da tensão nominal, 
 
para efeito de penalidades, a FDT calculada considerando apenas os valores das medições dos 
consumidores com níveis de tensão inadequados, será associada à FCIT. 
 
A figura a seguir ilustra esse procedimento: 
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O índice que determinará se houve degradação da tensão será o produto da segunda FDT pela FCIT - 
Função Custo de Imperfeição de Tensão: 
 
% de medições com tensão abaixo de 86% da tensão nominal x 1.500,00 R$/MWh +  
% de medições com tensão entre 86% e 87% da tensão nominal x 1.042,00 R$/ MWh +  
% de medições com tensão entre 87% e 88% da tensão nominal x 670,00 R$/MWh +  
% de medições com tensão entre 88% e 89% da tensão nominal x 375,00 R$/MWh +  
% de medições com tensão entre 89% e 90% da tensão nominal x 170,00 R$/MWh +  
% de medições com tensão entre 90% e 91% da tensão nominal x 45,00 R$/MWh +  
% das medições com tensão entre 104% e 105% da tensão nominal x 100,00 R$/MWh + 
% das medições com tensão entre 105% e 106% da tensão nominal x 400,00 R$/MWh + 
% das medições com tensão entre 106% e 107% da tensão nominal x 900,00 R$/MWh  + 
% das medições com tensão superior a 106% x 1.500,00 R$/ MWh = 
 
0,02% x 1.500,00 R$/MWh + 0,12% x 1.042,00 R$/MWh + 0,18% x 670,00 R$/MWh + 
0,10% x 375,00 R$/MWh + 0,24% x 170,00 R$/MWh + 0,36% x 45,00 R$/MWh + 
0,08% x 100,00 R$/MWh + 0,12% x 400,00 R$/MWh + 0,12% x 900,00 R$/MWh + 
0,08% x 1.500,00 R$/MWh = 6,54 R$/MWh.  
 
Durante o transcorrer da primeira etapa será definido o padrão referencial de atendimento dos níveis de 
tensão, avaliando-se a FEV, as duas FDT’s e o produto da segunda FDT pela FCIT. 
 
Ainda apenas como ilustração, se os valores do exemplo forem os verificados durante a  primeira etapa, 
os padrões para a etapa de transição seriam: 
 
FEV = 6,4% 
FDT x FCIT = R$ 6,54 por MWh. 
 
Em outras palavras, na segunda etapa o FEV deveria ser igual ou inferior a 6,4% e o produto da FDT - 
considerando-se apenas os consumidores que definiram o numerador da expressão de cálculo da FEV - 
pela FCIT não poderia superar a R$ 6,54 por MWh. 
 
Caso o novo valor do produto citado seja de R$ 8,54 por MWh, a diferença de R$ 2,00 por MWh será o 
referencial para cálculo e aplicação da penalidade correspondente, que serão realizados ao final de cada 
ano civil, a partir da etapa de transição. 
 
Em uma concessionária que possua um montante de carga atendida em baixa tensão equivalente a 
6.000.000 MWh/ano, a penalidade anual devida a esta perda de qualidade será de: 
 
R$ 2,00 por MWh x 6.000.000 MWh = R$ 12.000.000,00. 
 

IT
E

S
P

C
A

P
20

22
02

30
5A

Autenticado com senha por PRISCILLA SAYURI OKADO - Analista de Gestão Organizacional R1 / GLC-DA - 18/02/2022 às
12:26:46.
Documento Nº: 35134385-962 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=35134385-962

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

48

IT
E

S
P

C
A

P
20

23
00

03
2A

Autenticado com senha por SARA SOARES COUTINHO - Analista de Gestão Organizacional R1 / GLC-DA - 03/01/2023 às
10:37:49.
Documento Nº: 61422359-1435 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=61422359-1435

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

48



Contrato de Concessão de Distribuição nº -15-- / 99 - ANEEL - CJE              Fl.  39 
 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 

Já na terceira etapa, finalmente, o produto da FDT pela FCIT e a FEV deverão ser iguais a zero, sendo a 
penalidade calculada pela expressão: 
 
Penalidade = FDT x FCIT x Consumo Anual das Cargas atendidas em Baixa Tensão. 
 
 
VII.3 - Penalidades para o descumprimento de Padrões de Qualidade do Atendimento Comercial 
 
 
VII.3.1 - Penalidades do Grupo 1 
 
Para os itens de qualidade do atendimento comercial, as penalidades do Grupo 1, referentes ao 
descumprimento de padrões que afetam um consumidor individualmente, serão calculadas de acordo 
com a expressão seguinte: 

 
Penalidade = [INT ( INDv

INDp )] x VUP x MFA, onde: 

 
INT = Parte inteira do resultado da operação indicada entre parênteses; 
INDv = Valor do indicador verificado para os itens constantes nas tabelas de padrões; 
INDp = Padrão estabelecido para os itens constantes nas mesmas tabelas; 
VUP = Valor unitário para cada transgressão de padrão, conforme tabelas abaixo, em %; 
MFA = Milésima parte do faturamento anual da CONCESSIONÁRIA, relativo ao ano civil 

anterior à data da infração.  
 
tabela VIII - penalidades do grupo 1 para padrões de qualidade do atendimento comercial, para 
consumidores atendidos em tensão de distribuição 
 
Descrição VUP (%) 
1.a) Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, quando se tratar 

de fornecimento em média tensão, excluídos os casos de inexistência de 
rede de distribuição em frente à unidade consumidora a ser ligada, de 
necessidade de reforma ou ampliação da rede, de necessidade de 
construção de ramal subterrâneo ou inadequação das instalações do 
consumidor aos padrões técnicos da CONCESSIONÁRIA. 

 
 
0,46442 

1.b) Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, quando se tratar 
de fornecimento em baixa tensão, incluindo a vistoria que a aprovar e 
excluídos os casos de inexistência de rede de distribuição em frente à 
unidade consumidora a ser ligada, de necessidade de reforma ou 
ampliação da rede, de necessidade de construção de ramal subterrâneo 
ou inadequação das instalações do consumidor aos padrões técnicos da 
CONCESSIONÁRIA. 

 
 
 
0,04644 

2.    Prazo máximo para o atendimento a pedidos de religação, após cessado o 
motivo da suspensão do fornecimento e pagos os débitos, prejuízos, 
taxas, multas e acréscimos incidentes. 

 
0,04644 

3.    Prazo máximo para a comunicação dos resultados dos estudos, 
orçamentos, projetos e do prazo para início e conclusão das obras de 
distribuição, necessárias ao atendimento dos pedidos de ligação não 
cobertos nos itens 1.a e 1.b. 

 
0,46442 

4.    Prazo máximo para o início das obras referentes ao item anterior, após 
satisfeitas,  pelo interessado, as condições gerais de fornecimento. 0,46442 

5.    Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de valores referentes a 
indenização por danos em aparelhos elétricos provocados por problemas 
na rede da CONCESSIONÁRIA, comprovados por análise técnica. 

 
1,39325 

6.    Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de valores referentes a 
erros de faturamento que tenham resultado em cobranças a maior do 
cliente. 

 
0,13933 

7.    Prazo máximo para a religação de unidades consumidoras que tenham 
sofrido corte indevido no fornecimento de energia elétrica. 0,13933 

8.    Prazo máximo para a regularização da medição, na ocorrência de defeitos 
no(s) medidor(es) instalado(s) na unidade consumidora. 0,04644 
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tabela IX - penalidades do grupo 1 para padrões de qualidade do atendimento comercial, para 
consumidores atendidos em alta tensão 
 
Descrição VUP (%) 
1.  Prazo máximo para a apresentação, ao consumidor, de informações 

referentes à possibilidade e às condições de atendimento a pedidos de 
novas ligações, incluindo o tempo necessário para a conclusão de estudos, 
projetos e orçamentos e os prazos para início e fim de eventuais obras, 
após satisfeitas, pelo interessado, as condições gerais de fornecimento 

 
 
 
 
 

2.  Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de valores referentes a 
erros de faturamento que tenham resultado em cobranças a maior do 
cliente. 

4,64417 

3.  Prazo máximo para a regularização da medição, na ocorrência de defeitos 
no(s) medidor(es) instalado(s) na unidade consumidora. 

 

 

 
Também neste caso, a CONCESSIONÁRIA terá o prazo de 20 dias para pagamento da penalidade 
estipulada ao consumidor, podendo esta ser abatida da conta de energia elétrica do cliente. Se o valor 
da penalidade for superior ao valor da conta, as parcelas restantes poderão ser abatidas das contas 
subsequentes, corrigidas com base em eventuais atualizações das tarifas de fornecimento aplicáveis ao 
interessado . Todos os valores deverão ser discriminados nas respectivas contas. 
 
Cada uma das multas apuradas, como exposto, será arredondada para o correspondente valor inteiro 
imediatamente superior.  
 
VII.4 - Outras Obrigações da CONCESSIONÁRIA 
 
A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir as seguintes obrigações adicionais: 
 
a) deixar disponível a legislação referente às condições gerais de fornecimento de energia elétrica em 

todos pontos de atendimento ao público, para conhecimento e consulta pelos interessados; 
 
b) realizar todas as ligações novas, obrigatoriamente, com a instalação de medição, excluindo-se casos 

específicos previstos na regulamentação; 
 
c) fornecer ao consumidor, quando do pedido de serviços à CONCESSIONÁRIA, protocolo com os 

prazos regulamentares relativos aos serviços solicitados; 
 
d) informar verbalmente ao consumidor, quando o pedido de serviços for realizado através de 

atendimento telefônico, os prazos regulamentares relativos aos serviços solicitados, além de 
identificação do atendente e número do protocolo de atendimento; 

 
e) manter registros de reclamações dos consumidores, à disposição dos interessados; 
 
f) responder a toda consulta ou reclamação formulada por seus clientes, obedecido o prazo máximo de 

10 dias úteis; 
 
g) nos casos de reforma e/ou extensão de redes de distribuição de energia elétrica, não utilizar  

padrões construtivos diferentes dos adotados nas redes já implantadas em cada respectivo 
logradouro, salvo se para melhoria ou modernização das condições de atendimento aos 
consumidores, sem prejuízo das características urbanísticas ou ambientais existentes; 

 
h) submeter à aprovação do órgão regulador, até o final do mês de setembro de cada ano, plano de 

inspeção e de aferição programada de equipamentos de medição instalados nas unidades de 
consumo existentes; 

 
i) fornecer ao órgão regulador, até o final do mês de janeiro de cada ano, os resultados das inspeções 

e aferições programadas de que trata o item acima, referentes ao ano imediatamente anterior; 
 
j) dar ciência aos consumidores envolvidos, com a antecedência devida, sobre as interrupções 

programadas no fornecimento de energia elétrica, através de meios eficazes de comunicação. 
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Além das obrigações acima indicadas e dos procedimentos contidos neste documento, apresentam-se a 
seguir outras providências que deverão ser rigorosamente cumpridas pela CONCESSIONÁRIA: 
 
a) Quanto aos indicadores coletivos DEC e FEC 
 
Sempre que ocorrer ultrapassagem dos padrões exigidos, a CONCESSIONÁRIA terá que, no prazo 
máximo de 180 dias a contar da data do recebimento de notificação, efetivamente solucionar o problema. 
 
Até 30 dias da referida notificação, a CONCESSIONÁRIA deverá informar ao órgão regulador a data de 
conclusão das providências a serem adotadas, descrevendo as causas e a programação das ações 
previstas. 
 
b) Quanto aos indicadores  individuais DIC e FIC 
 
Sempre que houver reclamações de consumidores individuais ou por solicitação do órgão regulador, a 
CONCESSIONÁRIA deverá proceder da seguinte forma: 
 
• num prazo máximo de 30 dias da data do recebimento da reclamação, enviar carta resposta ao 

reclamante, contendo o resultado da apuração; 
 
• caso a apuração demonstre violação do padrão estabelecido, a CONCESSIONÁRIA deverá, dentro 

de prazo acordado com o consumidor e que não poderá superar 180 dias contados a partir da 
emissão da carta citada no item anterior, efetivamente solucionar o problema; 

 
• a apuração de DIC e FIC não acarretará qualquer ônus ao consumidor envolvido ou ao órgão 

regulador, sendo todos os custos decorrentes desta atividade assumidos pela CONCESSIONÁRIA. 
 
c) Quanto aos níveis de tensão 
 
O prazo para resposta a uma solicitação de medição da tensão de fornecimento, através de 
correspondência escrita com fornecimento dos resultados da medição, é de 30 (trinta) dias, a contar do 
recebimento da solicitação. 
 
O prazo para a tomada de providências, realização de novas medições e envio de correspondência ao 
solicitante comunicando a correção da irregularidade, quando se constatar inadequação da tensão, é de: 
 
• (noventa) dias após recebimento da solicitação, quando for constatado que as tensões medidas estão 

fora dos limites precários; 
 
• (cento e oitenta) dias, quando for constatado que as tensões medidas estão fora dos limites 

adequados mas dentro dos limites precários. 
 
Até 30 dias da constatação da ocorrência, a CONCESSIONÁRIA deverá informar ao órgão regulador a 
data de conclusão das providências a serem adotadas, descrevendo as causas e a programação das 
ações previstas. 
 
Os resultados das medições, inclusive relatórios gerados por equipamento de medição em forma de 
gráfico ou de planilha, devem ser arquivados pela CONCESSIONÁRIA pelo prazo de 3 (três) anos.  
 
Após a tomada de providências para trazer os níveis de tensão para dentro dos limites adequados, uma 
nova medição deve ser realizada, sendo o solicitante convidado para acompanhá-la, com um prazo de, 
pelo menos, 48 horas de antecedência. 
 
São ainda obrigações da CONCESSIONÁRIA: 
 
a)  a realização de  pesquisas periódicas de satisfação de consumidores 
 
As pesquisas deverão abordar a satisfação dos consumidores com respeito, dentre outros, aos seguintes 
aspectos: 
 
• Frequência e duração das interrupções no fornecimento de energia elétrica; 
• Qualidade do produto - nível de tensão, variações de tensão, interferências e qualidade da forma de 

onda; 
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• Atendimento pessoal e ou telefônico comercial e de emergência, em termos de disponibilidade do 
serviço, atenção, presteza e eficiência; 

• Serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA, tais como ligação, religação, leitura de medidores, 
entrega de contas, orçamentos para extensões de rede; 

• Orientações obrigatórias feitas pela CONCESSIONÁRIA sobre o uso  seguro e adequado da energia 
elétrica; 

• Esclarecimentos obrigatórios sobre direitos e deveres dos consumidores; 
• Serviço de iluminação pública; 
• Imagem institucional da CONCESSIONÁRIA; 
• Tarifas de fornecimento e taxas de serviços; 
• Notificações sobre interrupções programadas. 
 
Para consumidores atendidos em alta tensão, tendo em vista o universo restrito destes consumidores, a 
CONCESSIONÁRIA deverá avaliar anualmente, dentre outras, as seguintes informações, através de 
questionário especial  encaminhado a todos eles: 
 
• Frequência e duração das interrupções; 
• Qualidade do produto - nível de tensão, variações de tensão, interferências e qualidade de forma de 

onda; 
• Atendimento comercial e de emergência; 
• Esclarecimentos obrigatórios da CONCESSIONÁRIA; 
• Tarifas de fornecimento. 
 
Compiladas as respostas, a CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar relatório específico ao órgão 
regulador. 
 
b)  elaboração e encaminhamento de  relatórios de acidentes, de programas especiais, de mercado e 

faturamento e relatórios específicos 
 
Esses relatórios serão obrigatórios e deverão ser enviados periodicamente ou quando solicitados pelo 
órgão regulador. Visam permitir que o órgão regulador analise o desempenho da CONCESSIONÁRIA no 
que se refere a: 
 
• Acidentes 
 
• Empregados acidentados no ano, inclusive os de empresas contratadas, com indicação, no mínimo, 

de causas e níveis de gravidade dos acidentes ocorridos; 
 

• Acidentes com terceiros envolvendo a rede de energia elétrica, com indicação de respectivas causas 
e níveis de gravidade, bem como de ações corretivas nos casos de inadequação de instalações da 
CONCESSIONÁRIA; 

 
• Campanhas preventivas sobre acidentes no uso de energia elétrica; 

 
• Pedidos de Indenização por queima de aparelhos e indenizações efetivamente pagas pela 

CONCESSIONÁRIA. 
 

Este relatório será encaminhado anualmente ao órgão regulador. 
 
• Programas Especiais 
 
• Conservação de energia elétrica; 
 
• Programas/Atendimentos sociais, como a desempregados, consumidores de baixa renda, 

aposentados, entidades sem fins lucrativos, eletrificação rural, dentre outros; 
 

• Pesquisa e desenvolvimento em sistemas comerciais e em tecnologia. 
 
Este relatório será encaminhado anualmente ao órgão regulador. 
 
• Mercado e Faturamento 
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• Número de consumidores atendidos, energia vendida e valores faturados, a cada mês, por categoria 
de consumo, para a CONCESSIONÁRIA como um todo e conjuntos de consumidores. 

 
Este relatório será encaminhado trimestralmente ao órgão regulador. 
 
• Relatórios Específicos 
 
A critério do órgão regulador poderão ser solicitados relatórios sobre temas específicos. O ônus da 
elaboração desses relatórios extraordinários fica a cargo da CONCESSIONÁRIA. 
 
No que diz respeito aos consumidores atendidos em alta tensão, ao suprimento de energia e ao 
planejamento de obras na sua rede de alta tensão, a CONCESSIONÁRIA deverá enviar ao órgão 
regulador, anualmente, os seguintes relatórios: 
 
• Relação de clientes em alta tensão destacando: 
 
• vigência dos contratos; 
• tipo de contrato - com ou sem fornecimento energético; 
• grandezas contratadas - potência e energia; 
• níveis de qualidade do produto, serviço e atendimento contratados, caso sejam diferentes dos 

padrões mínimos; 
• tarifas contratuais. 
 
• Relação dos contratos de suprimento e de transporte firmados com outras concessionárias ou 

produtores independentes: 
 
• vigência dos contratos; 
• grandezas contratadas - demandas, energias; 
• tarifas contratuais. 
 
• Planejamento de obras: 

 
• relação das obras e dos investimentos previstos para os próximos 5 anos nas redes de alta tensão. 
 
 
VII.5 - Penalidades para o Descumprimento de Prazos e Outras Obrigações da CONCESSIONÁRIA 
 
Haverá aplicação de multa à CONCESSIONÁRIA em valor a ser definido pelo órgão regulador, cada vez 
que for constatado o descumprimento de qualquer uma das suas obrigações citadas no item anterior, 
bem como qualquer um dos prazos estipulados neste documento, para resposta a reclamações e ou 
solução de inadequações de qualidade de produto, serviço ou atendimento comercial detectadas. 
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APÊNDICE A 
 
 
PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DOS INDICADORES REFERENTES AO  
NÍVEL DE TENSÃO 
 
 
1 - OBJETIVO 
 
Estabelecer diretrizes para a coleta, apuração e envio dos indicadores referentes ao nível de tensão nos 
pontos de entrega de energia aos consumidores. 
 
 
2 - TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES 
 
Para efeito dessa regulamentação são estabelecidos os seguintes conceitos: 
 
TENSÃO MEDIDA 
 
É a média dos valores das tensões eficazes obtidas por medição em um intervalo de tempo de 10 
minutos, no ponto de entrega de um consumidor, com período de amostragem de, no máximo, 1 minuto. 
 
TENSÃO NOMINAL 
 
É uma tensão eficaz fixada como base para um sistema de energia elétrica. 
 
TENSÃO MEDIDA MÁXIMA E MÍNIMA 
 
São, respectivamente, as tensões eficazes, máxima e mínima, medidas, em um período de medição pré-
determinado, conforme procedimento específico indicado neste texto. 
 
CLASSES DE ATENDIMENTO EM FUNÇÃO DA TENSÃO NOMINAL 
 
Os consumidores são classificados nas seguintes classes de atendimento em função da tensão nominal: 
 
• Consumidores de Baixa Tensão para atendimentos com tensão nominal até 1000 V; 
 
• Consumidores de Média Tensão para atendimentos com tensão nominal superior a 1000 V e inferior 

a 69 kV 
 
• Consumidores de Alta Tensão para atendimentos com tensão nominal igual ou superior a  69 kV 
 
TENSÃO DE FORNECIMENTO 
 
É a tensão eficaz fixada pela CONCESSIONÁRIA, em contrato de fornecimento de energia elétrica, para 
cada consumidor atendido em média tensão. 
 
LIMITES PRECÁRIOS DE TENSÃO MEDIDA 
 
São os limites admissíveis para tensão eficaz medida, máxima e mínima, para  condições provisórias de 
funcionamento do sistema.  
 
Os limites precários estão indicados na tabela abaixo e são admitidos apenas para os consumidores 
atendidos em baixa tensão. São admitidas tensões eficazes precárias: 
 
a) Quando o nível de tensão estiver em fase de correção. 
 
b) Em caso de ações de manutenção, com duração inferior a 5 (cinco) dias. 
 
LIMITES ADEQUADOS DE TENSÃO MEDIDA 
 
São os limites admissíveis para tensão eficaz medida máxima e mínima, para as condições permanentes 
de funcionamento do sistema. Os valores adequados de tensão eficaz são indicados a seguir: 
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LIMITES ADEQUADOS PARA  CONSUMIDORES ATENDIDOS EM MÉDIA TENSÃO 
 
A tensão de fornecimento deverá situar-se na faixa entre mais 5% e menos 5% da tensão nominal e, 
ainda, coincidir com uma das relações de transformação previamente exigida ou recomendada para o(s) 
transformador(es) do consumidor.  
 
Os limites adequados para a tensão deverão ser de mais 5% e menos 7,5% em relação à tensão de 
 fornecimento. 
 
LIMITES ADEQUADOS PARA CONSUMIDORES ATENDIDOS EM BAIXA TENSÃO 
 
A tabela a seguir apresenta os limites máximos e mínimos para tensão de fornecimento aos 
consumidores ligados à rede secundária, para faixas de valores considerados adequados  e precários. 
 
limites máximos e mínimos para tensões eficazes adequadas e precárias para consumidores 
atendidos em baixa tensão 
 
Tensão (Volts) Limites Adequados de 

Variação (Volts) 
Limites Precários de 
Variação (Volts) 

 Sistema Nominal Mínimo Máximo Mínimo Máximo 
Trifásico 220/127 201/116 229/132 189/109 233/135 
Trifásico 380/220 348/201 396/229 327/189 403/233 
Monofásico 230/115 (1) 212/106 242/121 206/103 254/127 
Monofásico 240/120 (1) 216/108 250/125 206/103 254/127 
Monofásico 254/127 232/116 264/132 218/109 270/135 
Monofásico 440/220 402/201 458/229 378/189 466/233 

(1) Tensões não padronizadas 
 
LIMITES ADEQUADOS PARA CONSUMIDORES ATENDIDOS EM ALTA TENSÃO 
 
Os limites adequados se situam entre mais e menos 5% das tensões nominais do sistema. 
 
Neste caso, se o evento que acarretar o desvio dos níveis de tensão para fora dos limites adequados for 
de natureza programada, a CONCESSIONÁRIA deverá avisar os consumidores com antecedência de 72 
horas. Em caso de natureza acidental, em que não seja possível realizar a comunicação prévia acima 
mencionada, a CONCESSIONÁRIA deverá fazê-la depois da realização das ações necessárias para 
normalização da rede. 
 
UNIVERSO DE APURAÇÃO DOS INDICADORES 
 
A apuração dos níveis de tensão deve ser realizada individualmente, para qualquer consumidor, desde 
que seja solicitado pelo consumidor ou pelo órgão regulador. 
 
A apuração dos indicadores coletivos FEV e FDT deve ser realizada considerando como universo todos 
os consumidores da CONCESSIONÁRIA faturados com tarifas do Grupo B, excluindo-se a iluminação 
pública. 
 
No caso da CONCESSIONÁRIA vir a ser subdividida, deverão ser realizadas medições de tensão em um 
número tal de consumidores de forma a complementar as medições já efetuadas, atingindo-se a amostra 
mínima estabelecida. 
 
AMOSTRA 
 
A apuração dos valores dos indicadores coletivos FEV e FDT será realizada com base em uma amostra 
a ser definida pelo órgão regulador. 
 
Para a primeira etapa esta amostra deverá conter 80 consumidores por trimestre, totalizando 320 a cada 
ano civil.  
 
PERÍODO DE APURAÇÃO DO FEV E FDT 
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A apuração dos indicadores FEV e FDT será trimestral, para cada um dos trimestres civis. 
 
PERÍODO DE MEDIÇÃO DOS VALORES DE TENSÃO EFICAZ 
 
Trata-se do período de registro dos valores eficazes de tensão medida no ponto de entrega de energia a 
um consumidor. 
 
Os períodos de cada medição definidos pelo órgão regulador são diferentes para: 
 
• Atendimento a Reclamações de Tensão - 168 horas consecutivas, independentemente da tensão de 

fornecimento. Apenas durante a primeira etapa o atendimento a reclamações de tensão poderá 
envolver medições realizadas, excepcionalmente, por apenas 72 horas consecutivas. Desde que 
justificado, o solicitante poderá optar pela data e hora de início das medições. 

 
• Apuração de Indicadores Coletivos - Durante a etapa de adaptação a apuração será realizada 

durante 3 dias úteis consecutivos, de forma que, caso o aparelho de medição permaneça instalado 
durante finais de semana ou feriados, as medições desses períodos não serão consideradas no 
cálculo dos indicadores. Nas etapas subsequentes, o período de apuração poderá ser estendido para 
até 7 dias consecutivos. 

 
Nos casos em que características de sazonalidade da carga envolvida justifiquem, o órgão regulador 
poderá determinar outros períodos para tais medições. 
 
FEV - FREQUÊNCIA EQUIVALENTE DE VIOLAÇÃO DE TENSÃO 
 
É definida como sendo a razão entre o número de consumidores faturados com tarifas do Grupo B, cuja 
tensão se encontra fora dos limites admissíveis, e número total de consumidores da amostra faturados 
com tarifas do Grupo B, independentemente da tensão de fornecimento.  
 
Para a apuração deste indicador será utilizada a amostra do universo de consumidores definida acima e 
no item 4.2. 
 
Após a medição dos valores de tensão nos consumidores desta amostra o FEV deve ser calculado pela 
expressão: 
 

FEV  =  ncf
nct

x 100, onde 

 
ncf = número de consumidores da amostra, que se encontram com  tensão medida fora dos 

limites adequados, em período superior a 1% do período de medição. 
nct = número total de consumidores da amostra. 
 
FDT - FUNÇÃO DISTRIBUIÇÃO DE TENSÃO 
 
É uma função que apresenta a distribuição de ocorrências de níveis de tensão, obtidas através de 
medição apropriada, considerando intervalos de amplitude igual a 1% da tensão nominal. Objetiva 
identificar de modo geral como está nível da tensão de atendimento e particularmente a  quantidade de 
tensões medidas que se situa fora dos limites adequados ou fora dos limites precários. 
 
Esta função deve ser obtida considerando os seguintes conjuntos de consumidores da amostra: 
 
a) todos os consumidores da amostra; 
 
b) apenas os consumidores da amostra que se encontram com  tensão medida fora dos limites 

adequados, em período superior a 1% do período de medição. 
 
FCIT - FUNÇÃO CUSTO DE IMPERFEIÇÃO DE TENSÃO 
 
Trata-se de uma função, que periodicamente será estabelecida pelo órgão regulador que indica o custo 
que será imposto para atendimento com nível de tensão fora dos limites adequados. 
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O custo da imperfeição da tensão será zero para atendimento em limites adequados e crescente a 
medida que se afastar dos limites adequados, atingindo seu valor máximo quando de atendimentos com 
níveis de tensão iguais ou mais desfavoráveis que os limites precários. 
 
 
3 - ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO 
 
• Faixa de medição de 80 a 1.000 V; 
 
• Equipamento eletrônico com memória de massa; 
 
• Medição dos valores RMS verdadeiros; 
 
• Precisão ± 1% da leitura. 
 
Estes equipamentos deverão conter laudo com relatório de aferição emitido por entidade homologada 
pelo INMETRO. 
 
 
4 - PROCEDIMENTOS PARA MEDIÇÃO E CONTROLE 
 
4.1 - PROCEDIMENTOS PARA A VERIFICAÇÃO DIRETA DAS TENSÕES INDIVIDUAIS DE UM 
CONSUMIDOR 
 
4.1.1 - SITUAÇÕES QUE OCASIONAM MEDIÇÕES DE TENSÕES INDIVIDUAIS DE UM 
CONSUMIDOR 
 
As ocasiões em que a CONCESSIONÁRIA deverá verificar os níveis de tensão individual de um 
consumidor são as seguintes: 
 
a) Sempre que houver uma solicitação, feita pelo órgão regulador, para verificação dos níveis de tensão  

no ponto de entrega de um determinado consumidor; 
 
b) Sempre que houver uma solicitação do consumidor, para verificação dos níveis de tensão no 

correspondente ponto de entrega. Por este motivo a CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar  meios 
específicos para este fim.  

 
A CONCESSIONÁRIA deverá dispor de formulários específicos para acatar a solicitação de reclamação 
de tensão. 
 
Nos dois casos, a CONCESSIONÁRIA, num prazo mínimo de 48 horas antes do início da medição, 
deverá informar ao solicitante, para que o mesmo tenha a opção de acompanhá-la. 
 
A CONCESSIONÁRIA deve obedecer os prazos de resposta tratados no item 5. 
 
4.1.2 - PONTO DE MEDIÇÃO 
 
As medições de tensão deverão ser realizadas no ponto de entrega de energia elétrica 
 
4.1.3 - MODO DE MEDIÇÃO 
 
Havendo neutro na ligação do consumidor, deve ser realizada medição entre cada fase de ligação do 
consumidor e o neutro. Será considerada a medição da fase em que o resultado for mais desfavorável, 
quando for o caso. Não havendo neutro devem ser realizadas medições com todas as combinações 
possíveis das fases existentes, sendo também considerado o resultado mais desfavorável quando for o 
caso. 
 
4.1.4 - RESULTADOS DA VERIFICAÇÃO DOS NÍVEIS DE TENSÃO INDIVIDUAIS 
 
Os resultados das medições deverão ser informados ao solicitante, com o fornecimento dos gráficos e/ou 
planilhas de dados emitidos pelo aparelho, se for manifestado interesse pelo mesmo. 
 
Após a CONCESSIONÁRIA realizar a medição, três resultados poderão ocorrer: 
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a) os níveis de tensão do consumidor se encontram dentro dos limites adequados; 
 
b) os níveis de tensão do consumidor se encontram dentro dos limites precários mas fora dos limites 

adequados; 
 
c) os níveis de tensão do consumidor se encontram fora dos limites precários. 
 
No primeiro caso, a CONCESSIONÁRIA simplesmente informa os resultados ao órgão regulador ou ao 
consumidor, sendo facultada a cobrança dos custos da medição, de acordo com a legislação vigente. 
Estes custos deverão ser informados ao consumidor no momento da solicitação da medição. 
 
No segundo e terceiro casos, para que seja considerado que o consumidor esteja sendo atendido com 
níveis de tensão fora dos limites - adequados ou precários, a soma dos períodos em que a tensão 
medida fica fora dos limites deverá ser de, pelo menos, 1% do período total de medição. Nesta situação, 
os custos das medições são de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 
 
Caso o solicitante discorde do resultado apresentado pela CONCESSIONÁRIA, deverão ser obedecidos 
os procedimentos a seguir: 
 
a) Se o solicitante da primeira medição for o órgão regulador, ela poderá determinar a repetição das  

medições ou indicar terceiros para efetuá-la, podendo a CONCESSIONÁRIA acompanhar as 
medições; 

 
b) Se o solicitante da primeira medição for o consumidor, ele poderá solicitar que a CONCESSIONÁRIA 

refaça a medição ou recorrer ao órgão regulador. 
 
Se o resultado da segunda medição conduzir às mesmas conclusões que as da primeira, os custos da 
segunda medição correm por conta do consumidor. Caso contrário, os custos serão assumidos pela 
CONCESSIONÁRIA, havendo obrigatoriedade de devolução dos custos da primeira medição, 
eventualmente cobrados. 
 
4.2 - PROCEDIMENTOS PARA APURAÇÃO DA FEV - FREQUÊNCIA EQUIVALENTE DE VIOLAÇÃO 
DE TENSÃO E DA FDT - FUNÇÃO DISTRIBUIÇÃO DE TENSÃO 
 
4.2.1 - ESTABELECIMENTO DA AMOSTRA 
 
Para acompanhamento e formação de padrão, já a partir do último ano da etapa de adaptação a FEV e a 
FDT deverão ser apuradas a cada trimestre civil,  para a CONCESSIONÁRIA como um todo. 
 
Devido à inviabilidade de se obter a FEV e a FDT através de medição em todos os pontos de ligações de 
consumidores faturados com tarifas do Grupo B, esse indicador deverá ser obtido de forma estatística, 
através de medições de uma amostra representativa da população. 
 
Esta amostra está fixada, para a primeira etapa, em 320 consumidores por ano. Nas etapas posteriores 
poderão ser fixados valores superiores por ano. 
 
A amostra trimestral de consumidores, objeto de medição de tensão para cálculo da FEV e apuração da 
FDT, equivale a 1/4 da amostra anual, isto é, 80 unidades de consumo na primeira etapa. 
 
Nas amostras não poderão estar presentes aqueles consumidores que estiverem em processo de 
medição ou de correção dos níveis de tensão. 
 
4.2.2 - PONTO DE MEDIÇÃO 
 
Para obtenção da FEV e da FDT as medições deverão ser efetuadas no ponto de entrega dos 
consumidores aleatoriamente escolhidos. Na impossibilidade de execução nesse local, poderá ser 
efetuada a medição no ponto de tomada do ramal de serviço. Neste último caso, os valores medidos 
deverão ser descontados de 0,3% da tensão de base. 
 
4.2.3 - MODO DE MEDIÇÃO 
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Havendo neutro na ligação do consumidor da amostra, deve ser realizada medição entre cada fase de 
ligação do consumidor e o neutro. Será considerada a medição da fase em que o resultado for mais 
desfavorável, quando for o caso. Não havendo neutro devem ser realizadas medições com todas as 
combinações possíveis das fases existentes, sendo também considerado o resultado mais desfavorável 
quando for o caso. 
 
A fase com medição mais desfavorável de nível de tensão será aquela com maior número de valores de 
tensões medidas fora dos limites adequados. 
 
4.2.4 - FORMAÇÃO DA AMOSTRA 
 
a)  Cadastro de Consumidores para o Órgão Regulador 
 
Para fins de seleção de amostras, até o dia 31 de outubro de cada ano ou sempre que solicitado pelo 
Poder Concedente a CONCESSIONÁRIA deverá enviar ao órgão regulador, em arquivo magnético, a 
relação dos códigos identificadores de todos os seus consumidores do Grupo B, excluída a iluminação 
pública. 
 
De posse dos arquivos de cadastro de consumidores das Empresas, o órgão regulador deverá proceder 
o sorteio dos consumidores que serão objeto de medição de tensão, em cada trimestre, e encaminhá-los 
para as concessionárias entre os dias 01 e 15 do mês anterior ao início das atividades de medição: 
 
• para o primeiro trimestre - até 15 de dezembro; 
 
• para o segundo trimestre - até 15 de março; 
 
• para o terceiro trimestre - até 15 de junho; 
 
• para o quarto trimestre - até 15 de setembro. 
 
As concessionárias por sua vez, deverão enviar para o Órgão Regulador os seguintes dados destes 
consumidores, antes do início das correspondentes medições: 
  
EMPRESA: (20 A) 
CÓDIGO DO CONSUMIDOR (12 N) 
ALIMENTADOR (06 A) 
COORDENADA DO TRANSFORMADOR (12 N) 
TENSÃO NOMINAL (04 N) 
NÚMERO DE FASES (01 N) 
NEUTRO (01 A) 
LOCALIDADE (20 A) 
ENDEREÇO (30 A) 
COMPLEMENTO (20 A) 
BAIRRO (20 A) 

 
A - Código ALFANUMÉRICO N - Código Numérico 

 
Em situações especiais, o órgão regulador terá a opção de definir data, hora ou dia da semana em que 
cada medição deverá se iniciar ou mesmo estabelecer, a seu critério, regras para escolha do período em 
que as medições devem se realizar. 
 
b) Consumidores Selecionados para a Medição 
 
Após ter recebido do órgão regulador o arquivo de consumidores BT a serem medidos no trimestre, a 
CONCESSIONÁRIA deverá iniciar, no primeiro dia útil do trimestre, a rotina de medição que deverá se 
encerrar no último dia útil do trimestre. Para cada consumidor medido deverá ser gerado um registro, 
conforme o padrão abaixo, devendo todos eles ser  disponibilizados ao órgão regulador até o trigésimo 
dia útil subsequente ao término do trimestre no qual ocorreram as medições. 
 
EMPRESA (20 A) 
CÓDIGO DO CONSUMIDOR (12 N) 
ALIMENTADOR (06 A) 
TENSÃO NOMINAL (04 N) 
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NÚMERO DE FASES (01 N) 
FASE MEDIDA (01 A) 
LOCALIDADE (20 A) 
ENDEREÇO (30 A) 
COMPLEMENTO (20 A) 
BAIRRO (20 A) 
MEDIÇÃO 1 (06 N) 
MEDIÇÃO 2 (06 N) 
.  
.  
MEDIÇÃO N  
MEDIÇÃO 432 (06 N)  

 
4.2.5 APURAÇÃO DA FEV E FDT 
 
De posse dos arquivos de medições dos consumidores do Grupo B, excluida a iluminação pública, a 
CONCESSIONÁRIA deverá obter trimestralmente o indicador FEV, gerar a FDT e encaminhá-lo ao 
órgão regulador. 
 
Em cada trimestre a apuração da FEV e da FDT deverá considerar todas as medições realizadas no 
ano. 
 
A apuração da FDT será realizada de duas maneiras: 
 
• considerando  todos os consumidores medidos  
 
• considerando apenas os consumidores que definiram o numerador da expressão de cálculo da FEV. 
 
Uma diretriz que orienta o controle dos níveis de tensão é a vigilância sobre o comportamento desta 
Função Distribuição de Tensão, identificando-se a quantidade de tensões que se situa fora dos limites 
adequados ou fora dos limites precários. 
 
A primeira FDT fornece uma visão global dos níveis de tensão.  
 
A segunda função será utilizada como o principal balizador para definir se houve ou não degradação dos 
níveis de tensão. Para tal será avaliada pelo órgão regulador o somatório dos produtos dos valores da 
Função Distribuição de Tensão, pela função denominada Custo da Imperfeição da Tensão, para cada 
intervalo de 1% da tensão nominal. 
 
Será considerada uma degradação dos níveis de tensão caso a grandeza resultante do produto da FDT 
pela função denominada Custo de Imperfeição da Tensão, aumente de valor mais que 5%. 
 
 
5 - PROCEDIMENTOS E PRAZOS PARA A CONCESSIONÁRIA EM CASOS DE VIOLAÇÃO DE 
PADRÕES E RECLAMAÇÃO DE CONSUMIDORES 
 
O prazo para resposta a uma solicitação de medição da tensão de fornecimento, através de 
correspondência escrita com fornecimento dos resultados da medição, é de 30 (trinta) dias, a contar do 
recebimento da solicitação. 
 
O prazo para a tomada de providências, realização de novas medições e envio de correspondência ao 
solicitante comunicando a correção da irregularidade, quando se constatar inadequação da tensão, é de: 
 
a) (noventa) dias após recebimento da solicitação, quando for constatado que as tensões medidas 

estão fora dos limites precários; 
 
b) (cento e oitenta) dias, quando for constatado que as tensões medidas estão fora dos limites 

adequados mas dentro dos limites precários. 
 
Até 30 dias da constatação da ocorrência, a CONCESSIONÁRIA deverá informar ao órgão regulador a 
data de conclusão das providências a serem adotadas, descrevendo as causas e a programação das 
ações previstas. 
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Os resultados das medições, inclusive relatórios gerados por equipamento de medição em forma de 
gráfico ou de planilha, devem ser arquivados pela CONCESSIONÁRIA pelo prazo de 3 (três) anos.  
 
Após a tomada de providências para trazer os níveis de tensão para dentro dos limites adequados, uma 
nova medição deve ser realizada, sendo o solicitante convidado para acompanhamento, com um prazo 
de, pelo menos, 48 horas de antecedência.  
 
6 - FORMA E PROCEDIMENTOS PARA ENVIO DOS INDICADORES AO ÓRGÃO REGULADOR 
 
 
Trimestralmente deverá ser enviada, ao órgão regulador, uma planilha referente às funções FDT ao FEV. 
 
Os valores destes indicadores devem ser obtidos considerando todas as medições do ano em curso. 
 
Modelo da mencionada planilha está apresentado a seguir: 
 
 
Concessionária: 
__________________________________________________________________________ 
 
 
Período de Apuração: 
 
 
_____ Trimestre do ano de _____ 

 
FEV = _______% 
 
Nº de consumidores da amostra: ______ 
 

 
 
FUNÇÃO DISTRIBUIÇÃO DE TENSÕES - FDT: 
 

 
 
% das Medições da Amostra Global 
 

 
 
Faixa de Tensão Eficaz em % da Tensão Nominal 
 

 
FDT de todos os 
consumidores da 
amostra 

 
FDT relativa aos 
consumidores que 
definiram o 
numerador da FEV 

 
V ≤≤≤≤  80% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
80% < V ≤≤≤≤ 81% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
81% < V ≤≤≤≤ 82% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
--- 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
--- 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
105% < V ≤≤≤≤ 106% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
106% < V ≤≤≤≤ 107% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
107% < V ≤≤≤≤ 108% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
108% < V ≤≤≤≤ 109% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
109% < V ≤≤≤≤ 110% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
V > 110% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 
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APÊNDICE B 
 
 
PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DOS INDICADORES DEC E FEC 
 
 
1 - OBJETIVOS 
 
Apresentar os procedimentos para a coleta de informações referentes às interrupções de fornecimento 
de energia elétrica dos consumidores e para a apuração dos indicadores DEC e FEC.  
 
Também são descritos a forma e os procedimentos para envio destes indicadores ao órgão regulador. 
 
 
2 - TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES 
 
DEC - DURAÇÃO EQUIVALENTE  DE INTERRUPÇÃO POR CONSUMIDOR 
 
Exprime o intervalo de tempo contínuo ou não em que, em média, cada consumidor do universo avaliado 
ficou privado do fornecimento de energia elétrica, no período de apuração, considerando-se as 
interrupções maiores ou iguais a 3 minutos, para a etapa de adaptação, ou a 1 minuto, para as 
subsequentes. 
 
FEC - FREQUÊNCIA EQUIVALENTE DE INTERRUPÇÃO POR CONSUMIDOR 
 
Exprime o número de interrupções que, em média, cada consumidor do universo avaliado sofreu no 
período de apuração, considerando-se as interrupções maiores ou iguais a 3 minutos, para a etapa de 
adaptação, ou a 1 minuto, para as subsequentes. 
 
PERÍODOS DE APURAÇÃO DO DEC E FEC 
 
Período de apuração dos indicadores DEC e FEC é definido como o intervalo de tempo entre o início e o 
fim da contabilização das interrupções de fornecimento de energia elétrica dos consumidores de um 
determinado universo de apuração. 
 
No presente documento serão utilizados os períodos mensais, trimestrais e anuais.  
 
As apurações mensais serão realizadas para cada um dos meses do ano e as apurações trimestrais 
correspondem a cada trimestre civil. 
 
Já as apurações anuais, que  também serão realizadas mensalmente, englobam todas as interrupções 
das apurações mensais dos últimos 12 meses, incluindo-se o mês de apuração.  
 
INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
 
Qualquer interrupção de fornecimento de energia elétrica de qualquer consumidor superior a um (1) 
minuto é uma interrupção de longa duração e portanto deverá ser computada para o cálculo dos 
indicadores DEC e FEC, excluindo os seguintes casos: 
 
a) Falhas internas às instalações de consumidores e que não provocam interrupções em outros 

consumidores. 
 
b) Decorrentes de racionamento de energia elétrica determinado pelo Poder Concedente. 
 
c) Fornecimentos com tensão abaixo dos limites precários. 
 
Serão também consideradas interrupções de fornecimento de energia elétrica aquelas que não afetarem 
todas as fases ou neutro existentes num determinado circuito. Neste caso a interrupção será 
considerada como se todas as fases tivessem sido interrompidas. 
 
RESTABELECIMENTO  DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
 

IT
E

S
P

C
A

P
20

22
02

30
5A

Autenticado com senha por PRISCILLA SAYURI OKADO - Analista de Gestão Organizacional R1 / GLC-DA - 18/02/2022 às
12:26:46.
Documento Nº: 35134385-962 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=35134385-962

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

62

IT
E

S
P

C
A

P
20

23
00

03
2A

Autenticado com senha por SARA SOARES COUTINHO - Analista de Gestão Organizacional R1 / GLC-DA - 03/01/2023 às
10:37:49.
Documento Nº: 61422359-1435 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=61422359-1435

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

62



Contrato de Concessão de Distribuição nº -15-- / 99 - ANEEL - CJE              Fl.  53 
 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 

O fornecimento de energia elétrica a um consumidor é considerado totalmente restabelecido quando a 
energia elétrica volta a ser fornecida em todas as fases, por um intervalo de tempo superior a um minuto. 
 
RESTABELECIMENTOS PARCIAIS DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
 
Uma ocorrência pode dar origem a diversos registros de interrupção em função do restabelecimento 
parcial de consumidores atingidos pela primeira interrupção e com a manobra de dispositivos de 
seccionamento e de proteção - chaves seccionadoras, disjuntores, religadores, seccionalizadores, etc. 
 
CLASSIFICAÇÃO DAS INTERRUPÇÕES DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA QUANTO À 
NATUREZA 
 
Devem ser consideradas todas as interrupções de fornecimento de energia do sistema elétrico sendo 
classificadas em função da natureza de sua ocorrência em 2 classes: 
 
• Programada: quando a CONCESSIONÁRIA programa a interrupção e informa aos seus  

consumidores com antecedência mínima de 72 horas. Em certas situações, que não poderá 
ultrapassar 25% do montante das interrupções programadas, a CONCESSIONÁRIA poderá executar 
manutenções programadas na rede elétrica sem cumprir o período mínimo de antecedência para 
aviso dos consumidores, desde que os consumidores críticos sejam avisados e que apresente 
justificativas. 

 
• Não Programada: Nos demais casos. 
 
Estas últimas podem ser de natureza acidental, ocasionadas por defeitos nos componentes do sistema 
elétrico, oriundas de inspeções, rotineiras ou não, motivadas pelos empregados da empresa, ou ainda 
decorrentes de desligamentos forçados para manobras na rede ou para manutenção. 
 
CLASSIFICAÇÃO DAS INTERRUPÇÕES DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA QUANTO À 
ORIGEM DO LOCAL DO DEFEITO 
 
As interrupções motivadas por defeitos ou manobras no sistema elétrico devem ser divididas 
considerando as seguintes localizações da origem dos defeitos: 
 
• sistema supridor de outras concessionárias ou empresas, em qualquer nível de tensão 
• sistema supridor da própria CONCESSIONÁRIA considerando neste caso as situações que 

ocasionaram manobras de equipamentos ou linhas com nível de tensão igual ou superior a 69 kV. 
• sistema de distribuição da própria CONCESSIONÁRIA considerando neste caso as situações que 

acarretaram manobras em redes com tensão inferior a 69 kV. 
 
CLASSIFICAÇÃO DAS INTERRUPÇÕES DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA QUANTO À 
LOCALIZAÇÃO DOS CONSUMIDORES ATINGIDOS 
 
Para efeito de apuração, os indicadores DEC e FEC devem ser calculados considerando todos os 
consumidores do universo de apuração, independentemente dos mesmos estarem localizados nas áreas 
urbana ou rural. 
 
 
3 - UNIVERSOS DE APURAÇÃO DO DEC E DO FEC 
 
Os indicadores DEC e FEC deverão ser apurados, inicialmente, para os seguintes universos:  
 
• Sistema de Distribuição da CONCESSIONÁRIA: Inclui todos os consumidores da 

CONCESSIONÁRIA atendidos em tensão de distribuição. Considera portanto todos os consumidores 
atendidos com tensão nominal inferior a 69 kV da CONCESSIONÁRIA. 

 
• Rede AT da CONCESSIONÁRIA: Inclui todos os consumidores da CONCESSIONÁRIA atendidos em 

alta tensão, ou seja, com tensão nominal igual ou superior a 69 kV. 
 
• Conjuntos de consumidores: Inclui todos os consumidores pertencentes a cada um dos  conjuntos em 

vigor e definidos pelo DNAEE. 
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4 - INSUMOS PARA A APURAÇÃO DOS INDICADORES DEC E FEC 
 
4.1 - INFORMAÇÕES DO SISTEMA ELÉTRICO PARA O CÁLCULO DOS INDICADORES DEC E FEC 
 
A elaboração do cálculo dos indicadores DEC e FEC se fundamenta no conhecimento da duração e 
frequência das interrupções de fornecimento que ocorrem no sistema e os consumidores afetados pelas 
mesmas. 
 
As redes de distribuição são constituídas de trechos, em geral radiais, que podem ser manobrados - 
abertos ou fechados - por chaves ou equipamentos de proteção, então, associando-se os consumidores 
às chaves ou equipamentos de proteção à sua montante, é possível determinar quais são aqueles que 
terão seu fornecimento interrompido quando da abertura de um desses equipamentos. Para tal também 
é necessário conhecer a estrutura hierárquica das chaves pois, numa rede radial, quando uma delas é 
aberta, todas as chaves a jusante ficam desenergizadas. 
 
Uma interrupção de fornecimento sempre está associada a um trecho de rede, que por sua vez está 
associado a uma chave (ou equipamento de proteção) que se localiza imediatamente a sua montante. 
Neste caso o sentido do fluxo da potência elétrica fornecida é de montante a jusante. 
 
Sendo assim, a CONCESSIONÁRIA deverá elaborar e manter atualizado um banco de informações, 
através do qual são disponibilizados os dados referentes a cada chave de proteção e manobra do 
Sistema Elétrico, associados à sua localização física e elétrica - se urbano ou rural, endereço, número do 
alimentador e da subestação, número de clientes a sua jusante, e potência instalada a sua jusante. 
 
Quando da abertura de um destes dispositivos de proteção ou manobra, os dados de consumidores 
interrompidos ou seu equivalente pela potência instalada deverão ser considerados conforme as 
informações constantes desse banco de dados. 
 
Note-se que: 
 
a) Em sistemas de alta tensão a CONCESSIONÁRIA deverá considerar as interrupções conforme os 

registros de aberturas das linhas de alta tensão. 
 
b) Em sistemas de distribuição com operação em malhas (por exemplo:  rede secundária reticulada) 

onde existe redundância de suprimento elétrico, ou seja, a falha de um componente não provoca 
desligamento de cargas, a CONCESSIONÁRIA deverá indicar: 

 
• As aberturas de dispositivos que não provocaram interrupções de fornecimento (nenhum consumidor 

foi atingido). 
 

• As aberturas de dispositivos que desligaram parcial ou totalmente as cargas. 
 

Neste último caso, a potência parcialmente interrompida poderá ser estimada pela relação:  
 

Ci = I/T x Ct 
 

Ci = potência interrompida em MVA; 
I = potência dos transformadores abertos em MVA; 
T = potência total dos transformadores da rede reticulada em questão em MVA; 
Ct = potência total da rede reticulada em questão em MVA 

 
c) As atualizações das informações acima deverão ser mensais. 
 
4.2 - PROCESSO DE COLETA DAS INFORMAÇÕES DAS INTERRUPÇÕES 
 
Todo o processo de coleta das informações referentes às interrupções deve estar descrito em 
documentos da CONCESSIONÁRIA e deve garantir a fidelidade, a  precisão e disponibilização  para a 
auditoria das informações de cada desligamento. 
 
Com relação ao início e fim da interrupção processo deve estabelecer claramente os horários reais de 
cada interrupção, devendo constar: 
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a) horário da reclamação do consumidor ou percepção por parte da CONCESSIONÁRIA; 
 
b) horário de manobra dos equipamentos que possuem sistema de sensoreamento e cujas informações 

são registradas automaticamente pelo sistema de supervisão; 
 
c) horário da manobra da rede realizada no campo através de registro específico; 
 
d) horário de restabelecimento do serviço. 
 
Evidentemente, a CONCESSIONÁRIA deverá dispor de sistemas ou mecanismos adequados que 
garantam ao consumidor, o acesso necessário para apresentar suas reclamações quanto a problemas 
no fornecimento de energia elétrica, imediatamente ao início de cada ocorrência. 
 
 
5 - REGISTRO DAS INTERRUPÇÕES 
 
5.1 - FORMA DE REGISTRO 
 
As interrupções de fornecimento estão associadas a ocorrências na rede elétrica, cujas seguintes 
informações mínimas deverão permanecer disponíveis para consultas pelo órgão regulador: 
 
• número de ordem da ocorrência. 
• início da ocorrência - dia, mês, ano, hora e minutos. 
• término da ocorrência - dia, mês, ano, hora e minutos. 
• chave(s) ou dispositivos de proteção operado(s). 
• número de consumidores atingidos. 
• classificação da ocorrência, quanto à natureza, origem do local e localização dos  
     consumidores 
 
As interrupções de fornecimento a consumidores atendidos em Alta Tensão são registradas pelo sistema 
de supervisão da rede de alta tensão ou pelos operadores. Nesses casos a CONCESSIONÁRIA deverá 
disponibilizar também esses registros para consultas pelo órgão regulador. 
 
5.2 - TEMPO DE MANUTENÇÃO DOS REGISTROS 
 
Os dados coletados deverão permanecer em arquivo na CONCESSIONÁRIA por um prazo mínimo de 3 
anos para consultas, reclamações de consumidores e auditorias do órgão regulador. 
 
 
6 - APURAÇÃO DE DEC E FEC 
 
São apresentados dois algoritmos para a  apuração do DEC e do FEC, em conformidade com o disposto 
na portaria nº 046 do DNAEE, de 17/04/78. O primeiro baseia-se no número de consumidores afetados 
em cada interrupção e o segundo na correlação entre o número de consumidores afetados e a 
correspondente potência instalada. 
 
No transcorrer da 1a etapa, a CONCESSIONÁRIA poderá utilizar, para obtenção do DEC e do FEC, o 
algoritmo que considera a correlação entre o número total de consumidores e a correspondente potência  
instalada (em kVA). 
 
Ressalve-se que este procedimento ainda poderá ser adotado durante o primeiro ano da 2ª etapa. 
 
O algoritmo que considera diretamente o número de consumidores afetados em cada interrupção 
consiste na aplicação da seguinte expressão: 
 
 

FÓRMULA DE CÁLCULO: DEC = dor)(h/consumi
Ct

Ca(i)xt(i)
N

1i∑=  

 
DEC = Duração Equivalente de Interrupção por consumidor, expressa em horas e 

centésimos de hora, por cliente. 
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Ca (i) = Número de consumidor do universo considerado, atingidos na interrupção (i). 

 
t(i) = Tempo de duração, em horas e centésimos de hora, da interrupção (i). 

 
(i) = Número da interrupção considerada, variando de 1 a N, sendo N o número de 

interrupções ocorridas durante o período de apuração. 
 

Ct = Número total de consumidores do universo considerado, entendido como sendo o 
número de consumidores existentes no último dia de cada mês de apuração no 
caso de apuração mensal e média aritmética dos números de consumidores 
existentes nos últimos dias de cada mês do período, no caso de apuração trimestral 
ou anual. 

 
 

FÓRMULA DE CÁLCULO: FEC = idor)ões/consum(interrupç
Ct

Ca(i)
N

1i∑=  

 
FEC = Frequência equivalente de interrupções por consumidor, expressa com 2 casas 

decimais. 
 

Ca (i) = Número de consumidores do universo considerado, atingidos na interrupção (i). 
 

(i) = Número da interrupção considerada, variando de 1 a N, sendo N o número de 
interrupções ocorridas durante o período de apuração. 
 

Ct = Número total de consumidores do universo considerado, entendido como sendo o 
número de consumidores existentes no último dia de cada mês de apuração no 
caso de apuração mensal e média aritmética dos números de consumidores 
existentes nos últimos dias de cada mês do período, no caso de apuração trimestral 
ou anual. 

 
No algoritmo que considera a potência instalada afetada pela interrupção, aplica-se a mesma expressão 
acima, mas a obtenção do número de consumidores afetados em cada interrupção  deve ser realizada 
considerando-se a seguinte proporção: 
 

kVAi Ca 
= kVAt x nst + N, onde 

 
kVAi = potência interrompida que corresponde à soma das potências instaladas dos 

transformadores de distribuição do universo considerado, afetados pela interrupção; 
 

kVAt = potência total instalada no universo, que é a soma das potências instaladas de todos 
os seus transformadores de distribuição, do universo considerado; 
 

nst  = número total de consumidores atendidos pela rede secundária de distribuição no 
universo considerado; 
 

N = número de consumidores atendidos pela rede primária de distribuição do universo 
considerado, atingidos pela interrupção. 

 
 
7 - ENVIO DOS INDICADORES AO ÓRGÃO REGULADOR 
 
7.1- PROCEDIMENTO E FORMA 
 
Os dados deverão ser coletados simultaneamente às ocorrências no sistema elétrico sendo que os 
indicadores mensais, trimestrais e anuais correspondentes deverão estar disponíveis até o trigésimo dia 
útil posterior ao mês, trimestre ou ano em referência. 
 
Anualmente, até o 5o dia útil do mês de fevereiro ou sempre que solicitada, a CONCESSIONÁRIA deverá 
enviar ao órgão regulador as informações relativas às chaves de manobra e aos equipamentos de 

IT
E

S
P

C
A

P
20

22
02

30
5A

Autenticado com senha por PRISCILLA SAYURI OKADO - Analista de Gestão Organizacional R1 / GLC-DA - 18/02/2022 às
12:26:46.
Documento Nº: 35134385-962 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=35134385-962

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

66

IT
E

S
P

C
A

P
20

23
00

03
2A

Autenticado com senha por SARA SOARES COUTINHO - Analista de Gestão Organizacional R1 / GLC-DA - 03/01/2023 às
10:37:49.
Documento Nº: 61422359-1435 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=61422359-1435

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

66



Contrato de Concessão de Distribuição nº -15-- / 99 - ANEEL - CJE              Fl.  57 
 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 

proteção de sua rede de distribuição e dos correspondentes números de consumidores à jusante, 
vigentes no último dia do referido trimestre. 
 
Este arquivo de informações deverá conter, no mínimo, para cada chave ou dispositivo de proteção: 
 
• identificação biunívoca (por ex.: número de patrimônio) e localização física (por ex.: coordenadas 

UTM). 
 
• tipo da área de localização - urbana ou rural. 
 
• identificação do circuito e localização na rede elétrica. 
 
• número de clientes (primários e em BT) à jusante. 
 
• potência dos transformadores que atendem os clientes em BT à jusante, em kVA. 
 
Os indicadores deverão ser encaminhados ao órgão regulador trimestralmente, tendo como data limite o 
trigésimo dia útil após o encerramento de cada trimestre civil, em formulários cujos modelos são 
apresentados a seguir: 
 
a) DEC e FEC de consumidores de Atendidos em Tensão de Distribuição 
 
 
Concessionária: 
___________________________________________________________________________ 
 
Período de Apuração: 
 
[   ] Mês ____ de ____ 
 
[   ] ____ Trimestre de ____ 
 
[   ] Anual: do mês: _____ até o mês: _____ 

 
 
 
Indicador: 

 
 
DEC [   ] 
 
FEC [   ] 

 
Universo 

 
Número de 

 
Total 

 
Suprimento 
 

 
Distribuição 

 
Considerado 

 
Consumidores 

 
Geral 

 
Externo 

 
Próprio 

 
Tot. 

 
Interrupções 

 
Interrupções 
Não 

      Programadas Programadas 
3 4 5 6 7 8 9 10 
        

 
1 Especificação do Período de Apuração - se mensal, trimestral ou anual, com a 

indicação do mês/ano, trimestre ou ano de referência. 
2 Especificação do Indicador a que se referem as informações fornecidas. 
3 Universo ao qual se refere o valor do indicador fornecido.  

Deverão ser listados, em seqüência os seguintes universos: a CONCESSIONÁRIA 
como um todo e cada um de seus conjuntos de consumidores, conforme definidos na 
portaria nº 046 do DNAEE, de 17/04/78. 

4 Número de consumidores primários e em BT, de cada um dos universos de apuração. 
5 Valor total do indicador especificado, para o período e para o universo considerado. 
6 Valor do indicador especificado, referente a interrupções motivadas por ocorrências 

verificadas em sistemas supridores de outras concessionárias. 
7 Valor do indicador especificado, referente a interrupções motivadas por ocorrências 

verificadas no sistema supridor da própria CONCESSIONÁRIA. 
8 Valor total do indicador especificado, relativo a ocorrências verificadas no sistema de 

distribuição da CONCESSIONÁRIA. 
9 Valor do indicador especificado, relativo a interrupções programadas no sistema de 

distribuição da CONCESSIONÁRIA. 
10 Valor do indicador especificado, relativo a interrupções não programadas no sistema de 

distribuição da CONCESSIONÁRIA. 
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b) DEC e FEC de consumidores atendidos em Alta Tensão 
 
 
Concessionária: 
____________________________________________________________________________
_ 
 
Período de Apuração: 
 
[   ] Mês ____ de ____ 
 
[   ] ____ Trimestre de ____ 
 
[   ] Anual: do mês: _____ até o mês: _____ 

 
 
 
Indicador: 

 
 
DEC [   ] 
 
FEC [   ] 

 
Universo 
Considerado 
 

 
Número de 
Consumidores 

 
Total 
Geral 

3 4 5 
   

 
1 Especificação do Período de Apuração - se mensal, trimestral ou anual, com a 

indicação do mês/ano, trimestre ou ano de referência. 
 

2 Especificação do Indicador a que se referem as informações fornecidas. 
 

3 Universo ao qual se refere o valor do indicador fornecido, que equivale à  
CONCESSIONÁRIA como um todo.  
 

4 Número de consumidores em At de cada um dos universos de apuração. 
 

5 Valor total do indicador especificado, para o período e para o universo considerados. 
 

 
7.2 - ESPECIFICAÇÃO DOS ARQUIVOS E FORMULÁRIOS 
 
Os campos contidos nos arquivos e  formulários  deverão apresentar as seguintes características: 
 
• CONCESSIONÁRIA e conjuntos............. ..................................20 caracteres alfanuméricos. 
• Ano........................................................ ........................................4 caracteres numéricos. 
• Mês........................................................ ........................................2 caracteres numéricos. 
• Trimestre............................................... ........................................2 caracteres numéricos. 
• Número de consumidores...................... ......................................10 caracteres numéricos. 
• Indicadores............................................ ....10 caracteres numéricos com 2 casas decimais  

(XXXXXXX, XX). 
 
 
8 - EXEMPLO DE REGISTRO DE UMA INTERRUPÇÃO COM MÚLTIPLAS MANOBRAS 
 
No caso de interrupções que envolvam várias manobras no sistema elétrico, faz-se necessário efetuar 
considerações complementares. 
 
O procedimento deverá prever nos algoritmos de cálculo a identificação da sequência de manobra, 
permitindo que consumidores desligados desde o primeiro instante da ocorrência, não venham a onerar 
o índice de FEC, quando há uma manobra de chave que não altera a condição de fornecimento do 
consumidor (energizado ou desenergizado). 
 
Apenas como ilustração, para maior clareza, apresenta-se a seguir um exemplo de como pode ser 
efetuado este controle para  correta apuração dos valores de DEC e FEC: 
 
• Para o apontamento no que se refere à classificação das manobras na rede elétrica, as interrupções 

receberão código específico (90 e 91 por exemplo) de acordo com o seguinte critério: 
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manobra 90 - para interrupções que envolvam clientes que estavam energizados imediatamente 
antes da manobra correspondente. 
 
manobra 91 - para interrupções que envolvam clientes que estavam desenergizados imediatamente 
antes da manobra correspondente. 

 
Dessa forma em uma sequência de manobras, o código de manobra 91, somente poderá aparecer se 
anteriormente houver ocorrido pelo menos um código de manobra 90. O último código será a 
identificação da verdadeira causa da falha. 
 
Da adequada combinação dos códigos da manobra 90 e 91 é possível a coleta de dados de qualquer 
sequência de manobras. 
 
a) Esquema 
 

A

100 cons. 10 cons. 80 cons.

1
2 3

D

 
 
 
b) Sequência de Manobras 
 
Hora Operação dos dispositivos de Consumidores Atingidos 
 proteção e/ou manobra Antes da 

Operação 
Depois da 
Operação 

1:00 Desligou-se disjuntor 1 devido falha ligado 100+10 +80 
1:20 Aberto seccionalizador 2 - localizar falha 100+10 +80 100+10+80 
1:30 Religado disjuntor 1 - testar trecho 100+10 +80 10+80 
1:50 Aberto seccionalizador 3 - localizar falha 10+80 10+80 
2:00 religado seccionalizador 2 - testar trecho 10+80 80 
2:40 Início do reparo   
3:00 Religado seccionalizador 3 - restabelecer 80 ligado 

 
c) Preenchimento dos registros de interrupções 
 
Registro Dispositivo Início Término da Consum. Causa 
  Interrupção Reparo Interrupção Atingidos  
1 Disj. 1 1:00 - 1:30 100+10+ 

80 
90 

2 Secc.2 1:30 - 2:00 10+80 91 
3 Secc.3 2:00 2:40 3:00 80 35 
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APÊNDICE C 
 
 
PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DOS INDICADORES TA, FMA, TMA E 
TX% 
 
 
1 - OBJETIVOS 
 
Apresentar os procedimentos para a coleta de informações referentes ao atendimento das ocorrências 
motivadas ou não por reclamações dos consumidores e para a apuração dos indicadores TA, TMA, FMA 
e TX%.  
 
Também são descritos os procedimentos e a forma para envio destes indicadores ao órgão regulador. 
 
 
2 - TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES   
 
TA - TEMPO DE ATENDIMENTO DE OCORRÊNCIA 
 
Os tempos de atendimento devem ser sempre indicados em minutos - e correspondem ao intervalo de 
tempo entre o conhecimento da existência da ocorrência ou de reclamação do consumidor e o 
restabelecimento do serviço ou término do atendimento (neste último caso quando não houve 
interrupção ou se a reclamação foi improcedente). 
 
TAI - TEMPO DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL 
 
Trata-se do maior dos tempos de atendimento das ocorrências para um mesmo consumidor, no período 
de apuração, transcorridos desde o recebimento das suas reclamações até o restabelecimento dos 
fornecimentos ou términos dos atendimentos nos casos onde não houve interrupção de fornecimento. 
 
FMA - FREQUÊNCIA MÉDIA DE ATENDIMENTO 
 
Trata do quociente entre o número total de atendimento de ocorrências registradas e a quantidade de 
consumidores servidos em um universo de apuração. Para apurações referentes a consumidores em 
tensão de distribuição este quociente deve ser multiplicado por 10.000.  
 
TMA - TEMPO MÉDIO DE ATENDIMENTO 
 
Trata-se do quociente entre a somatória dos tempos transcorridos desde o recebimento da reclamação 
até o restabelecimento do fornecimento ou término do atendimento nos casos onde não houve 
interrupção de fornecimento, e o número de ocorrências no período de apuração. 
 
TX% - TEMPO X% DE ATENDIMENTO 
 
Ordenando os tempos de atendimento segundo tempos de atendimento crescentes TX% é o maior 
tempo de atendimento das primeiras X% ocorrências deste universo de apuração. 
 
Assim, por exemplo, T80% corresponde ao maior tempo de atendimento das primeiras 80% ocorrências 
do universo de apuração considerado. 
 
PERÍODOS DE APURAÇÃO DO TMA, FMA E TX% 
 
Período de apuração dos indicadores TMA, FMA e TX% é definido como o intervalo de tempo entre o 
início e o fim da contabilização das ocorrências na rede de energia elétrica de um determinado universo 
de apuração. 
 
No presente documento serão utilizados os períodos de apuração mensal e de apuração anual.  
 
As apurações mensais serão realizadas para cada um dos meses do ano. 
 
As apurações anuais englobam as ocorrências das apurações mensais dos últimos 12 meses, incluindo-
se o mês de apuração.  
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DISTRIBUIÇÃO DE TEMPOS DE ATENDIMENTO 
 
Trata-se de uma distribuição acumulada de frequências de incidência de valores de tempos de 
atendimento de ocorrências apuradas em períodos de um mês ou de 12 meses consecutivos (anual) em 
determinado universo considerado. 
 
Os valores dessa distribuição indicam os valores dos tempos de atendimento que não foram superados 
por uma certa porcentagem do número total de ocorrências, em um certo período.  
 
OCORRÊNCIAS 
 
Ocorrência é um evento na rede elétrica da CONCESSIONÁRIA ou do consumidor que gera uma 
reclamação do consumidor quanto à qualidade do produto ou do serviço prestado ou ainda uma 
intervenção na rede para reparos com desligamentos. 
 
Caracterizam a ocorrência o caráter emergencial do atendimento e o consequente deslocamento de 
equipes próprias ou não,  pertencentes ou não a turmas de emergências, para sanar o problema. 
 
 
3 - UNIVERSOS DE APURAÇÃO DO FMA, TMA e TX% E DISTRIBUIÇÕES DE TEMPOS DE 
ATENDIMENTO. 
 
Na primeira etapa deverão ser apurados os indicadores TMA, FMA, TX% e Distribuições de Tempos de 
Atendimento para os seguintes universos:  
 
• Sistema de Distribuição da CONCESSIONÁRIA - Área Urbana: Inclui os atendimentos de ocorrências 

para consumidores da CONCESSIONÁRIA com fornecimento em tensão de distribuição, localizados 
no sistema elétrico em área urbana ou as execuções de reparos de redes de distribuição em área 
urbana. Considera-se neste caso os atendimentos de consumidores ou a execução de reparos em 
redes urbanas com tensão nominal inferior a 69kV. 

 
• Sistema de Distribuição da CONCESSIONÁRIA - Área Rural: Inclui os atendimentos de ocorrências 

para consumidores da CONCESSIONÁRIA com fornecimento em tensão de distribuição, localizados 
no sistema elétrico em área rural ou as execuções de reparos de redes de distribuição em área rural. 
Considera-se neste caso os atendimentos de consumidores ou a execução de reparos em redes com 
tensão nominal inferior a 69kV. 

 
• Sistema de Distribuição da CONCESSIONÁRIA - Inclui os atendimentos de ocorrências para todos os 

consumidores da CONCESSIONÁRIA com fornecimento em tensão de distribuição, localizados no 
sistema elétrico em área urbana e rural ou as execuções de reparos de redes de distribuição em área 
urbana e rural. Considera-se neste caso os atendimentos de todos consumidores ou a execução de 
reparos em redes  com tensão nominal inferior a 69kV. 

 
A apuração dos indicadores TA, TMA, FMA e TX% deve considerar todos os eventos mesmo aqueles 
decorrentes de reclamações de clientes de natureza improcedente como defeito interno às instalações 
dos consumidores, endereço da reclamação não localizado pelas equipes de emergência, prédio 
fechado etc. 
 
Não devem ser considerados na apuração destes indicadores os deslocamentos de equipes, mesmo se 
realizados por turmas de emergência, para: 
 
a) Atendimento de ocorrência em redes de iluminação pública; 
 
b) Deslocamentos para corte e religação de consumidores; 
 
c) Deslocamentos com caráter comercial (reclamação de consumo elevado, substituição de medidores 

etc.). 
 
 
4 - REGISTRO DAS OCORRÊNCIAS 
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O conhecimento da ocorrência ocorre através de reclamação do consumidor ou por percepção por parte 
da CONCESSIONÁRIA. 
 
O horário do conhecimento da ocorrência é o horário da primeira reclamação ou citada percepção. 
 
Todo o processo de coleta das informações referentes às ocorrências e interrupções deve estar descrito 
em documentos da CONCESSIONÁRIA e deve garantir a fidelidade, a precisão e a disponibilização para 
a auditoria das informações de cada evento. 
 
Evidentemente, a CONCESSIONÁRIA deverá dispor de sistemas ou mecanismos adequados que 
garantam ao consumidor, o acesso necessário para apresentar suas reclamações quanto a problemas 
no fornecimento de energia elétrica, imediatamente ao início de cada ocorrência. 
 
Com relação ao início e fim da ocorrência  o processo deve estabelecer claramente os horários reais de 
cada evento, devendo ser fixado o processo de coleta de: 
 
a) horário da reclamação do consumidor. 
 
b) horário de manobra dos equipamentos que possuem sistema de monitoração com sensores e cujas 

informações são registradas automaticamente pelo sistema de supervisão. 
 
c) horário do término do atendimento, através de registro específico. 
 
As ocorrências devem ser registradas através das seguintes informações mínimas que deverão 
permanecer disponíveis para consultas pelo órgão regulador: 
 
• número de ordem da ocorrência; 
 
• data e horário do conhecimento da ocorrência, através da reclamação do consumidor ou percepção 

por parte da CONCESSIONÁRIA - dia, mês, ano, hora e minutos; 
 
• data e horário de manobra dos equipamentos que possuem sistema de monitoração com sensores e 

cujas informações são registradas automaticamente pelo sistema de supervisão - dia, mês, ano, hora 
e minutos; 

 
• data e horário do início do deslocamento da turma e início do reparo - dia, mês, ano, hora e minutos; 
 
• identificação da rede atingida - chaves de proteção manobradas, quando houver; 
  
• data e horário do término da ocorrência - dia, mês, ano, hora e minutos; 
 
• tipo da área onde se deu a ocorrência (área urbana ou rural); 
 
• classificação da ocorrência, quanto à natureza, origem do local e localização dos 
     consumidores 
 
Os registros de ocorrência deverão permanecer em arquivo na CONCESSIONÁRIA por um prazo 
mínimo de 3 anos para consultas, reclamações de consumidores e auditorias do órgão regulador. 
 
 
5 - APURAÇÃO DO TMA, FMA E TX% E DAS DISTRIBUIÇÕES DE TEMPOS DE ATENDIMENTO 
 
5.1 - TMA - TEMPO MÉDIO DE ATENDIMENTO 
 
É o quociente entre o somatório dos períodos transcorridos desde o instante inicial de cada ocorrência 
até o restabelecimento do fornecimento ou término da ocorrência, e o número de ocorrências, no período 
e no universo de apuração considerados. 
 

TMA
ta(i)

n
i 1

n

= =

∑
 onde 
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TMA = valor médio, em minutos e décimos de minutos 
ta(i) = tempo de atendimento de cada ocorrência em minutos 
N = número de ocorrências totais no universo e período de apuração considerados 

 
5.2 - FMA - FREQUÊNCIA MÉDIA DE ATENDIMENTO 
 
É o quociente entre o número total de ocorrências registradas e a quantidade de consumidores 
atendidos, em um determinado universo e período de apuração, multiplicado por 10.000. 
 

xA
N
n

FMA = , onde 

 
 
n = número de ocorrências registradas 
A =  10.000 
N = número de consumidores do universo e período de apuração considerados 

 
5.3 - TX% - TEMPO X% DE ATENDIMENTO 
 
Dispondo-se as ocorrências de um universo e período de apuração em ordem crescente dos 
correspondentes tempos de atendimento, TX% é o maior tempo de atendimento dos primeiros X% de 
ocorrências. 
 
5.4 - DISTRIBUIÇÃO DE TEMPOS DE ATENDIMENTO 
 
As distribuição de tempos de atendimento mensais e anuais deverão ser apuradas através dos cálculos 
dos seguintes pontos: 
 

T50%, T60%, T70%, T80%, T90%, T95%, T95,5%, T96%, T96,5%, T97%, T97,5%, T98%, T98,25%, 
T98,5, T98,75, T99%, T99,25%, T99,5%, T99,75%, T100%. 
 

 
6 - ENVIO DAS INFORMAÇÕES AO ÓRGÃO REGULADOR 
 
6.1  Procedimentos e Forma 
 
Os dados deverão ser coletados simultaneamente às ocorrências no sistema elétrico sendo que os 
indicadores mensais e anuais correspondentes deverão estar disponíveis até o trigésimo dia útil posterior 
ao mês ou ano em referência. 
 
Os indicadores deverão ser encaminhados trimestralmente ao órgão regulador, tendo como data limite o 
trigésimo dia útil após o encerramento dos trimestres civis (março, junho, setembro e dezembro), em 
planilhas cuja forma é apresentada a seguir: 
 
a) TMA e FMA  - Rede de Distribuição 
 
Trimestralmente deverá ser enviada, ao órgão regulador, uma planilha contendo os valores de TMA e de  
FMA dos consumidores atendidos em tensão de distribuição conforme ilustra a figura, com as seguintes 
informações: 
 
 
Concessionária: 
__________________________________________________________________________ 
 
 
 
Período de Apuração: 
 
[   ] Mês ____ de ____ 
 
[   ] Anual: do mês: _____ até o mês: _____ 

 
 
 
Indicador: 

 
 
TMA [   ] 
 
FMA [   ] 

   

1 2 
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Universo 

Número de Consumidores 
 

Indicador 

Considerado  
Área Urbana 

 
Área Rural 

 
Total 

 
Área Urbana 

 
Área Rural 

 
Global 
 

3 4.1 4.2 4.3 5.1 5.2 5.3 
       
1 Especificação do Período de Apuração - se mensal ou anual, com a indicação do 

mês/ano ou do ano de referência. 
2 Especificação do Indicador a que se referem as informações fornecidas. 
3 Universo ao qual se refere o valor do indicador fornecido, que equivale à  

CONCESSIONÁRIA como um todo.  
 
4.1 
4.2 
4.3 

Número de consumidores do universo de apuração. 
- Área Urbana 
- Área Rural 
- Total do universo 

 
5.1 
5.2 
5.3 

Valor do indicador do universo de apuração. 
- Área Urbana 
- Área Rural 
- Total do universo 

 
b) TX %  
 
Trimestralmente deverá ser enviada, ao órgão regulador, uma planilha referente ao TX%, conforme 
ilustra a figura, com as seguintes informações 
 
 
Concessionária: 
__________________________________________________________________________ 
 
 
 
Período de Apuração: 
 
[   ] Mês ____ de ____ 
 
[   ] Anual: do mês: _____ até o mês: _____ 

 
 
Indicador: 
 
T__ % 

 
Concessionária  [  ] 
 
Rural    [  ] 
 
Urbano  [  ] 
 

 
Universo 
Considerado 
 

 
Número de Consumidores 
 

 
Número de 
Ocorrências 

 
Indicador 

3 4 5 6 
    

 
1 Especificação do Período de Apuração - se mensal ou anual, com a indicação do 

mês/ano ou do ano de referência. 
2 Localização e classe dos consumidores. 
3 Universo ao qual se refere o valor do indicador fornecido, que equivale à  

CONCESSIONÁRIA como um todo.  
4 Número de consumidores do universo de apuração. 
5 Número de ocorrências 
6 Valor do indicador do universo de apuração. 

 
c) Distribuições de Tempos de Atendimento 
 
Até o trigésimo dia útil subsequente ao final de cada ano civil deverá encaminhar também os valores de 
distribuições de tempos de atendimento referentes ao ano e a um cada dos meses. 
 
Apenas no primeiro ano da primeira etapa, caso a CONCESSIONÁRIA não possa apurar tais 
distribuições para a totalidade de seus consumidores, deverá submeter proposta alternativa para 
aprovação do órgão regulador, até 31/01/99. 
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6.2 - Especificação dos Arquivos e Formulários 
 
Os campos contidos nos arquivos e  formulários  deverão apresentar as seguintes características: 
 
• CONCESSIONÁRIA e conjuntos............. ..................................20 caracteres alfanuméricos. 
• Ano..........................................................

. 
..........................................4 caracteres 
numéricos. 

• Mês.......................................................... ..........................................2 caracteres 
numéricos. 

• Número de 
consumidores........................ 

........................................10 caracteres 
numéricos. 

• Número de 
ocorrências............................ 

........................................10 caracteres 
numéricos. 

• Indicadores.............................................. ....10 caracteres numéricos com 2 casas decimais  
(XXXXXXX, XX). 

 
 
7 - SERVIÇO DE ATENDIMENTO ASSOCIADO AO  TAI 
 
A CONCESSIONÁRIA deverá manter serviço de atendimento gratuito com formulário específico, a ser 
preenchido pelo atendente, para acatar solicitações de cálculo de TAI, por parte de consumidores, ou de 
prepostos devidamente autorizados pelos consumidores ou pelo órgão regulador. 
 
No ato da solicitação lhe deverá ser entregue um protocolo, com data de emissão e data limite para 
apresentação do TAI, que não deverá ser superior a 30 (trinta) dias transcorridos da data de solicitação. 
 
A apresentação do resultado dos indicadores deverá conter: 
 
a) Identificação do consumidor pelo seu nome, seu endereço, seu código cadastral na 

CONCESSIONÁRIA e agrupamento a que pertence (urbano, rural, AT, MT, BT, subterrâneo). 
 
b) Período de apuração expresso pelos 12 meses imediatamente anteriores ao mês em que foi feita a 

solicitação. 
 
c) Valores dos indicadores TAI, associados a cada  mês e ao ano da apuração. 
 
d) Indicação do padrão do indicador ao lado do maior valor apurado no período. 
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MODELO DE PLANILHA PARA ENVIO DA DISTRIBUIÇÃO DE TEMPOS DE ATENDIMENTO 
 
 
 
                       
Concessionária:  ______________________________________________   
                       
                       
Agrupamento: ______________________________________________ Distribuição de Tempos de Atendimento -  ano de: ________________ 
                       
 Consumidores Número PROBABILIDADE (%) 
 do de                     
 Agrupamento Ocorrências 50 60 70 80 90 95 95,5 96 96,5 97 97,5 98 98,25 98,5 98,75 99 99,25 99,5 99,75 100 
jan                       

fev                       

mar                       

abr                       

mai                       

jun                       

jul                       

ago                       

set                       

out                       

nov                       

dez                       

ANO                       
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APÊNDICE D 
 
 
PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DOS INDICADORES DIC E FIC 
 
 
1 - OBJETIVOS 
 
Apresentar os procedimentos para a coleta de informações referentes às interrupções de fornecimento 
de energia elétrica dos consumidores e para a apuração dos indicadores DIC e FIC.  
 
Também são descritos a forma e os procedimentos para envio destes indicadores ao órgão regulador. 
 
 
2 - TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES 
 
DIC - DURAÇÃO DE INTERRUPÇÃO INDIVIDUAL POR CONSUMIDOR    
 
Exprime o intervalo de tempo, contínuo ou não, em que um determinado consumidor ficou privado do 
fornecimento de energia elétrica, no período de apuração, considerando-se as interrupções maiores ou 
iguais a 1 minuto. 
 
FIC - FREQUÊNCIA DE INTERRUPÇÃO INDIVIDUAL POR CONSUMIDOR  
 
Exprime o número de interrupções que um determinado consumidor sofreu no período de apuração, 
considerando-se as interrupções maiores ou iguais a 1 minuto. 
 
PERÍODOS DE APURAÇÃO DO DIC E FIC      
 
Período de apuração dos indicadores DIC e FIC é definido como o intervalo de tempo entre o início e o 
fim da contabilização das interrupções de fornecimento de energia elétrica de um determinado universo 
de apuração.  
 
No presente documento serão utilizados os períodos mensais, trimestrais e anuais. 
 
As apurações mensais serão realizadas para cada um dos meses do ano, abrangendo as interrupções 
de fornecimento de um determinado mês. 
 
As apurações trimestrais correspondem a cada trimestre civil enquanto que as anuais referem-se ao 
último ano civil e aos últimos 12 meses. 
 
DISTRIBUIÇÕES DE DIC E DE FIC     
 
Trata-se de uma distribuição de frequência acumulada de incidência de valores de DIC ou de FIC, 
apuradas em períodos de um mês ou de 12 meses consecutivos , em determinado universo de 
consumidores. 
 
Os valores dessa distribuição indicam os valores do DIC ou do FIC que não foram superados por uma 
certa porcentagem do número total dos consumidores, em um certo período. 
 
Se, por exemplo,  o valor 80% da distribuição anual de DIC for 40 h, significa que 80% dos consumidores 
tiveram uma soma de interrupções no ano igual ou inferior a 40 h. Por outro lado, se o valor 90% da 
distribuição mensal de FIC for 8 h significa que a soma das interrupções mensais que atingiram 90% dos 
consumidores foi menor ou igual a 8h. 
 
INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA DE UM CONSUMIDOR 
 
Qualquer interrupção de fornecimento de energia elétrica que afeta um determinado consumidor, com 
duração superior a um (1) minuto é uma interrupção de longa duração e portanto deverá ser computada 
para o cálculo dos indicadores DIC e FIC, excluindo os seguintes casos: 
 
a) Falhas internas à instalação de consumidor; 
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b) Decorrentes de racionamento de energia elétrica determinado pelo Poder Concedente. 
 
c) Fornecimentos com tensão abaixo dos limites precários. 
 
Serão também consideradas como interrupções de fornecimento de energia elétrica, aquelas que 
provocarem falta de pelo menos uma fase ou a descontinuidade do cabo neutro que atendem um 
determinado consumidor. Nestes casos a interrupção será considerada como se todas as fases 
estivessem sido interrompidas. 
 
RESTABELECIMENTO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
 
O fornecimento de energia elétrica a um consumidor é considerado totalmente restabelecido quando a 
energia elétrica voltar a ser fornecida em todas as fases, por um intervalo de tempo superior a um 
minuto. 
 
RESTABELECIMENTOS PARCIAIS DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
 
Uma ocorrência pode dar origem a diversos registros de interrupção em função do restabelecimento 
parcial do consumidor atingido pela primeira interrupção e com a manobra de dispositivos de 
seccionamento e de proteção - chaves seccionadoras, disjuntores, religadores, seccionalizadores, etc. 
 
 
3 - INSUMOS PARA A APURAÇÃO DOS INDICADORES DIC E FIC 
 
3.1 - INFORMAÇÕES DO SISTEMA ELÉTRICO 
 
A execução do cálculo dos indicadores DIC e FIC se fundamenta no conhecimento da duração e 
frequência das interrupções de fornecimento que ocorrem no sistema afetando determinados 
consumidores. 
 
Uma interrupção de fornecimento sempre está associada a um trecho de rede, que por sua vez está 
associado a uma chave (ou equipamento de proteção) que se localiza imediatamente a sua montante. 
Neste caso, o sentido do fluxo de potência elétrica fornecida é de montante a jusante. 
 
Como as redes de distribuição são constituídas de trechos, em geral radiais, que podem ser manobrados 
- abertos ou fechados - por chaves ou equipamentos de proteção, então, associando-se os 
consumidores às chaves ou equipamentos de proteção à montante de sua conexão com a rede, é 
possível determinar quais são aqueles que terão seu fornecimento interrompido quando da abertura de 
um desses equipamentos.  
 
Para tal também é necessário conhecer a estrutura hierárquica das chaves pois, numa rede radial, 
quando uma delas é aberta, todas as chaves a jusante ficam desenergizadas. 
 
Sendo assim, a CONCESSIONÁRIA deverá elaborar e manter atualizado um banco de informações, 
através do qual cada consumidor é associado às chaves ou aos dispositivos de proteção que estão a 
sua jusante. Também deverão ser disponibilizados os dados referentes a cada chave de proteção e 
manobra do Sistema Elétrico, quanto à sua localização física e elétrica - se urbano ou rural, endereço, 
número do alimentador e da subestação. 
 
3.2 - PROCESSO DE COLETA DAS INFORMAÇÕES DAS INTERRUPÇÕES 
 
Todo o processo de coleta das informações referentes às interrupções deve estar descrito em 
documentos da CONCESSIONÁRIA e deve garantir a fidelidade, a precisão e disponibilização para 
auditoria das informações de cada desligamento. 
 
Com relação ao início e fim da interrupção o processo deve estabelecer claramente os horários reais de 
cada interrupção, devendo constar: 
 
a) horário da reclamação do consumidor ou percepção por parte da CONCESSIONÁRIA. 
 
b) horário de manobra dos equipamentos que possuem sistema de monitoração por sensores e cujas 

informações são registradas automaticamente pelo sistema de supervisão. 
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c) horário da manobra da rede realizada no campo através de registro específico. 
 
d) horário de restabelecimento do fornecimento de energia nos casos em que não houve manobra de 

chaves ou dispositivos de proteção, tais como em reparo de ramal de serviço, entrada de energia do 
consumidor atendido em baixa tensão etc. 

 
Evidentemente, a CONCESSIONÁRIA deverá dispor de sistemas ou mecanismos específicos que 
garantam, que o consumidor, possa apresentar suas reclamações quanto a problemas no fornecimento 
de energia elétrica, de forma imediata ao início de cada ocorrência. 
 
3.3 - REGISTRO DAS INTERRUPÇÕES 
 
3.3.1 - FORMA DE REGISTRO 
 
As interrupções de fornecimento estão associadas a ocorrências na rede elétrica, cujas seguintes 
informações mínimas deverão permanecer disponíveis para consultas pelo órgão regulador: 
 
• número de ordem da ocorrência. 
 
• início da ocorrência - dia, mês, ano, hora e minutos. 
 
• término da ocorrência - dia, mês, ano, hora e minutos. 
 
• chave(s) ou dispositivos de proteção operado(s). 
 
• número de consumidores atingidos. 
 
• indicação se houve serviços executados sem operação de chaves ou dispositivos de proteção, tais 

como reparos em ramal de serviço ou entrada de energia de consumidor. 
 
3.3.2 - TEMPO DE MANUTENÇÃO DOS REGISTROS 
 
Os dados coletados deverão permanecer em arquivo na CONCESSIONÁRIA por um prazo mínimo de 3 
anos para consultas, reclamações de consumidores e auditorias do órgão regulador. 
 
 
4 - PROCESSO DE APURAÇÃO DO DIC E FIC E DAS DISTRIBUIÇÕES DE DIC E FIC 
 
4.1 - APURAÇÃO DO DIC E FIC 
 
Além do órgão regulador, qualquer consumidor da CONCESSIONÁRIA poderá solicitar a apuração do 
seu DIC ou do seu FIC, devendo a CONCESSIONÁRIA apurá-los conforme as seguinte fórmulas: 
 
 
FÓRMULA DE CÁLCULO: DIC = t(i)

i 1

N

=∑  

 
DIC = Duração das Interrupções do consumidor considerado, expressa em horas e 

centésimos de hora 
 

t(i) = Tempo de duração, em horas e centésimos de hora, da interrupção (i). 
 

(i) = Índice de  cada interrupção  variando de 1 a N. 
 

N = Número de interrupções do consumidor considerado, no período de apuração 
 

 
 
FÓRMULA DE CÁLCULO: FIC = N 
 
FIC = Frequência das interrupções do consumidor considerado. 

 
N = Número de interrupções do consumidor considerado, no período de apuração. 
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4.2 - APURAÇÃO DAS DISTRIBUIÇÕES DE DIC E FIC 
 
A apuração das distribuições de frequências acumuladas do DIC e do FIC da CONCESSIONÁRIA  é 
realizada a partir da apuração do DIC e do FIC de cada um de seus consumidores, em cada um dos 
seguintes universos de apuração: 
 
• Consumidores atendidos por sistema subterrâneo; 
 
• Consumidores atendidos em alta tensão; 
 
• Consumidores atendidos em média tensão situados em zona urbana; 
 
• Consumidores atendidos em baixa tensão situados em zona urbana, inclusive os pertencentes a 

conjuntos com menos de 1.000 consumidores; 
 
• Consumidores localizados em zona rural. 
 
 
5 - FORMA E PROCEDIMENTOS PARA ENVIO DAS DISTRIBUIÇÕES DE DIC E DE FIC 
 
Até o trigésimo dia útil subsequente ao final de cada ano civil, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar 
ao órgão regulador, para acompanhamento, planilhas contendo as Distribuições de Frequência 
Acumulada de Incidência de Valores de DIC e FIC mensais, trimestrais e anuais, relativos ao ano civil 
anterior, conforme modelo, para a CONCESSIONÁRIA como um todo, agrupando seus consumidores de 
conformidade com o definido no item anterior. 
 
Os valores dessa planilha indicam o valor do DIC (ou do FIC) que não foi superado por uma certa 
porcentagem do número total de consumidores do agrupamento, em um certo período. 
 
Os valores das distribuições de DIC e FIC deverão ser calculados para as seguintes probabilidades de 
não serem superados: 
 
50%, 60%, 70%, 80%, 90%, 95%, 95,5%, 96%, 96,5%, 97%, 97,5%, 98%, 98,25%, 98,5%, 98,75%, 99%, 
99,25%, 99,5%, 99,75% e 100%. 
 
 
6 - SERVIÇO DE ATENDIMENTO ASSOCIADO AO DIC E  AO FIC 
 
A CONCESSIONÁRIA deverá manter serviço de atendimento gratuito com formulário específico, a ser 
preenchido pelo atendente, para acatar solicitações de cálculo de DIC e FIC, por parte de consumidores, 
seus prepostos devidamente autorizados ou pelo órgão regulador. 
 
No ato da solicitação lhe deverá ser entregue um protocolo, com data de emissão e data limite para 
apresentação do DIC e FIC, que não deverá ser superior a 30 (trinta) dias transcorridos da data de 
solicitação. 
 
A apresentação do resultado dos indicadores deverá conter: 
 
• identificação do consumidor pelo seu nome, seu endereço, e seu código cadastral na 

CONCESSIONÁRIA e classificação de agrupamento - urbano, rural, AT, MT, BT, subterrâneo; 
 
• período de apuração, expresso pelo ano civil completo anterior e pelos 12 meses imediatamente 

anteriores ao da solicitação; 
 
• valores dos indicadores DIC e FIC mensais, trimestrais e anuais; 
 
• Indicação dos padrões dos indicadores ao lado de cada valor mensal, trimestral e anual apurado. 
 
 
7 - EXEMPLO DE REGISTRO DE INTERRUPÇÃO COM MÚLTIPLAS MANOBRAS 

IT
E

S
P

C
A

P
20

22
02

30
5A

Autenticado com senha por PRISCILLA SAYURI OKADO - Analista de Gestão Organizacional R1 / GLC-DA - 18/02/2022 às
12:26:46.
Documento Nº: 35134385-962 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=35134385-962

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

80

IT
E

S
P

C
A

P
20

23
00

03
2A

Autenticado com senha por SARA SOARES COUTINHO - Analista de Gestão Organizacional R1 / GLC-DA - 03/01/2023 às
10:37:49.
Documento Nº: 61422359-1435 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=61422359-1435

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

80



Contrato de Concessão de Distribuição nº -15-- / 99 - ANEEL - CJE              Fl.  71 
 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

 

 

 
No caso de interrupções que envolvam várias manobras no sistema elétrico, faz-se necessário efetuar 
considerações complementares. 
 
O procedimento deverá prever nos algoritmos de cálculo a identificação da sequência de manobra, 
permitindo que consumidores desligados desde o primeiro instante da ocorrência, não venham a onerar 
o índice de FIC, quando há uma manobra de chave que não altera a condição de fornecimento do 
consumidor (energizado ou desenergizado). 
 
Apenas como ilustração, para maior clareza, apresenta-se a seguir um exemplo de como pode ser 
efetuado este controle para  correta apuração dos valores de DIC e FIC: 
 
• Para o apontamento no que se refere à classificação das manobras na rede elétrica, as interrupções 

receberão código específico (90 e 91 por exemplo) de acordo com o seguinte critério: 
 

manobra 90 - para interrupções que envolvam clientes que estavam energizados imediatamente 
antes da manobra correspondente. 
 
manobra 91 - para interrupções que envolvam clientes que estavam desenergizados imediatamente 
antes da manobra correspondente. 

 
Dessa forma em uma sequência de manobras, o código de manobra 91, somente poderá aparecer se 
anteriormente houver ocorrido pelo menos um código de manobra 90. O último código será a 
identificação da verdadeira causa da falha. 
 
Da adequada combinação dos códigos de manobra 90 e 91 é possível a coleta de dados de qualquer 
sequência de manobras. 
 
a) Esquema 
 

A

100 cons. 10 cons. 80 cons.

1
2 3

D

 
 
b) Sequência de Manobras 
 
Hora Operação dos dispositivos de Consumidores Atingidos 
 proteção e/ou manobra Antes da 

Operação 
Depois da 
Operação 

1:00 Desligou-se disjuntor 1 devido falha ligado 100+10 +80 
1:20 Aberto seccionalizador 2 - localizar falha 100+10 +80 100+10+80 
1:30 Religado disjuntor 1 - testar trecho 100+10 +80 10+80 
1:50 Aberto seccionalizador 3 - localizar falha 10+80 10+80 
2:00 Religado seccionalizador 2 - testar trecho 10+80 80 
2:40 Início do reparo   
3:00 Religado seccionalizador 3 - restabelecer 80 Ligado 

 
c) Preenchimento dos registros de interrupções 
 
Registro Dispositivo Início Término da Consum. Causa 
  Interrupção Reparo Interrupção Atingidos  
1 Disj. 1 1:00 - 1:30 100+10+ 

80 
90 

2 Secc.2 1:30 - 2:00 10+80 91 
3 Secc.3 2:00 2:40 3:00 80 35 
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MODELO DE PLANILHA PARA ENVIO DA DISTRIBUIÇÃO DE DIC E FIC 
 
 
 
                      
Concessionária:  __________________________________________________   
                      
                      
Agrupamento: __________________________________________________ Distribuição de : DIC[  ]  FIC[  ]  - ano de: ________________ 
                      
 Consumidores  PROBABILIDADE (%) 
 do                     
 Agrupamento 50 60 70 80 90 95 95,5 96 96,5 97 97,5 98 98,25 98,5 98,75 99 99,25 99,5 99,75 100 
jan                      
fev                      
mar                      
1º Tr.                      
abr                      
mai                      
jun                      
2º Tr.                      
jul                      
ago                      
set                      
3º Tr.                      
out                      
nov                      
dez                      
4º Tr.                      
ANO                      
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Contr Conc CJE Distr.doc 

APÊNDICE E 
 
 
PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DOS INDICADORES DE QUALIDADE DO 
ATENDIMENTO COMERCIAL 
 
 
1. OBJETIVOS 
 
Apresentar os procedimentos a serem adotados pela CONCESSIONÁRIA, relativos à qualidade de 
atendimento comercial. Estabelecer,  também, os procedimentos para apuração dos indicadores, definindo 
a forma e a periodicidade de envio ao órgão regulador. 
 
 
2. CONCEITOS 
 
O  atendimento comercial será monitorado através de indicadores e padrões de qualidade que expressam: 
 
• o período de tempo que um cliente tem que aguardar para que determinada solicitação seja atendida, 

contado a partir da data de solicitação ou reclamação, e 
 
• aspectos da qualidade comercial que complementam os indicadores de tempo de atendimento. 
 
Os indicadores representam valores médios dos resultados obtidos pela empresa, não sujeitos a 
penalidades diretas. 
 
Os padrões representam limites máximos que, quando superados, sujeitarão à empresa a penalidades a 
favor do próprio cliente ou ao órgão regulador. Como instrumento de controle, deverá ser fornecido a cada 
cliente quando da solicitação de serviços a CONCESSIONÁRIA, protocolo com os prazos regulamentares 
relativos aos  serviços solicitados. 
 
 
3. INDICADORES DE QUALIDADE COMERCIAL 
 
TML - TEMPO MÉDIO DE LIGAÇÃO NOVA EM TENSÃO SECUNDÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO 
 
Objetiva monitorar a eficiência com que é realizado o atendimento aos  pedidos de novas ligações e 
exprime o período que, em média, cada consumidor atendido em tensão secundária de distribuição aguarda 
para que se efetive sua solicitação de nova ligação, desde que esta independa da realização de obras na 
rede. 
 

TML = di
n∑  onde  

 
di = dias úteis transcorridos entre a solicitação do consumidor i e a sua efetiva ligação, excluído o 

dia do pedido 
n = número de pedidos de novas ligações executadas no período, independentes de serviço na 

rede 
 
No caso da ligação não ser efetuada por rejeição das instalações de entrada de energia da unidade 
consumidora, o tempo a ser considerado transcorrerá a partir do dia seguinte à data de comunicação, pelo 
consumidor, da correção das irregularidades apontadas pela CONCESSIONÁRIA. 
 
TMR - TEMPO MÉDIO DE RELIGAÇÃO EM TENSÃO SECUNDÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO 
 
Objetiva monitorar a eficiência com que é realizado o atendimento aos pedidos de religação e exprime o 
período que, em média, cada consumidor atendido em tensão secundária de distribuição aguarda para que 
se efetive sua solicitação de religação, após cessado o motivo da suspensão do fornecimento 
 

TMR = di
n∑  onde  
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di = dias úteis transcorridos entre a solicitação do consumidor i e a sua efetiva religação 
n = número de pedidos de religações executadas no período, para as quais tenham sido 

eliminados os motivos das suspensões 
 
TME - TEMPO MÉDIO DE ELABORAÇÃO DE ESTUDOS E ORÇAMENTOS DE SERVIÇOS NA REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO 
 
Objetiva, também monitorar a eficiência com que é realizado o atendimento aos pedidos de novas ligações 
ou alterações de carga e exprime o período que, em média, cada consumidor aguarda para ser informado 
sobre os resultados dos estudos e projetos desenvolvidos para atendimento a seu pedido de nova ligação 
ou aumento de carga, bem como sobre o valor do orçamento dos serviços a serem realizados na rede de 
distribuição, em decorrência do mesmo pedido. 
 

TME = di
n∑  onde  

 
di = dias úteis transcorridos entre a solicitação do consumidor i, excluído o dia do pedido, e a 

comunicação ao mesmo, dos resultados dos estudos e projetos desenvolvidos pela 
CONCESSIONÁRIA e do valor do orçamento relativo às obras na rede de distribuição, 
necessárias ao seu atendimento 

n = número de pedidos de novas ligações executadas ou alterações de carga no período, cujo 
atendimento depende de serviços na rede de distribuição 
Serão desconsiderados os períodos em que a CONCESSIONÁRIA aguarda dados e ou 
documentos de responsabilidade do consumidor 

 
TMS - TEMPO MÉDIO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NA REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
 
Objetiva monitorar a eficiência com que são realizadas as obras necessárias para atendimento e exprime o 
período que, em média, cada consumidor aguarda pela conclusão de obras na rede de distribuição, 
necessárias para o atendimento a seu pedido de nova ligação ou alteração de carga, após apresentação do 
projeto e orçamento ao interessado e sua correspondente aprovação e pagamento, quando for o caso. 
 
TMS = di

n∑  onde  
 
di = dias úteis transcorridos entre o dia seguinte à data de aceite do projeto desenvolvido e 

pagamento dos custos decorrentes pelo interessado, apurados para a obra i, e a data de 
conclusão da mesma obra 

n = número de solicitações de obras na rede de distribuição executadas no período, para novas 
ligações e alterações de carga 

 
PPC - PORCENTAGEM DE PERDAS COMERCIAIS 
 
Objetiva monitorar o nível de perdas comerciais na atividade de distribuição de energia elétrica, em termos 
percentuais, a partir do comportamento das perdas totais, por ser inviável no momento, separar entre 
perdas técnicas e comerciais. 
 
Este indicador terá seu processo de apuração definido no transcorrer da etapa de adaptação, sendo exigido 
somente na etapa de maturidade. 
 
Assim, durante a etapa de adaptação, deverá ser informado ao órgão regulador o percentual 
correspondente às perdas totais, apurado pela expressão: 
                                                                                  

   Perdas Totais (%) = (1 -
E f

E c + E g
) x 100 onde 

  
Ef = Energia total faturada no período considerado 
Ec = Energia comprada total no período considerado 
Eg = Energia total gerada no mesmo período 
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4 . PROCEDIMENTO PARA APURAÇÃO DOS INDICADORES 
 
4.1 - TML - TEMPO MÉDIO DE LIGAÇÃO NOVA EM BAIXA TENSÃO 
 
O registro da data do pedido de ligação, uma vez satisfeitas todas as exigências técnicas, legais e 
documentais  por parte do cliente, deverá ser feita em sistema informatizado. 
 
Quando ocorrer rejeição da ligação por problemas técnicos ou comerciais, novo prazo de registro deverá 
ser efetivado no sistema informatizado, após sanado o problema. 
 
Os dias a serem contabilizados são dias úteis, sem considerar o dia do pedido. 
 
4.2 - TMR - TEMPO MÉDIO DE RELIGAÇÃO EM BAIXA TENSÃO 
 
O registro da data do pedido de religação, uma vez cessados os motivos que deram origem a interrupção 
do fornecimento, deverá ser feito em sistema informatizado. 
 
Quando ocorrer rejeição da religação após o registro da data de solicitação, os motivos devem ser 
informados ao cliente e novo prazo será iniciado, após a regularização. 
 
Os dias a serem contabilizados são dias úteis, sem considerar o dia do pedido.  
 
4.3 - TME - TEMPO MÉDIO DE ELABORAÇÃO DE ESTUDOS E ORÇAMENTOS DE SERVIÇOS NA 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
 
A data de solicitação deve ser cadastrada em sistema informatizado, após o fornecimento pelo cliente de 
todas as informações necessárias ao desenvolvimento do mesmo. A data de encerramento, que também 
deverá constar em registro informatizado consiste na data de comunicação ao cliente da conclusão dos 
estudos, projetos e orçamentos. 
 
Os dias a serem contabilizados são dias úteis, sem considerar o dia do pedido. 
 
4.4 - TMS - TEMPO MÉDIO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NA REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
 
O registro da data de início deste prazo deve ser feita em sistema informatizado, uma vez constatada a 
aprovação e o pagamento, se for o caso, por parte do cliente. O prazo de conclusão também deverá ser 
registrado em sistema informatizado. 
 
Devem ser considerados dias úteis, sem considerar o dia da aprovação e ou pagamento, se for o caso. 
 
4.5 - PPC - PORCENTAGEM DE PERDAS  
 
Para o cálculo do percentual de perdas, considera-se a energia recebida (comprada e/ou gerada) e a 
energia faturada.     
 
 
5. PROCEDIMENTOS RELACIONADOS AOS PADRÕES DE QUALIDADE COMERCIAL - 
ATENDIMENTO A RECLAMAÇÕES DE CLIENTES 
 
Todas as reclamações formuladas pelos clientes sobre serviços da CONCESSIONÁRIA deverão ser 
formalmente respondidas em no máximo dez dias úteis. 
 
Os casos em que as reclamações estiverem relacionadas ao descumprimento dos padrões estabelecidos, e 
confirmada a procedência das mesmas, a CONCESSIONÁRIA pagará ao cliente a multa prevista,  no prazo 
máximo de vinte dias úteis a contar da data do registro da reclamação. Poderá o pagamento ser efetuado 
como crédito na conta de fornecimento de energia quando houver aceite por parte do cliente. 
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Para cada um dos padrões de qualidade comercial, as empresas deverão apurar índices individualizados 
que retratem o atendimento prestado a um determinado cliente. Desse índice individualizado comparado ao 
padrão de qualidade é que podem decorrer aplicações de penalidades financeiras. 
 
Desta forma, é necessária a capacitação e a padronização da CONCESSIONÁRIA para apuração desses 
índices individualizados, cujo detalhamento é apresentado na sequência. 
 
• Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, quando se tratar de fornecimento em tensão 

primária de distribuição, excluídos os casos de inexistência de rede de distribuição em frente à unidade 
consumidora a ser ligada, necessidade de reforma ou ampliação da rede, necessidade de construção de 
ramal subterrâneo ou inadequação das instalações do consumidor aos padrões técnicos da 
CONCESSIONÁRIA. 
 
Para apuração dos dados relativos ao cumprimento dos prazos máximos estabelecidos, as empresas 
deverão registrar em sistema informatizado a data da solicitação da ligação. 
 
No caso de pagamento de multa por atraso no atendimento, a mesma deverá ser registrada no sistema 
informatizado. 
 
Caso a ligação não seja realizada devido à inadequação das instalações de entrada do consumidor ou 
por falta de documentação, o prazo só passará a ser considerado após a devida regularização. 

 
• Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, quando se tratar de fornecimento em tensão 

secundária de distribuição, excluídos os casos de inexistência de rede de distribuição em frente à 
unidade consumidora a ser ligada, necessidade de reforma ou ampliação da rede, necessidade de 
construção de ramal subterrâneo ou inadequação das instalações do consumidor aos padrões técnicos 
da CONCESSIONÁRIA.  
 
Para apuração dos dados relativos ao cumprimento dos prazos máximos estabelecidos, as empresas 
deverão registrar em sistema informatizado a data da solicitação da ligação. 
 
No caso de pagamento de multa por atraso no atendimento, a mesma deverá ser registrada no sistema 
informatizado. 
 
Caso a ligação não seja realizada devido à inadequação das instalações de entrada do consumidor ou 
por falta de documentação, o prazo só passará a ser considerado após a devida regularização. 
 

• Prazo máximo para o atendimento a pedidos de religação, após cessado o motivo da suspensão do 
fornecimento e pagos os débitos, prejuízos, taxas, multas e acréscimos incidentes. 
 
Para apuração dos dados relativos ao cumprimento dos prazos máximos estabelecidos, as empresas 
deverão registrar em sistema informatizado a data da solicitação da ligação. 
 
No caso de pagamento de multa por atraso no atendimento, a mesma deverá ser registrada no sistema 
informatizado. 
 
Caso a ligação não seja realizada devido à inadequação das instalações de entrada do consumidor ou 
por falta de documentação, o prazo só passará a ser considerado após a devida regularização. 

 
• Prazo máximo para a comunicação dos resultados dos estudos, projetos e do prazo para início e 

conclusão das obras de distribuição, necessárias ao atendimento dos pedidos de ligação. 
 
O tempo decorrido será contado entre a data da solicitação à CONCESSIONÁRIA e a data da efetiva 
apresentação do orçamento/projeto ao interessado. 
 
O período de tempo em que o projeto estiver dependente de providências do interessado deverá ser 
descontado no tempo total. 
Não considerar na contagem do tempo, o dia da solicitação. 
 

• Prazo máximo para início das obras referentes ao item anterior, após satisfeitas , pelo interessado, as 
condições gerais de fornecimento. 
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O tempo decorrido será contado entre a data de aprovação/pagamento por parte do interessado e a data 
do efetivo início físico das obras no local. 
 
O período de tempo em que o início da obra estiver dependente de providências por parte do 
interessado não deverá ser considerado na contagem do tempo total. 
 

• Prazo máximo para devolução, ao consumidor, de valores referentes a indenização por danos em 
aparelhos  provocados por problemas na rede, comprovados por análise técnica.  
 
O tempo em dias úteis decorrido será contado entre as datas do pedido de indenização e do pagamento 
em cheque ou dinheiro na agência ou escritório local da CONCESSIONÁRIA, descontados os dias em 
que o processo tenha sido interrompido por dependência de providências do interessado. 

 
• Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de valores referentes a erros de faturamento que 

tenham resultado em cobranças a maior do cliente. 
 
O tempo em dias úteis decorrido será contado entre as datas de reclamação do consumidor e a do 
efetivo pagamento em cheque ou dinheiro. 
 
Caso o consumidor aceite receber a devolução em forma de crédito na próxima conta de energia 
elétrica, deverá ser considerado como data do efetivo pagamento a data do aceite. 
Não considerar na contagem do tempo, o dia da solicitação e o período de tempo que o processo ficar 
dependente de providências do consumidor. 
 

• Prazo máximo para a religação de unidades consumidoras que tenham sofrido corte indevido no 
fornecimento de energia elétrica. 
 
O tempo em horas decorrido será contado entre os horários de reclamação do consumidor e da efetiva 
religação. O controle deverá ser informatizado para se evitar distorções na contagem do tempo. 

 
• Prazo máximo para regularização da medição, na ocorrência de defeitos no(s) medidor(es) instalado(s) 

na unidade consumidora. 
 
O tempo em dias úteis será contado entre as datas de reclamação do consumidor e da efetiva 
regularização. O controle deverá ser informatizado para se evitar distorções na contagem do tempo. 
 

• Prazo máximo para a comunicação do tempo necessário para a conclusão de estudos , projetos e 
orçamentos e dos prazos para início e fim das obras de atendimento a pedidos de novas ligações em 
tensão de transmissão ou subtransmissão, após satisfeitas, pelo interessado, as condições gerais de 
fornecimento. 
 
O tempo decorrido será contado entre a data da solicitação à CONCESSIONÁRIA e a data da 
comunicação do tempo necessário para conclusão dos estudos, projetos e orçamentos e os prazos para 
início e fim das obras. 
 
O período de tempo  em que o projeto estiver dependente de providências do interessado será 
descontado no tempo total. 

 
• Prazo máximo para devolução ao consumidor atendido em tensão de transmissão ou subtransmissão, 

dos valores referentes a erros de faturamento que tenham resultado em cobranças a  maior do cliente.  
 
O tempo em dias úteis decorrido será contado entre as datas de reclamação do consumidor e a do 
efetivo pagamento em cheque ou dinheiro. 
 
Caso o consumidor aceite receber a devolução em forma de crédito na próxima conta de energia 
elétrica, deverá ser considerado como data do efetivo pagamento a data do aceite. 
 
Não considerar na contagem do tempo, o período em que o processo ficar dependente de providências 
do consumidor. 
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• Prazo máximo para regularização da medição na ocorrência de defeitos dos medidores instalados  na 
unidade consumidora atendida na tensão de transmissão ou subtransmissão. 
 
O tempo em dias úteis será contado entre as datas de reclamação do consumidor e da efetiva 
regularização. O controle deverá ser informatizado para se evitar distorções na contagem do tempo. 

 
 
7. COLETA E ENVIO 
 
Os indicadores deverão refletir os resultados do mês e a média móvel dos últimos 12 meses. 
 
Quanto aos padrões, serão informados o número de eventos registrados, a quantidade dos que superaram 
o padrão e o total de multas pagas. 
 
Os resultados dos indicadores e padrões deverão ser encaminhados trimestralmente até o trigésimo dia útil 
subsequente a cada trimestre civil. 
 
Os dados serão encaminhados em planilhas, conforme os modelos a seguir: 
 
 
INDICADORES 
 
 

 
Concessionária: 
_______________________________ 
 

 
Mês: 
__________ 
 

 
Indicador 
 

 
Média Mensal 

 
Média Móvel de 
12 Meses 

   
   
   

 
 
PADRÕES 
 

 
Concessionária: 
________________________________ 
 

 
Mês: 
___________ 
 

 
Título 

 
Número de 
Eventos 

 
Número de Eventos que 
Superaram o Padrão 

 
 
Multas Pagas 

 Registrados 1 VUP 
 

2 ou mais VUP`s R$ 
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APÊNDICE F 
 
 
FAMÍLIAS DE REDES 
 
 
1 - OBJETIVO 
 
Apresentar os procedimentos que deverão ser seguidos pela CONCESSIONÁRIA para elaborar a formação 
das famílias de redes, que substituirão os atuais conjuntos de consumidores, para os quais são apurados, 
até o presente, os indicadores DEC e FEC conforme disposto na portaria nº 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
Os indicadores DEC, FEC, FMA, e TMA, citados no capítulo II deste documento, deverão ser apurados no 
início da etapa transição, para cada uma dessas famílias de redes. 
 
 
2 - TERMINOLOGIA 
 
CONJUNTO DE CONSUMIDORES 
 
Corresponde à  reunião dos consumidores para os quais são calculados os indicadores DEC e FEC 
segundo a portaria 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
REDE ELEMENTAR 
 
Consiste de um alimentador primário com seus respectivos transformadores de distribuição e circuitos de 
baixa tensão, no caso de todos os seus consumidores pertencerem à área urbana ou à área rural. No caso 
de um mesmo alimentador atender  consumidores rurais e urbanos, o alimentador deverá ser subdividido 
em uma parcela urbana e outra rural - sendo que cada uma constituirá uma rede elementar. 
 
No caso de haver menos que 5% dos consumidores ou do consumo de um mesmo alimentador, em região 
urbana ou rural, é facultado à CONCESSIONÁRIA considerar todos seus trechos como pertencentes a uma 
mesma rede elementar.  
 
No caso de haver possibilidade de reconfiguração de redes, deve ser considerada, para a formação de 
famílias, aquela configuração que permanece operando na  maior parte do tempo. 
 
FAMÍLIAS DE REDES 
 
É um agrupamento de redes elementares com características similares.  
 
ATRIBUTOS DE FAMÍLIAS DE REDES 
 
São os parâmetros utilizados para caracterizá-las. 
 
INDICADOR 90% DE UMA FAMÍLIA 
 
Corresponde ao valor que é superado em apenas 10% das redes elementares da mesma família. 
 
 
3 - ATRIBUTOS DAS REDES ELEMENTARES 
 
Serão considerados os seguintes atributos para as redes elementares: 
 
Número de Consumidores 
 
• até 100 
• de 101 a 1000 
• de 1001 a 3000 
• mais de 3000 
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Tipo de Atendimento 
 
• rural 
• urbano  
 
Consumo Predominante 
 
• residencial e iluminação pública 
• comercial, industrial, serviços/poderes públicos atendidos em baixa tensão 
• comercial, industrial, serviços/poderes públicos atendidos em média tensão 
• rural 
 
Densidade (linear) de carga consiste na densidade da potência instalada em transformadores de 
distribuição, acrescida da demanda registrada por consumidores atendidos em média tensão, expressa em 
kVA/km de rede de média tensão, sendo classificada em: 
 
• baixa - densidade menor ou igual a 100 kVA/km; 
 
• média - densidade maior que 100 kVA/km e menor que 500 kVA/km; 
 
• alta - densidade maior ou igual a 500 kVA/km 
 
 
4 - PROCEDIMENTOS PARA A FORMAÇÃO DAS FAMÍLIAS 
 
4.1 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
A formação das famílias de redes deverá ser elaborada pela CONCESSIONÁRIA e submetida ao órgão 
regulador para aprovação, durante a etapa de adaptação, prevista neste documento.  
 
A partir da etapa de transição, a CONCESSIONÁRIA deve apurar os indicadores para cada família, tanto 
para acompanhamento como para  formação de base histórica e estabelecimento de padrões.  
 
Observa-se que, durante as etapas de transição e de maturidade, a apuração de indicadores será realizada 
considerando tanto os atuais conjuntos de consumidores como as novas famílias de redes definidas por 
este documento. 
 
A cada 5 anos a CONCESSIONÁRIA deverá atualizar a definição das suas redes elementares e formação 
das famílias, submetendo-as à aprovação do órgão regulador. 
 
Entretanto, a qualquer tempo a CONCESSIONÁRIA poderá atualizar a definição das redes elementares e 
famílias, quando alterações significativas dos atributos ou das próprias redes justificarem esta providência. 
Estas alterações deverão ser aprovadas pelo órgão regulador para entrarem em vigor. 
 
Finalmente, durante a expansão das redes de distribuição, novas redes elementares irão surgir. Estas 
deverão ser classificadas nas famílias convenientes, conforme critério definido a seguir. Alterações dos 
números de componentes das famílias devem ser informadas ao órgão regulador. 
 
4.2 - FAMÍLIAS DE REDES ELEMENTARES DE BAIXA E MÉDIA TENSÃO 
 
Na formação das famílias de redes são considerados os seguintes conceitos básicos: 
 
a) Uma família de redes possui redes elementares com características de tipologia elétrica, densidade de 

carga e modos de consumo similares, motivo pelo qual os consumidores devem ser atendidos com o 
mesmo nível de qualidade; 

 
b) O elemento básico de uma rede elétrica de distribuição é denominado de rede elementar, que consiste 

em um alimentador primário radial, ou um conjunto de alimentadores que operam em anel, com seus 
respectivos transformadores de distribuição e circuitos de baixa tensão. 
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O alimentador pode estar subdividido em até duas partes, conforme o fornecimento de energia elétrica 
estiver em área urbana ou rural. Neste caso, um alimentador primário dará origem a duas redes 
elementares. 

 
c) Todas as redes elementares com características similares pertencerão à mesma família, 

independentemente de sua posição geográfica; 
 
d) Os indicadores devem ser apurados para todas as redes elementares separadamente, porém deverão 

ser informados ao órgão regulador o valor médio, o valor máximo e o valor 90% de cada indicador, para 
cada família. 

 
A sequência de atividades para a definição das famílias de redes deverá ser a seguinte: 
 
a) estabelecimento das redes elementares; 
 
b) classificação e agrupamento das redes elementares conforme os atributos acima definidos; 
 
c) o número de famílias de redes da CONCESSIONÁRIA deverá ser proposto ao órgão regulador, para 

aprovação; 
 
d) sempre que o número de redes elementares de uma família for inferior a 10 ou representar menos de 3% 

do consumo da empresa para a totalidade de seus consumidores atendidos em baixa ou média tensão, 
essa família de redes deverá ser cancelada e seus elementos incorporados nas outras famílias 
existentes. 
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APÊNDICE G 
 
 
PADRÕES DE DEC E FEC PARA CONJUNTOS DE CONSUMIDORES, PARA A ETAPA DE 
ADAPTAÇÃO 
 
 
Os padrões fixados para cada conjunto de consumidores estão apresentados a seguir, já incluído o 
adicional de 30% sobre a média referente aos anos de 1996 e 1997. 
 

Conjunto DEC 
(horas) 

FEC 
(interrupções 
por consumidor) 

Denominação Tipo Mensal Trimestral Anual Mensal Trimestral Anual 
PEDREIRA 30 3,0 9,0 12,0 3,7 11,2 15,0 
JAGUARIÚNA 30 4,0 12,0 16,0 4,5 13,5 18,0 
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Companhia Jaguari de Energia - CNPJ nº 53.859.112/0001-69

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

CNPJ nº 53.859.112/0001-69

Companhia Jaguari de Energia

www.cp�.com.br

Relatório da Administração

Balanço Social Anual - 2015/2014 (*)

Senhores acionistas,
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia Jaguari de Energia 
(CPFL Jaguari) submete à apreciação dos senhores o Relatório da Administração e as demonstrações 
financeiras da companhia, com o relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2015. Todas as comparações realizadas neste relatório levam em 
consideração os dados da companhia em relação ao exercício de 2014, exceto quando especificado em 
contrário.
	 1.	 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Em 2015, a CPFL Jaguari cumpriu com sua agenda estratégica, atendendo com eficiência as demandas 
de seus 39 mil clientes, em dois municípios do Estado de São Paulo. As vendas de energia para o 
mercado cativo registraram uma queda de 2,1%. As vendas na área de concessão tiveram queda de 
1,1% em relação ao exercício de 2014. Em 8 de dezembro de 2015, a CPFL Jaguari firmou Termo Aditivo 
ao Contrato de Concessão de Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica, cujo objeto é a 
prorrogação da concessão até 7 de julho de 2045, de acordo com o Despacho do Ministro de Estado de 
Minas e Energia, de 9 de novembro de 2015, com fulcro na Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, no 
Decreto nº 7.805, de 14 de setembro de 2012, e no Decreto nº 8.461, de 2 de junho de 2015. Ao longo 
deste relatório serão apresentadas as informações mais relevantes do último exercício, como o reajuste 
das tarifas de energia e as iniciativas que visam melhorar a qualidade do fornecimento de energia e dos 
serviços prestados aos clientes.
	 2.	 COMENTÁRIO SOBRE A CONJUNTURA
Ambiente macroeconômico: Por mais um ano, a atividade econômica mundial frustrou expectativas. 
Em janeiro de 2015, o FMI projetava um crescimento de 3,5% para o ano que se iniciava e, portanto, 
pouco acima do realizado em 2014 (+3,1%). Em dezembro, a instituição apontava um crescimento de 
3,0% para o ano, 0,5 p.p. abaixo do inicialmente projetado. A frustração deveu-se principalmente ao 
desempenho dos países emergentes, cuja atividade deve encerrar 2015 com crescimento de 3,9% (ante 
os 4,5% previstos no início do ano). Por trás dessa revisão está a desaceleração chinesa que, ao reduzir 
a sua demanda externa, prejudicou os países exportadores de commodities, entre eles o Brasil, que tem 
o país asiático como seu principal parceiro comercial. Além da desaceleração chinesa, o cenário político 
em alguns emergentes como o Brasil, Argentina e Rússia prejudicou igualmente as expectativas. Em 
meio às frustações, houve surpresas, como a Zona Euro que deve encerrar 2015 com crescimento de 
1,8% (ante projeção inicial de 1,2%). Contribuiu para a retomada de crescimento da região, o preço do 
barril de petróleo cuja queda de 75% em 18 meses permitiu um repasse parcial ao preço final da 
gasolina e de outros subprodutos. Essa redução possibilitou queda dos custos da indústria e um reflexo 
positivo na cesta de compra dos consumidores europeus. Os EUA encerraram o ano materializando a 
expectativa de elevação da taxa básica de juros após 7 anos entre 0% e 0,25%, ainda que o mercado de 
trabalho não tenha dado sinais de retomada vigorosa (importante participação de trabalho precário e 
part time jobs) e o país esteja sob ameaça de deflação (o que o aumento da taxa de juros tende a piorar). 
No Brasil, o cenário macroeconômico teve importante deterioração com consequências no mercado de 
trabalho e no consumo das famílias. A taxa de desemprego atingiu, em dezembro de 2015, 6,9% da 
população economicamente ativa (PME/IBGE), revertendo o movimento de queda observado nos 
últimos 6 anos. A queda da ocupação levou a uma retração do rendimento médio e a uma consequente 
queda da massa salarial, prejudicando o desempenho do comércio e da indústria. A crise de confiança 
perdurou durante todo o ano, resultante não só da atividade econômica, mas principalmente da 
instabilidade política e das incertezas quanto ao ajuste fiscal e as consequências na economia do país. 
Como apontam as projeções, esse cenário parece se manter em 2016, assim como o desempenho 
negativo da produção industrial, vendas do comércio e massa de renda do trabalho. Tarifas de energia 
elétrica: Reajuste Tarifário Anual (RTA) de 2015: Em 03 de fevereiro de 2015, a Aneel publicou, no 
Diário Oficial da União, o Reajuste Tarifário Anual de 2015 da CPFL Jaguari. Por meio da Resolução 
Homologatória nº 1.853, a Aneel reajustou as tarifas de energia elétrica da CPFL Jaguari em 38,5%, 
sendo 40,1% relativos ao reajuste tarifário econômico e -1,6% referentes aos componentes financeiros 
externos ao Reajuste Tarifário, correspondendo a um efeito médio de 45,7% percebido pelos 
consumidores. As novas tarifas entraram em vigor em 03 de fevereiro de 2015. Revisão Tarifária 
Extraordinária (RTE) de 2015: Em 27 de fevereiro a ANEEL homologou, por meio da Resolução 
Homologatória nº 1.858/2015, a Revisão Tarifária Extraordinária - RTE das distribuidoras de energia 
elétrica que pleitearam tal revisão, dentre elas a CPFL Jaguari. Essa RTE foi necessária para 
reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro dessas concessionárias frente aos seguintes fatos: (i) 
aumento da taxa de câmbio e da tarifa, adotada nos contratos de compra de energia da Usina de Itaipu 
em 2015; (ii) aumento do custo de compra de energia decorrente do Leilão de Ajuste de 2015 e do Leilão 
de Energia Existente de 2014; (iii) aumento significativo da quota CDE em 2015; (iv) exclusão do 
componente financeiro de previsão de exposição/sobrecontratação; e (v) recálculo do encargo de 
pesquisa e desenvolvimento (P&D). Para a CPFL Jaguari, a RTE foi necessária para contemplar a nova 
quota CDE de 2015, adequar a taxa de câmbio para pagamento da energia comprada da Usina de 
Itaipu, e excluir o componente financeiro de previsão de exposição/sobrecontratação, pois os demais 
itens já haviam sido contemplados no Reajuste Tarifário Anual - RTA de 3 de fevereiro. As novas tarifas 

entraram em vigor em 02 de março de 2015. O reajuste com os custos de energia foi de 2,6%, enquanto 
o reajuste com os encargos foi de 20,2%. O efeito médio para o consumidor foi de 23,0%. Em 07 de abril 
a ANEEL alterou, por meio da Resolução Homologatória nº 1.870/2015, a Revisão Tarifária Extraordinária 
- RTE da CPFL Jaguari. Essa retificação foi necessária para alterar o valor das quotas mensais da CDE 
- energia referente à conta ACR, destinada à amortização das operações de crédito contratadas pela 
CCEE na gestão da conta ACR. As tarifas resultantes desta retificação entraram em vigor em 08 de abril 
de 2015. O efeito médio para o consumidor foi de -5,0%.
	 3.	 DESEMPENHO OPERACIONAL
Clientes: a CPFL Jaguari encerrou o ano com 39 mil clientes, com acréscimo de 0,8 mil consumidores, 
representando um aumento de 2,0%. Vendas de energia: em 2015, as vendas para o mercado cativo 
totalizaram 492 GWh, uma queda de 2,1%, enquanto a energia transportada a clientes livres, faturada 
por meio da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD), teve um crescimento de 5,5%, alcançando 
74,5 GWh. Assim, as vendas nas áreas de concessão totalizaram 566 GWh, uma queda de 1,1% em 
relação a 2014. Qualidade dos serviços prestados: Fornecimento de energia: A CPFL Jaguari 
desenvolve iniciativas para aprimorar a gestão operacional e a logística de serviços de rede. Também 
realiza um programa intenso de inspeções e manutenções preventivas dos ativos elétricos. Em 2015, o 
DEC, que mede a duração equivalente de interrupção por cliente, foi de 6,93 horas, e o FEC, que mede 
a frequência equivalente de interrupção por cliente, foi de 4,61 vezes.
	 4.	 DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Os comentários da administração sobre o desempenho econômico-financeiro e o resultado das 
operações devem ser lidos em conjunto com as Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas.
Receita operacional: Em 2015, a CPFL Jaguari alcançou receita líquida de R$ 145,3 milhões, um 
aumento de 37,7% (R$ 39,8 milhões), em decorrência principalmente do reajuste tarifário positivo 
aplicado ao longo do ano (em virtude do reajuste tarifário anual, da aplicação das bandeiras tarifárias e 
da adoção da RTE a partir de março de 2015). Desconsiderando a receita de construção da infraestrutura 
da concessão (que não afeta o resultado, devido ao custo correspondente, no mesmo valor), a receita 
líquida seria de R$ 139,5 milhões, um aumento de 49,8% (R$ 46,3 milhões). Geração operacional de 
caixa (EBITDA): o EBITDA é uma medida não contábil calculada pela Administração a partir da soma 
de lucro, impostos, resultado financeiro e amortização. Essa medida serve como indicador do 
desempenho do management e é habitualmente acompanhada pelo mercado. 

Conciliação do Lucro Líquido e EBITDA (R$ Mil)

2015 2014

Lucro Líquido 4.852 2.027

Amortização 4.040 3.161

Resultado Financeiro 3.074 3.970

Contribuição Social 878 428

Imposto de Renda 2.551 1.285

EBITDA 15.395 10.871

A Geração Operacional de Caixa, medida pelo EBITDA, foi de R$ 15,4 milhões, um aumento de 41,6%  
(R$ 4,5 milhões), devido principalmente ao aumento de 49,8% (R$ 46,3 milhões) na receita líquida, 
desconsiderando a receita de construção da infraestrutura da concessão. Esse efeito foi parcialmente 
compensado pelo aumento de 53,7% (R$ 37,8 milhões) no custo com energia elétrica e pelo aumento 
de 33,7% (R$ 4,0 milhões) nos custos e despesas operacionais, onde estão excluídos o custo com 
construção da infraestrutura da concessão (que não afeta o resultado, devido à receita correspondente, 
no mesmo valor) e os gastos com amortização. O aumento de 33,7% (R$ 4,0 milhões) nos custos e 
despesas operacionais da CPFL Jaguari deve-se principalmente aos seguintes fatores: √ Aumento de 
10,3% (R$ 0,5 milhão) nas despesas com pessoal; √ Aumento de 26,4% (R$ 0,2 milhão) nas despesas 
com material; √ Aumento de 8,9% (R$ 0,5 milhão) nas despesas com serviços de terceiros; √ Aumento 
de 285,7% (R$ 2,8 milhões) nos outros custos/despesas operacionais. Lucro líquido:  
Em 2015, a CPFL Jaguari apurou um lucro líquido de R$ 4,9 milhões, representando um aumento de 
139,4% (R$ 2,8 milhões), refletindo principalmente: (i) o aumento de 41,6% (R$ 4,5 milhões) no EBITDA; 
e (ii) a redução de 22,6% (R$ 0,9 milhão) nas despesas financeiras líquidas. Esses efeitos foram 
parcialmente compensados pelo: (i) aumento de 27,8% (R$ 0,9 milhão) nos gastos com amortização; e 
(ii) efeito negativo do Imposto de Renda e da Contribuição Social (R$ 1,7 milhão). Endividamento: no 
final de 2015, a dívida financeira (incluindo derivativos) da CPFL Jaguari atingiu R$ 70,3 milhões, 
representando uma redução de 18,6%.

	 5.	 INVESTIMENTOS
No ano, foram investidos R$ 4 milhões na ampliação, manutenção, melhoria, automação, modernização 
e reforço do sistema elétrico para atendimento ao crescimento de mercado e melhoria de eficiência e 
qualidade, em infraestrutura operacional, nos serviços de atendimento aos clientes e em programas de 
pesquisa e desenvolvimento, entre outros. A CPFL Jaguari contabilizou também R$ 7 milhões em 
Obrigações Especiais no exercício entre outros itens financiados pelo consumidor.

	 6.	 SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE CORPORATIVA
A CPFL Jaguari desenvolve iniciativas que buscam gerar valor para todos os seus públicos de 
relacionamento e mitigar os impactos de suas operações por meio da gestão dos riscos econômicos, 
ambientais e sociais associados aos seus negócios. Abaixo estão relacionados os destaques do exercício: 
Plataforma de sustentabilidade: consiste na ferramenta de gestão da sustentabilidade, integrada ao 
planejamento estratégico do Grupo CPFL. Contempla: a) Temas relevantes para a condução dos negócios, 
definidos junto a públicos de relacionamento; b) Alavancas de valor relacionadas aos temas; c) Indicadores 
estratégicos corporativos, com metas de desempenho para o curto e médio prazo. Comitê de 
Sustentabilidade: principal órgão interno de governança da sustentabilidade, também responsável pelo 
monitoramento da Plataforma. Sistema de Gestão e Desenvolvimento da Ética (SGDE): no final de 
2015, foi concluída a revisão do Código de Ética, para alinhamento com as mudanças ocorridas na 
sociedade e no ambiente de negócio. O novo Código de Ética foi aprovado pelo Conselho de Administração 
e será implementado em 2016 para todo o Grupo CPFL Energia, juntamente com a atualização do Sistema 
de Gestão e Desenvolvimento de Ética. Em 2015, foram realizadas 10 reuniões do Comitê de Ética que, 
além de tratar de questões relacionadas com a disseminação das diretrizes éticas também analisaram 
propostas, sugestões e denúncias de transgressões ao Código vigente. Relacionamento com a 
comunidade: entre as ações que visam contribuir para o desenvolvimento das comunidades em que a 
CPFL Jaguari atua, destacam-se: (i) Voluntariado - O Programa Semear mobilizou 1 equipe de 
voluntariado em Jaguariúna. A equipe desenvolveu ao longo do ano ações que beneficiaram 2 cidades e 
cerca de 400 pessoas. (ii) Eficiência Energética (0,5% da ROL) - foram investidos mais de R$ 508,4 mil, 
sendo mais de R$ 289,5 mil em projetos destinados a consumidores de baixo poder aquisitivo, que 
resultaram na troca de 1.050 lâmpadas por modelos mais eficientes (LED) e a instalação de 60 
aquecedores solares. Também foram eficientizados 5 Prédios Públicos e 8 Escolas com um investimento 
de mais R$ 209,7 mil. Gestão ambiental: (i) a CPFL Jaguari possui um Sistema de Gestão Ambiental 
estruturado nos requisitos da norma ISO 14001 e segue as diretrizes do SGA da CPFL Energia; (ii) suas 
Estações Avançadas são periodicamente avaliadas quanto aos riscos ambientais e requisitos legais, com 
estabelecimento de um ranking e de um plano de ação para melhorias; (iii) para situações de emergências 
ambientais, a distribuidora possui contrato com empresa especializada, além de um seguro. Para 
ocorrências de menor extensão, kits de emergência estão disponíveis para uso imediato; (iv) em 2015, a 
empresa realizou o inventário de emissões de gases de efeito estufa relativas a 2014, integrante do 
inventário da CPFL Energia, premiado com medalha de ouro pelo Programa Brasileiro GHG Protocol; (v) 
deu continuidade ao Programa de Arborização Urbana, com doações de mudas a Prefeituras.

	 7.	 AUDITORES INDEPENDENTES
A Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes foi contratada pela CPFL Jaguari para a prestação de 
serviços de auditoria externa relacionados aos exames das demonstrações financeiras da companhia. 
Durante o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, a Deloitte prestou além dos serviços de 
auditoria das demonstrações financeiras e de revisão das informações intermediárias, os seguintes serviços 
relacionados à auditoria: revisão tributária - Escrituração Contábil-Fiscal (ECF), Demonstrações Contábeis 
Regulatórias (DCR) e procedimentos previamente acordados - asseguração de covenants financeiros. Como 
se observa, a CPFL Jaguari não contratou a Deloitte para a prestação de outros serviços que não sejam 
relacionados à auditoria durante o exercício de 2015. A CPFL Jaguari adota a prática de não contratação dos 
auditores independentes para a prestação de serviços que não sejam relacionados à auditoria. A contratação 
dos auditores independentes, conforme estatuto social, é recomendada pelo Conselho Fiscal da controladora 
CPFL Energia S.A., e compete ao Conselho de Administração deliberar sobre a seleção ou destituição dos 
auditores independentes. A Administração da CPFL Jaguari declara que a prestação dos serviços foi feita em 
estrita observância das normas que tratam da independência dos auditores independentes em trabalhos de 
auditoria e não representaram situações que poderiam afetar a independência e a objetividade necessárias 
ao desempenho dos serviços de auditoria externa pela Deloitte.

	 8.	 AGRADECIMENTOS
A Administração da CPFL Jaguari agradece aos seus acionistas, clientes, fornecedores e comunidades 
de sua área de atuação, pela confiança depositada na companhia no ano de 2015. Agradece, ainda, de 
forma especial, aos seus colaboradores pela competência e dedicação para o cumprimento dos 
objetivos e metas estabelecidos.

A Administração
Para mais informações sobre o desempenho desta e de outras empresasdo Grupo CPFL Energia, 

acesse o endereço www.cpfl.com.br/ri.

1 - Base de Cálculo 2015 Valor (Mil reais) 2014 Valor (Mil reais)

Receita líquida (RL) 145.343 105.516
Resultado operacional (RO) 8.281 3.740
Folha de pagamento bruta (FPB) 4.199 3.774

2 - Indicadores Sociais Internos Valor  
(R$ mil)

% sobre  
FPB

% sobre  
RL

Valor  
(R$ mil)

% sobre  
FPB

% sobre  
RL

Alimentação 272 6,48% 0,19% 250 6,62% 0,24%
Encargos sociais compulsórios 1.196 28,48% 0,82% 949 25,15% 0,90%
Previdência privada 78 1,86% 0,05% 55 1,46% 0,05%
Saúde 126 3,00% 0,09% 139 3,68% 0,13%
Segurança e saúde no trabalho 8 0,19% 0,01% 17 0,45% 0,02%
Educação 14 0,33% 0,01% 9 0,24% 0,01%
Cultura – 0,00% 0,00% – 0,00% 0,00%
Capacitação e desenvolvimento profissional 44 1,05% 0,03% 53 1,40% 0,05%
Creches ou auxílio-creche 9 0,21% 0,01% 4 0,11% 0,00%
Participação nos lucros ou resultados 310 7,38% 0,21% 320 8,48% 0,30%
Outros 83 1,98% 0,06% 56 1,48% 0,05%
Total - Indicadores sociais internos 2.140 50,96% 1,47% 1.852 49,07% 1,76%

3 - Indicadores Sociais Externos Valor  
(R$ mil)

% sobre  
RO

% sobre  
RL

Valor  
(R$ mil)

% sobre  
RO

% sobre  
RL

Educação – 0,00% 0,00% – 0,00% 0,00%
Cultura 855 10,32% 0,59% – 0,00% 0,00%
Saúde e saneamento – 0,00% 0,00% – 0,00% 0,00%
Esporte 242 2,92% 0,17% – 0,00% 0,00%
Combate à fome e segurança alimentar – 0,00% 0,00% – 0,00% 0,00%
Outros 269 3,25% 0,19% 58 1,55% 0,05%
Total das contribuições para a sociedade 1.366 16,50% 0,94% 58 1,55% 0,05%
Tributos (excluídos encargos sociais) 128.085 1546,73% 88,13% 33.395 892,91% 31,65%
Total - Indicadores sociais externos 129.451 1563,23% 89,07% 33.453 894,47% 31,70%

4 - Indicadores Ambientais Valor  
(R$ mil)

% sobre  
RO

% sobre  
RL

Valor  
(R$ mil)

% sobre  
RO

% sobre  
RL

Investimentos relacionados com a Produção/operação da empresa 27 0,33% 0,02% 30 0,80% 0,03%
Investimentos em programas e/ou Projetos externos 508 6,13% 0,35% 520 13,90% 0,49%
Total dos investimentos em meio ambiente 535 6,46% 0,37% 550 14,71% 0,52%
Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” 
para minimizar resíduos, o consumo em geral
na produção/operação e aumentar a eficácia
na utilização de recursos naturais, a empresa:

(  ) não possui metas  
(  ) cumpre de 0 a 50%  

(  ) cumpre de 51 a 75% 
(X) cumpre de 76 a 100%

(  ) não possui metas  
(  ) cumpre de 0 a 50%  

(  ) cumpre de 51 a 75% 
(X) cumpre de 76 a 100%

5 - Indicadores do Corpo Funcional 2015 2014

Nº de empregados(as) ao final do período 50 48
Nº de admissões durante o período 9 2
Nº de empregados(as) terceirizados(as) ND ND
Nº de estagiários(as) 1 2
Nº de empregados(as) acima de 45 anos 13 18
Nº de mulheres que trabalham na empresa 8 9
% de cargos de chefia ocupados por mulheres 0,00% 0,00%
Nº de negros(as) que trabalham na empresa 14 9
% de cargos de chefia ocupados por negros(as) 0,00% 0,00%
Nº de portadores(as) de deficiência ou necessidades especiais – –

6 - Informações Relevantes 
	 Quanto ao Exercício da
		  Cidadania Empresarial

2015 2014

Relação entre a maior e a me-
nor remuneração na empresa 22,61 22,60

Número total de acidentes de 
trabalho 1 2

Os projetos sociais e ambientais 
desenvolvidos pela empresa
foram definidos por:

(  ) direção (X) direção  
e gerências

(  ) todos(as)  
empregados(as) (  ) direção (X) direção  

e gerências
(  ) todos(as)  

empregados(as)

Os padrões de segurança e
salubridade no ambiente de
trabalho foram definidos por:

(  ) direção  
e gerências

(  ) todos(as)  
empregados(as)

(X) todos(as)  
+ Cipa

(  ) direção  
e gerências

(  ) todos(as)  
empregados(as)

(X) todos(as)  
+ Cipa

Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação 
coletiva e à representação interna dos(as) 
trabalhadores(as), a empresa:

(  ) não se  
envolve

(  ) segue as 
normas da OIT

(X) incentiva  
e segue a OIT

(  ) não se  
envolve

(  ) segue as  
normas da OIT

(X) incentiva  
e segue a OIT

A previdência privada contempla: (  ) direção (  ) direção  
e gerências

(X) todos(as)  
empregados(as) (  ) direção (  ) direção  

e gerências
(X) todos(as)  

empregados(as)

A participação dos lucros ou resultados contempla: (  ) direção (  ) direção  
e gerências

(X) todos(as)  
empregados(as) (  ) direção (  ) direção  

e gerências
(X) todos(as)  

empregados(as)

Na seleção dos fornecedores,
os mesmos padrões éticos e de responsabilidade so-
cial e ambiental adotados pela empresa:

(  ) não são  
considerados

(  ) são  
sugeridos

(X) são  
exigidos

(  ) não são  
considerados

(  ) são  
sugeridos

(X) são  
exigidos

Quanto à participação de empregados(as) em 
	 programas de trabalho voluntário, a empresa:

(  ) não se  
envolve (  ) apóia (X) organiza  

e incentiva
(  ) não se  

envolve (  ) apoia (X) organiza  
e incentiva

Número total de reclamações e críticas
	 de consumidores(as):

na empresa no Procon na Justiça na empresa no Procon na Justiça

10.144 2 24 7.200 16 12

% de reclamações e críticas 
atendidas ou solucionadas:

na empresa no Procon na Justiça na empresa no Procon na Justiça

100% 100% 100% 100% 100% 0,00%

Valor adicionado total a distribuir (em R$ mil): Em 2015     156.808 Em 2014     52.618

Distribuição do Valor Adicionado (DVA):

82,2% governo  
2,7% colaboradores(as)  

0% acionistas 
12% terceiros 3,1% retido

64,8% governo  
7,3% colaboradores(as)  

3,9% acionistas 
24% terceiros 0% retido

7 - Outras Informações

Responsável pelo preenchimento: Sérgio Luis Felice, fone (19) 3756-8018, slfelice@cpfl.com.br
(*) Informações não examinadas pelos auditores independentes

Balanços Patrimoniais
Em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)

ATIVO
Nota 

explicativa 31/12/2015 31/12/2014

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 27.348 38.384

Consumidores, concessionárias e permissionárias 6 25.261 13.595

Tributos a compensar 7 3.897 2.227

Derivativos 28 22.331 3.443

Ativo financeiro setorial 8 11.741 –

Estoques 332 411

Ativo financeiro da concessão 10 – 61.511

Outros créditos 11 4.149 4.692

Total do circulante 95.059 124.263

Não circulante

Consumidores, concessionárias e permissionárias 6 388 –

Depósitos judiciais 17 3.755 8.553

Tributos a compensar 7 679 817

Derivativos 28 – 5.179

Ativo financeiro setorial 8 2.534 –

Créditos fiscais diferidos 9 1.546 7.111

Ativo financeiro da concessão 10 4.577 –

Intangível 12 63.719 1.494

Total do não circulante 77.199 23.154

  

Total do ativo 172.258 147.417

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota 

explicativa 31/12/2015 31/12/2014

Circulante

Fornecedores 13 25.623 13.836

Encargos de dívidas 14 56 326

Empréstimos e financiamentos 14 61.392 24.248

Taxas regulamentares 15 7.937 260

Impostos, taxas e contribuições 16 5.986 2.674

Dividendo e juros sobre capital próprio 19 1.152 –

Obrigações estimadas com pessoal 363 302

Passivo financeiro setorial 8 – 893

Outras contas a pagar 18 5.274 4.444

Total do circulante 107.783 46.982

Não circulante

Encargos de dívidas 14 946 476

Empréstimos e financiamentos 14 30.268 69.956

Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 17 3.883 3.497

Outras contas a pagar 18 858 879

Total do não circulante 35.954 74.808

Patrimônio líquido 19

Capital social 19.357 17.292

Reserva de capital 1.371 3.485

Reserva legal 1.897 1.654

Reserva estatutária - ativo financeiro da concessão 5.759 2.391

Dividendo 138 806

Total do patrimônio líquido 28.521 25.627

Total do passivo e do patrimônio líquido 172.258 147.417

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 

 (Em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Nota 
explicativa 2015 2014

Receita operacional líquida 21 145.343 105.516
Custo do serviço de energia elétrica
Custo com energia elétrica 22 (108.265) (70.436)
Custo de operação 23 (8.328) (6.503)
Custo do serviço prestado a terceiros 23 (5.895) (12.394)
Lucro operacional bruto 22.855 16.184
Despesas operacionais 23
Despesas com vendas (2.210) (1.856)
Despesas gerais e administrativas (8.943) (5.863)
Outras despesas operacionais (348) (755)
Resultado do serviço 11.355 7.711
Resultado financeiro 24
Receitas 12.794 8.464
Despesas (15.868) (12.435)

(3.074) (3.970)
Lucro antes dos tributos 8.281 3.740
Contribuição social 9 (878) (428)
Imposto de renda 9 (2.551) (1.285)

(3.429) (1.713)
Lucro líquido do exercício 4.852 2.027

Lucro líquido básico e diluído por lote de mil ações ordinárias - R$ 20 23,05 9,61
Lucro líquido básico e diluído por lote de mil ações preferenciais - R$ 20 25,36 10,57

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)

2015 2014
Lucro líquido do exercício 4.852 2.027
Resultado abrangente do exercício 4.852 2.027

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Valor Adicionado
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)

2015 2014
1 - Receita 282.509 145.394
	 1.1 Receita de venda de energia e serviços 276.739 133.018
	 1.2 Receita relativa à construção da infraestrutura de concessão 5.869 12.381
	 1.3 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (99) (5)
2 - (–) Insumos adquiridos de terceiros (137.530) (98.079)
	 2.1 Custo com energia elétrica (119.783) (78.046)
	 2.2 Material (4.228) (7.671)
	 2.3 Serviços de terceiros (8.574) (10.777)
	 2.4 Outros (4.945) (1.584)
3 - Valor adicionado bruto (1+2) 144.979 47.315
4 - Retenções (4.043) (3.161)
	 4.1 Amortização (4.043) (3.161)
5 - Valor adicionado líquido gerado (3+4) 140.937 44.153
6 - Valor adicionado recebido em transferência 15.872 8.464
	 6.1 Receitas financeiras 15.872 8.464
7 - Valor adicionado líquido a distribuir (5+6) 156.808 52.618
8 - Distribuição do valor adicionado
	 8.1 Pessoal e encargos 4.241 3.830
		  8.1.1 Remuneração direta 2.849 2.638
		  8.1.2 Benefícios 1.166 976
		  8.1.3 F.G.T.S. 225 216
	 8.2 Impostos, taxas e contribuições 128.843 34.108
		  8.2.1 Federais 84.014 9.713
		  8.2.2 Estaduais 44.795 24.364
		  8.2.3 Municipais 33 31
	 8.3 Remuneração de capital de terceiros 18.873 12.653
		  8.3.1 Juros 18.738 12.555
		  8.3.2 Aluguéis 135 98
	 8.4 Remuneração de capital próprio 4.852 2.027
		  8.4.1 Juros sobre o capital próprio (incluindo adicional proposto) – 948
		  8.4.2 Dividendo (incluindo adicional proposto) 1.241 1.079
		  8.4.3 Lucros retidos 3.611 –

156.808 52.618

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)

2015 2014

Lucro antes dos tributos 8.281 3.740

	 Ajustes para conciliar o lucro ao caixa oriundo das atividades operacionais

		  Amortização 4.041 3.161

		  Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 1.000 (549)

		  Provisão para créditos de liquidação duvidosa 99 5

		  Encargos de dívida e atualizações monetárias e cambiais 3.203 7.028

		  Perda (ganho) na baixa de não circulante 348 559

		  PIS e COFINS diferidos 193 (406)

17.165 13.538

Redução (aumento) nos ativos operacionais

		  Consumidores, concessionárias e permissionárias (12.119) (2.222)

		  Tributos a compensar (996) (1.240)

		  Depósitos judiciais 4.901 40.853

		  Ativo financeiro setorial (13.804) –

		  Contas a receber - aporte CDE/CCEE 238 1.102

		  Outros ativos operacionais 1.184 215

Aumento (redução) nos passivos operacionais

		  Fornecedores 11.787 517

		  Passivo financeiro setorial (893) 893

		  Outros tributos e contribuições sociais 5.258 (248)

		  Taxas regulamentares 7.677 117

2015 2014

		  Processos fiscais, cíveis e trabalhistas pagos (754) (21.671)

		  Contas a pagar - CDE 137 (76)

		  Outros passivos operacionais 730 844

Caixa líquido gerado (consumido) pelas operações 20.511 32.622

		  Imposto de renda e contribuição social pagos (536) (1.837)

		  Encargos de dívidas pagos (2.476) (2.686)

Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades operacionais 17.499 28.099

Atividades de investimento

		  Títulos e valores mobiliários, cauções e depósitos vinculados – 52

		  Adições de intangível (4.030) (11.530)

Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades de investimento (4.030) (11.478)

Atividades de financiamento

		  Captação de empréstimos 1.274 20.274

		  Amortização de principal de empréstimos (27.817) (15.991)

		  Liquidação de operações com derivativos 2.844 (3.633)

		  Dividendo e juros sobre o capital próprio pagos (806) (10.752)

Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades de financiamento (24.505) (10.102)

Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (11.036) 6.519

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 38.384 31.865

Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 27.348 38.384

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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Companhia Jaguari de Energia - CNPJ nº 53.859.112/0001-69

Reserva de lucros
Capital social Reserva de capital Reserva legal Reserva estatutária - ativo  financeiro da concessão Dividendo Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2013 16.294 5.414 1.553 – – – 23.261
Resultado abrangente total
Lucro líquido do exercício – – – – – 2.027 2.027
Mutações internas do patrimônio líquido
Aumento de capital 1.909 (1.909) – – – – –
Constituição da reserva legal – – 101 – – (101) –
Realização da correção monetária especial - Lei nº 8.200/91 – (20) – – – 20 –
Movimentação da reserva estatutária no exercício – – – 3.836 – (3.836) –
Reversão parcial da reserva estatutária no exercício – – – (1.445) – 1.445 –
Transações de capital com os acionistas
Cisão geradoras (912) – – – – – (912)
Dividendo intermediário – – – – – (1.520) (1.520)
Juros sobre o capital próprio proposto – – – – 806 (948) (142) (1)

Aprovação da reversão de dividendo – – – – – 2.913 2.913
Saldos em 31 de dezembro de 2014 17.292 3.485 1.654 2.391 806 – 25.627
Resultado abrangente total
Lucro líquido do exercício – – – – – 4.852 4.852
Mutações internas do patrimônio líquido
Aumento de capital 2.065 (2.065) – – – – –
Constituição da reserva legal – – 243 – – (243) –
Realização da correção monetária especial - Lei nº 8.200/91 – (49) – – – 49 –
Movimentação da reserva estatutária no exercício – – – 3.368 – (3.368) –
Transações de capital com os acionistas
Dividendo mínimo obrigatório – – – – – (1.152) (1.152)
Dividendo adicional proposto – – – – 138 (138) –
Aprovação da proposta de dividendo e juros sobre o capital próprio – – – – (806) – (806)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 19.357 1.371 1.897 5.759 138 – 28.521
(1) Montante referente ao pagamento de imposto de renda sobre os juros sobre capital próprio, destinado contabilmente, mas que, em razão das novas práticas contábeis, foi estornado contra o patrimônio líquido da Companhia.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

	 1.	 CONTEXTO OPERACIONAL

A Companhia Jaguari de Energia (“CPFL Jaguari” ou “Companhia”) é uma sociedade por ações de 
capital fechado, que tem por objeto social a prestação de serviços públicos de distribuição de energia 
elétrica, em qualquer de suas formas, sendo tais atividades regulamentadas pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica (“ANEEL”), vinculada ao Ministério de Minas e Energia. Adicionalmente, a Companhia 
está autorizada a participar de programas que visem outras formas de energia, de tecnologias e de 
serviços, inclusive exploração de atividades derivadas, direta ou indiretamente, da utilização dos bens, 
direitos e tecnologias de que é detentora. A sede social da Companhia está localizada à Rua Vigato,  
nº 1620, 1º andar, sala 03, na Cidade de Jaguariúna, Estado de São Paulo - CEP 13.820-000. Conforme 
determinado no Despacho do Ministro de Estado de Minas e Energia, de 9 de novembro de 2015, a 
Companhia assinou em 9 de dezembro de 2015 o 5º termo aditivo ao contrato de concessão  
nº 15/1999-ANEEL, vencido em 7 de julho de 2015. A Companhia teve prorrogado o prazo para 
exploração de sua atividade por mais 30 anos, com vencimento para 7 de julho de 2045. O aditivo foi 
formalizado de acordo com a Lei n° 12.783 de 11 de janeiro de 2013, do Decreto nº 7.805 de 14 de 
setembro de 2012 e do Decreto nº 8.461 de 2 de junho de 2015 que estabeleceu as condições para a 
prorrogação referente aos critérios operacionais e econômico-financeiros. O novo aditivo exigiu da 
Companhia o atendimento aos seguintes critérios: (i) eficiência com relação à qualidade do serviço 
prestado; (ii) eficiência com relação à gestão econômico-financeira; (iii) racionalidade operacional e 
econômica; e (iv) modicidade tarifária. O alcance dos referidos indicadores será monitorado pela Agência 
Reguladora - ANEEL, podendo haver a abertura de processo administrativo na eventualidade de não 
atingimento dos mesmos. A área de concessão da Companhia contempla os municípios de Jaguariúna 
e Pedreira, localizados no interior do Estado de São Paulo, atendendo a aproximadamente 39 mil 
consumidores (informações não examinadas pelos auditores independentes).

	 2.	 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A Companhia também se utiliza das orientações 
contidas no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela ANEEL, 
quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A administração afirma 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão divulgadas e 
correspondem ao que é utilizado na gestão da Companhia. As demonstrações contábeis regulatórias 
estarão disponíveis no site da ANEEL (“www.aneel.gov.br”) e da Companhia (“www.cpfl.com.br”) a partir 
de 30 de abril de 2016. A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pela 
Administração em 7 de março de 2016. 2.2 Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas tendo como base o custo histórico, exceto para os seguintes itens registrados nos balanços 
patrimoniais: i) instrumentos financeiros derivativos mensurados ao valor justo; ii) instrumentos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado; e iii) ativos financeiros disponíveis para 
venda mensurados ao valor justo. A classificação da mensuração do valor justo nas categorias níveis 1, 
2 ou 3 (dependendo do grau de observância das variáveis utilizadas) estão apresentadas na nota 28 de 
Instrumentos Financeiros. 2.3 Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras exige que a Administração da Companhia faça julgamentos e adote estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Por definição, as estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. Desta forma, a Administração da Companhia revisa as estimativas e premissas adotadas de 
maneira contínua, baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os 
ajustes oriundos destas revisões são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas e 
aplicadas de maneira prospectiva. As principais contas contábeis que requerem a adoção de premissas 
e estimativas, que estão sujeitas a um maior grau de incertezas e que possuam um risco de resultar em 
um ajuste material, caso essas premissas e estimativas sofram mudanças significativas em períodos 
subsequentes, são: • Nota 6 - Consumidores, concessionárias e permissionárias; • Nota 8 - Ativo e 
passivo financeiro setorial; • Nota 9 - Créditos fiscais diferidos; • Nota 10 - Ativo financeiro da concessão; 
• Nota 11 - Outros créditos (Provisão para créditos de liquidação duvidosa); • Nota 12 - Intangível e 
redução ao valor recuperável; • Nota 17 - Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas e depósitos 
judiciais; • Nota 21 - Receita operacional líquida; • Nota 22 - Custo com energia elétrica; e • Nota 28 - 
Instrumentos financeiros. 2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da 
Companhia é o Real, e as demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em milhares de reais. 
O arredondamento é realizado somente após a totalização dos valores. Desta forma, os valores em 
milhares apresentados, quando somados, podem não coincidir com os respectivos totais já arredondados. 
2.5 Demonstração do valor adicionado: A Companhia elaborou as demonstrações do valor adicionado 
(“DVA”) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais 
são apresentadas como informação suplementar das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.

	 3.	 SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As principais políticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os períodos 
apresentados. 3.1 Contratos de concessão: O ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão estabelece 
diretrizes gerais para o reconhecimento e mensuração das obrigações e direitos relacionados em 
contratos de concessão e são aplicáveis para situações em que o Poder Concedente controle ou 
regulamente quais serviços o concessionário deve prestar com a infraestrutura, a quem os serviços 
devem ser prestados e por qual preço e controle qualquer participação residual significativa na 
infraestrutura ao final do prazo da concessão. Atendidas estas definições, a infraestrutura da Companhia 
é segregada e movimentada desde a data de sua construção, cumprindo as determinações existentes 
nos CPCs, de modo que seja registrado nas demonstrações financeiras: (i) um ativo intangível, 
correspondendo ao direito de explorar a concessão mediante cobrança aos usuários dos serviços 
públicos; e (ii) um ativo financeiro, correspondendo ao direito contratual incondicional de recebimento de 
caixa (indenização), mediante reversão dos ativos ao término da concessão. O valor do ativo financeiro 
da concessão é determinado com base em seu valor justo, apurado através da base de remuneração 
dos ativos da concessão, conforme legislação vigente estabelecida pelo órgão regulador (ANEEL), e 
leva em consideração as alterações no fluxo de caixa estimado, tomando por base principalmente os 
fatores como preço novo de reposição e atualização pelo IGP-M. O ativo financeiro enquadra-se na 
categoria de disponível para venda, e as mudanças nos fluxos de caixa têm como contrapartida as 
contas de receita ou despesa financeira no resultado do exercício (nota 4). O montante remanescente é 
registrado no ativo intangível e corresponde ao direito de cobrar os consumidores pelos serviços de 
distribuição de energia elétrica, sendo sua amortização realizada de acordo com o padrão de consumo 
que reflita o benefício econômico esperado até o término da concessão. A prestação de serviços de 
construção da infraestrutura é registrada de acordo com o CPC 17 (R1) - Contratos de Construção, 
tendo como contrapartida um ativo financeiro correspondendo aos valores passíveis de indenização, e 
os montantes residuais classificados como ativo intangível que serão amortizados pelo prazo da 
concessão de acordo com o padrão econômico que contraponha a receita cobrada pelo consumo de 
energia elétrica. Em função (i) do modelo tarifário, que não prevê margem de lucro para a atividade de 
construção da infraestrutura, (ii) da forma como a Companhia gerencia as construções, através do alto 
grau de terceirização, e (iii) de não existir qualquer previsão de ganhos em construções nos planos de 
negócio da Companhia, a Administração julga que as margens existentes nesta operação são 
irrelevantes e portanto, nenhum valor adicional ao custo é considerado na composição da receita. Desta 
forma, as receitas e os respectivos custos de construção estão sendo apresentados na demonstração 
do resultado do exercício nos mesmos montantes. 3.2 Instrumentos financeiros: - Ativos 
financeiros: Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados ou na 
data da negociação em que a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do 
instrumento. O desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos 
respectivos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. A Companhia possui os seguintes principais ativos financeiros: i. Registrados 
pelo valor justo por meio do resultado: são ativos mantidos para negociação ou designados como tal no 
momento do reconhecimento inicial. A Companhia gerencia estes ativos e toma decisões de compra e 
venda com base em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e sua estratégia 
de investimentos. Estes ativos financeiros são registrados pelo respectivo valor justo, cujas mudanças 
são reconhecidas no resultado do exercício. ii. Mantidos até o vencimento: são ativos para os quais a 
Companhia possui intenção e capacidade de manter até o vencimento. São reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo e, após seu reconhecimento inicial, mensurados pelo custo amortizado através do 
método da taxa efetiva de juros, deduzidos de perdas por redução ao valor recuperável.  
A Companhia não possui ativos financeiros classificados nesta categoria. iii. Empréstimos e recebíveis: 
são ativos com pagamentos fixos ou determináveis que não são cotados no mercado ativo. São 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e, após o reconhecimento inicial, reconhecidos pelo custo 
amortizado através do método da taxa efetiva de juros deduzidos de perdas por redução ao valor 
recuperável. iv. Disponíveis para venda: são ativos não derivativos designados como disponíveis para 
venda ou que não se classifiquem em nenhuma das categorias anteriores. Após o reconhecimento 
inicial, os juros calculados pelo método da taxa efetiva de juros são reconhecidos na demonstração de 
resultado como parte do resultado financeiro, enquanto que as variações para registro ao valor justo são 
reconhecidas em outros resultados abrangentes. O resultado acumulado em outros resultados 
abrangentes é transferido para o resultado do exercício no momento da realização do ativo. - Passivos 
financeiros: Passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que são originados ou na 
data de negociação em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia possui os seguintes principais passivos financeiros: i. Mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado: são os passivos financeiros que sejam: (i) mantidos para negociação no curto prazo,  
(ii) designados ao valor justo com o objetivo de confrontar os efeitos do reconhecimento de receitas e 
despesas a fim de se obter informação contábil mais relevante e consistente ou, (iii) derivativos. Estes 
passivos são registrados pelos respectivos valores justos e, para qualquer alteração na mensuração 
subsequente dos valores justos, a contrapartida é o resultado. ii. Outros passivos financeiros (não 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado): são os demais passivos financeiros que não se 
enquadram na classificação acima. São reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzido de 
quaisquer custos atribuíveis à transação e, posteriormente, registrados pelo custo amortizado através do 
método da taxa efetiva de juros. Os ativos e passivos financeiros somente são compensados e 
apresentados pelo valor líquido quando existe o direito legal de compensação dos valores e haja a 
intenção de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. As classificações dos instrumentos 
financeiros (ativos e passivos) estão demonstradas na nota 28. - Capital social: Ações ordinárias e 
preferenciais são classificadas como capital social no patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente 
atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio 
líquido, líquidos de quaisquer efeitos tributários. Ações preferenciais não dão direito a voto e possuem 
preferência na liquidação da sua parcela do capital social. As ações preferenciais têm direito a um 
dividendo 10% superior ao pago a detentores de ações ordinárias. 3.3 Intangível: Inclui os direitos que 
tenham por objeto bens incorpóreos como ágios, direito de exploração de concessões, softwares e 
servidão de passagem. O ativo intangível que corresponde ao direito de exploração de concessões é 
originado dos investimentos na infraestrutura (aplicação do ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão). 
Em função do contrato de concessão de distribuição de energia elétrica firmado pela Companhia, o ativo 
intangível registrado corresponde ao direito que a Companhia possui de cobrar os usuários pelo uso da 
infraestrutura da concessão. Uma vez que o prazo para exploração é definido contratualmente, este ativo 
intangível, de vida útil definida, é amortizado pelo prazo de concessão, de acordo com uma curva que 
reflita o padrão de consumo em relação aos benefícios econômicos esperados. Para mais informações 
vide nota 3.1. Os itens que compõem a infraestrutura são vinculados diretamente à operação da 
Companhia, não podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em garantia hipotecária sem a 
prévia e expressa autorização da ANEEL. A ANEEL, através da Resolução n° 20 de 3 de fevereiro de 
1999, alterada pela Resolução Normativa nº 691 de 8 de dezembro de 2015, dispensa as concessionárias 
do serviço público de energia elétrica de prévia anuência para desvincular do seu acervo patrimonial 
bens móveis e imóveis considerados inservíveis à concessão, sendo o produto da alienação dos bens 
depositado em conta bancária vinculada para aplicação na concessão. 3.4 Redução ao valor 
recuperável (“impairment”): - Ativos financeiros: Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo 
por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de 
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável, que possa ocorrer após o reconhecimento inicial 
desse ativo e que tenha um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados. A Companhia avalia 
a evidência de perda de valor para recebíveis e investimentos mantidos até o vencimento tanto no nível 
individualizado, como no nível coletivo para todos os títulos significativos. Recebíveis e investimentos 
mantidos até o vencimento que não são individualmente importantes são avaliados coletivamente 
quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco similares. 
Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas da 
probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados 
para refletir o julgamento da Administração se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que 
as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. 
A redução do valor recuperável de um ativo financeiro é reconhecida como segue: (i) Custo amortizado: 
pela diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados descontados 
à taxa efetiva de juros original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma 
conta de provisão contra recebíveis. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, 
a diminuição na perda de valor é revertida e registrada a crédito no resultado. (ii) Disponíveis para venda: 
pela diferença entre o custo de aquisição, líquido de qualquer reembolso e amortização do principal, e o 
valor justo atual, decrescido de qualquer redução por perda ao valor recuperável previamente 

reconhecida no resultado. As perdas são reconhecidas no resultado. Para os ativos financeiros 
registrados pelo custo amortizado e/ou títulos de dívida classificados como disponível para venda, caso 
exista aumento (ganho) em períodos subsequentes ao reconhecimento da perda, a perda de valor é 
revertida contra o resultado. Todavia, qualquer recuperação subsequente no valor justo de um título 
patrimonial classificado como disponível para venda para o qual tenha sido registrada perda ao valor 
recuperável é reconhecido em outros resultados abrangentes. - Ativos não financeiros: Os ativos não 
financeiros com vida útil indefinida, como o ágio, são testados anualmente para a verificação se seus 
valores contábeis não superam os respectivos valores de realização. Os demais ativos sujeitos à 
amortização são submetidos ao teste de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indiquem que o valor contábil possa não ser recuperável. O valor da perda corresponderá 
ao excesso do valor contábil comparado ao valor recuperável do ativo, representado pelo maior valor 
entre (i) o seu valor justo, líquido dos custos de venda do bem, ou (ii) o seu valor em uso. Para fins de 
teste de impairment a Administração utiliza o valor em uso. Para estes casos, os ativos (ex: ágio, 
intangível de concessão) são segregados e agrupados nos menores níveis existentes para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis (Unidade Geradora de Caixa - “UGC”). Caso seja identificada uma 
perda ao valor recuperável, a respectiva perda é registrada na demonstração do resultado. Exceto pelo 
ágio, em que a perda não pode ser revertida no período subsequente, caso exista, também é realizada 
uma análise para possível reversão do impairment. 3.5 Provisões: As provisões são reconhecidas em 
função de um evento passado quando há uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de 
maneira confiável e se for provável a exigência de um recurso econômico para liquidar esta obrigação. 
Quando aplicável, as provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de desembolso de caixa 
futuros esperados a uma taxa que considera as avaliações atuais de mercado e os riscos específicos 
para o passivo. 3.6 Benefícios a empregados: A Companhia possui benefícios pós-emprego e planos 
de pensão, reconhecidos pelo regime de competência em conformidade com o CPC 33 (R1) - Benefícios 
a Empregados. O plano é caracterizado como Plano de Contribuição Definida, cuja Patrocinadora paga 
contribuições fixas para uma entidade separada não possuindo qualquer responsabilidade sobre as 
insuficiências atuariais desse plano. As obrigações são reconhecidas como despesas no resultado do 
exercício em que os serviços são prestados. 3.7 Dividendos e juros sobre capital próprio: De acordo 
com a legislação brasileira, a Companhia é requerida a distribuir como dividendo anual mínimo 
obrigatório 25% do lucro líquido ajustado quando previsto no Estatuto Social. De acordo com as práticas 
contábeis brasileiras, CPC 24 e ICPC 08 (R1), apenas o dividendo mínimo obrigatório pode ser 
provisionado, já o dividendo declarado ainda não aprovado, só deve ser reconhecido como passivo nas 
demonstrações financeiras após aprovação pelo órgão competente. Desta forma, os montantes 
excedentes ao dividendo mínimo obrigatório, conforme rege a Lei nº 6.404/76, são mantidos no 
patrimônio líquido, em conta de dividendo adicional proposto, em virtude de não atenderem aos critérios 
de obrigação presente na data das demonstrações financeiras. Conforme definido no Estatuto Social da 
Companhia e em consonância com a legislação societária vigente, compete ao Conselho de 
Administração da controladora CPFL Energia a declaração de dividendos e juros sobre o capital próprio 
intermediários, apurados através de balanço semestral. A declaração de dividendos e juros sobre capital 
próprio intermediários na data-base 30 de junho, quando houver, só é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras da Companhia após a data de deliberação do Conselho de Administração da 
controladora CPFL Energia. Os juros sobre o capital próprio recebem o mesmo tratamento dos 
dividendos e também estão demonstrados na mutação do patrimônio líquido. O imposto de renda retido 
na fonte sobre os juros sobre o capital próprio é contabilizado a débito no patrimônio líquido quando  
de sua proposição pela Administração, por atenderem, neste momento, o critério de obrigação.  
3.8 Reconhecimento de receita: A receita operacional do curso normal das atividades da Companhia 
é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida 
quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos foram transferidos 
para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a entidade, 
de que os custos associados possam ser estimados de maneira confiável, e de que o valor da receita 
operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita de distribuição de energia elétrica é 
reconhecida no momento em que a energia é fornecida. A receita não faturada, relativa ao ciclo de 
faturamento mensal, é apropriada considerando-se como base a carga real de energia disponibilizada 
no mês e o índice de perda anualizado. Não existe consumidor que isoladamente represente 10% ou 
mais do total do faturamento. A receita referente à prestação de serviços é registrada no momento em 
que o serviço é efetivamente prestado, regido por contrato de prestação de serviços entre as partes. As 
receitas dos contratos de construção são reconhecidas pelo método da percentagem completada, sendo 
as perdas, caso existam, reconhecidas na demonstração do resultado quando incorridas. 3.9 Imposto 
de renda e contribuição social: As despesas de imposto de renda e contribuição social são calculadas 
e registradas conforme legislação vigente e incluem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre 
a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto para os casos em que estiverem 
diretamente relacionados a itens registrados diretamente no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente, nos quais já são reconhecidos a valores líquidos destes efeitos fiscais. O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber/compensar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício. 
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação e para 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. A Companhia registrou em suas demonstrações 
financeiras os efeitos dos créditos de imposto de renda e contribuição social sobre prejuízos fiscais, 
bases negativas da contribuição social e diferenças temporariamente indedutíveis, suportados por 
previsão de geração futura de bases tributáveis de imposto de renda e contribuição social, aprovadas 
anualmente pelo Conselho de Administração e apreciadas pelo Conselho Fiscal, ambos da controladora 
CPFL Energia. A Companhia registrou, também, créditos fiscais referentes ao benefício de ágios 
incorporados, os quais estão sendo amortizados proporcionalmente aos lucros líquidos projetados para 
o período remanescente do contrato de concessão. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se 
relacionam a tributos lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à 
tributação. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de 
relatório e são reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 3.10 Resultado por 
ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos 
acionistas controladores e a média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação no 
respectivo exercício. O resultado por ação diluído é calculado por meio do resultado do exercício 
atribuível aos acionistas controladores, ajustado pelos efeitos dos instrumentos que potencialmente 
impactariam o resultado do exercício e pela média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos 
potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos exercícios apresentados, nos termos do 
CPC 41. 3.11 Subvenção governamental - CDE: As subvenções governamentais somente são 
reconhecidas quando houver razoável segurança de que esses montantes serão recebidos pela 
Companhia. São registradas no resultado dos exercícios nos quais a Companhia reconhece como 
receita os descontos concedidos relacionados à subvenção baixa renda bem como outros descontos 
tarifários e como recuperação de despesa os custos com risco hidrológico, exposição involuntária e 
Encargo de Serviço do Sistema (“ESS”). As subvenções recebidas via aporte da Conta de 
Desenvolvimento Energético (“CDE”) (notas 21.3 e 22) referem-se à compensação de descontos 
concedidos e despesas já incorridas com a finalidade de oferecer suporte financeiro imediato, nos 
termos do CPC 07. 3.12 Ativo e passivo financeiro setorial: Conforme modelo tarifário, as tarifas de 
energia elétrica da Companhia deve considerar uma receita capaz de garantir o equilíbrio econômico-
financeiro da concessão, estando a Companhia autorizada a cobrar de seus consumidores (após revisão 
e homologação pela ANEEL): (i) reajuste tarifário anual; e (ii) a cada quatro anos, de acordo com cada 
concessão, a revisão periódica para efeito de recomposição de parte da Parcela B (custos gerenciáveis), 
e ajuste da Parcela A (custos não gerenciáveis). A receita da Companhia é, basicamente, composta pela 
venda da energia elétrica e pela entrega (transporte) da mesma através do uso da infraestrutura (rede) 
de distribuição. A receita da Companhia é afetada pelo volume de energia entregue e pela tarifa. A tarifa 
de energia elétrica é composta por duas parcelas que refletem a composição da sua receita: • Parcela A 
(custos não gerenciáveis): esta parcela deve ser neutra em relação ao desempenho da entidade, ou 
seja, os custos incorridos pela Companhia, classificável como Parcela A, são integralmente repassados 
ao consumidor ou suportados pelo Poder Concedente; e • Parcela B (custos gerenciáveis): composta 
pelos gastos com investimento em infraestrutura, gastos com a operação e a manutenção e pela 
remuneração aos provedores de capital. Essa parcela é aquela que efetivamente afeta o desempenho 
da entidade, pois possui risco intrínseco de negócios por não haver garantia de neutralidade tarifária 
para essa parte. Esse mecanismo de definição de tarifa pode originar diferença temporal que decorre da 
diferença entre os custos orçados (Parcela A e outros componentes financeiros) e incluídos na tarifa no 
início do período tarifário, e aqueles que são efetivamente incorridos ao longo do período de vigência da 
tarifa. Essa diferença constitui um direito a receber pela Companhia nos casos em que os custos orçados 
e incluídos na tarifa são inferiores aos custos efetivamente incorridos, ou uma obrigação quando os 
custos orçados e incluídos na tarifa são superiores aos custos efetivamente incorridos. Em 25 de 
novembro de 2014, conforme Despacho nº 4.621, a ANEEL aprovou termo aditivo ao contrato de 
concessão da Companhia, mediante a inclusão de cláusula específica garantindo que os saldos 
remanescentes (ativos ou passivos) de eventual insuficiência de recolhimento ou ressarcimento pela 
tarifa em decorrência da extinção da concessão, por qualquer motivo, serão objeto de indenização. Em 
10 de dezembro de 2014, a Companhia assinou termo aditivo ao contrato de concessão. Este aditivo 
inclui cláusula específica que garante que os saldos remanescentes (ativos ou passivos) de eventual 
insuficiência de recolhimento ou ressarcimento pela tarifa em decorrência da extinção da concessão, por 
qualquer motivo, serão objeto de indenização (“componentes tarifários”). Esta mudança contratual 
assegura a partir da data de sua assinatura, o direito (e impõe a obrigação) incondicional de receber (ou 
entregar) caixa ou outro instrumento financeiro. Portanto, este evento extinguiu as incertezas quanto à 
realização do ativo e exigibilidade do passivo. Desta forma, a Companhia passou a reconhecer, 
prospectivamente, os componentes de Parcela A e outros componentes financeiros, como ativo e 
passivo financeiro setorial (nota 8), em contrapartida à rubrica ativo e passivo financeiro  
setorial em outras receitas operacionais (nota 21). Após o reconhecimento inicial, o saldo de ativo e 
passivo financeiro setorial é atualizado monetariamente com base na variação da SELIC, dependendo 
de suas respectivas naturezas. 3.13  Novas normas e interpretações adotadas: Foram emitidas e/ou 
revisadas diversas normas pelo IASB e CPC, que entraram obrigatoriamente em vigor para períodos 
contábeis iniciados em 1º de janeiro de 2015: a) Alterações ao IAS 19 (R) - Planos de Benefício 
Definido: Contribuições dos Empregados: Estas alterações esclarecem o tratamento contábil para 
contribuições de empregados ou terceiros em planos de benefício definido. Quando os termos formais 
do plano especificarem contribuições de empregados ou de terceiros, a contabilização depende das 
contribuições estarem vinculadas ao serviço: • Se as contribuições não estiverem vinculadas ao serviço, 
afetam a reavaliação do passivo ou do ativo associado com o benefício definido; • Se as contribuições 
estiverem vinculadas ao serviço, reduzem os custos do serviço. Se o valor da contribuição depender do 
tempo de serviço, a entidade deve atribuí-las ao período de serviço utilizando o método definido no 
parágrafo 70 da IAS 19 (R). Se o valor da contribuição for independente do tempo de serviço, a entidade 
pode reduzir o custo do serviço no período em que o serviço for prestado, ou reduzir o custo do serviço 
atribuindo as contribuições ao período de serviço do empregado, de acordo com o parágrafo 70 da IAS 
19 (R). Estas alterações foram aplicadas e não houve impacto sobre os valores reconhecidos ou 
divulgações nas demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2015.  
b) Alterações às IFRSs - Melhorias Anuais nas IFRS ciclo 2010-2012 e Melhorias Anuais nas IFRS 
ciclo 2011-2013 (aplicáveis a partir de 1º de julho de 2014): As alterações incluídas nas Melhorias 
Anuais nas IFRS ciclo 2010-2012 e ciclo 2011-2013 não tiveram impacto significativo sobre as 
divulgações ou valores reconhecidos nas demonstrações financeiras da Companhia para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2015. 3.14 Novas normas e interpretações ainda não adotadas: 
Diversas novas normas e emendas às normas e interpretações IFRS foram emitidas pelo IASB e ainda 
não entraram em vigor para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2015. A Companhia não 
adotou as IFRS novas ou revisadas a seguir: a) IFRS 9 - Instrumentos financeiros: O IFRS 9 será 
aplicável para os exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada 
permitida. Esta norma estabelece novos requerimentos para classificação e mensuração de ativos e 
passivos financeiros. Os ativos financeiros serão classificados em duas categorias: (i) mensurado no 
reconhecimento inicial pelo valor justo; e (ii) mensurados pelo custo amortizado, baseado no modelo de 
negócio pelo qual eles são mantidos e nas características de seus fluxos de caixa contratuais. Com 
relação aos passivos financeiros, a principal alteração relacionada aos requerimentos já estabelecidos 
pelo IAS 39/CPC 38 requer que a mudança no valor justo do passivo financeiro designado ao valor justo 
contra o resultado, que seja atribuível a mudanças no risco de crédito daquele passivo, seja apresentada 
em outros resultados abrangentes e não na demonstração do resultado, a menos que tal reconhecimento 
resulte em uma incompatibilidade na demonstração do resultado. Em relação ao impairment de ativos 
financeiros, a IFRS 9 requer o modelo de expectativa de perda no crédito, ao contrário do modelo de 
perda efetiva do crédito mencionada no IAS 39/CPC 38. O modelo de expectativa de perda no crédito 
requer que a empresa registre contabilmente a expectativa de perdas em créditos e modificações 
nessas expectativas a cada data de reporte para refletir as mudanças no risco de crédito desde o 
reconhecimento inicial. Em outras palavras, não é mais necessário que o evento ocorra antes para que 
seja reconhecida a perda no crédito. No que tange as modificações relacionadas à contabilização de 
hedge, a IFRS 9 mantêm os três tipos de mecanismo de contabilização de hedge previstos na IAS 39. 
Por outro lado, esta nova norma traz maior flexibilidade no que tange os tipos de transações elegíveis à 
contabilização de hedge, mais especificamente a ampliação dos tipos de instrumentos que se qualificam 
como instrumentos de hedge e os tipos de componentes de risco de itens não financeiros elegíveis à 
contabilização de hedge. Adicionalmente, o teste de efetividade foi renovado e substituído pelo princípio 
de “relacionamento econômico”. Ainda, a avaliação retroativa da efetividade do hedge não é mais 
necessária e ocorreu a introdução de exigências adicionais de divulgação relacionadas às atividades de 
gestão de riscos de uma entidade. A Companhia possui ativos relevantes classificados como “disponíveis 
para venda”, de acordo com os requerimentos atuais do IAS 39/CPC 38. Estes ativos representam o 
direito à indenização ao final do prazo de concessão da Companhia. A designação destes instrumentos 

como disponíveis para venda ocorre em função da não classificação nas outras três categorias descritas 
no IAS 39/CPC 38 (empréstimos e recebíveis, valor justo contra o resultado e mantidos até o vencimento). 
A opinião preliminar da Administração é que, caso estes ativos sejam classificados como mensurados 
ao valor justo contra resultado de acordo com a nova norma, os efeitos da mensuração subsequente 
deste ativo seria registrado no resultado do exercício. Assim, não haverá impactos relevantes nas 
demonstrações financeiras da Companhia. Adicionalmente, a Companhia não aplica a contabilização de 
hedge, a Administração concluiu que não haverá impacto relevante nas informações divulgadas ou 
valores registrados em suas demonstrações financeiras no que tange às alterações da norma sobre este 
tópico. Com relação às mudanças ao cálculo de impairment de instrumentos financeiros, a Companhia 
está avaliando os impactos da adoção em suas demonstrações financeiras. b) IFRS 14 - Contas 
regulatórias diferidas: A IFRS 14 determina a contabilização de saldos de contas regulatórias diferidas 
referente ao mercado em que a tarifa é regulada apenas para adotantes iniciais das IFRSs, permitindo 
aos adotantes iniciais manterem suas políticas e práticas contábeis sobre ativos e passivos regulatórios 
contabilizadas conforme os GAAP anteriores. A IFRS 14 é aplicável para as primeiras demonstrações 
financeiras anuais da entidade, elaboradas de acordo com as IFRSs para períodos iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2016, sendo permitida a adoção antecipada. Como a Companhia não é adotante inicial 
do IFRS, não haverá impactos em suas demonstrações financeiras. c) IFRS 15 - Receita de contratos 
com clientes: A IFRS 15 estabelece um modelo simples e claro para contabilização de receitas 
provenientes de contratos com clientes e, quando se tornar efetivo, substituirá o guia atual de 
reconhecimento da receita presente no IAS 18/CPC 30 (R1) - Receitas, IAS 11/CPC 17 (R1) - Contratos 
de Construção e as interpretações relacionadas. Esta norma estabelece que uma entidade deve 
reconhecer a receita para representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de 
forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. A norma 
introduz um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: (1) identificação do 
contrato com o cliente; (2) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (3) 
determinação do preço da transação; (4) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho 
do contrato e (5) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de 
desempenho. Em suma, pelos novos requerimentos da IFRS 15, a entidade reconhece a receita 
somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos 
bens ou serviços de uma determinada operação são efetivamente transferidos ao cliente. Adicionalmente, 
esta norma estabelecerá um maior detalhamento nas divulgações relacionadas aos contratos com 
clientes. A IFRS 15 será aplicável para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, 
sendo permitida sua adoção antecipada. A Companhia está avaliando os potenciais impactos da adoção 
deste novo pronunciamento, e preliminarmente, avalia que tendem a não ser relevantes em suas 
demonstrações financeiras. d) Alterações à IAS 16/CPC 27 e IAS 38/CPC 04 (R1) - Esclarecimento 
sobre os métodos aceitáveis de depreciação e amortização: As alterações à IAS 16/CPC 27 
proíbem as empresas de usarem o método de depreciação baseada na receita para itens do imobilizado. 
As alterações da IAS 38/CPC 04 (R1) introduzem a premissa refutável de que a receita não é uma base 
apropriada para determinar a amortização de um ativo intangível. Essa premissa pode ser refutada 
apenas nas duas condições abaixo: (i) quando o ativo intangível for expressamente mensurado pela 
receita; ou (ii) quando for possível demonstrar que a receita e os benefícios econômicos do ativo 
intangível são altamente correlacionados. As alterações são aplicáveis prospectivamente aos períodos 
anuais a serem iniciados em ou após 1º de janeiro de 2016. Considerando que o método aplicado pela 
Companhia para amortização do ativo intangível da concessão não será mais permitido para fins de 
amortização, conforme alterações à IAS 16/CPC 27 e à IAS 38/CPC 04 (R1), a Companhia passará a 
adotar prospectivamente o método linear pelo prazo remanescente da concessão. Com base em uma 
análise preliminar, a Companhia não espera impactos relevantes em suas demonstrações financeiras 
em função da aplicação dessas alterações. e) Alterações ao IAS 1/CPC 26 - Iniciativa de Divulgações: 
As alterações à IAS 1/CPC 26 oferecem orientações com relação à aplicação do conceito de 
materialidade na prática. Estas alterações são aplicáveis a períodos anuais iniciados em ou após 1° de 
janeiro de 2016. Com base em avaliação preliminar, a Administração da Companhia não acredita que a 
aplicação dessas alterações à IAS 1/CPC 26 terá um impacto relevante sobre suas demonstrações 
financeiras. f) Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2012 - 2014: f.1) Alterações na IFRS 5 - Ativo Não 
Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada: introduzem orientações específicas na IFRS 
5 com relação a quando uma entidade reclassifica um ativo (ou grupo de alienação) de “mantido para 
venda” para “mantido para distribuição para titulares” (ou vice-versa). As alterações esclarecem que essa 
mudança deve ser considerada como uma continuidade do plano original de alienação e, portanto, as 
exigências previstas na IFRS 5 com relação à alteração do plano de venda não são aplicáveis. As 
alterações esclarecem ainda a orientação com relação à descontinuidade da contabilização de ativos 
classificados como “mantido para distribuição”. f.2) Alterações na IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: 
Divulgações (com alterações refletidas na IFRS 1): fornecem orientações adicionais para esclarecer se 
um contrato de serviços constitui envolvimento contínuo em um ativo transferido para fins das 
divulgações necessárias com relação a ativos transferidos. f.3) Alterações ao IAS 19 (R) - Benefício a 
Empregados: esclarecem que a taxa utilizada para desconto de obrigações de benefício pós-
aposentadoria deve ser determinada com base nos rendimentos de mercado no final do período de 
reporte com relação a títulos corporativos de alta qualidade. A avaliação da abrangência de um mercado 
para títulos corporativos de alta qualidade deve ser ao nível da moeda (isto é, a mesma moeda na qual 
os benefícios serão pagos). Para moedas para as quais não haja mercado de alta liquidez para esses 
títulos corporativos de alta qualidade, deve-se tomar por base os rendimentos de mercado sobre títulos 
governamentais denominados naquela moeda no final do período de reporte. Com base em avaliação 
preliminar, a Administração da Companhia acredita que a aplicação dessas alterações não terá um efeito 
relevante sobre as divulgações e montantes reconhecidos em suas demonstrações financeiras.

	 4.	 DETERMINAÇÃO DO VALOR JUSTO

Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto 
para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados 
para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as 
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas 
notas específicas àquele ativo ou passivo. Desta forma, a Companhia determina o valor justo conforme 
CPC 46, o qual define o valor justo como a estimativa de preço pelo qual uma transação não forçada 
para a venda do ativo ou para a transferência do passivo ocorreria entre participantes do mercado sob 
condições atuais de mercado na data de mensuração. - Instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros reconhecidos a valores justos são valorizados através da cotação em mercado ativo para os 
respectivos instrumentos, ou quando tais preços não estiverem disponíveis, são valorizados através de 
modelos de precificação, aplicados individualmente para cada transação, levando em consideração os 
fluxos futuros de pagamento, com base nas condições contratuais, descontados a valor presente por 
taxas obtidas através das curvas de juros de mercado, tendo como base, sempre que disponível, 
informações obtidas pelo site da BM&FBOVESPA S.A. e Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA (nota 28) e também contempla a taxa de risco de crédito 
da parte devedora. Os ativos financeiros classificados como disponíveis para venda referem-se ao direito 
à indenização que será paga pela União no momento da reversão dos ativos da Companhia, ao final do 
seu prazo de concessão. A metodologia adotada para valorização a valor justo destes ativos tem como 
ponto de partida o processo de revisão tarifária da Companhia. Este processo, realizado a cada quatro 
anos consiste na avaliação ao preço de reposição da infraestrutura de distribuição, conforme critérios 
estabelecidos pelo órgão regulador ANEEL. Esta base de avaliação é utilizada para precificação da tarifa 
que anualmente, até o momento do próximo processo de revisão tarifária, é reajustada tendo como 
parâmetro os principais índices de inflação. Desta forma, no momento da revisão tarifária, cada  
concessionária ajusta a posição do ativo financeiro base para indenização aos valores homologados 
pelo órgão regulador e utiliza o IPCA como melhor estimativa para ajustar a base original ao respectivo 
valor justo nas datas subsequentes, em consonância com o processo de revisão tarifária.

	 5.	 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2015 31/12/2014
Saldos bancários 2.463 1.038
Aplicações financeiras 24.885 37.346
	 Fundos de investimento (a) 24.885 37.346
Total 27.348 38.384

a) Representa valores aplicados em Fundos Exclusivos, com liquidez diária e remuneração equivalente, 
na média a 100,9% do CDI, tendo como características aplicações pós-fixadas em CDI lastreadas em 
títulos públicos federais, CDB’s, letras financeiras e debêntures compromissadas de instituições 
financeiras de grande porte com baixo risco de crédito.

	 6.	 CONSUMIDORES, CONCESSIONÁRIAS E PERMISSIONÁRIAS
Saldos 

vincendos
Vencidos Total

até 90 dias > 90 dias 31/12/2015 31/12/2014
Circulante
	 Classes de consumidores
	 Residencial 2.286 1.467 64 3.817 2.097
	 Industrial 7.150 2.525 64 9.740 4.898
	 Comercial 1.396 442 97 1.935 1.089
	 Rural 94 45 1 140 81
	 Poder público 237 20 8 265 170
	 Iluminação pública 355 – – 355 189
	 Serviço público 450 447 – 897 212
Faturado 11.969 4.947 234 17.150 8.736
Não faturado 7.053 – – 7.053 3.923
Parcelamento de 
	 débito de consumidores 511 17 2 531 10
Operações realizadas na CCEE 635 – – 635 780
Concessionárias e permissionárias 1 – – 1 134
Outros – – – – 89

20.169 4.964 236 25.370 13.672
Provisão para créditos 
	 de liquidação duvidosa (109) (79)
Total 25.261 13.595
Não circulante
	 Parcelamento de débito 
	 de consumidores 296 – – 296 –
	 Outros 93 – – 93 –
Total 388 – – 388 –

Parcelamento de débitos de consumidores - Refere-se à negociação de créditos vencidos junto a 
consumidores, principalmente órgãos públicos. Parte destes créditos dispõe de garantia de pagamento 
pelos devedores, principalmente através de repasse de arrecadação de ICMS com interveniência 
bancária. Com base na melhor estimativa da Administração, para os montantes sem garantia ou sem 
expectativa de recebimento, foram constituídas provisões para créditos de liquidação duvidosa. 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PDD”): A movimentação da provisão para créditos 
de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:

Consumidores, concessionárias 
e permissionárias

Outros 
créditos (nota 11) Total

Saldo em 31/12/2013 (91) (50) (141)
Provisão revertida (constituída) (129) (6) (135)
Recuperação de receita 131 – 131
Baixa de contas a receber provisionadas 10 – 10
Saldo em 31/12/2014 (79) (56) (136)
Provisão revertida (constituída) (220) (34) (253)
Recuperação de receita 155 – 155
Baixa de contas a receber provisionadas 35 – 35
Saldo em 31/12/2015 (109) (90) (199)

	 7.	 TRIBUTOS A COMPENSAR

31/12/2015 31/12/2014
Circulante
Antecipações de contribuição social - CSLL 145 120
Antecipações de imposto de renda - IRPJ 391 298
Imposto de renda e contribuição social a compensar 777 4
Imposto de renda retido na fonte - IRRF 1.778 1.229
ICMS a compensar 674 541
Programa de integração social - PIS 11 3
Contribuição para financiamento da seguridade social - COFINS 51 13
Instituto nacional de seguridade social - INSS 69 18
Total 3.897 2.227
Não circulante
ICMS a compensar 679 817
Total 679 817

Imposto de renda retido na fonte - IRRF - Os saldos referem-se principalmente a IRRF sobre 
aplicações financeiras. ICMS a compensar - Refere-se principalmente a crédito constituído de aquisição 
de bens que resultam no reconhecimento de ativos intangíveis e ativos financeiros.
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Companhia Jaguari de Energia - CNPJ nº 53.859.112/0001-69

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

	 8.	 ATIVO E PASSIVO FINANCEIRO SETORIAL

A composição dos saldos e a movimentação do exercício do ativo e passivo financeiro setorial são como 
segue:

Receita  
operacional

Resultado 
financeiro Recebimento

Saldo em 
31/12/2014

Consti- 
tuição

Reali- 
zação

Atualização 
monetária

Via bandeira 
tarifária 

(nota 21.4)
Saldo em 

31/12/2015
Parcela “A”
	 CVA (*)
		  CCC (**) (6) – 6 – – –
		  CDE (***) 1.164 3.322 (989) 229 – 3.726
		  Custos energia elétrica 1.812 116 (1.914) 154 (7.293) (7.125)
		  ESS e EER (****) (8.936) 2.607 7.556 (1.010) (4.037) (3.819)
		  Proinfa 49 (30) (38) 7 – (11)
		  Rede básica 1.695 444 (1.320) 195 – 1.013
		  Repasse de Itaipu 3.893 20.864 (2.772) 1.069 – 23.053
		  Transporte de Itaipu 43 174 (32) 7 – 193
	 Neutralidade dos
		  encargos setoriais (184) 1.015 183 75 – 1.090
	 Sobrecontratação 392 (1.707) (795) (226) – (2.336)
Outros componentes
	 financeiros (816) (472) (192) (29) – (1.508)
Total (893) 26.334 (307) 471 (11.330) 14.275
Ativo circulante – 11.741
Ativo não circulante – 2.534
Passivo circulante (893) –
(*) Conta de compensação da variação dos valores de itens da parcela “A”; (**) Conta de consumo de 
combustível; (***) Conta de desenvolvimento energético; (****) Encargo do serviço do sistema (“ESS”) e 
Encargo de energia de reserva (“EER”). a) CVA: Referem-se às contas de variação da Parcela A, 
conforme nota 3.12. Os valores apurados são atualizados monetariamente com base na taxa SELIC e 
compensados nos processos tarifários subsequentes. b) Neutralidade dos encargos setoriais: Refere-
se à neutralidade dos encargos setoriais constantes das tarifas de energia elétrica, apurando as 
diferenças mensais entre os valores faturados relativos a esses encargos e os respectivos valores 
contemplados no momento da constituição da tarifa das distribuidoras. c) Sobrecontratação: As 
distribuidoras de energia elétrica são obrigadas a garantir 100% do seu mercado de energia por meio de 
contratos aprovados, registrados e homologados pela ANEEL, tendo também a garantia do repasse às 
tarifas dos custos ou receitas decorrentes das sobras de energia elétrica, limitadas a 5% do requisito 
regulatório, e dos custos decorrentes de déficits de energia elétrica. Os valores apurados são atualizados 
monetariamente com base na taxa SELIC e compensados nos processos tarifários subsequentes.  
d) Outros componentes financeiros: Refere-se principalmente à (i) exposição por diferenças de 
preços entre submercados impostos aos agentes de distribuição que celebrarem Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - CCEAR,e (ii) garantias financeiras, 
relacionadas à compensação do custo do aporte prévio de garantias exigido das distribuidoras para a 
realização de transações comerciais entre os agentes do setor e (iii) componentes financeiros 
concedidos para compensar eventuais recálculos de processos tarifários pela ANEEL, de forma a 
neutralizar os efeitos aos consumidores.

	 9.	 CRÉDITOS FISCAIS DIFERIDOS

9.1 Composição dos créditos e débitos fiscais: 31/12/2015 31/12/2014
Crédito (débito) de contribuição social
Bases negativas 3.087 1.717
Benefício fiscal do ágio incorporado – 312
Diferenças temporariamente indedutíveis (2.672) (195)
Subtotal 415 1.835
Crédito (débito) de imposto de renda
Prejuízos fiscais 8.711 4.844
Benefício fiscal do ágio incorporado – 962
Diferenças temporariamente indedutíveis (7.386) (529)
Subtotal 1.325 5.276
Crédito (débito) de PIS e COFINS
Diferenças temporariamente indedutíveis (193) –
Total 1.546 7.111

9.2 Benefício fiscal do ágio incorporado: Refere-se ao crédito fiscal calculado sobre o ágio de 
aquisição incorporado e está registrado de acordo com os conceitos das Instruções CVM nº 319/1999 e 
nº 349/2001 e ICPC 09 (R2) - “Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, 
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial”. O benefício está 
sendo realizado de forma proporcional à amortização fiscal dos ágios incorporados que os originaram, 
conforme o lucro líquido projetado da Companhia, durante o prazo remanescente da concessão. No 
exercício de 2015, a taxa anual de amortização aplicada foi de 4,543% (9,089% no exercício de 2014) 
para a reestruturação de 2004 e 10,852% (15,175% no exercício de 2014) para a reestruturação de 
2009. Os benefícios foram totalmente realizados neste exercício.
9.3 Saldos acumulados sobre diferenças temporariamente indedutíveis:

31/12/2015 31/12/2014
CSLL IRPJ PIS/COFINS CSLL IRPJ

Diferenças temporariamente indedutíveis
	 Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 288 801 – 315 874
	 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 18 50 – 12 34
	 Programas de P&D e eficiência energética 180 499 – 138 384
	 Provisão relacionada a pessoal 29 81 – 26 72
	 Derivativos (2.041) (5.671) – – –
	 Registro da concessão - ajuste do intangível (CPC)(1.115) (3.097) – (9) (25)
	 Registro da concessão - ajuste do financeiro (CPC) (283) (785) (193) (938) (2.607)
	 Instrumentos financeiros (CPC) (14) (38) – (11) (30)
	 Outros 265 774 – 272 767
Total (2.672) (7.386) (193) (195) (529)

9.4 Expectativa de recuperação: A expectativa de recuperação dos créditos fiscais diferidos registrados 
no ativo não circulante, decorrentes de diferenças temporariamente indedutíveis e benefício fiscal do 
ágio incorporado, e bases negativas e prejuízos fiscais, está baseada nas projeções de resultados 
futuros, aprovadas pelo Conselho de Administração da controladora CPFL Energia e apreciadas pelo 
Conselho Fiscal da controladora CPFL Energia, e sua composição é como segue:
Expectativa de recuperação
2016 (39)
2017 1.158
2018 1.132
2019 810
2020 720
2021 a 2023 1.706
2024 a 2026 (3.939)
Total 1.546

9.5 Reconciliação dos montantes de contribuição social e imposto de renda registrados nos 
resultados dos exercícios de 2015 e 2014:

2015 2014
CSLL IRPJ CSLL IRPJ

Lucro antes dos tributos 8.281 8.281 3.740 3.740
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:
	 Ajuste de receita de ultrapassagem e excedente de reativos 1.350 1.350 984 984
	 Despesa juros sobre o capital próprio – – (948) (948)
	 Outras adições (exclusões) permanentes líquidas 125 573 975 1.365
	 Base de cálculo 9.756 10.204 4.751 5.141
	 Alíquota aplicável 9% 25% 9% 25%
Total (878) (2.551) (428) (1.285)
Corrente 536 1.408 (1) 1
Diferido (1.414) (3.959) (427) (1.287)

	10.	 ATIVO FINANCEIRO DA CONCESSÃO

Saldo em 31/12/2013 43.152
	 Adições 17.905
	 Cisão da atividade de geração (900)
	 Ajuste de expectativa de fluxo de caixa 1.663
	 Baixas (309)
Saldo em 31/12/2014 61.511
	 Prorrogação da concessão - transferência para o ativo intangível (62.198)
	 Ajuste de expectativa de fluxo de caixa 6.438
	 Baixas (1.174)
Saldo em 31/12/2015 4.577
O saldo refere-se ao valor justo do ativo financeiro correspondente ao direito estabelecido no contrato de 
concessão de energia de receber caixa via indenização no momento da reversão dos ativos ao Poder 
Concedente ao término da concessão. Conforme modelo tarifário vigente, a remuneração deste ativo é 
reconhecida no resultado mediante faturamento aos consumidores e sua realização ocorre no momento 
do recebimento das contas de energia elétrica. Adicionalmente a diferença para ajustar o saldo à 
expectativa de recebimento do fluxo de caixa, conforme valor justo (valor novo de reposição “VNR”) é 
registrada como contrapartida na conta de receita financeira, no resultado do exercício. Na linha 
“Prorrogação da concessão - Transferência para o ativo intangível” está registrado o impacto da 
prorrogação da concessão da Companhia, que efetuou a transferência do montante de R$ 62.198 do 
ativo financeiro da concessão para o ativo intangível (nota 12), correspondente ao direito de exploração 
da concessão de julho de 2015 a junho de 2045.

	11.	 OUTROS CRÉDITOS

31/12/2015 31/12/2014
Adiantamentos - Fundação CESP 46 83
Adiantamentos - fornecedores – 7
Ordens em curso 2.216 2.908
Serviços prestados a terceiros 21 15
Convênios de arrecadação 237 172
Despesas antecipadas 444 324
Contas a receber - Aporte CDE/CCEE 717 954
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (nota 6) (90) (56)
Adiantamento a funcionários 46 57
Outros 513 228
Total 4.149 4.692

Ordens em curso - Compreendem custos e receitas relacionados à desativação ou alienação, em 
andamento, de bens do ativo intangível e os custos dos serviços relacionados a gastos com os projetos 
em andamento dos Programas de Eficiência Energética (“PEE”) e Pesquisa e Desenvolvimento (“P&D”). 
Quando do encerramento dos respectivos projetos, os saldos são amortizados em contrapartida ao 
respectivo passivo registrado em outras contas a pagar (nota 18). Convênios de arrecadação - 
Referem-se a convênios firmados com prefeituras e empresas para arrecadação através da conta de 
energia elétrica e posterior repasse de valores referentes à contribuição de iluminação pública, jornais, 
assistência médica, seguros residenciais, entre outros. Contas a receber - Aporte CDE/CCEE - 
Referem-se às: (i) subvenções de baixa renda no montante de R$ 32 (R$ 20 em 31 de dezembro de 
2014) (nota 21); (ii) outros descontos tarifários concedidos aos consumidores no montante de R$ 685 
(R$ 934 em 31 de dezembro de 2014) (nota 21). Em 29 de maio de 2015, a Companhia obteve liminar 
que autorizou o não recolhimento dos valores devidos de quotas de CDE até o limite dos saldos a 
receber da Eletrobrás referente ao aporte de CDE. Em 1º de outubro de 2015 e 1º de dezembro de 2015, 
a Companhia recebeu da Eletrobrás os recibos de quitação da quota da CDE (nota 15) mediante 
compensação do contas a receber da Eletrobrás, referente ao aporte de CDE, no montante de R$ 2.127. 
Como consequência, a Companhia efetuou a compensação do contas a receber- Aporte de CDE com o 
contas a pagar de CDE.

	12.	 INTANGÍVEL

Direito de Concessão
Infraestrutura 

de distribuição -  
em serviço

Infraestrutura 
de distribuição -  

em curso Total
Saldo em 31/12/2013 4.182 6.711 10.893
	 Custo histórico 32.212 6.711 38.923
	 Amortização acumulada (28.030) – (28.030)
	 Adições – 11.743 11.743
	 Amortização (3.161) – (3.161)
	 Transferência - intangíveis 550 (550) –
	 Transferência - ativo financeiro – (17.905) (17.905)
	 Cisão da atividade de geração (59) – (59)
	 Baixa e transferência - outros ativos (18) – (18)
Saldo em 31/12/2014 1.494 – 1.494
	 Custo histórico 31.624 – 31.624
	 Amortização acumulada (30.130) – (30.130)
	 Adições – 4.076 4.076
	 Amortização (4.040) – (4.040)
	 Transferência - intangíveis 8.078 (8.078) –
	 Prorrogação da concessão - 
		  Transferência do ativo financeiro 52.948 9.249 62.198
	 Baixa e transferência - outros ativos (8) – (8)
Saldo em 31/12/2015 58.472 5.247 63.719
	 Custo histórico 89.888 5.247 95.135
	 Amortização acumulada (31.416) – (31.416)
Os valores de amortização dos ativos intangíveis de infraestrutura de distribuição (nota 23) estão 
registrados na demonstração do resultado na rubrica de “amortização”. Conforme mencionado na nota 
10, a Companhia efetuou a transferência do ativo financeiro da concessão para o ativo intangível do 
montante de R$ 62.198, registrados na linha “Prorrogação da concessão - Transferência do ativo 
financeiro”, cuja amortização do período de julho a dezembro de 2015 foi de R$ 2.291. Em conformidade 
com o CPC 20 (R1), os juros referentes aos empréstimos tomados pela Companhia são capitalizados 
para os ativos intangíveis qualificáveis. Para o exercício de 2015 foram capitalizados R$ 46 (R$ 213 em 
2014) a uma taxa média de 7,5% a.a. Teste de redução ao valor recuperável: Para todos os exercícios 
apresentados, a Companhia avaliou eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que 
pudessem gerar a necessidade de testes sobre o valor de recuperação. Tal avaliação foi baseada em 
fontes externas e internas de informação, levando-se em consideração variações em taxas de juros, 
mudanças em condições de mercado, dentre outros. O resultado de tal avaliação para todos os 
exercícios apresentados não apontou indicativos de redução no valor recuperável destes ativos, não 
havendo, portanto, perdas por desvalorização a serem reconhecidas.

	13.	 FORNECEDORES

31/12/2015 31/12/2014
Encargos de serviço do sistema 2.293 –
Suprimento de energia elétrica 17.754 7.780
Encargos de uso da rede elétrica 3.618 3.634
Materiais e serviços 1.740 2.233
Energia livre 217 190
Total 25.623 13.836

	14.	 ENCARGOS DE DÍVIDAS, EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
31/12/2015 31/12/2014

Principal Principal

Mensuradas ao custo Remuneração a.a. Condições de amortização Garantias

Encargos - 
 circulante e 

não circulante
Circu- 
lante

Não 
circulante

Encargos - 
circulante e 

não circulante
Circu- 
lante

Não  
circulante

	 Moeda nacional
		  BNDES

		  CCB - Unibanco TJLP + 2,9% 54 parcelas mensais a partir de dezembro de 2010
Fiança da CPFL  
Energia e Recebiveis – – – 2 454 –

		  CCB - Santander Cesta de Moedas + 2,1% 96 parcelas mensais a partir de junho de 2014 Aval da CPFL Energia 2 126 680 2 85 548
		  CCB - Santander TJLP + 3,10% 96 parcelas mensais a partir de junho de 2014 Aval da CPFL Energia 7 265 1.438 7 264 1.697
		  FINEM TJLP + 2,19% 72 parcelas mensais a partir de abril de 2015 Aval da CPFL Energia 10 536 2.280 34 310 2.172
		  FINEM Pré-fixado 6% 111 parcelas mensais a partir de abril de 2015 Aval da CPFL Energia 7 322 2.416 33 222 2.520
		  FINEM SELIC + 2,19% 72 parcelas mensais a partir de abril de 2015 Aval da CPFL Energia 1 265 1.128 5 137 962
	 Instituições financeiras
		  Banco do Brasil -
			   Capital de giro 104,90% do CDI (a) 02 parcelas anuais a partir de julho de 2017 Aval da CPFL Energia 946 – 2.900 476 – 2.900
		  Banco IBM - Capital de giro 100,00% do CDI 14 parcelas semestrais a partir de dezembro de 2012 Aval da CPFL Energia – 3.790 9.476 – 3.347 11.716
		  Banco IBM - Capital de giro CDI + 0,10% 12 parcelas semestrais a partir de outubro de 2014 Aval da CPFL Energia 2 2.844 9.978 2 2.510 11.324
	 Outros
		  ELETROBRÁS RGR + 6% Parcelas mensais a partir de junho de 2007 Recebiveis e Notas Promissórias – 17 7 – 17 24
	 Total moeda nacional - 
		  mensuradas ao custo 975 8.167 30.302 560 7.347 33.863
Mensuradas ao valor justo
	 Moeda estrangeira
		  Instituições financeiras

		  Scotiabank US$ + 2,695% (1) Parcela única em julho de 2015
Aval  da  CPFL  Energia 
	 e nota promissória – – – 224 16.898 –

		  Santander US$ + 2,544% (2) Parcela única em junho de 2016
Aval  da  CPFL  Energia 
	 e nota promissória 27 53.725 – 18 – 36.546

	 Marcação a mercado – (501) – – 3 (406)
		  Total moeda estrangeira - 
			   mensuradas ao valor justo 27 53.224 – 242 16.901 36.140
	 Gastos com captação (*) – – (34) – – (47)
	 Total 1.002 61.392 30.268 802 24.248 69.956

(1) Swap convertendo o custo de operação de variação de moeda para variação de taxa de juros em reais, correpondendo a 103,20% do CDI a.a. (2) Swap convertendo o custo de operação de variação de moeda 
para variação de taxa de juros em reais, correpondendo a 105,90% do CDI a.a.; (a) Taxa Efetiva 109,47% do CDI. (*) Conforme CPC 08, referem-se aos custos de captação diretamente atribuíveis a emissão das 
respectivas dívidas.

Conforme segregado no quadro acima, a Companhia, em consonância com os CPC’s n°s 38 e 39, 
classificou suas dívidas como (i) outros passivos financeiros (ou mensuradas ao custo amortizado) e  
(ii) passivos financeiros mensurados ao valor justo contra resultado. A classificação como passivos 
financeiros dos empréstimos e financiamentos mensurados ao valor justo, tem o objetivo de confrontar 
os efeitos do reconhecimento de receitas e despesas oriundas da marcação a mercado dos derivativos 
de proteção, atrelados às respectivas dívidas, de modo a obter uma informação contábil mais relevante 
e consistente. Em 31 de dezembro de 2015, o saldo da dívida designada ao valor justo totalizava  
R$ 53.251 (R$ 53.283 em 31 de dezembro de 2014). As mudanças dos valores justos destas dívidas são 
reconhecidas no resultado financeiro da Companhia. Em 31 de dezembro de 2015 os ganhos 
acumulados obtidos na marcação a mercado das referidas dívidas de R$ 501 (ganho de R$ 404 em  
31 de dezembro de 2014), reduzidos das perdas obtidas com a marcação a mercado dos instrumentos 
financeiros derivativos, de R$ 353 (perda de R$ 289 em 31 de dezembro de 2014), contratados para 
proteção da variação cambial (nota 28), geraram um ganho total líquido de R$ 148 (ganho total líquido 
de R$ 114 em 31 de dezembro de 2014). Os saldos de principal dos empréstimos e financiamentos 
registrados no passivo não circulante, têm vencimentos assim programados:
Ano de vencimento
2017 8.858
2018 10.323
2019 6.263
2020 2.942
2021 914
2022 a 2024 968
Total 30.268
Os principais índices utilizados para atualização dos empréstimos e financiamentos e a composição do 
perfil de endividamento em moeda nacional e estrangeira, já considerando os efeitos de conversão dos 
instrumentos derivativos estão abaixo demonstrados:

Variação acumulada % da dívida
Indexador 2015 2014 2015 2014
TJLP 6,21 5,00 5,63 5,78
CDI 13,18 10,81 89,78 90,01
Outros 4,59 4,21

100,00 100,00

Adições no exercício: Moeda nacional: FINEM V - A Companhia obteve a aprovação de financiamento 
junto ao BNDES em 2014, no montante de R$ 10.398, que fez parte de uma linha de crédito do FINEM. 
Esse financiamento foi aplicado no plano de investimento da Companhia nos anos de 2013/2014. Em 
2014 houve liberação de R$ 6.288 e nesse exercício houve liberação de R$ 1.274. O saldo remanescente, 
de R$ 2.836, foi cancelado. Não há condições restritivas. Condições restritivas: Santander (Lei 4.131): 
As captações em moeda estrangeira realizadas através da Lei 4.131 estão sujeitas a certas condições 
restritivas, contemplando cláusulas que requerem da garantidora (CPFL Energia) a manutenção de 
determinados índices financeiros em parâmetros pré-estabelecidos, calculados semestralmente.  
Os índices exigidos são os seguintes: • Endividamento líquido dividido pelo EBITDA, menor ou igual a 
3,75 e • EBITDA dividido pelo resultado financeiro maior ou igual a 2,25. A definição de EBITDA, para 
fins de apuração de covenants, a Garantidora CPFL Energia leva em consideração principalmente a 
consolidação de controladas, coligadas e empreendimentos controlados em conjunto com base na 
participação societária direta ou indiretamente detida pela controladora naquelas empresas (tanto para 
EBITDA como ativos e passivos). Diversos empréstimos e financiamentos estão sujeitos à antecipação 
de seus vencimentos no caso de alterações na estrutura societária da controladora ou na estrutura 
societária da Companhia que impliquem na perda, por parte dos atuais acionistas da controladora, do 
controle acionário ou do controle sobre a gestão da controladora, exceto se ao menos um dos acionistas 
(Camargo Corrêa e Previ) permaneça direta ou indiretamente no bloco de controle da controladora. 
Adicionalmente o não cumprimento das obrigações ou restrições mencionadas pode ocasionar a 
inadimplência em relação a outras obrigações contratuais (cross default), dependendo de cada contrato 
de empréstimo e financiamento. A Administração da Companhia monitora esses índices de forma 
sistemática e constante, de forma que as condições sejam atendidas. No entendimento da Administração 
da Companhia todas as condições restritivas e cláusulas estão adequadamente atendidas em  
31 de dezembro de 2015.

	15.	 TAXAS REGULAMENTARES

31/12/2015 31/12/2014
Taxa de fiscalização da ANEEL - (“TFSEE”) 21 16
Conta de desenvolvimento energético - CDE (nota 21) 4.205 244
Bandeiras tarifárias e outros 3.711 –
Total 7.937 260

Conta de desenvolvimento energético - CDE - Referem-se: (i) a quota anual de CDE para o exercício 
de 2015 no montante de R$ 3.186 (R$ 244 em 31 de dezembro de 2014), (ii) quota destinada ao aporte 
de CDE do período de janeiro de 2013 a janeiro de 2014 no montante de R$ 185 e (iii) quota destinada 
ao aporte da Conta no Ambiente de Contratação Regulada (“conta ACR”) do período de fevereiro a 
dezembro de 2014, no montante de R$ 834. A Companhia efetuou a compensação do montante a pagar 
de CDE com o contas a receber - aporte de CDE (nota 11) a partir de outubro de 2015, tendo em vista 
que os Recibos de Quitação da Eletrobrás no montante de R$ 2.127 foram emitidos a partir de 1° 
outubro de 2015. Bandeiras tarifárias e outros - Refere-se basicamente ao montante a ser repassado 
para a Conta Centralizadora de Recursos da Bandeira Tarifária (“CCRBT”).

	16.	 IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES

31/12/2015 31/12/2014
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS 4.252 2.235
Programa de integração social - PIS 269 53
Contribuição para financiamento da seguridade social - COFINS 1.289 245
Imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ 17 17
Outros 160 124
Total 5.986 2.674

	17.	� PROVISÕES PARA RISCOS FISCAIS, CÍVEIS E TRABALHISTAS E DEPÓSITOS 
JUDICIAIS

31/12/2015 31/12/2014
Provisões para riscos fiscais, 

cíveis e trabalhistas
Depósitos 
judiciais

Provisões para riscos fiscais, 
cíveis e trabalhistas

Depósitos 
judiciais

Trabalhistas 403 248 435 170
Cíveis 606 8 1.144 1.476
Fiscais
Imposto 
	 de renda 680 – – –
Outras 2.177 3.499 1.903 6.908

2.858 3.499 1.903 6.908
Outros 16 – 15 –
Total 3.883 3.755 3.497 8.553
A movimentação das provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas, está demonstrada a seguir:

Saldo em 
31/12/2014 Adições Reversões Pagamentos

Atualização 
monetária

Saldo em 
31/12/2015

Trabalhistas 435 459 (152) (387) 48 403
Cíveis 1.144 413 (790) (341) 181 606
Fiscais 1.903 812 – (26) 169 2.858
Outros 15 – – – 1 16
Total 3.497 1.683 (942) (754) 399 3.883

As provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas foram constituídas com base em avaliação dos 
riscos de perdas em processos em que a Companhia é parte, cuja probabilidade de perda é provável na 
opinião dos assessores legais externos e da Administração da Companhia. O sumário dos principais 
assuntos pendentes relacionados a litígios, processos judiciais e autos de infração é como segue:  
(i) Trabalhistas - As principais causas trabalhistas relacionam-se às reivindicações de ex-funcionários  
e sindicatos para o pagamento de ajustes salariais (horas extras, equiparação salarial, verbas  
rescisórias e outras reivindicações). (ii) Cíveis: Danos pessoais - Referem-se, principalmente, a pleitos 
de indenizações relacionados a acidentes ocorridos na rede elétrica da Companhia, danos a 
consumidores, acidentes com veículos, entre outros. Majoração tarifária - Corresponde a vários  
pleitos de consumidores industriais, devido a reajustes impostos pelas Portarias DNAEE nºs. 38 e 45,  

de 27 de fevereiro e 4 de março de 1986, respectivamente, quando estava em vigor o congelamento de 
preços do “Plano Cruzado”. (iii) Fiscais: Imposto de renda - Refere-se a discussões com objetivo de 
afastar a cobrança do adicional de CSLL, nos moldes instituídos pelo artigo 6º da MP nº 1.807/99 e 
posteriores reedições. Outras - Refere-se a outros processos existentes nas esferas judicial e 
administrativa decorrentes das operações da Companhia, relacionados basicamente a assuntos fiscais 
envolvendo CPMF. Perdas possíveis - A Companhia é parte em outros processos e riscos, nos quais a 
Administração, suportada por seus consultores jurídicos externos, acredita que as chances de êxito são 
possíveis, devido a uma base sólida de defesa para os mesmos, e, por este motivo, nenhuma provisão 
sobre os mesmos foi constituída. Estas questões não apresentam, ainda, tendência nas decisões por 
parte dos tribunais ou qualquer outra decisão de processos similares consideradas como prováveis ou 
remotas. As reclamações relacionadas a perdas possíveis, em 31 de dezembro de 2015, estavam assim 
representadas: (i) trabalhistas de R$ 208 (R$ 799 em 31 de dezembro de 2014) representadas 
basicamente por acidentes de trabalho, adicional de periculosidade, horas extras, dentre outros,  
(ii) cíveis de R$ 308 (R$ 304 em 31 de dezembro de 2014), representadas basicamente por danos 
pessoais e majoração tarifária, (iii) fiscais de R$ 11.037 (R$ 4.161 em 31 de dezembro de 2014), 
representadas basicamente por ICMS, Contribuição Social e Imposto de Renda e (iv) questões 
regulatórias R$ 100. No tocante às contingências trabalhistas, a Companhia informa que há discussão a 
respeito da possibilidade de alteração do índice de correção adotado pela Justiça do Trabalho. 
Atualmente há decisão do STF que suspende a alteração levada a efeito pelo TST, a qual pretendia 
alterar o índice atual praticado pela Justiça do Trabalho (“TR”) pelo IPCA-E. A Suprema Corte considerou 
que a decisão do TST conferiu interpretação extensiva ilegítima e descumpriu a modulação de efeitos de 
precedentes anteriores, além de usurpar sua competência para decidir matéria constitucional. Diante de 
tal decisão, e até que haja nova decisão do STF, continua válido o índice atual praticado pela Justiça do 
Trabalho (“TR”). Desta forma, a Administração da Companhia considera como possível o risco de 
eventuais perdas, e, em função do assunto ainda demandar definição por parte do Judiciário, não é 
possível estimar com razoável segurança os montantes envolvidos. A Administração da Companhia, 
baseada na opinião de seus assessores legais externos, acredita que os montantes provisionados 
refletem a melhor estimativa corrente.

	18.	 OUTRAS CONTAS A PAGAR

Circulante Não circulante
31/12/2015 31/12/2014 31/12/2015 31/12/2014

Consumidores e concessionárias 499 365 – –
Programa de eficiência energética - PEE 2.072 2.369 534 202
Pesquisa e desenvolvimento - P&D 1.320 628 284 597
Descontos tarifários - CDE 144 7 – –
Folha de pagamento 116 112 – –
Participação nos lucros 431 384 27 80
Convênios de arrecadação (nota 11) 524 379 – –
Outros 168 201 13 1
Total 5.274 4.444 858 879

Consumidores e concessionárias: As obrigações com consumidores referem-se a contas pagas em 
duplicidade e ajustes de faturamento a serem compensados ou restituídos, além de participações de 
consumidores no Programa de Universalização. Programas de pesquisa e desenvolvimento e 
eficiência energética: A Companhia reconheceu passivos relacionados a valores já faturados em 
tarifas (1% da Receita Operacional Líquida), mas ainda não aplicados nos Programas de Pesquisa e 
Desenvolvimento e Eficiência Energética. Tais montantes são passíveis de atualização monetária 
mensal, com base na SELIC, até o momento de sua efetiva realização. Descontos tarifários - CDE: 
Refere-se à diferença entre o desconto tarifário concedido aos consumidores e os valores recebidos via 
CDE. Participação nos lucros: Em conformidade com o Acordo Coletivo de Trabalho, a Companhia 
implantou programa de participação dos empregados nos lucros e resultados, baseado em acordo de 
metas operacionais e financeiras previamente estabelecidas com os mesmos.

	19.	 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

A participação de 100% do acionista CPFL Energia no patrimônio da Companhia em 31 de dezembro de 
2015 e 2014 está assim distribuída: 197.547.527 ações ordinárias e 11.746.789 ações preferenciais. 19.1 
Aumento de capital: Através da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGO/E”) de 14 de abril de 
2015, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 2.065, referente à 
capitalização do benefício fiscal do ágio apurado em 2014, sem emissão de novas ações. 19.2 Reserva de 
capital: O saldo da reserva de capital no montante de R$ 1.371, compreende: “Benefício Fiscal do Ágio 
Incorporado” oriundo da incorporação da antiga controladora Perácio Participações S.A., conforme 
mencionado na nota 9.2. 19.3 Reservas de lucros: É composta por: (a) Reserva legal no montante de R$ 
1.897. (b) Reserva estatutária - ativo financeiro da concessão: a Companhia registra o ajuste de expectativa 
do fluxo de caixa do ativo financeiro da concessão no resultado do exercício, e sua realização financeira se 
dará apenas no momento da indenização (ao final da concessão). Desta forma, a Companhia tem 
constituído reserva estatutária - ativo financeiro da concessão sobre estes montantes, amparada no artigo 
n° 194 da Lei n° 6.404/1976, até a realização financeira destes montantes. O saldo final em 31 de dezembro 
de 2015 é de R$ 5.759. 19.4 Distribuição de dividendo e juros sobre o capital próprio (“JCP”): Na 
AGO/E de 14 de abril de 2015 foi aprovada a destinação do lucro do exercício de 2014, através de 
declaração de juros sobre o capital próprio no montante de R$ 806. No exercício de 2015, a Companhia 
efetuou pagamento no montante de R$ 806 referente a juros sobre o capital próprio. Conforme a legislação 
vigente e o Estatuto Social da Companhia, a ação preferencial dá direito ao recebimento de dividendo pelo 
menos 10% (dez por cento) maior do que o atribuído a cada ação ordinária. 19.5 Destinação do lucro 
líquido do exercício: O Estatuto Social da Companhia prevê a distribuição como dividendo de no mínimo 
25% do lucro líquido ajustado na forma da lei, aos titulares de suas ações. Para este exercício, a 
Administração da Companhia está propondo a distribuição do saldo do lucro líquido acumulado, através de: 
(i) declaração de dividendo mínimo obrigatório no montante de R$ 1.152, atribuindo-se para cada lote de 
mil ações o valor de R$ 5,475037356 para ações ordinárias e R$ 6,022541139 para ações preferenciais, 
e (ii) dividendo adicional proposto no montante de R$ 138, atribuindo-se para cada lote de mil ações o valor 
de R$ 0,657089775 para ações ordinárias e R$ 0,722798758 para ações preferenciais, conforme 
demonstrado a seguir:
Lucro líquido do exercício 4.852
Realização da reserva de correção monetária especial “CME” 49
Lucro líquido base para destinação 4.901
Reserva legal (243)
Reserva estatutária - ativo financeiro da concessão (3.368)
Dividendo mínimo obrigatório (1.152)
Dividendo adicional proposto (138)

	20.	 LUCRO POR AÇÃO

20.1 Lucro por ação - básico e diluído: O cálculo do lucro por ação básico e diluído em 31 de dezembro 
de 2015 e 2014 foi baseado no lucro líquido do exercício e o número médio ponderado de ações 
ordinárias e preferenciais em circulação durante os exercícios apresentados:

2015 2014
Numerador
	 Lucro líquido do exercício atribuído aos acionistas controladores 4.852 2.027
Denominador
	 Média ponderada de ações em poder dos acionistas - ações ordinárias 197.547.527 197.992.088
	 Média ponderada de ações em poder dos acionistas - ações preferenciais 11.746.789 11.746.789
Lucro líquido básico e diluído por lote de mil ações ordinárias - R$ 23,05 9,61
Lucro líquido básico e diluído por lote de mil ações preferenciais - R$ 25,36 10,57
O número de ações (ordinárias) do exercício de 2014 apresentado, foi ajustado para refletir o 
cancelamento de ações ordinárias, em função da reestruturação societária.
Nos exercícios de 2015 e 2014 a Companhia não possuía instrumentos conversíveis em ação que 
gerassem impacto diluidor no lucro por ação.

	21.	 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Nº de  
Consumidores (*) GWh R$ mil

Receita de operações com energia elétrica 2015 2014 2015 2014 2015 2014
	 Classe de consumidores
		  Residencial 34.674 33.866 88 89 47.884 27.540
		  Industrial 635 637 315 323 145.031 76.636
		  Comercial 2.997 3.042 51 51 26.113 14.572
		  Rural 441 440 6 6 1.927 1.188
		  Poderes públicos 327 326 5 5 2.695 1.541
		  Iluminação pública 23 23 13 13 4.022 2.131
		  Serviço público 85 82 14 14 5.740 2.941
		  (–) Transferência da receita de ultrapassagem
			   e excedente de reativos – – – – (815) (944)
		  Fornecimento faturado 39.182 38.416 491 502 232.598 125.605
	 Consumo próprio 6 11 – 1 – –
	 Fornecimento não faturado (líquido) – – – – 2.505 142
	 (–) Transferência da receita relacionada à
		  disponibilidade da rede elétrica ao consumidor cativo – – – – (81.848) (45.500)
Fornecimento de energia elétrica 39.188 38.427 491 502 153.255 80.246
	 Energia elétrica de curto prazo 10 1 2.751 1.524
Suprimento de energia elétrica 10 1 2.751 1.524
Receita pela disponibilidade da rede elétrica -
	 TUSD consumidor cativo 81.848 45.500
Receita pela disponibilidade da rede elétrica - 
	 TUSD consumidor livre 9.058 3.386
(–) Transferência da receita de ultrapassagem e 
	 excedente de reativos (51) (40)
Receita de construção da infraestrutura de concessão 5.869 12.381
Ativo e passivo financeiro setorial (nota 8) 26.027 (893)
Aporte CDE - baixa renda e demais subsídios tarifários 2.171 1.624
Outras receitas e rendas 1.680 1.671
Outras receitas operacionais 126.601 63.628
Total da receita operacional bruta 282.608 145.399
Deduções da receita operacional
ICMS (44.777) (24.338)
PIS (4.589) (2.054)
COFINS (21.139) (9.460)
ISS (1) –
Conta de desenvolvimento energético - CDE (42.209) (2.697)
Programa de P&D e eficiência energética (1.396) (943)
PROINFA (438) (391)
Bandeiras tarifárias e outros (22.466) –
Outros (251) –

(137.265) (39.883)
Receita operacional líquida 145.343 105.516
(*) Informações não examinadas pelos auditores independentes.
21.1 Ajuste de receita de ultrapassagem e excedente de reativos: No procedimento de regulação 
tarifária (“Proret”), no submódulo 2.7 Outras Receitas, aprovado pela Resolução Normativa ANEEL  
n° 463, de 22 de novembro de 2011, foi definido que as receitas auferidas com ultrapassagem de demanda 
e excedente de reativos, da data contratual de revisão tarifária referente ao 3° ciclo de revisão tarifária 
periódica, deveriam ser contabilizadas como obrigações especiais, em subconta específica e seriam 
amortizadas a partir da próxima revisão tarifária. Para a Companhia em função do 4° ciclo de revisão 
tarifária periódica, a partir de setembro de 2015, essa obrigação especial passou a ser amortizada, e os 
novos valores decorrentes de ultrapassagem de demanda e excedente de reativos passaram a ser 
apropriados em ativos e passivos financeiros setoriais e somente serão amortizados quando da 
homologação do 5° ciclo de revisão tarifária periódica. Em 7 de fevereiro de 2012 a Associação Brasileira 
de Distribuidores de Energia Elétrica (“ABRADEE”) conseguiu a suspensão dos efeitos da Resolução 
Normativa nº 463, onde foi deferido o pedido de antecipação de tutela final e foi suspensa a determinação 
de contabilização das receitas oriundas de ultrapassagem de demanda e excedente de reativos como 
obrigações especiais. Em junho de 2012, foi deferido o efeito suspensivo requerido pela ANEEL em seu 
Agravo de Instrumento e suspendendo a antecipação de tutela originalmente deferida em favor da 
ABRADEE. A Companhia está aguardando o julgamento da ação para determinar o tratamento definitivo 
dessas receitas. Em 31 de dezembro de 2015, tais valores estão provisionados em Obrigações 
Especiais, em atendimento ao CPC 25 apresentados líquidos no ativo intangível da concessão.  
21.2 Reajuste Tarifário Anual (“RTA”) e Revisão Tarifária Extraordinária (“RTE”): Em 7 de abril de 2015, 
a ANEEL publicou a Resolução Homologatória nº 1.870/2015, que alterou a Resolução Homologatória 
nº 1.858/2015, retificando a partir de 7 de abril de 2015 o aumento concedido na tarifa para 16,80% de 
aumento em relação ao reajuste ordinário de fevereiro de 2015. Em 27 de fevereiro de 2015, a ANEEL 
publicou a Resolução Homologatória nº 1.858/2015 em caráter extraordinário com o objetivo de 
reestabelecer a cobertura tarifária das distribuidoras de energia elétrica frente ao significativo aumento 
da quota CDE de 2015 e do custo de compra de energia (tarifa e variação cambial de Itaipu e de leilões 
de energia existente e ajuste), que fixou o reajuste das tarifas da Companhia, a partir de 2 de março de 
2015, na média de 23,01% de aumento em relação ao reajuste ordinário de fevereiro de 2015. Em 3 de 
fevereiro de 2015, a ANEEL publicou a Resolução Homologatória nº 1.853, que fixou o reajuste das 
tarifas da Companhia a partir de 03 de fevereiro de 2015, na média em 38,46% sendo 40,07% referentes 
ao reajuste tarifário econômico e negativo de 1,61% relativos aos componentes financeiros pertinentes. 
A percepção do consumidor cativo, em média, é de 45,70% de aumento nas tarifas. Em 30 de janeiro de 
2014, a ANEEL publicou a Resolução Homologatória nº 1.680/2014, que fixou o reajuste das tarifas da 
CPFL Jaguari a partir de 03 de fevereiro de 2014, na média, negativo de -3,73%, sendo 1,17% referentes 
ao reajuste tarifário anual econômico e negativo de -4,90% relativos aos componentes financeiros 
pertinentes. A percepção do consumidor, em média, é de 3,70% de aumento nas tarifas.  
21.3 Aporte CDE - baixa renda e demais subsídios tarifários: A Lei nº 12.783 de 11 de janeiro de 
2013 determinou que os recursos relacionados à subvenção baixa renda bem como outros descontos 
tarifários passassem a ser subsidiados integralmente por recursos oriundos da CDE. No exercício de 2015, 
foi registrada receita de R$ 2.171 (R$ 1.624 em 2014), sendo R$ 90 (R$ 77 em 2014) referentes à subvenção 
baixa renda e R$ 2.081 (R$ 1.547 em 2014) referentes a outros descontos tarifários, em contrapartida à 
rubrica contas a receber - Aporte CDE/CCEE (nota 11) e contas a pagar - descontos tarifários - CDE (nota 
18). 21.4 Bandeiras tarifárias: O sistema de aplicação das Bandeiras Tarifárias foi criado por meio da 
Resolução Normativa (“REN”) nº 547/2013, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2015. Tal mecanismo 
pode refletir o custo real das condições de geração de energia elétrica no país, principalmente 
relacionado à geração térmica, ESS de segurança energética, risco hidrológico e exposição involuntária 
das distribuidoras de energia elétrica. A bandeira verde indica condições favoráveis e a tarifa não sofre 
acréscimo. A bandeira amarela indica condições menos favoráveis e a bandeira vermelha é acionada em 
condições mais custosas, tendo acréscimo na tarifa de R$ 2,50 e R$ 5,50 (antes dos efeitos tributários), 
respectivamente, para cada 100 KWh consumidos, reajustados por meio da Resolução Homologatória 
(“REH”) nº 1.859/2015 a partir de 1º de março de 2015. Adicionalmente, partir de 1º de setembro de 
2015, conforme REH nº 1.945/2015, o valor da bandeira vermelha foi alterado para R$ 4,50 para cada 
100 KWh consumidos. No exercício de 2015 a Companhia faturou aos seus consumidores o montante 
de R$ 22.466 de Bandeira Tarifária. Deste montante, após homologação pela ANEEL, R$ 11.330 foram 
utilizados para compensar parte do ativo financeiro setorial (nota 8), R$ 7.437 foram repassados para a 
Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias, criada por meio do Decreto nº 8.401/2015 e 
administrada pela CCEE, e R$ 3.699 continuam em aberto registrados no passivo - taxas regulamentares 
(nota 15). 21.5 Conta de desenvolvimento energético (“CDE”): A ANEEL, por meio da Resolução 
Homologatória n° 1.857, de 27 de fevereiro de 2015, estabeleceu as quotas anuais definitivas da CDE 
do exercício de 2015. Essa quota contempla: (i) quota anual da conta CDE - USO; e (ii) quota CDE - 
Energia, referente a parte dos aportes CDE recebidos pelas concessionárias de distribuição de energia 
elétrica no período de janeiro de 2013 a janeiro de 2014 (nota 22), que deverá ser recolhida dos 
consumidores e repassada à Conta CDE em até cinco anos a partir da RTE de 2015. Adicionalmente, 
por meio da Resolução Homologatória n° 1.863, de 31 de março de 2015, a ANEEL estabeleceu mais 
uma quota destinada à amortização da Conta ACR (nota 22), com recolhimento e repasse à Conta CDE 
por um período médio de cinco anos a partir do processo tarifário ordinário (RTA) de 2015.
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Companhia Jaguari de Energia - CNPJ nº 53.859.112/0001-69

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

	22.	 CUSTO COM ENERGIA ELÉTRICA

GWh R$ mil
Energia comprada para revenda 2015 2014 2015 2014
Energia de Itaipu Binacional 119 141 33.246 18.660
Energia de curto prazo – 1 (1.169) (739)
PROINFA 12 12 3.129 3.336
Energia adquirida através de leilão no ambiente
	 regulado e contratos bilaterais 415 401 67.200 51.561
Aporte CDE/CCEE – – – (413)
Crédito de PIS e COFINS – – (9.473) (6.697)
Subtotal 546 554 92.933 65.706
Encargos de uso do sistema de transmissão e distribuição
Encargos da rede básica 8.903 7.969
Encargos de transporte de Itaipu 597 511
Encargos de conexão 693 651
Encargos de serviço do sistema - ESS 6.088 (4.044)
Encargos de energia de reserva - EER 614 125
Crédito de PIS e COFINS (1.563) (482)
Subtotal 15.332 4.730
Total 108.265 70.436

Aporte CDE/CCEE - Lei n° 12.783/2013, Decretos n°s 7.945/2013, 8.203/2014, 8.221/2014, e 
Despacho n° 3.998/2014: Em função das condições hidro energéticas desfavoráveis a partir do final de 
2012, entre elas os baixos níveis nos reservatórios das usinas hidrelétricas, o despacho das usinas 
térmicas esteve direcionado para o patamar máximo. Diante do exposto e considerando a exposição das 
concessionárias no mercado de curto prazo, decorrente principalmente da alocação das cotas de 
garantia física de energia e de potência e à revogação da autorização das usinas pela ANEEL, o custo 
de energia das distribuidoras teve um aumento expressivo em 2012, 2013, 2014 e 2015. Devido a este 
cenário e considerando que as concessionárias de distribuição não têm gerência sobre esses custos,  
o governo brasileiro emitiu, a Lei 12.783/2013, o Decreto nº 7.945/2013 alterado pelo Decreto  
nº 8.203/2014 e posterior Decreto nº 8.221/2014, que promoveram algumas alterações sobre a 
contratação de energia e os objetivos do encargo setorial CDE, e também instituíram: (i) o repasse de 
recursos da CDE às concessionárias de distribuição de custos relacionados a: risco hidrológico, 
exposição involuntária, ESS - Segurança Energética e CVA ESS e Energia para o exercício de 2013 e 
janeiro de 2014, e (ii) o repasse através da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE às 
concessionárias de distribuição de custos relacionados à: exposição involuntária e despacho das usinas 
termelétricas para o período de fevereiro a dezembro de 2014. Em complemento, o Despacho nº 3.998 
de 30 de setembro de 2014, incluiu o risco hidrológico das cotas de energia renovada como exposição 
involuntária, a partir de julho de 2014. O montante total reconhecido como consequência destas 
regulamentações foi de R$ 413 em 2014. Durante o exercício de 2015 não houve recebimentos pela 
Companhia referente a este repasse. Os efeitos destes itens foram registrados como redução de custo com 
energia elétrica - Aporte CDE/CCEE em contrapartida a outros créditos na rubrica contas a receber - Aporte 
CDE/CCEE (nota 11), de acordo com o CPC 07 - Subvenção e Assistência Governamentais. Adicionalmente 
aos aportes da CDE, a Companhia está recebendo, via CCEE, o excedente financeiro da Conta de Energia de 
Reserva - CONER, regulamentado pela REN n° 613/2014. No exercício de 2015 o montante de R$ 1.205  
(R$ 4.870 em 2014) está registrado na rubrica “Encargos de energia do sistema - ESS”.

	23.	 CUSTO E DESPESAS OPERACIONAIS

Custo do 
serviço 

prestado a 
terceiros

Despesa operacional
Custo de 
operação Vendas

Gerais e 
administrativas Outros Total

2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014
Pessoal 3.297 2.815 – – 647 482 926 1.120 – – 4.869 4.416
Material 675 526 4 1 39 34 182 150 – – 900 712
Serviços de terceiros1.124 786 23 11 963 834 4.103 4.074 – – 6.212 5.706
Amortização 3.097 2.343 – – 19 11 925 808 – – 4.040 3.161
Custos com 
		  construção
			   da infraestrutura – – 5.869 12.381 – – – – – – 5.869 12.381
Outros 136 33 – – 542 495 2.808 (289) 348 755 3.834 994
	 Taxa de 
		  arrecadação – – – – 387 382 – – – – 387 382
	 Provisão para 
		  créditos de
			   liquidação 
				    duvidosa – – – – 98 5 – – – – 98 5
	 Arrendamento 
		  e aluguéis – – – – – – 135 98 – – 135 98
	 Publicidade e 
		  propaganda – – – – – – 73 66 – – 73 66
	 Legais, judiciais e
		  indenizações – – – – – – 206 (507) – – 206 (507)
	 Doações, 
		  contribuições
			   e subvenções – – – – – 54 1 29 – – 1 83
	 Taxa de 
		  fiscalização – – – – – – – – – 196 – 196
	 Perda/(Ganho) na
		  alienação, 
			   desativação e
				    outros de 
				      ativos não
				        circulante – – – – – – – – 348 559 348 559
	 Outros 136 33 – – 57 55 2.392 26 – – 2.585 114
Total 8.328 6.503 5.895 12.394 2.210 1.856 8.943 5.863 348 755 25.724 27.370

	24.	 RESULTADO FINANCEIRO

2015 2014
Receitas
Rendas de aplicações financeiras 3.328 3.741
Acréscimos e multas moratórias 1.739 958
Atualização de créditos fiscais 542 9
Atualização de depósitos judiciais 103 1.723
Atualizações monetárias e cambiais 460 292
Ajuste de expectativa de fluxo de caixa (nota 10) 6.438 1.663
Atualização de ativo financeiro setorial (nota 8) 471 –
PIS e COFINS - sobre outras receitas financeiras (427) –
Outros 140 77
Total 12.794 8.464
Despesas
Encargos de dívidas (6.324) (5.108)
Atualizações monetárias e cambiais (5.648) (6.350)
(–) Juros capitalizados 46 213
Outros (3.942) (1.189)
Total (15.868) (12.435)
Resultado Financeiro (3.074) (3.970)

Os juros são capitalizados a uma taxa média de 7,5% a.a. sobre os ativos intangíveis qualificáveis, de 
acordo com o CPC 20 (R1). A rubrica de despesas de atualizações monetárias e cambiais contempla os 
efeitos dos ganhos com instrumentos derivativos no montante de R$ 16.553 no exercício de 2015  
(R$ 1.986 em 2014) (nota 28).

	25.	 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

A Companhia tem como controlador a CPFL Energia, que tem como acionistas controladores as 
seguintes Companhias: • ESC Energia S.A.: Companhia controlada pelo grupo Camargo Corrêa, que 
atua em segmentos diversificados como construção, cimento, calçados, têxtil, alumínio e concessão de 
rodovias, entre outros. • Energia São Paulo Fundo de Investimento em Ações: Companhia controlada 
pelos seguintes fundos de pensão: (a) Fundação CESP, (b) Fundação SISTEL de Seguridade Social,  
(c) Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS e (d) Fundação SABESP de Seguridade Social 
- SABESPREV. • Bonaire Participações S.A.: Companhia controlada pela Energia São Paulo Fundo de 
Investimento em Ações. • BB Carteira Livre I - Fundo de Investimento em Ações. Fundo controlado pela 
PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil. Foram considerados como partes 
relacionadas os acionistas controladores e coligadas, entidades sob o controle comum e que de alguma 
forma exerçam influências significativas sobre a Companhia. As principais naturezas e transações 
estão relacionadas a seguir: a) Saldo bancário e aplicação financeira - Referem-se basicamente a 
saldos bancários e aplicações financeiras junto a instituições financeiras, conforme descrito na nota 5. 
Adicionalmente, a Companhia possui Fundos de Investimentos Exclusivos. b) Empréstimos e 
financiamentos - Correspondem às captações de recursos junto a instituições financeiras, conforme 
condições descritas na nota 14. c) Outras operações financeiras - Os valores referem-se a custos 
bancários e despesas associadas ao processo de arrecadação. O saldo registrado no passivo 
compreende basicamente direitos sobre o processamento da folha de pagamento que foram negociados 
com o Banco do Brasil, que estão sendo apropriados como receita ao resultado pelo prazo do contrato. 
d) Intangível, materiais e prestação de serviços - Refere-se à aquisição de equipamentos, cabos e 
outros materiais para aplicação nas atividades de distribuição e contratação de serviços como 
construção civil e consultoria em informática. e) Compra e venda de energia no mercado regulado e 
encargos - A Companhia cobra tarifas pelo uso da rede de distribuição (TUSD) e realiza vendas de 
energia a partes relacionadas, presentes em suas respectivas áreas de concessão (consumidores 
cativos). Os valores cobrados são definidos através de preços regulados pelo poder concedente.  
A Companhia também adquire energia de partes relacionadas, envolvendo principalmente contratos de 
longo prazo, em consonância com as regras estabelecidas pelo setor (principalmente através de leilão), 
sendo também seus preços regulados e aprovados pela ANEEL. Para zelar que as operações comerciais 
com partes relacionadas sejam realizadas em condições usuais de mercado, a controladora CPFL 
Energia possui um “Comitê de Partes Relacionadas”, formado por representantes dos acionistas 
controladores, que analisa as principais transações comerciais efetuadas com partes relacionadas. A 
remuneração total do pessoal-chave da Administração em 2015, conforme requerido pela Deliberação 
CVM nº 560/2008 foi de R$ 334 (R$ 416 em 2014). Este valor é composto por R$ 375 (R$ 359 em 2014) 
referente a benefícios de curto prazo, R$ 11 (R$ 4 em 2014) de benefícios pós-emprego e reversão de 
provisão R$ 53 (provisão de R$ 53 em 2014) de outros benefícios de longo prazo, e referem-se a valores 
registrados pelo regime de competência. Transações entre partes relacionadas envolvendo acionistas 
controladores da CPFL Energia, entidades sob o controle comum ou influência significativa são  
como seguem:

Ativo Passivo Receita
Despesa/ 

custo
Empresas 31/12/2015 31/12/2014 31/12/2015 31/12/2014 2015 2014 2015 2014
	 Saldo bancário e aplicação
		  financeira
		  Banco do Brasil S.A. 1.239 125 – – – – 1 1
		  Banco Bradesco S.A. (*) 25.917 – – – 3.328 – – –
	 Empréstimos e 
		  financiamentos
		  Banco do Brasil S.A. – – 3.846 3.376 – – 470 406
	 Outras operações financeiras
		  Banco do Brasil S.A. – – 15 – 1 – 68 66
		  Banco Bradesco S.A. (*) 6 – – – – – 156 –
	 Intangível, materiais e 
		  prestação de serviço
		  Companhia Brasileira de 
			   Soluções e Serviços 
				    CBSS - Alelo (*) – – – – – – 3 –
		  TOTVS S.A. – – – – – – – 1
		  WEG Equipamentos 
			   Eletricos S.A. – – – – – – 368 4.577
	 Compra e venda de energia e
		  encargos
		  Afluente Transmissão de
			   Energia Elétrica S.A. – – – – – – 12 12
		  Aliança Geração de 
			   Energia S.A. – – – – – – 26 –
		  SE Narandiba S.A. – – – – – – 1 1
		  Serra do Facão Energia S.A. - 
SEFAC – – – – – – 98 92

(*) Parte relacionada a partir de 2015
Transações entre partes relacionadas envolvendo controladas e controladas em conjunto da CPFL 
Energia S.A., são como seguem:

Ativo Passivo Receita
Despesa/ 

custo
Empresas 31/12/2015 31/12/2014 31/12/2015 31/12/2014 2015 2014 2015 2014
Alocação de despesas
	 entre empresas
	 CPFL Comercialização
		  Brasil S.A. – – – – – – 2 –
	 Companhia Paulista de
		  Força e Luz 30 16 15 21 – – (82) (43)
	 Companhia Piratininga de
		  Força e Luz 10 8 17 8 – – (35) (27)
	 Companhia Luz e 
		  Força Santa Cruz – 1 4 7 – – 29 (10)
	 Companhia Leste Paulista
		  de Energia – 1 – – – – (26) (15)
	 Companhia Sul Paulista 
		  de Energia 3 – – – – – (35) (19)
	 Companhia Luz e Força 
		  de Mococa 3 – 12 22 – – 119 12
	 Rio Grande Energia S.A. 6 5 1 1 – – (89) (79)
	 CPFL Geração de Energia S.A. – – – 1 – – 7 8
	 CPFL Centrais Geradoras Ltda. – – 2 – – – – –
	 Nect Serviços 
		  Administrativos Ltda. – 1 – – – – – –
	 CPFL Total Serviços
		  Administrativos Ltda. – – 1 1 – – (35) (58)
Arrendamento e aluguel
	 Companhia Paulista de 
		  Força e Luz – – – – – – 8 9
	 Companhia Luz e 
		  Força Santa Cruz – – – – 30 29 – –
	 Companhia Leste 
		  Paulista de Energia – – – – 69 66 – –
	 Companhia Sul Paulista 
		  de Energia – – – – 91 87 – –
	 Companhia Luz e Força 
		  de Mococa – – – – 39 37 – –
	 CPFL Total Serviços
		  Administrativos Ltda. – 133 – – (73) 61 – –
Dividendo/Juros sobre o capital
	 próprio
	 CPFL Energia S.A. – – 1.152 – – – – –
Intangível, materiais e prestação
	 de serviço
	 Companhia Paulista de 
		  Força e Luz – – – – 51 39 – –
	 Companhia Piratininga de 
		  Força e Luz – – – – – 58 – –
	 Companhia Luz e 
		  Força Santa Cruz – – – 2 1 12 – –
	 Companhia Sul Paulista 
		  de Energia 2 – – – – 6 – –
	 Rio Grande Energia S.A. – – – – 13 – – –
	 CPFL Serviços, Equipamentos,
		  Indústria e Comércio S.A. 1.079 1.163 45 135 2 – 560 603
	 CPFL Atende Centro de 
		  Contatos e Atendimento Ltda. – – 23 23 – – 245 262
	 Nect Serviços 
		  Administrativos Ltda. – – 101 48 – – 1.402 1.003
	 CPFL Total Serviços
		  Administrativos Ltda. 8 – 5 5 – – 57 93
	 TI Nect Serviços de 
		  Informática Ltda. – – 50 – – – 151 –
Compra e venda de energia e
	 encargos
	 Companhia Sul Paulista 
		  de Energia – – – 1 – – – –
	 CPFL Geração de Energia S.A. – – – – 20 – – –
	 Paulista Lajeado Energia S.A. – – 605 560 – – 7.742 8.127
	 CPFL Centrais Geradoras Ltda. – – – – 56 64 – –
	 Foz do Chapecó Energia S.A. – – 25 23 – – 212 198

	26.	 SEGUROS

A Companhia mantém contratos de seguros com cobertura determinada por orientação de especialistas, 
levando em conta a natureza e o grau de risco por montantes considerados suficientes para cobrir 
eventuais perdas significativas sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As principais coberturas de 
seguros são:
Descrição Ramo da apólice 2015 2014
Ativo financeiro da concessão/
	 ntangível

Incêndio, raio, explosão, quebra de máquinas,
danos elétricos e risco de engenharia 23.554 24.225

Transporte Transporte nacional 1.304 1.590
Material estocado Incêndio, raio, explosão e roubo 2.821 3.150
Responsabilidade civil Distribuidoras de energia elétrica 143 159
Pessoas Vidas em grupo e acidentes pessoais 884 859
Outros Riscos operacionais e outros 879 800
Total 29.585 30.783
Informações não examinadas pelos auditores independentes.

	27.	 GESTÃO DE RISCOS

Os negócios da Companhia compreendem principalmente distribuição de energia elétrica. Como 
concessionária de serviços públicos, as atividades e/ou tarifas da Companhia são reguladas pela 
ANEEL. Estrutura do gerenciamento de risco: Compete ao Conselho de Administração da 
controladora CPFL Energia orientar a condução dos negócios, observando, dentre outros, o 
monitoramento dos riscos empresariais, exercido através do modelo de gerenciamento corporativo de 
riscos adotado pela Companhia. A Diretoria Executiva tem a atribuição de desenvolver os mecanismos 
para mensurar o impacto das exposições e probabilidade de ocorrência, acompanhar a implantação das 
ações para mitigação dos riscos e dar ciência ao Conselho de Administração da controladora CPFL 
Energia. Para auxiliá-la neste processo existe: i) o Comitê Executivo de Gestão de Riscos, com a missão 
de auxiliar na identificação dos principais riscos de negócios, contribuir nas análises de mensuração do 
impacto e da probabilidade e na avaliação das ações de mitigação endereçadas; ii) a Diretoria de Gestão 
de Riscos e Controles Internos, responsável pela coordenação do processo de gestão de riscos, 
desenvolvendo e mantendo atualizadas metodologias de Gestão Corporativa de Riscos que envolvem a 
identificação, mensuração, monitoramento e reporte dos riscos aos quais o Grupo CPFL está exposto. A 
política de gerenciamento de risco foi estabelecida para identificar, analisar e tratar os riscos enfrentados 
pela Companhia, o que inclui revisões do modelo adotado sempre que necessário para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades do grupo, objetivando o desenvolvimento de um ambiente 
de controle disciplinado e construtivo. O Conselho da Administração do Grupo no seu papel de 
supervisão conta ainda com o apoio do Comitê de Processos de Gestão de Riscos na orientação dos 
trabalhos de Auditoria Interna, Gestão de Riscos e Compliance. A Auditoria Interna realiza tanto revisões 
regulares como ad hoc para assegurar o alinhamento dos processos às diretrizes e estratégias dos 
acionistas e da Administração. Ao Conselho Fiscal da controladora CPFL Energia compete, entre outros, 
certificar que a administração tem meios para identificar os riscos sobre elaboração e divulgação  das 
demonstrações financeiras aos quais a Companhia está exposta, bem como monitorar a eficácia do 
ambiente de controles. Os principais fatores de risco de mercado que afetam os negócios são como 
segue: Risco de taxa de câmbio: Esse risco decorre da possibilidade da Companhia vir a incorrer em 
perdas e em restrições de caixa por conta de flutuações nas taxas de câmbio, aumentando os saldos de 
passivo denominados em moeda estrangeira. A exposição relativa à captação de recursos em moeda 
estrangeira está substancialmente coberta por operações financeiras de swap, o que permitiu à 
Companhia trocar os riscos originais da operação para o custo relativo à variação do CDI. A quantificação 
destes riscos está apresentada na nota 28. Adicionalmente a Companhia está exposta em suas 
atividades operacionais, à variação cambial na compra de energia elétrica de Itaipu. O mecanismo de 
compensação - CVA protege o resultado da Companhia de eventuais perdas econômicas. Risco de taxa 
de juros: Esse risco é oriundo da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de 
flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e 
financiamentos. A Companhia tem buscado aumentar a participação de empréstimos pré-indexados ou 
atrelados a indicadores com menores taxas e baixa flutuação no curto e longo prazo. A quantificação 
deste risco está apresentada na nota 28. Risco de crédito: O risco surge da possibilidade da Companhia 
vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes. 
Mesmo sendo muito pulverizado, o risco é gerenciado através do monitoramento da inadimplência, 
ações de cobrança e corte de fornecimento. Risco de sub/sobrecontratação: Risco inerente ao 
negócio de distribuição de energia no mercado brasileiro ao qual a Companhia e todas as distribuidoras 
do mercado estão expostas. A Companhia pode ficar impossibilitada de repassar integralmente os 
custos de suas compras de energia elétrica em duas situações: (i) volume de energia contratada ser 
superior a 105% da energia demandada pelos consumidores e (ii) nível de contratos ser inferior a 100% 
desta energia demandada. No primeiro caso a energia contratada acima dos 105% é vendida na CCEE 
e não é repassada aos consumidores, ou seja, em cenários de PLD inferior ao preço de compra desses 
contratos, há uma perda para a concessão. No segundo caso, além da Companhia ser obrigada a 
adquirir energia ao valor do PLD na CCEE e não possuir garantias de repasse integral na tarifa dos 
consumidores, há uma penalidade por insuficiência de lastro contratual. Essas situações podem ser 
mitigadas se a Companhia fizer jus a exposições ou sobras involuntárias. Risco quanto à escassez de 
energia: A energia vendida pela Companhia é majoritariamente produzida por usinas hidrelétricas. Um 
período prolongado de escassez de chuva pode resultar na redução do volume de água dos reservatórios 
das usinas, comprometendo a recuperação de seu volume, podendo acarretar em perdas em função do 
aumento de custos na aquisição de energia ou redução de receitas com a implementação de programas 
abrangentes de conservação de energia elétrica ou adoção de um novo programa de racionamento, 
como o verificado em 2001. As condições de armazenamento do Sistema Interligado Nacional (“SIN”) 
apresentaram uma melhora nos últimos meses, apesar do nível baixo do armazenamento no subsistema 
Nordeste. A melhora da condição do armazenamento do SIN, associada à redução da demanda 
verificada nos últimos meses e a disponibilidade de geração termelétrica, reduzem de forma importante 
a probabilidade de cortes de carga adicionais. Risco de aceleração de dívidas: A Companhia possui 
contratos de empréstimos e financiamentos, com cláusulas restritivas (covenants) normalmente 
aplicáveis a esses tipos de operação, relacionadas ao atendimento de índices econômico-financeiros. 
Essas cláusulas restritivas são monitoradas e não limitam a capacidade de condução do curso normal 
das operações, se atendidas nas periodicidades exigidas contratualmente ou se  obtida a anuência 
prévia dos credores para o não atendimento. Risco regulatório: As tarifas de fornecimento de energia 
elétrica cobradas pela Companhia dos consumidores cativos são fixadas pela ANEEL, de acordo com a 
periodicidade prevista nos contratos de concessão celebrados com o Governo Federal e em 
conformidade com a metodologia de revisão tarifária periódica estabelecida para o ciclo tarifário. Uma 
vez homologada essa metodologia, a ANEEL determina as tarifas a serem cobradas pelas distribuidoras 
dos consumidores finais. As tarifas assim fixadas, conforme disposto na Lei nº 8.987/1995, devem 
assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão no momento da revisão tarifária, 
mas podem gerar reajustes menores em relação ao esperado pela Companhia. Gerenciamento de 
riscos dos instrumentos financeiros: A Companhia mantém políticas e estratégias operacionais e 
financeiras visando liquidez, segurança e rentabilidade de seus ativos. Desta forma possui procedimentos 
de controle e acompanhamento das transações e saldos dos instrumentos financeiros, com o objetivo de 
monitorar os riscos e taxas vigentes em relação às praticadas no mercado. Controles para 
gerenciamento dos riscos: Para o gerenciamento dos riscos inerentes aos instrumentos financeiros e 
de modo a monitorar os procedimentos estabelecidos pela Administração, a Companhia utiliza-se de 
sistema de software (Luna e Bloomberg), tendo condições de calcular o Mark to Market, Stress Testing 
e Duration dos instrumentos, e avaliar os riscos aos quais a Companhia está exposta. Historicamente, 
os instrumentos financeiros contratados pela Companhia, suportados por estas ferramentas, têm 
apresentado resultados adequados para mitigação dos riscos. Ressalta-se que a Companhia tem a 
prática de contratação de instrumentos derivativos, sempre com as devidas aprovações de alçadas, 
somente quando há uma exposição a qual a Administração considera como risco. Adicionalmente, a 
Companhia não realiza transações envolvendo derivativos especulativos.

	28.	 INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Os principais instrumentos financeiros, classificados de acordo com as práticas contábeis adotadas pela 
Companhia, são como segue:

31/12/2015 31/12/2014
Nota 

explicativa Categoria Mensuração
Nível  

(*) Contábil
Valor 
Justo Contábil

Valor 
Justo

Ativo
Caixa e 
	 equivalentes de
		  caixa 5 (a) (2) Nível 1 20.167 20.167 19.521 19.521
Caixa e 
	 equivalentes
		  de caixa 5 (a) (2) Nível 2 7.181 7.181 18.863 18.863
Derivativos 29 (a) (2) Nível 2 22.331 22.331 8.622 8.622
Ativo financeiro da
	 concessão 10 (b) (2) Nível 3 4.577 4.577 61.511 61.511

54.255 54.255 108.517 108.517
Passivo
Empréstimos e
	 financiamentos -
		  principal e encargos 14 (c) (1)

Nível 2  
(***) 39.410 30.484 41.723 36.288

Empréstimos e
	 financiamentos -
		  principal e 
			   encargos (**) 14 (a) (2) Nível 2 53.251 53.251 53.282 53.282

92.662 83.735 95.006 89.570

(*) Refere-se à hierarquia para determinação do valor justo. (**) Em função da designação inicial deste 
passivo financeiro, a Companhia apresentou um ganho de R$ 97 em 2015 (R$ 809 em 2014). (***) 
Apenas para fins de divulgação de acordo com o CPC 40 (R1).

Legenda
Categoria: Mensuração:
(a) - Valor justo contra o resultado (1) - Mensurado ao custo amortizado
(b) - Disponível para venda (2) - Mensurado ao valor justo
(c) - Outros passivos financeiros

Os instrumentos financeiros cujos valores contábeis se aproximam dos valores justos, devido à sua 
natureza, na data destas demonstrações financeiras, são: • Ativos financeiros: (i) consumidores, 
concessionárias e permissionárias, (ii) contas a receber - aporte CDE/CCEE, (iii) serviços prestados a 
terceiros, (iv) convênios de arrecadação e (v) ativo financeiro setorial; • Passivos financeiros:  
(i) fornecedores, (ii) taxas regulamentares, (iii) consumidores e concessionárias a pagar, (iv) Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, (v) Empresa de Pesquisa Energética - 
EPE, (vi) convênio de arrecadação, (vii) descontos tarifários - CDE e (viii) passivo financeiro setorial. 
Adicionalmente, não houve em 2015 transferências entre os níveis de hierarquia de valor justo.  
a) Valorização dos instrumentos financeiros: Conforme mencionado na nota 4, o valor justo de um 
título corresponde ao seu valor de vencimento (valor de resgate), trazido a valor presente pelo fator de 
desconto (referente à data de vencimento do título), obtido da curva de juros de mercado em reais.  
O CPC 40 (R1) requer a classificação em uma hierarquia de três níveis para mensurações a valor justo 
dos instrumentos financeiros, baseada em informações observáveis e não observáveis referentes à 
valorização de um instrumento financeiro na data de mensuração. O CPC 40 (R1) também define 
informações observáveis como dados de mercado obtidos de fontes independentes e informações não 
observáveis que refletem premissas de mercado. Os três níveis de hierarquia de valor justo são:  
• Nível 1: preços cotados em mercado ativo para instrumentos idênticos; • Nível 2: informações 
observáveis diferentes dos preços cotados em mercado ativo que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); • Nível 3: instrumentos 
cujos fatores relevantes não são dados observáveis de mercado. Em função da Companhia ter 
classificado o respectivo ativo financeiro da concessão como disponível para venda, os fatores relevantes 
para avaliação ao valor justo não são publicamente observáveis. Por isso, a classificação da hierarquia 
de valor justo é de nível 3. A movimentação e respectivos ganhos no resultado do exercício de R$ 6.438 
(R$ 1.663 em 2014), assim como as principais premissas utilizadas, estão divulgadas na nota 10.  
b) Instrumentos derivativos: A Companhia possui política de utilizar derivativos com o propósito de 
proteção (hedge) dos riscos de variação cambial e flutuação das taxas de juros, não possuindo, portanto, 
objetivos especulativos na utilização dos instrumentos derivativos. A Companhia possui hedge cambial 
em volume compatível com a exposição cambial líquida, incluindo todos os ativos e passivos atrelados 
à variação cambial. Os instrumentos de proteção contratados pela Companhia são swaps de moeda ou 
taxas de juros, sem nenhum componente de alavancagem, cláusula de margem, ajustes diários ou 
ajustes periódicos. Uma vez que grande parte dos derivativos contratados pela Companhia possui 
prazos perfeitamente alinhados com as respectivas dívidas protegidas (nota 14), e de forma a permitir 
uma informação contábil mais relevante e consistente através do reconhecimento de receitas e 
despesas, tais dívidas foram designadas para o registro contábil a valor justo. As demais dívidas que 
possuem prazos diferentes dos instrumentos derivativos contratados para proteção, continuam sendo 
reconhecidas ao respectivo valor de custo amortizado. Ademais, a Companhia não adotou a contabilidade 
de hedge (hedge accounting) para as operações com instrumentos derivativos. Em 31 de dezembro de 
2015 a Companhia detinha as seguintes operações de swap, todas negociadas no mercado de balcão:

Valores de  
mercado (contábil) Ganho

Estratégia/
	 Contrapartes Ativo Passivo

Valores 
justos, 

líquidos

Valores 
a custo, 
líquidos

 (Perda) na 
marcação 
a mercado

Moeda/ 
indexador

Vencimento 
final Nocional

Derivativos de proteção 
	 de dívidas designadas 
		  a valor justo:
Hedge variação 
	 cambial:
Santander 22.331 – 22.331 22.683 (353) dólar 06/2016 31.000
Total 22.331 – 22.331 22.683 (353)

Para maiores detalhes referentes a prazos e informações sobre dívidas vide nota 14. Conforme 
mencionado acima, a Companhia optou por marcar a mercado a dívida para qual possui instrumentos 
de derivativos totalmente atrelados (nota 14). A Companhia tem reconhecido ganhos e perdas com os 
seus instrumentos derivativos. No entanto, por se tratar de derivativos de proteção, tais ganhos e perdas 
minimizaram os impactos de variação cambial incorridos nos respectivos endividamentos protegidos. 
Para os exercícios de 2015 e 2014, os instrumentos derivativos geraram os seguintes impactos no 
resultado registrados na rubrica de despesa financeira com atualizações monetárias e cambiais:

Ganho (perda)
Risco protegido/operação 2015 2014
Variação cambial 16.616 2.146
Marcação a mercado (63) (160)
Total 16.553 1.986

c) Análise de sensibilidade: Em consonância com a Instrução CVM n° 475/2008, a Companhia 
realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros (inclusive 
derivativos) estão expostos, basicamente representados por variação das taxas de câmbio e de juros. 
Quando a exposição ao risco é considerada ativa, o risco a ser considerado é uma redução dos 
indexadores atrelados devido a um consequente impacto negativo no resultado da Companhia. Na 
mesma medida, quando a exposição ao risco é considerada passiva, o risco é uma elevação dos 
indexadores atrelados por também ter impacto negativo no resultado. Desta forma, a Companhia está 
quantificando os riscos através da exposição líquida das variáveis (dólar, CDI e TJLP), conforme 
demonstrado: c.1) Variação cambial: Considerando que a manutenção da exposição cambial líquida 
existente em 31 de dezembro de 2015 fosse mantida, a simulação dos efeitos consolidados por tipo de 
instrumento financeiro, para os três cenários distintos seria:

Redução (aumento)

Instrumentos
Exposição 
(R$ mil) (a) Risco

Depreciação 
cambial (b)

Depreciação 
cambial de 25% (c)

Depreciação 
cambial de 50% (c)

Instrumentos 
	 financeiros passivos (54.059) (8.235) (23.808) (39.381)
Derivativos - 
	 swap plain vanilla 53.523 8.153 23.572 38.991
Total (536) alta dólar (82) (236) (390)

(a) A taxa de câmbio considerada em 31.12.2015 foi de R$ 3,90. (b) Conforme curvas de câmbio obtidas 
em informações disponibilizadas pela BM&FBOVESPA, sendo a taxa de câmbio considerada de R$ 
4,50, e a depreciação cambial 15,23%. (c) Conforme requerimento da Instrução CVM n° 475/2008, os 
percentuais de elevação dos índices aplicados são referentes às informações disponibilizadas pela 
BM&FBOVESPA. Em função da exposição cambial líquida do dólar ser um ativo, o risco é alta do dólar, 
portanto o câmbio local é depreciado em 25% e 50% em relação ao câmbio local provável. c.2) Variação 
das taxas de juros: Supondo: (i) que o cenário de exposição líquida dos instrumentos financeiros 
indexados a taxas de juros variáveis em 31 de dezembro de 2015 fosse mantido; e (ii) que os respectivos 
indexadores anuais acumulados nos últimos 12 meses, para esta data-base, permaneçam estáveis (CDI 
13,18% a.a. e TJLP 6,21% a.a.), os efeitos que seriam registrados nas demonstrações financeiras para 
os próximos 12 meses seria uma despesa financeira líquida de R$ 5.059 (CDI R$ 4.777 e TJLP R$ 282). 
Caso ocorram oscilações nos índices de acordo com os três cenários definidos, o valor da despesa 
financeira líquida seria impactado em:

Instrumentos
Exposição 

(R$ mil) Risco Cenário I (a)
Elevação de 

índice em 25% (b)
Elevação de índice 

 em 50% (b)
Instrumentos
	 financeiros ativos 24.885 652 1.635 2.618
Instrumentos 
	 financeiros passivos (29.937) (784) (1.967) (3.149)
Derivativos - 
	 swap plain vanilla (31.192) (817) (2.049) (3.281)

(36.244) alta CDI (950) (2.381) (3.813)
Instrumentos 
	 financeiros passivos (4.536) alta TJLP (36) (115) (195)
Total (40.780) (985) (2.496) (4.007)

(a) Os índices de CDI e TJLP considerados de 15,80% e 7,00%, respectivamente, foram obtidos  
através de informações disponibilizadas pelo mercado. (b) Conforme requerimento da Instrução  
CVM n° 475/2008, os percentuais de elevação foram aplicados sobre os índices do cenário I.  
d) Análise de liquidez: A Companhia gerencia o risco de liquidez através do monitoramento contínuo 
dos fluxos de caixa previstos e reais, bem como pela combinação dos perfis de vencimento dos seus 
passivos financeiros. A tabela abaixo detalha os vencimentos contratuais para os passivos financeiros 
registrados em 31 de dezembro de 2015, considerando principal e juros, e está baseada no fluxo de 
caixa não descontado considerando a data mais próxima em que a Companhia deve liquidar as 
respectivas obrigações.

31/12/2015
Nota 

explicativa

Média 
ponderada 
das taxas 
de juros

Menos 
de  

1 mês
1 - 3 

meses
3 meses 
a 1 ano

1 - 3 
anos

4 - 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

Fornecedores 13 25.623 – – – – – 25.623
Empréstimos e 
	 financiamentos -
		  principal e encargos 14 13,76% 202 1.666 65.596 25.670 10.320 2.041 105.495
Taxas regulamentares 15 7.937 – – – – – 7.937
Outros 18 119 945 – – – – 1.065
	 Consumidores e 
		  concessionarias 119 380 – – – – 499
	 Fundo Nacional de
		  Desenvolvimento
			   Cientifico e 
				    Tecnológico - FNDCT – 28 – – – – 28
	 Empresa de Pesquisa
		  Energética - EPE – 14 – – – – 14
	 Convênio de 
		  arrecadação – 524 – – – – 524
Total 33.882 2.611 65.596 25.670 10.320 2.041 140.119

	29.	 COMPROMISSOS

Os compromissos da Companhia relacionados a contratos de longo prazo para compra de energia são 
como segue:
Obrigações contratuais
	 em 31/12/2015 Duração

Menos  
de 1 ano

1 - 3  
anos

4 - 5 
 anos

Mais de 
5 anos Total

Compra de energia (exceto Itaipu) até 30 anos 66.173 148.109 153.566 1.474.300 1.842.148
Compra de energia de Itaipu até 30 anos 25.301 52.188 57.808 1.019.338 1.154.635
Encargos de uso do sistema
	 de distribuição e transmissão até 30 anos 10.749 28.980 35.044 431.761 506.534
Fornecedores de 
	 materiais e serviços Até 4 anos 6.031 9.958 1.876 – 17.865
Total 108.255 239.235 248.294 2.925.399 3.521.183

	30.	 TRANSAÇÕES NÃO ENVOLVENDO CAIXA

A Companhia possuiu no exercício de 2015, um valor de R$ 46 (R$ 213 em 2014) referente a juros 
capitalizados no intangível da concessão - infraestrutura de distribuição.

	31.	 FATO RELEVANTE E EVENTOS SUBSEQUENTES

31.1 Homologação das Bandeiras Tarifárias: Em 5 de janeiro e 1° de fevereiro de 2016 os Despachos 
nºs 7 e 265 homologaram os montantes de R$ 1.854 e R$ 1.703, respectivamente, referente aos valores 
das bandeiras tarifárias de novembro e dezembro de 2015. 31.2 Revisão tarifária periódica de 2016: 
Através da REH nº 2.017 de 2 de fevereiro de 2016 a ANEEL prorrogou a vigência das tarifas de energia 
da Companhia até 21 de março de 2016, em função da renovação da concessão e da alteração da data 
de seu processo tarifário, de 03 de fevereiro para 22 de março.
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Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA

CPF/CNPJ: 53.859.112/0001-69

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-
Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 
privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:50:20 do dia 03/01/2023 , com validade até o dia 02/02/2023.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: fN1AZpPbEbH0X0ukTuHG

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (03/01/2023 às 10:55) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 53.859.112/0001-69.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

63B4.33B9.E5D3.1105 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 03/01/2023 as 10:55:05 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 53.859.112/0001-69
Certidão nº: 207105/2023
Expedição: 03/01/2023, às 10:56:18
Validade: 02/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 53.859.112/0001-69, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br IT
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA
CNPJ: 53.859.112/0001-69 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:45:45 do dia 03/01/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/07/2023.
Código de controle da certidão: 666C.5E5A.FB23.A09F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 53.859.112/0001-69
Razão

Social: COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA

Endereço: R RUA VIGATO 1620 TERREO / JOAO ALDO NASSIF / JAGUARIUNA /
SP / 13910-001

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:26/12/2022 a 24/01/2023

Certificação Número: 2022122601271647863513

Informação obtida em 03/01/2023 10:56:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Ouvidoria Transparência SIC

saopaulo.sp.gov.br

Corregedoria Geral da Administração

Cidadão SP /governosp

Home
Institucional

 Missão e Competência
 Departamentos e Setoriais
 Comissão de Ética
 Relatórios de Atividades
 Relatórios Correcionais

Legislação
Links

Cadastro Estadual de Empresas Punidas - CEEP

Instituído pelo artigo 5º do decreto 60.106, de 29 de janeiro de 2014

Relatório

CNPJ: 53.859.112/0001-69

  Limpar    Filtrar

Quantidade de registro(s) encontrados(s): 0

 

Exportar Excel  Exportar CSV  Exportar XML
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
Av. Rangel Pestana, 300 - 18º andar - Sé - CEP: 01017-911 - Tel.: (11)3204-4571 (Márcio/Cristiane Marques)
Horário de Atendimento ao Público: das 9h00 às 17h00 - de Segunda-feira à Sexta-feira (exceto feriados).
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
53.859.112/0001-69
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
30/08/1966

 
NOME EMPRESARIAL
COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CPFL SANTA CRUZ

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
35.14-0-00 - Distribuição de energia elétrica

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
205-4 - Sociedade Anônim a Fechada

 
LOGRADOURO
R VIGATO

NÚMERO
1.620

COMPLEMENTO
TERREO

 
CEP
13.916-070

BAIRRO/DISTRITO
NUCLEO RESIDENCIAL DOUTOR
JOAO ALDO NASSIF

MUNICÍPIO
JAGUARIUNA

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
BACKOFFICETRIBUTARIO@CPFL.COM.BR

TELEFONE
(19) 3756-8020

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 03/01/2023 às 10:44:54 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Bolsa Eletrônica de Compras SP Perguntas Frequentes  Fale Conosco

Pesquisa Sanções por FornecedorPesquisa Sanções por Fornecedor

Razão Social CNPJ/CPF 53859112000169 Ordenar Por

BuscarBuscar  Exibir TodosExibir Todos  Imprimir Guia SelecionadaImprimir Guia Selecionada

Para contato transmitir mensagem pelo Fale Conosco selecionando a opção mais adequada: e-Sanções-Dúvidas ou Solicitações ou Sugestões ou Reclamações

Secretaria de
Orçamento e Gestão

 
Data e Hora da Consulta:
terça-feira, 3 de janeiro de 2023 às 10:48
Não foram encontradas sanções para CNPJ/CPF: 53.859.112/0001-69 E RAZÃO SOCIAL/NOME: CIA JAGUARI ENERGIA

Clique aqui para consultar a declaração de inidoneidade para licitar e contratar no portal da transparência do cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas(CEIS)(www.portaltransparencia.gov.br).

VoltarVoltar

Secretaria de Orçamento e Gestão do Estado de São Paulo - Av. Rangel Pestana, 300 - São Paulo / SP - 01017-911 - CNPJ: 39.467.292/0001-02 - Política de Privacidade | Termos de Uso

Ouvidoria Transparência SIC

10:48:16

Mural Legislação Minutas Edital Fornecedores Catálogo Comunicação Manuais
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Imprimir Baixar PDF

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais
CADIN Estadual

Informações Cadastrais

CNPJ/CPF: 53.859.112/0001-69

Não foram encontradas pendências no Cadastro de Créditos não quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL.

Pesquisa realizada em: 03/01/2023 às 10:51:30

Se você recebeu o comunicado CADIN regularize sua situação em 90 (noventa) dias contados a partir da

data de expedição do mesmo.

Este documento não tem validade de Certidão Negativa.

Em conformidade com a Lei Estadual nº 12.799/2008 a inexistência de registro no CADIN Estadual:
- Não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem dispensa a apresentação dos

documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos. (artigo 7º)

- Não impede a consulta prévia pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta ao sistema

CADIN Estadual. (artigo 6º)

- Aos registros incluídos após a emissão da declaração cabe a aplicação do parágrafo 1º do artigo 6º.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada na página da Secretaria da Fazenda do Estado
de São Paulo, endereço: https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx

Código da Declaração: 855836A7.4C56D569.E3AFC0B6.2FFAE2D5

EMISSÃO GRATUITA

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Relação de Impedimentos de Contrato / Licitação
Documento gerado em 03/01/2023 às 10:56:52

53859112000169

Em 03/01/2023 às 10:56:47 não foram encontrados registros de pessoas físicas ou jurídicas para o critério de pesquisa
informado:

CNPJ:

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP 01017-906
 Telefone: (11) 3292-3266          www.tce.sp.gov.br

Para acessar este documento com os dados atualizados, acesse
https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/publicas/impedimento ou utilize o QR Code:

Página: 1 de 1 IT
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Governo do Estado de São Paulo
Site do Contribuinte

CNPJ Base:

CPF:

Procuradoria Geral do Estado de São Paulo

Chrome 108.0.0.0 03/01/2023 10:54 | 18-2

e-CRDA
As informações do contribuinte que constam da base de dados não permitem a emissão da certidão de regularidade fiscal na Dívida Ativa. Favor observar o disposto na

Portaria SubG/CTF n. 20/2021.

Emitir e-CRDA

53.859.112

reCAPTCHA
Não sou um robô

Privacidade - Termos de Utilização

Limpar Emitir

Consultas Pagamentos e-CRDA Precatório Legislação Requerimentos Dúvidas
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Classif. documental 004.01.05.005

A.  

B.  

C.  

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Licitacoes e Contratos - DA

Despacho 

Assunto: Enc. inexigibilidade

Senhor Supervisor

Versam os presentes autos sobre a contratação de serviço de energia elétrica
no município onde está localizado o GTC de Iaras. Em atendimento ao Parecer da ACJ nº 329
/2022, foram juntadas as seguintes documentações:

Solicitação do Supervisor do Grupo de Apoio a Gestão de Contratos, Convênios e
Congêneres, acompanhada de planilha de valores estimados, com a devida justificativa (fls.
2/ 4);
Cópia do contrato de concessão dos serviços em favor da CIA JAGUARI DE ENERGIA
bem como cópia do relatório da administração que comprova a vigência até ;07/07/2045
Documentação da empresa.

Com relação a alínea “D”, esclarecemos que será encaminhado para reserva
de recursos no próximo exercício.

.Ante o exposto, encaminhamos a Vossa Senhoria os presentes autos com
sugestão de remessa à Diretoria Adjunta de Administração e Finanças para declarar a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO a favor da empresa CIA JAGUARI DE ENERGIA
CNPJ: 53.859.12/0001-69, nos termos do caput do Artigo 25, caput, da Lei federal nº 8.666/93, e
alterações posteriores, bem como o envio do processo ao senhor Diretor Executivo, visando a
competente RATIFICAÇÃO desta Inexigibilidade de Licitação, conforme o disposto no Artigo 26
da Lei federal nº 8.666/93 c/c o Artigo 26 da Lei estadual nº 6.544/89.

Após retornem os autos ao Grupo de Licitações e Contratos para que seja
providenciada a publicação da Ratificação no DOE.

São Paulo, 03 de janeiro de 2023.
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Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Licitacoes e Contratos - DA

2

Sara Soares Coutinho 
Analista de Gestão Organizacional R1 
Grupo de Licitacoes e Contratos - DA
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Gerencia Administrativa - DA

Despacho 

Interessado: DAAF
 Declaração de InexigibilidadeAssunto:

Sr. Diretor

Encaminhamos a Vossa Senhoria os presentes autos para declarar a 
 a favor da empresa INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO CIA JAGUARI DE ENERGIA

nos termos do caput do Artigo 25, caput, da Lei federal nº 8.666/93, eCNPJ: 53.859.12/0001-69, 
alterações posteriores, bem como o envio do processo ao senhor Diretor Executivo, visando a
competente RATIFICAÇÃO desta Inexigibilidade de Licitação, conforme o disposto no Artigo 26
da Lei federal nº 8.666/93 c/c o Artigo 26 da Lei estadual nº 6.544/89.

São Paulo, 04 de janeiro de 2023.

Simone Aparecida Pedro Rabelo 
Gerente 

Gerencia Administrativa - DA 

Reginaldo Roque 
Técnico em Gestão Organizacional R1 
Grupo de Licitacoes e Contratos - DA
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Diretoria Adjunta Administração, Finanças e Recursos Humanos - DA

Despacho 

Interessado: FUNDAÇÃO ITESP
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARAS

1 – Constatada a inviabilidade de competição, visto que tão somente a CIA JAGUARI DE 
ENERGIA, CNPJ: 53.859.112/0001-69 fornece energia elétrica no município de Iaras, onde está 
localizado o GTC desta Fundação, objeto deste processo, com base no caput do artigo 25 da Lei 
Federal 8.666/93 e no Parecer da ACJ nº 329/2022, ficando plenamente fundamentada a 
contratação por inexigibilidade de licitação.

2 – Em face dos elementos constantes dos autos e com fulcro no artigo 33, item 1 do Regulamento 
Geral da Fundação ITESP, no Parecer ACJ nº 329/2022 e, ainda, no uso da competência constante 
dos artigos 1º e 5º do Decreto Estadual nº 31.138/90 e artigo 1º do Decreto Estadual nº 37.410/93, 
declaro inexigível DE LICITAÇÃO a contratação dos serviços de fornecimento de energia elétrica 
no valor total estimado de R$ 863,88 (oitocentos e sessenta e três reais e oitenta e oito centavos), 
nos termos do caput do Artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

São Paulo, 05 de janeiro de 2023.

Anselmo Candido Raimundo 
Assessor de Direção 

Diretoria Adjunta Administração, Finanças e Recursos Humanos - DA
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Assinado com senha por ANSELMO CANDIDO RAIMUNDO - 05/01/2023 às 09:54:03.
Documento Nº: 61642073-7413 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=61642073-7413

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

111

https://linksiga.trf2.jus.br


Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Gabinete da Diretoria Executiva - DE

Despacho 

Interessado: FUNDAÇÃO ITESP
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA – IARAS
 ITESP-PRC-2022/000660Número de referência:

À vista dos elementos constantes dos presentes autos, especialmente o
contido no Parecer da Advocacia e Consultoria Jurídica nº nº329/2022 favorável a esta contratação, 

, com fundamento no artigo 9º inciso 1 do Regulamento Geral da Fundação ITESP, noRATIFICO
artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e no artigo 26 da Lei Estadual nº 6.544/89, a 

 declarada pela Diretoria Adjunta de Administração eINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Finanças desta Fundação ITESP, no valor total estimado de R$ 863,88 (oitocentos e sessenta e

referentes à contratação dos serviços de fornecimento detrês reais e oitenta e oito centavos) 
energia elétrica com a CIA JAGUARI DE ENERGIA; CNPJ: 53.859.112/0001-69.

Retornem os presentes autos à Diretoria Adjunta de Administração e
Finanças para publicação do presente ato no D.O.E.

São Paulo, 10 de janeiro de 2023.

Marco Antonio Silva 
Chefe de Gabinete - Respondendo pelo Expediente da Diretoria Executiva 

Gabinete da Diretoria Executiva - DE
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Assinado com senha por MARCO ANTONIO SILVA - 10/01/2023 às 15:26:32.
Documento Nº: 61932885-7413 - consulta à autenticidade em
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Licitacoes e Contratos - DA

Ficha de integração SIAFEM

Unidade Gestora: 171201 - FUND.INST.TERRAS E.S.P.JOSE GOMES DA SILVA

 17047Gestão:

 2023002111-6Código Único:

 Utilidade pública - Cia Jaguari Energia El.Objeto do processo:

 6 - INEXIGIVELTipo de licitação:

 ID:

( ) Sim ( X ) NãoAta de Registro de Preço: 

( ) Sim ( X ) NãoConvênio: 

 Utilidade pública - fornecimento de energia elétrica pela Cia JaguariFinalidade do Processo:

São Paulo, 11 de janeiro de 2023.

Sara Soares Coutinho 
Analista de Gestão Organizacional R1 
Grupo de Licitacoes e Contratos - DA
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Assinado com senha por SARA SOARES COUTINHO - 11/01/2023 às 11:27:56.
Documento Nº: 62165789-4899 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=62165789-4899
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58 – São Paulo, 133 (9) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I quinta-feira, 12 de janeiro de 2023

 JULGAMENTO DE LICITAÇÃO
Processo SIAFEM: 20221285026 – Processo DSP nº 107/22
Pregão Eletrônico nº 43/22 – OC: 180112000012022OC00054
OBJETO: Aquisição de Kit Lanche com entrega parcelada na 

Delegacia Seccional de Polícia de Presidente Prudente.
Às 09:00 horas do dia 11 de Janeiro de 2023, reuniram-se 

o Pregoeiro deste órgão / entidade LAURI RAPOSO JÚNIOR e 
respectivo(s) membro(s) da equipe de apoio: ELENI FERREIRA 
TAURO, GABRIEL GHIROTTI LOZANO e LUIZ ALBERTO PRO-
FESSOR, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão 
Eletrônico em epígrafe, relativo à oferta de compra - OC: 
180112000012022OC00054. Inicialmente o Pregoeiro abriu 
a sessão pública em atendimento às disposições contidas no 
edital, divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de 
lances.

CLASSIFICAÇÃO: Procedida na forma da lei à sessão pública 
de licitação na modalidade Pregão Eletrônico foi classificada e 
vencedora do certame:

Licitante: ANVAX COMPANY HIGIENE E PERFUMARIA LTDA 
inscrita no CNPJ nº 34.346.501/0001-46, no item 1 – SIAFISICO/BEC 
5117070 - KIT LANCHE, COMPOSTO DE 01 BOLO C/PESO MINIMO 
UNITARIO DE 40 GRAMAS, EMBALAGEM INDIVIDUAL, SABOR 
BAUNILHA C/RECHEIO DE CHOCOLATE OU SABOR CHOCOLATE 
C/RECHEIO DE CHOCOLATE, OU SABOR BAUNILHA C/RECHEIO 
DE MORANGO, EM EMBALAGEM FILME BOPP, 01 BISCOITO 
SALGADO S/RECHEIO C/PESO MINIMO UNITARIO DE 24 GRAMAS, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL, TIPO LANCHE, EM EMBALAGEM FILME 
BOPP, 01 BISCOITO DOCE WAFER C/PESO MINIMO UNITARIO DE 
30 GRAMAS, EMBALAGEM INDIVIDUAL, C/ RECHEIO SABOR DE 
MORANGO OU RECHEIO SABOR DE CHOCOLATE, EM EMBALA-
GEM FILME BOPP, 01 SUCO DE NECTAR DE FRUTA DE 200 ML, 
SABOR MANGA OU SABOR LARANJA, OU SABOR UVA OU SABOR 
PESSEGO, EM EMBALAGEM CARTONADA E ALUMINIZADA C/
CANUDO ACOPLADO, 01 GUARDANAPO DE PAPEL C/DIMENSAO 
30X30CM, O KIT DEVERA SER ENTREGUE EM EMBALAGEM 
PLASTICA, FECHADA,TRANSPARENTE, ATOXICA,RESISTENTE, DE 
TAMANHO APROPRIADO, TODOSOS ITENS DEVERAO CONTER 
VALIDADE MINIMA DE 02 MESES NA DATA DA ENTREGA, E SUAS 
CONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUCAO 
RDC 216/04, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14 E 
ALTERACOES POSTERIORES, PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO 
ATO DA ENTREGA AOS PROCEDIMENTOS ADMIN. DETERMINADOS 
PELA ANVISA, QUANTIDADE 3.500 UNIDADES, MELHOR OFERTA 
R$ 6,70 (Seis reais e setenta centavos).

ADJUDICAÇÃO: Ato continuo, não havendo outros licitantes, 
que pudessem interpor recursos o Pregoeiro adjudicou os itens 
do pregão a empresa vencedora, classificada em primeiro lugar, 
a empresa ANVAX COMPANY HIGIENE E PERFUMARIA LTDA 
inscrita no CNPJ nº 34.346.501/0001-46, vencedora do certame.

 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO

 COMANDO GERAL
 Diretoria de Logística
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº PR – 180/0009/20
Processo Nº 2020180013
Contrato Nº DL-074/11/20
Contratante: Polícia Militar do Estado de São Paulo – Dire-

toria de Logística
Contratada: BRONZE E CARNEIRO SERVIÇOS DE LIMPEZA 

E ADMINISTRAÇÃO LTDA, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O Nº 
18.896.031/0001-38

Objeto: Prorrogação contratual de Serviço de limpeza, 
asseio e conservação predial.

Torno público que o contrato acima descrito fica prorrogado 
por mais 30 (trinta) meses, a contar de 05 de fevereiro de 2023, 
com término em 05 de agosto de 2025.

Data da assinatura: 09/01/2023.
 Centro de Suprimento e Manutenção de Motomeca-

nização
 NOTA PARA DOE Nº CMM-005/40.2/23
COMUNICADO
PREGÃO ELETRÔNICO N° CMM-PR-195/0015/22
PROCESSOS CMM Nº PMESP-PRC-2022/11311
Objeto Licitado: AQUISIÇÃO DE VIATURA POLICIAL (VEÍ-

CULO AUTOMOTOR E SUAS RESPECTIVAS ADAPTAÇÕES) PARA 
EMPREGO COMO GUINCHO PESADO, COM PLATAFORMA, 
DESENVOLVIDO PARA A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (PMESP).

Considerando a atribuição deste Dirigente nos termos do 
art. 73, inciso I, alínea “a” da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, c/c art. 2º, inc. VIII, e art. 5º do Decreto Estadual nº 31.138, 
de 09 de janeiro de 1990, bem como o art. 4º, inciso XLIV, do 
Decreto nº 57.947, de 04 de abril de 2012.

Redesigno, a contar do dia 19/09/2022, como Gestor para 
acompanhar e fiscalizar o objeto da Contratação do referido pro-
cesso: o 2º Sgt PM 100434-4 Marco Antônio de Oliveira Andrade 
Pinto, Aux SAT, como Gestor do contrato e, na sua ausência, o 
Oficial que assumir suas funções de Chefe.

NOTA PARA DOE Nº CMM-008/40.2/23
COMUNICADO
PREGÃO ELETRÔNICO N° CMM-PR-195/0012/22
PROCESSOS CMM Nº PMESP-PRC-2022/11221
Objeto Licitado: AQUISIÇÃO DE VIATURA POLICIAL (VEÍ-

CULO AUTOMOTOR E SUAS RESPECTIVAS ADAPTAÇÕES) PARA 
EMPREGO COMO GUINCHO COM PLATAFORMA, DESENVOL-
VIDO PARA A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(PMESP).

Considerando a atribuição deste Dirigente nos termos do 
art. 73, inciso I, alínea “a” da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, c/c art. 2º, inc. VIII, e art. 5º do Decreto Estadual nº 31.138, 
de 09 de janeiro de 1990, bem como o art. 4º, inciso XLIV, do 
Decreto nº 57.947, de 04 de abril de 2012.

Redesigno a contar do dia 19/09/2022 como Gestor para 
acompanhar e fiscalizar o objeto da Contratação do referido pro-
cesso: o 2º Sgt PM 100434-4 Marco Antônio de Oliveira Andrade 
Pinto, Aux SAT, como Gestor do contrato e, na sua ausência, o 
Oficial que assumir suas funções de Chefe.

NOTA PARA DOE Nº CMM-009/40.2/23
COMUNICADO
PREGÃO ELETRÔNICO N° CMM-PR-195/0016/22
PROCESSOS CMM Nº PMESP-PRC-2022/11312
Objeto Licitado: AQUISIÇÃO DE VIATURA POLICIAL (VEÍ-

CULO AUTOMOTOR E SUAS RESPECTIVAS ADAPTAÇÕES) PARA 
EMPREGO COMO CAMINHÃO CARGA SECA COM CARROCERIA 
ABERTA, DESENVOLVIDO PARA A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO 
DE SÃO PAULO (PMESP).

Considerando a atribuição deste Dirigente nos termos do 
art. 73, inciso I, alínea “a” da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, c/c art. 2º, inc. VIII, e art. 5º do Decreto Estadual nº 31.138, 
de 09 de janeiro de 1990, bem como o art. 4º, inciso XLIV, do 
Decreto nº 57.947, de 04 de abril de 2012.

Redesigno a contar do dia 19/09/2022 como Gestor para 
acompanhar e fiscalizar o objeto da Contratação do referido pro-
cesso: o 2º Sgt PM 100434-4 Marco Antônio de Oliveira Andrade 
Pinto, Aux SAT, como Gestor do contrato e, na sua ausência, o 
Oficial que assumir suas funções de Chefe.

NOTA PARA DOE Nº CMM-010/40.2/23
COMUNICADO
PREGÃO ELETRÔNICO N° CMM-PR-195/0014/22
PROCESSOS CMM Nº PMESP-PRC-2022/11270
Objeto Licitado: AQUISIÇÃO DE VIATURA POLICIAL (VEÍ-

CULO AUTOMOTOR E SUAS RESPECTIVAS ADAPTAÇÕES) PARA 
EMPREGO COMO CAMINHAO CARGA SECA FURGÃO BAÚ, 
DESENVOLVIDO PARA A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (PMESP).

Considerando a atribuição deste Dirigente nos termos do 
art. 73, inciso I, alínea “a” da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

tadora do R.G. 26.189.425-0 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o 
nº 259.711.978-51.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA DO IMÓVEL
O prazo previsto para a conclusão das obras de reforma, 

adequação e adaptação às exigências da Lei Federal 7.853, de 
24 de outubro de 1989 e Lei Estadual 12.907/2008, tal como 
previstas na Cláusula Sétima do ajuste e no Memorial Descritivo 
anexado, passa a ser o dia 30/11/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO
Permanecem em vigor as demais cláusulas e condições 

contratuais não alteradas pelo presente instrumento e que não 
se revelem com o mesmo conflitantes.

E por estarem assim, justas e acertadas, firmam as partes 
o presente instrumento em quatro vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas, que também o assinam para 
todos os fins e efeitos de direito.

 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO

 DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA DR. 
MAURÍCIO HENRIQUE GUIMARÃES 
PEREIRA
 Departamento de Polícia Judiciária da 
Macro São Paulo
 Delegacia Seccional de Polícia de Carapicuíba
 EXTRATOS DE CONTRATO
Resumo do Termo de Encerramento Contratual
Contratos nº 001/2017 - Processo 70/2016
Pregão Eletrônico nº 001/16 Contratante Delegacia Seccio-

nal de Polícia
Contratada: PLS APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI ME
Objeto : prestação de serviços de Limpeza Asseio e Conser-

vação Predial, prestados na sede da Delegacia Seccional e Unida-
des subordinadas dos Municipios de Barueri,Carapicuiba,Cotia, 
Itapevi, Jandira, Pirapora do Bom Jesus, Santana de Parnaiba e 
Vargem Grande Paulista.

A contratante procede o recebimento definitivo do objeto 
dos contratos mencionados,constatando sua Regularidade e 
declarando-o ENCERRADO em 31/12/2022,para todos os fins 
e efeitos legais, inclusive para levantamento das garantias 
contratuais, nos termos do disposto no artigo 73, inciso I, letra 
“b” , da Lei 8.666/93

Data da assinatura 02/01/2023
 Departamento de Polícia Judiciária de São 
Paulo Interior 1 - São José dos Campos
 Delegacia Seccional de Polícia de São José dos 

Campos
 Deinter 1 – São José dos Campos
Delegacia Seccional de Polícia de São José dos Campos
Processo DGP nº 4.770/2021 (Processo DSPSJC nº 063/2021)
Pregão Eletrônico DSPSJC nº 01/2023
Oferta de Compra: 180280000012023OC00001
Aviso de Licitação
A Delegacia Seccional de Polícia de São José dos Campos-

-UGE 180280, Deinter 1, torna pública a abertura de licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo por objeto a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de limpeza, asseio e conservação predial para as Unidades 
subordinadas a Delegacia Seccional de Polícia de São José 
dos Campos com disponibilização de mão de obra, saneantes 
domissanitários, materiais e equipamentos de limpeza, asseio 
e conservação predial, conforme especificações constantes do 
Termo de Referência que integra este Edital como Anexo I. 
A abertura da sessão pública ocorrerá no dia 27/01/2023, às 
09h30, no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br. O Edital 
completo com seus anexos acha-se à disposição dos interes-
sados na sede da licitante, sito à Rua Ipiau, 50, Jardim Satélite, 
São José dos Campos, CEP 12230-750, no horário comercial das 
09h30 às 18h30 de segundas-feiras às sextas-feiras ou no sítio 
eletrônico da Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, opção 
“e-negociospublicos”.

 Departamento de Polícia Judiciária de São 
Paulo Interior 8 - Presidente Prudente
 Delegacia Seccional de Polícia de Presidente Prudente
 JULGAMENTO DE LICITAÇÃO
Processo SIAFEM: 20221410429 – Processo DSP nº 110/22
Pregão Eletrônico nº 44/22 – OC: 180112000012022OC00055
OBJETO: Aquisição de Água Mineral sem gás, com entrega 

parcelada na Delegacia Seccional de Polícia de Presidente 
Prudente.

Às 09:01 horas do dia 10 de Janeiro de 2023, reuniram-se 
o Pregoeiro deste órgão/entidade LAURI RAPOSO JÚNIOR e 
respectivo(s) membro(s) da equipe de apoio: ELENI FERREIRA 
TAURO, GABRIEL GHIROTTILOZANO e LUIZ ALBERTO PRO-
FESSOR, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão 
Eletrônico em epígrafe, relativo à oferta de compra - OC: 
180112000012022OC00055. Inicialmente o Pregoeiro abriu 
a sessão pública em atendimento às disposições contidas no 
edital, divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de 
lances. CLASSIFICAÇÃO: Procedida na forma da lei à sessão 
pública de licitação na modalidade Pregão Eletrônico foi clas-
sificada e vencedora:

ITEM 1: SIAFISICO/BEC 4415922 - AGUA MINERAL, NATU-
RAL SEM GAS, EMBALAGEM PRIMARIA GARRAFA PET VEDADA 
COM TAMPA DE ROSCA, EMBALAGEM SECUNDARIA APROPRIA-
DA PARA ALIMENTOS, COM VALIDADE MINIMA DE 9 MESES NA 
DATA DA ENTREGA, E SUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR DE 
ACORDO COM A RDC 274/05, RDC 275/05, RDC 259/02, PORTA-
RIA 470/99 (MME) E SUAS ALTERACOES POSTERIORES, PRODU-
TO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. 
ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS PELA ANVISA. QUANTI-
DADE 220 (DUZENTOS E VINTE) PACOTES COM 12 UNIDADES, 
MELHOR OFERTA R$ 11,20 (ONZE REAIS E VINTE CENTAVOS). 
VENCEDOR EMPRESA FRALME DISTRIBUIDORA DE GÁS E ÁGUA 
MINERAL LTDA, INSCRITA NO CNPJ Nº 45.441.549/0001-50.

ITEM 2: SIAFISICO 4415752 – AGUA MINERAL, NATU-
RAL SEM GAS, EMBALAGEM PRIMARIA GARRAFAO PLASTICO 
FABRICADO COM RESINA VIRGEM OU OUTRO MATERIAL 
ADEQUADO PARA CONTATO COM ALIMENTOS, VEDADO COM 
TAMPA DE PRESSAO E LACRE, COM VALIDADE MINIMA DE 2 
MESES NA DATA DA ENTREGA, COM VASILHAME RETORNAVEL, 
CONTENDO VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS NA DATA DA ENTRE-
GA, E SUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM 
A RDC 274/05, RDC 275/05, RDC 259/02, PORTARIA 470/99 
(MME), PORTARIA 387/08 (DNPM), ABNT NBR 14.328:2011, 
NBR 14.638:2011, NBR 14.222:2013 E SUAS ALTERACOES 
POSTERIORES, PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA 
ENTREGA AOS PROCED. ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS 
PELA ANVISA. QUANTIDADE 2.200 (DOIS MIL E DUZENTOS) 
UNIDADES, MELHOR OFERTA R$ 10,34 (DEIS REAIS E TRINTA E 
QUATRO CENTAVOS). VENCEDOR EMPRESA FRALME DISTRIBUI-
DORA DE GÁS E ÁGUA MINERAL LTDA INSCRITA NO CNPJ Nº 
45.441.549/0001-50.

ADJUDICAÇÃO: Ato continuo, consultados todos os lici-
tantes participantes, todos declinaram do direito de interpor 
recurso. O Pregoeiro adjudicou os itens do pregão a empresa 
vencedora, classificada em primeiro lugar.

HOMOLOGAÇÃO: Despacho do dirigente da UGE 180112 – 
Nos termos do parágrafo único, inciso VII, artigo 3º do Decreto nº 
47.297/2002 e inciso VII do artigo 6º da Resolução CEGP-10 de 
19.11.02, HOMOLOGO a adjudicação proferida pelo Pregoeiro do 
Pregão Eletrônico nº 44/22 – OC: 180112000012022OC00055 – 
Processo SIAFEM 20221410429 – DSP nº 110/22 para Aquisição 
de Água Mineral sem gás, com entrega parcelada na Delegacia 
Seccional de Polícia de Presidente Prudente, a empresa FRALME 
DISTRIBUIDORA DE GÁS E ÁGUA MINERAL LTDA inscrita no 
CNPJ nº 45.441.549/0001-50, vencedora do certame.

Fundação ITESP, no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações e no artigo 26 da Lei Estadual nº 6.544/89, a INEXI-
GIBILIDADE DE LICITAÇÃO declarada pela Diretoria Adjunta de 
Administração e Finanças desta Fundação ITESP, no valor total 
estimado de R$ R$ 85.507,44 (oitenta e cinco mil, quinhentos e 
sete reais e quarenta e quatro centavos) referentes à contrata-
ção dos serviços de fornecimento de água e esgoto com a CIA 
DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SÃO PAULO SABESP, 
CNPJ: 43.776.517/0001-80.

 Despacho do Chefe de Gabinete, respondendo pelo expe-
diente da Diretoria Executiva de SP 09/01/2023.

PROCESSO: - ITESP-PRC-2022/00669
INTERESSADO: - FUNDAÇÃO ITESP
ASSUNTO: - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE 

PÚBLICA – ÁGUA E ESGOTO – SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE PROMISSÃO

À vista dos elementos constantes dos presentes autos, 
especialmente o contido no Parecer da Advocacia e Consultoria 
Jurídica nº nº336/2022 favorável a esta contratação, RATIFICO, 
com fundamento no artigo 9º inciso 1 do Regulamento Geral da 
Fundação ITESP, no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações e no artigo 26 da Lei Estadual nº 6.544/89, a INEXI-
GIBILIDADE DE LICITAÇÃO declarada pela Diretoria Adjunta de 
Administração e Finanças desta Fundação ITESP, no valor total 
de R$ 1.890,00 (mil, oitocentos e noventa reais) referentes à 
contratação dos serviços de fornecimento de água e esgoto 
com o SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
PROMISSÃO; CNPJ 44.558.849/0001-50.

 Despacho do Chefe de Gabinete, respondendo pelo expe-
diente da Diretoria Executiva de SP 09/01/2023.

PROCESSO: - ITESP-PRC-2022/0671
INTERESSADO: - FUNDAÇÃO ITESP
ASSUNTO: - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE 

PÚBLICA – ÁGUA E ESGOTO – SERVIÇO DE ÁGUA, ESGOTO E 
MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE ARARAS - SAEMA.

À vista dos elementos constantes dos presentes autos, 
especialmente o contido no Parecer da Advocacia e Consultoria 
Jurídica nº nº 336/2022 favorável a esta contratação, RATIFICO, 
com fundamento no artigo 9º inciso 1 do Regulamento Geral da 
Fundação ITESP, no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações e no artigo 26 da Lei Estadual nº 6.544/89, a INEXI-
GIBILIDADE DE LICITAÇÃO declarada pela Diretoria Adjunta de 
Administração e Finanças desta Fundação ITESP, no valor total 
estimado de R$ 647,76 (seiscentos e quarenta e sete reais e 
setenta e seis centavos) referentes à contratação dos serviços 
de fornecimento de água e esgoto com a empresa SERVIÇO DE 
AGUA E ESGOTO DO MUNICIPIO DE ARARAS – SAEMA; CNPJ: 
44.69.908/0001-00.

 FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

 DIVISÃO REGIONAL SUDOESTE
 PROCESSO RSE0137/22 – COMUNICAMOS que o recurso 

interposto pela empresa SLIM SUPRIMENTOS LTDA – EPP, foi 
julgado como DEFERIDO. Em consequência, CONVOCAMOS as 
demais licitantes para a nova Sessão Pública do Pregão Eletrô-
nico DRS nº 053/2022 – OC nº 171311170482022OC00082, que 
tem como objeto a Aquisição de Artigos para Escritórios para 
atender à Divisão Regional Sudoeste e os Centros de Atendimen-
to Socioeducativo ao Adolescente, vinculados, a ser realizada na 
no dia 18/01/2022, as 09h30 horas, através do sistema eletrôni-
co de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras 
do Governo do Estado de São Paulo”, para a continuidade.

 DESENVOLVIMENTO SOCIAL

 GABINETE DO SECRETÁRIO

 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Processo SEDS-PRC-2022/02091
Pregão Eletrônico nº 15/2022
DESPACHO DO SENHOR COODENADOR DA COORDENADO-

RIA DE ADMINISTRAÇÃO DE FUNDOS E CONVÊNIOS
“Diante dos elementos que instruem os autos do Processo 

SEDS-PRC-2022/02091, à vista da decisão do Pregoeiro respon-
sável pelo Pregão Eletrônico nº 15/2022, que trata da prestação 
de serviços especializados de desenvolvimento, otimização, 
manutenção e sustentação a sistemas de Business Intelligen-
ce - BI (inteligência de negócio), com tratamento de dados 
do portal social, cadastro único, bolsa família, entre outros 
sistemas existentes, com o fornecimento de solução de dados 
estruturados e não estruturados para o desenvolvimento de 
indicadores e negócio e treinamento para a Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Social, e nos termos do parágrafo único 
do artigo 3º do Decreto Estadual nº 47.297/2002, ADJUDICO 
E HOMOLOGO o objeto do presente certame a empresa DMK3 
TECNOLOGIA LTDA”.

 SEGURANÇA PÚBLICA

 SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-
CIENTÍFICA

 PROCESSO 236/2018
CONTRATO 26/2022
1° TERMO ADITIVO DE RETI-RATIFICAÇÃO AO CONTRATO 

DE LOCAÇÃO DO IMÓVEL DE MATRÍCULA 16.729, SITUADO À 
RUA DR. BERNARDO BROWNE, 122, BAIRRO ESTUÁRIO – SAN-
TOS/SP, CEP11.015-120, DESTINADO A ABRIGAR OS NÚCLEOS 
DE PERÍCIAS CRIMINALÍSTICAS E MÉDICO-LEGAIS DE SANTOS, 
OU PARA QUALQUER OUTRO FIM DE INTERESSE DO ESTADO.

Aos 18 dias do mês de outubro do ano de 2022, na presença 
das testemunhas infra-assinadas, compareceram as partes entre 
si justas e contratadas, a saber, de um lado como LOCATÁRIO o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Divisão de Administra-
ção da Superintendência da Polícia Técnico-Científica, inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob n.º 23.429.162/0004-98, com sede na Rua 
Moncorvo Filho, 410 – 4º Andar – no bairro do Butantã, São 
Paulo/SP, neste ato representada pelo Senhor Maurício Rodri-
gues Costa, RG 10.219.143 SSP/SP e CPF/MF 026.178.448-03, 
Superintendente da Polícia Técnico-Científica do Estado de São 
Paulo, e, de outro lado, como LOCADOR a empresa MONTREAL 
TECNOLOGY & LOGÍSTICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
66.035.908/0001-49, com sede na rua Oswaldo de Oliveira, 95, 
Boqueirão, Praia Grande/SP, CEP 11701-120, neste ato represen-
tada pela Senhora Maria de Lourdes Almeida Berçot, brasileira, 
empresária, casada, maior, portadora do R.G. 26.189.425-0 SSP/
SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 259.711.978-51.

RESOLVEM de comum acordo, aditar o Contrato 06/2010, 
nos termos dos artigos 65, inciso I, da Lei federal 8.666/1993 
e 52, §1º, da Lei 6.544/1989, o que ora fazem nos termos a 
seguir expostos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LOCADORA
Em virtude da alteração da titularidade do imóvel pela 

transformação da mesma de Empresa Individual de Responsabi-
lidade Limitada para Sociedade Limitada, a locadora do imóvel 
passa a ser a empresa MONTREAL TECNOLOGY & LOGÍSTICA 
LTDA, CNPJ nº 66.035.908/0001-49, sediada na rua Oswaldo 
de Oliveira, 95, Boqueirão, Praia Grande/SP, CEP 11700-250, 
representada por Maria de Lourdes Almeida Berçot, brasileira, 
empresária, casada, portadora do R.G. 26.189.425-0 SSP/SP e 
inscrita no CPF/MF sob o nº 259.711.978-51;

Altera-se o signatário representante legal da empresa que 
passou a ser a Senhora Maria de Lourdes Almeida Berçot, por-

Estadual n.º 47.945/03 e artigo 5º, inciso XI do Decreto Estadual 
63.722/18, atestamosa compatibilidade dos preços registrados 
na Ata de Registro de Preços em referência, aferidos com ospre-
ços efetivamente praticados conforme informação de fl. 472.

ITEM
DESCRITIVO
SIAFISICO
PREÇOREGISTRADONO IAMSPEEM R$
DATA DOÍNICIO DAVIGÊNCIADA ATA DER.P
1
Acetilcisteina 100MG/ML (10%), forma farmaceutica solu-

ção injetavel,forma de apresentação frasco-ampola/seringa 
preenchida/ampola 3ML,via de administração inalatoria/intra-
muscular/intravenosa

103284
R$ 2,0000
08/04/2022
4
Sacarato de hidroxido ferrico (sac. hidroxido de ferro III) 

500mg/ml(equiv. a 20mg/ml de ferro III), forma farmaceutica 
solução injetavel,forma de apresentação frasco-ampola/seringa-
-preenchida/ampola 5ml,via de administração intravenosa

823686
R$ 6,6300
08/04/2022
5
Triancinolona, acetonido 40mg/ml, forma farmaceutica sus-

pensãoinjetavel, forma de apresentação ampola/frasco-ampola/
seringapreenchida 1ml, via de administração intra-ocular

1991620
R$ 70,0000
08/04/2022
6
TRIANCINOLONA, HEXACETONIDA 20MG/ML, FORMA FAR-

MACEUTICASUSPENSAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTA-
CAO AMPOLA/SERINGAPREENCHIDA/FRASCO-AMPOLA, VIA DE 
ADMINISTRACAO INTRA-ARTICULAR

4572289
R$ 86,4900
08/04/2022
GMS.03, em 11/01/2023

 FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

 Despacho do Diretor Presidente, de 10/01/2023
HOMOLOGAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n.° 006/2022
PROCESSO n.° 185/2022
OFERTA DE COMPRA N° 201101200452022OC00007
Tipo: O Menor Preço
HOMOLOGANDO os procedimentos relativos ao Pregão 

Eletrônico n.º 006/2022, cujo objeto foi adjudicado à empresa 
GMR INTELIGÊNCIA DE MERCADO LTDA para a prestação de 
serviços de pesquisa qualitativa.

 JUSTIÇA E CIDADANIA

 FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR

 Interessado: FUNDAÇÃO PROCON/SP
Assunto: RATIFICAÇÃO – Contratação de ITO para platafor-

ma Procon/SP Digital - PRC 2022/428
Nos termos do Artigo 26 da Lei Federal 8.666/93, e suas 

alterações, RATIFICO A DISPENSA de Licitação, fundamentada 
no Artigo 24, Inciso XVI, da Lei Federal 8.666/93, subsidiada na 
justificativa e autorização do Diretor Adjunto de Administração 
e Finanças nos autos do Processo PCR 2022/428 e na manifesta-
ção da Consultoria Jurídica, Parecer CJ/SJDC 403/2022 de 22 de 
dezembro de 2022, que acolho, para a contratação de ITO para 
plataforma Procon/SP Digital, a ser fornecido pela Companhia 
de Processamento de Dados do Estado de São Paulo- PRODESP 
- CNPJ: 62.577.929/0001-35.

O valor total estimado da contratação importa em R$ 
7.111.311,66 (sete milhões, cento e onze mil, trezentos e onze 
reais e sessenta e seis centavos) para o período de 12 (doze) 
meses.

Nos termos das Leis Estaduais 6.544/89 e 9.127/95, comu-
nique-se ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no prazo 
de 10 dias úteis.

GUILHERME FARID MISCHI BOU CHEBL
Diretor Executivo da Fundação PROCON/SP
 Interessado: FUNDAÇÃO PROCON/SP
Assunto: RATIFICAÇÃO – Contratação de sustentação para 

plataforma Procon/SP Digital - PRC 2022/418
Nos termos do Artigo 26 da Lei Federal 8.666/93, e suas 

alterações, RATIFICO A DISPENSA de Licitação, fundamentada 
no Artigo 24, Inciso XVI, da Lei Federal 8.666/93, subsidiada na 
justificativa e autorização do Diretor Adjunto de Administração 
e Finanças nos autos do Processo PCR 2022/418 e na mani-
festação da Consultoria Jurídica, Parecer CJ/SJDC 396/2022 de 
15 de dezembro de 2022, que acolho, para a contratação de 
sustentação para plataforma Procon/SP Digital, a ser fornecido 
pela Companhia de Processamento de Dados do Estado de São 
Paulo- PRODESP - CNPJ: 62.577.929/0001-35.

O valor total estimado da contratação importa em R$ 
8.028.479,28 (oito milhões, vinte e oito mil,quatrocentos e 
setenta e nove reais e vinte e oito centavos) para o período de 
12 (doze) meses.

Nos termos das Leis Estaduais 6.544/89 e 9.127/95, comu-
nique-se ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no prazo 
de 10 dias úteis.

GUILHERME FARID MISCHI BOU CHEBL
Diretor Executivo da Fundação PROCON/SP

 FUNDAÇÃO INST. DE TERRAS DO ESTADO DE 
S.PAULO JOSÉ GOMES DA SILVA

 Despacho do Chefe de Gabinete, respondendo pelo expe-
diente da Diretoria Executiva de SP 10/01/2023.

PROCESSO: - ITESP-PRC-2022/00660
INTERESSADO: - FUNDAÇÃO ITESP
ASSUNTO: - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE 

PÚBLICA - ENERGIA ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA 
– IARAS.

À vista dos elementos constantes dos presentes autos, 
especialmente o contido no Parecer da Advocacia e Consultoria 
Jurídica nº nº329/2022 favorável a esta contratação, RATIFICO, 
com fundamento no artigo 9º inciso 1 do Regulamento Geral 
da Fundação ITESP, no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações e no artigo 26 da Lei Estadual nº 6.544/89, a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO declarada pela Diretoria Adjun-
ta de Administração e Finanças desta Fundação ITESP, no valor 
total estimado de R$ 863,88 (oitocentos e sessenta e três reais 
e oitenta e oito centavos) referentes à contratação dos serviços 
de fornecimento de energia elétrica com a CIA JAGUARI DE 
ENERGIA; CNPJ: 53.859.112/0001-69.

 Despacho do Chefe de Gabinete, respondendo pelo expe-
diente da Diretoria Executiva de SP 09/01/2023.

PROCESSO: - ITESP-PRC-2022/00668
INTERESSADO: - FUNDAÇÃO ITESP
ASSUNTO: - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE 

PÚBLICA – ÁGUA E ESGOTO – SABESP - COMPANHIA DE SANE-
AMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO.

À vista dos elementos constantes dos presentes autos, 
especialmente o contido no Parecer da Advocacia e Consultoria 
Jurídica nº 336/2022 favorável a esta contratação, RATIFICO, 
com fundamento no artigo 9º inciso 1 do Regulamento Geral da 
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Autenticado com senha por SARA SOARES COUTINHO - Analista de Gestão Organizacional R1 / GLC-DA - 12/01/2023 às
15:43:03.
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Licitacoes e Contratos - DA

Despacho 

Assunto: Enc. Autorização de despesa e empenho

Senhora Gerente Administrativa

Encaminhamos a Vossa Senhoria os presentes autos com sugestão de
remessa à Gerência Administrativa para envio à Diretoria Adjunta de Administração e Finanças
, solicitando e seu posterior no valorAUTORIZAÇÃO DE DESPESA  EMPENHAMENTO 
total estimado de  emR$ 863,88 (oitocentos e sessenta e três reais e oitenta e oito centavos)
favor do , objetivando a contrataçãoCIA JAGUARI DE ENERGIA, CNPJ: 53.859.112/0001-69
de serviços de utilidade pública de energia elétrica para o escritório regional de Iaras, conforme
planilha de fls. 02.

São Paulo, 13 de janeiro de 2023.

Sara Soares Coutinho 
Analista de Gestão Organizacional R1 
Grupo de Licitacoes e Contratos - DA
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Diretoria Adjunta Administração, Finanças e Recursos Humanos - DA

Despacho 

Interessado: Fundação ITESP
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA – IARAS.
 ITESP-PRC-2022/00660Número de referência:

Nos termos do art. 33, item 01, do Regulamento Geral da Fundação ITESP e do artigo
14 inciso I do Decreto Estadual nº 233/70, e seu posteriorAUTORIZO A DESPESA 

no valor total estimado de EMPENHAMENTO R$ 863,88 (oitocentos e sessenta e três reais e
 oitenta e oito centavos) em favor da CIA JAGUARI DE ENERGIA, CNPJ: 53.859.112/0001-69

, objetivando a contratação de serviços de utilidade pública de energia elétrica para o escritório
regional de Iaras, para o presente exercício.

Encaminhe-se a Gerência Financeira e Orçamentária para emissão do
respectivo empenho. Após, em trâmite direto, ao Grupo de Apoio à Gestão de Convênios Contratos
e Congêneres da Gerência Administrativa para acompanhamento.

São Paulo, 13 de janeiro de 2023.

Anselmo Candido Raimundo 
Assessor de Direção 

Diretoria Adjunta Administração, Finanças e Recursos Humanos - DA
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PTRES : 174724 2022/00660

 

PROGRAMA DE TRABALHO

EMPRESA

33 90 50 11  

 
 IARAS FONTE 150010001

53.859.113/0001-69

MÊS RESERVA MÊS EMPENHO

EXERCÍCIO/2023

NUMERO DO PROCESSO

21.122.1731.4939-0000  

CIA JAGUARI DE ENERGIA

 
JANEIRO R$ 59,99 JANEIRO R$ 59,99

FEVEREIRO R$ 59,99 FEVEREIRO R$ 59,99  

MARÇO R$ 59,99 MARÇO R$ 59,99

ABRIL R$ 59,99 ABRIL R$ 59,99  

MAIO R$ 59,99 MAIO R$ 59,99

JUNHO R$ 59,99 JUNHO R$ 59,99

JULHO R$ 59,99 JULHO R$ 59,99

AGOSTO R$ 59,99 AGOSTO R$ 59,99

SETEMBRO R$ 59,99 SETEMBRO R$ 59,99

OUTUBRO R$ 59,99 OUTUBRO R$ 59,99

NOVEMBRO R$ 59,99 NOVEMBRO R$ 59,99

DEZEMBRO R$ 59,99 DEZEMBRO R$ 59,99

 EMPENHADO R$ 719,88  EMPENHADO R$ 719,88  

 

MÊS RESERVA MÊS EMPENHO
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Orçamento e Custos - DA

Ficha de integração SIAFEM

Unidade Gestora: 171201 - FUND.INST.TERRAS E.S.P.JOSE GOMES DA SILVA

 17047Gestão:

 2023004534-1Código Único:

 Utilidade publica - ArarasObjeto do processo:

 9 - INDEPEND LICITACAOTipo de licitação:

 ID:

( ) Sim ( X ) NãoAta de Registro de Preço: 

( ) Sim ( X ) NãoConvênio: 

 Utilidade publica - ArarasFinalidade do Processo:

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.

Luciana Regina de Jesus Siqueira 
Técnico em Gestão Organizacional I A 

Grupo de Orçamento e Custos - DA
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CNPJ/CPF/UG

Credor

Endereço

Cidade

53859112000169

COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA

RUA VIGATO, 1620 - JOAO ALDO NASSIF

JAGUARIUNA

Evento UO

SP 13820-000

400091

Origem Material

Programa de Trabalho Natureza DespesaFonte UGR PI

17047 21122173149390000 150010001 17120133905011

Ref Dispensa

Licitação

Acordo

Modalidade

No Processo

UTILIDADE PUBLICA

09 - INDEPEND. LICIT. 3 - ESTIMATIVO

004.006.0727

20230045341

Tipo de Empenho 9 - DESPESA NORMAL

Data de Emissão 18/01/2023

UG

Gestão

171201  - FUND.INST.TERRAS E.S.P.JOSE GOMES DA SILVA

17047   - FUND.INST.TERRAS EST.SP.-JOSE GOMES DA SILVA

NOTA DE EMPENHO - SIAFEM - 2023NE00022

719,88  (setecentos e dezenove reais e oitenta e oito centavos)Valor do Empenho R$

CEPUF

Empenho Orig. Nº Contrato Nº OC

PTRES

174724

Cronograma

Mês Valor

01 59,99

02 59,99

03 59,99

04 59,99

05 59,99

06 59,99

07 59,99

08 59,99

09 59,99

10 59,99

11 59,99

12 59,99

719,88

Descrição:  EMPENHO PARA COBRIR DESPESAS COM A CONTRATAçãODE SERVIçOS DE UTILIDADEPUBLICA - ENERGIA ELETRI-CA - IARAS********EXERCICIO 2023

Quantidade Preço TotalUTIL Preço Unitário0000Unidade de Medida 0,00Item: 001
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18/01/2023 às 20:02:00, VALDEMAR CELSO DE SOUZA - Supervisor / GOC-DA - 19/01/2023 às 09:21:41 e MICHEL CRUZ -
Diretor Adjunto / DA-DA - 19/01/2023 às 10:45:58.
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FUNDAçãO ITESP - IARAS

Responsavel pela emissão

Total ou Valor a Transportar R$

Data de Entrega

_____________________________________________

LUCIANA REGINA JESUS SIQUEIRA - 171201

Local de Entrega

28945192816

18/01/2023

719,88

DIOGO TELLES MARTINS PEREIRA

Ordenador da Despesa
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Documento Nº: 62830607-8461 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=62830607-8461
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Orçamento e Custos - DA

Despacho 

Interessado: Fundação ITESP
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARAS

Prezado Supervisor do GT - Orçamento e Custos

Após a emissão da nota de empenho, sugerimos o retorno dos presentes autos a
Gerência Administrativa para prosseguimento.

São Paulo, 19 de janeiro de 2023.

Luciana Regina de Jesus Siqueira 
Técnico em Gestão Organizacional I A 

Grupo de Orçamento e Custos - DA 

Valdemar Celso de Souza 
Supervisor 

Grupo de Orçamento e Custos - DA
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Assinado com senha por LUCIANA REGINA DE JESUS SIQUEIRA - 19/01/2023 às 15:29:08 e VALDEMAR CELSO DE SOUZA
- 19/01/2023 às 15:29:23.
Documento Nº: 62913535-7413 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=62913535-7413
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Apoio à Gestão de Convênios, Contratos e Congêneres - DA

Despacho 

Interessado: Gerência Administrativa
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARAS

Senhora Gerente Administrativa,

Encaminhamos os presentes autos a Vossa Senhoria, com proposta de envio ao GT de
Orçamento e Custos, da Gerência Financeira e Orçamentária, para correção do valor da Nota de
empenho 2023NE00022, que saiu com o valor de R$ 719,88, quando o solicitado nos despachos de
folhas nºs 03, 112, 115, 116, foi de R$ 863,88 (oitocentos e sessenta e três reais e oitenta e oito
centavos).

São Paulo, 23 de janeiro de 2023.

Luiz Carlos Cavalcante 
Técnico em Gestão Organizacional R4 

Grupo de Apoio à Gestão de Convênios, Contratos e Congêneres - DA
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Assinado com senha por LUIZ CARLOS CAVALCANTE - 23/01/2023 às 09:06:42.
Documento Nº: 63075508-7413 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=63075508-7413
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Gerencia Administrativa - DA

Despacho 

Interessado: Fundação ITESP
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARAS
 ITESP-PRC-2022/00660Número de referência:

Ao Grupo de Orçamento e Custos

Encaminhe-se para atendimento ao solicitado pelo supervisor do Grupo de Apoio à
Convênios, Contrato e Congêneres em fls. 122.

Atenciosamente

São Paulo, 23 de janeiro de 2023.

Simone Aparecida Pedro Rabelo 
Gerente 

Gerencia Administrativa - DA
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Assinado com senha por SIMONE APARECIDA PEDRO RABELO - 23/01/2023 às 16:31:19.
Documento Nº: 63168737-7413 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=63168737-7413
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Orçamento e Custos - DA

Despacho 

Interessado: Fundação Itesp
 utilidade publicaAssunto:

Prezada Gerente Administrativa,

Retorno os presentes autos para que o supervisor do GT de Gestão e Contratos
Convenio e Congeneres, inclua a planilha com os valores mensais atualizado.

São Paulo, 27 de janeiro de 2023.

Valdemar Celso de Souza 
Supervisor 

Grupo de Orçamento e Custos - DA

IT
E

S
P

D
E

S
20

23
01

46
0A

Assinado com senha por VALDEMAR CELSO DE SOUZA - 27/01/2023 às 16:14:09.
Documento Nº: 63592737-3500 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=63592737-3500
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    FUNDAÇÃO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 "JOSÉ GOMES DA SILVA” 

 

 
PROCESSO:  ITESP-PRC-2022/00660 
 
INTERESSADO:  FUNDAÇÃO ITESP 
 

ASSUNTO:   CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE 
PÚBLICA - ENERGIA ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE 
ENERGIA - IARAS 

 
 
Ao Grupo de Orçamento e Custos - DA. 
 
Conforme Vossa solicitação, segue tabela de valores a empenhar, referente a  

UTILIDADE PÚBLICA – ENERGIA ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE 
ENERGIA - IARAS 

 
 
 

 
Ano 2022 Previsão 2023 

acrescido 20% 

Janeiro 59,99 71,99 

Fevereiro 59,99 71,99 

Março 59,99 71,99 

Abril 59,99 71,99 

Maio  59,99 71,99 

Junho  59,99 71,99 

Julho 59,99 71,99 

Agosto 59,99 71,99 

Setembro 59,99 71,99 

Outubro 59,99 71,99 

Novembro 59,99 71,99 

Dezembro 59,99 71,99 

 Total 719,88 863,88 

média mensal 59,99 71,99 

 
 

 
O valor estimado para a contratação corresponde ao valor utilizado no exercício 

de 2022 acrescido de aumento de 20% estimativo. 
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Assinado com senha por SIMONE APARECIDA PEDRO RABELO - Gerente / GA-DA - 30/01/2023 às 17:09:08.
Documento Nº: 63746895-1634 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=63746895-1634
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CNPJ/CPF/UG

Credor

Endereço

Cidade

53859112000169

COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA

RUA VIGATO, 1620 - JOAO ALDO NASSIF

JAGUARIUNA

Evento UO

SP 13820-000

400092

Origem Material

Programa de Trabalho Natureza DespesaFonte UGR PI

17047 21122173149390000 150010001 17120133905011

Ref Dispensa

Licitação

Acordo

Modalidade

No Processo

UTILIDADE PUBLICA

09 - INDEPEND. LICIT. 3 - ESTIMATIVO

004.006.0727

20230045341

Tipo de Empenho 9 - DESPESA NORMAL

Data de Emissão 01/02/2023

UG

Gestão

171201  - FUND.INST.TERRAS E.S.P.JOSE GOMES DA SILVA

17047   - FUND.INST.TERRAS EST.SP.-JOSE GOMES DA SILVA

NOTA DE EMPENHO - SIAFEM - 2023NE00098

144,00  (cento e quarenta e quatro reais)Valor do Empenho R$

CEPUF

Empenho Orig. 2023NE00022 Nº Contrato Nº OC

PTRES

174724

Cronograma

Mês Valor

02 24,00

03 12,00

04 12,00

05 12,00

06 12,00

07 12,00

08 12,00

09 12,00

10 12,00

11 12,00

12 12,00

144,00

Descrição:  REFORçO DE EMPENHO PARACOBRIR DESPESAS COM UTILIDADE PUBLICA ENERGIA ELE-TRICA - IARAS

Quantidade Preço TotalUTIL Preço Unitário0000Unidade de Medida 0,00Item: 001

1/2SiafemImpresso pelo
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Assinado com senha por LUCIANA REGINA DE JESUS SIQUEIRA - Técnico em Gestão Organizacional I A / GOC-DA -
01/02/2023 às 12:32:48, VALDEMAR CELSO DE SOUZA - Supervisor / GOC-DA - 01/02/2023 às 12:32:59 e MICHEL CRUZ -
Diretor Adjunto / DA-DA - 01/02/2023 às 15:23:29.
Documento Nº: 63940428-8850 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=63940428-8850

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

126

https://linksiga.trf2.jus.br


FUNDAçãO ITESP - IARAS

Responsavel pela emissão

Total ou Valor a Transportar R$

Data de Entrega

_____________________________________________

LUCIANA REGINA JESUS SIQUEIRA - 171201

Local de Entrega

28945192816

18/01/2023

144,00

DIOGO TELLES MARTINS PEREIRA

Ordenador da Despesa

2/2SiafemImpresso pelo
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Assinado com senha por LUCIANA REGINA DE JESUS SIQUEIRA - Técnico em Gestão Organizacional I A / GOC-DA -
01/02/2023 às 12:32:48, VALDEMAR CELSO DE SOUZA - Supervisor / GOC-DA - 01/02/2023 às 12:32:59 e MICHEL CRUZ -
Diretor Adjunto / DA-DA - 01/02/2023 às 15:23:29.
Documento Nº: 63940428-8850 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=63940428-8850
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Classif. documental 004.01.04.002

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Orçamento e Custos - DA

Despacho 

Interessado: Fundação ITESP
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARAS

Prezado Supervisor do GT - Orçamento e Custos

Após a emissão do reforço de empenho, sugerimos o retorno dos presentes autos a
Gerência Administrativa para prosseguimento

São Paulo, 01 de fevereiro de 2023.

Luciana Regina de Jesus Siqueira 
Técnico em Gestão Organizacional I A 

Grupo de Orçamento e Custos - DA 

Valdemar Celso de Souza 
Supervisor 

Grupo de Orçamento e Custos - DA
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Assinado com senha por LUCIANA REGINA DE JESUS SIQUEIRA - 01/02/2023 às 18:32:56 e VALDEMAR CELSO DE SOUZA
- 01/02/2023 às 18:33:11.
Documento Nº: 64009710-7413 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=64009710-7413
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Apoio à Gestão de Convênios, Contratos e Congêneres - DA

Despacho 

Interessado: FUNDAÇÃO ITESP
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARA

Senhora Gerente Administrativa,

Tendo em vista que os presentes autos foram tramitados diretamente para
este GT de Apoio à Gestão de Convênios e Contatos, após a emissão das Notas de Empenho, o
Extrato de Empenho não foi publicado.

Portanto, encaminhamos os presentes autos a Vossa Senhoria, para as
providências cabíveis.

São Paulo, 11 de fevereiro de 2023.

Luiz Carlos Cavalcante 
Técnico em Gestão Organizacional R4 

Grupo de Apoio à Gestão de Convênios, Contratos e Congêneres - DA
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Assinado com senha por LUIZ CARLOS CAVALCANTE - 11/02/2023 às 10:51:54.
Documento Nº: 64942937-7413 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=64942937-7413
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Gerencia Administrativa - DA

Despacho 

Assunto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA 
ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARAS

 ITESP-PRC-2022/00660Número de referência:

Ao GLC- Supervisão

Trata o presente da CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA
.ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARAS

Encaminhe-se para publicação de extrato de empenho.

Atenciosamente.

São Paulo, 13 de fevereiro de 2023.

Simone Aparecida Pedro Rabelo 
Gerente 

Gerencia Administrativa - DA
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Assinado com senha por SIMONE APARECIDA PEDRO RABELO - 13/02/2023 às 14:43:33.
Documento Nº: 65038380-7413 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=65038380-7413
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Licitacoes e Contratos - DA

Despacho 

Interessado: GT Licitações - Sara
 Continuidade Assunto:

A/C Sara;

Encaminho os autos para continuidade;

At.te;

São Paulo, 13 de fevereiro de 2023.

Reginaldo Roque 
Técnico em Gestão Organizacional R1 
Grupo de Licitacoes e Contratos - DA
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Assinado com senha por REGINALDO ROQUE - 13/02/2023 às 17:01:31.
Documento Nº: 65072907-4846 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=65072907-4846
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120 – São Paulo, 133 (33) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I quinta-feira, 16 de fevereiro de 2023

fulcro no § 3º do Art. 48 da Lei 8666/93 e subitem 8.3. do Edital, 
fica fixado o prazo para apresentação, por parte do licitante, de 
novo envelope contendo sua nova proposta técnica, escoimado 
da causa que ensejou sua desclassificação, para às 09:30 horas 
do dia 06/03/2023.

TOMADA DE PREÇOS N.º 46/00134/21/02 - TIPO: TÉCNICA 
E PREÇO. Referente a Projeto Executivo de Acessibilidade na EE 
Força Aérea Brasileira - São Paulo/SP. Após análise das propostas 
técnicas apresentadas e considerando-se a manifestação da 
Gerência de Desenvolvimento da Edificação - GDE, a Comissão 
Julgadora de Licitações decide ratificar a análise técnica, DES-
CLASSIFICANDO POR CONSIDERAR INACEITÁVEL, com base 
no subitem 8.2.8.7. do Edital [pontuação inferior a 5,00 (cinco) 
pontos], a proposta técnica da empresa a seguir indicada:

• • - Rogerio Faustino de Lacerda - 3,00 pontos
Fica aberto prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição 

de recursos, Fica aberto prazo de 5 (cinco) dias úteis para inter-
posição de recursos, contados a partir da data de publicação 
deste parecer no Diário Oficial do Estado. Não havendo recurso, 
com fulcro no § 3º do Art. 48 da Lei 8666/93 e subitem 8.3. 
do Edital, fica fixado o prazo para apresentação, por parte do 
licitante, de novo envelope contendo sua nova proposta técnica, 
escoimado da causa que ensejou sua desclassificação, para às 
09:45 horas do dia 06/03/2023.

TOMADA DE PREÇOS N.º 46/00063/22/02 - FDE-
-PRC-2022/00318 - TIPO: TÉCNICA E PREÇO. Referente a Projeto 
Executivo de Ampliação na EE Dr. Murtinho Nobre - São Paulo/
SP. Após análise das propostas técnicas apresentadas e consi-
derando-se a manifestação da Gerência de Desenvolvimento 
da Edificação - GDE, a Comissão Julgadora de Licitações decide 
ratificar a análise técnica, CLASSIFICANDO E CONSIDERANDO 
ACEITÁVEL A PROPOSTA TÉCNICA da empresa a seguir relacio-
nada com sua respectiva pontuação:

• MKA Arquitetura e Planejamento Ltda. - 6,50 pontos
Fica aberto prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição 

de recursos, contados a partir da data de publicação deste pare-
cer no Diário Oficial do Estado. Não havendo recurso, fica desde 
já estabelecida a abertura do envelope 2 (Proposta Comercial) 
da empresa classificada, conforme edital, para o dia 02/03/2023, 
às 14:15 hs.

TOMADA DE PREÇOS N.º 46/00081/22/02 - FDE-
-PRC-2022/00345 - TIPO: TÉCNICA E PREÇO. Referente a Projeto 
Executivo de Segurança Contra Incêndio na EE Sergio Estanislau 
de Camargo - São Paulo/SP. Após análise das propostas técnicas 
apresentadas e considerando-se a manifestação da Gerência de 
Desenvolvimento da Edificação - GDE, a Comissão Julgadora de 
Licitações decide ratificar a análise técnica, CLASSIFICANDO E 
CONSIDERANDO ACEITÁVEL A PROPOSTA TÉCNICA da empresa 
a seguir relacionada com sua respectiva pontuação:

• Oktana Projetos e Geotecnologias Ltda. - 5,00 pontos
Fica aberto prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição 

de recursos, contados a partir da data de publicação deste pare-
cer no Diário Oficial do Estado. Não havendo recurso, fica desde 
já estabelecida a abertura do envelope 2 (Proposta Comercial) 
da empresa classificada, conforme edital, para o dia 02/03/2023, 
às 14:30 hs.

Julgamento de Licitações – Classificação Comercial
TOMADA DE PREÇOS N.º 46/00096/21/02 - TIPO: TÉCNICA 

E PREÇO. Referente a Projeto Executivo de Acessibilidade na EE 
Maria Aparecida Machado Julianelli - São Paulo-SP. Após anali-
sar a proposta comercial contida no envelope nº 02, a Comissão 
de Julgamento de Licitação decide CLASSIFICAR, com base no 
subitem 9.8 do Edital, a empresa:

• Diversa Arquitetura Ltda. - R$ 159.115,00 - 7,90 pontos
Fica aberto prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição 

de recursos, contados a partir da data de publicação deste 
parecer no Diário Oficial do Estado. Não havendo recurso, fica 
desde já estabelecida a abertura do envelope 3 (Habilitação) da 
empresa classificada, conforme edital, para o dia 01/03/2023, 
às 10:00 hs.

TOMADA DE PREÇOS N.º 46/00097/21/02 - TIPO: TÉCNICA 
E PREÇO. Referente a Projeto Executivo de Acessibilidade na 
EE Profa Julieta Terlizzi Bindo - São Paulo-SP. Após analisar a 
proposta comercial contida no envelope nº 02, a Comissão de 
Julgamento de Licitação decide CLASSIFICAR, com base no 
subitem 9.8 do Edital, a empresa:

• Oktana Projetos e Geotecnologias Ltda - R$ 99.219,46 
- 7,55 pontos

Fica aberto prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição 
de recursos, contados a partir da data de publicação deste 
parecer no Diário Oficial do Estado. Não havendo recurso, fica 
desde já estabelecida a abertura do envelope 3 (Habilitação) da 
empresa classificada, conforme edital, para o dia 01/03/2023, 
às 10:30 hs.

Julgamento de Licitações – Habilitação
CONCORRÊNCIA Nº 69/00539/22/01 - FDE-PRC-2022/00870. 

Referente a Serviços Especializados de Engenharia nas EE Prof 
Aderval da Silva - Matão-SP e EE Dr Leopoldino Meira de Andra-
de - Matão-SP. Após análise da documentação apresentada, a 
Comissão Julgadora de Licitações decide:

INABILITAR a empresa: HTF Construtora Ltda – com base na 
letra "b" do subitem 5.1.4. do Edital (a licitante não comprovou 
através dos atestados apresentados as quantidades exigidas dos 
serviços, execução de obra predial e obtenção de AVCB).

HABILITAR a empresa: Construnorte Engenharia Comércio 
e Construções Ltda.

Ante o exposto e considerando o critério de julgamento 
estabelecido no Edital (Menor Preço), esta Comissão sugere a 
adjudicação do objeto da presente licitação à empresa habili-
tada com o menor preço, Construnorte Engenharia Comércio e 
Construções Ltda., pelo valor correspondente a R$ 4.654.170,47 
(quatro milhões, seiscentos e cinquenta e quatro mil, cento e 
setenta reais e quarenta e sete centavos). Fica aberto prazo de 5 
(cinco) dias úteis para interposição de recursos, contados a partir 
da data de publicação deste parecer no Diário Oficial do Estado.

TOMADA DE PREÇOS Nº 69/00576/22/02 - FDE-
-PRC-2022/00891. Referente a Serviços Especializados de Enge-
nharia na EE Vila Lago - Tarumã-SP. Após análise da documen-
tação apresentada, a Comissão Julgadora de Licitações decide 
HABILITAR as empresas: Arpel Construções Ltda e Atlântica 
Construções, Comércio e Serviços Eireli. Ante o exposto e consi-
derando o critério de julgamento estabelecido no Edital (Menor 
Preço), esta Comissão sugere a adjudicação do objeto da pre-
sente licitação à empresa habilitada com o menor preço, Arpel 
Construções Ltda., pelo valor correspondente a R$ 495.066,27 
(quatrocentos e noventa e cinco mil, sessenta e seis reais e vinte 
e sete centavos). Fica aberto prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
interposição de recursos, contados a partir da data de publicação 
deste parecer no Diário Oficial do Estado.

CONCORRÊNCIA Nº 70/00496/22/01 - FDE-PRC-2022/00836. 
Referente a Serviços Especializados de Engenharia na EE Prof 
Frederico de Barros Brotero - Guarulhos-SP. Após análise da 
documentação apresentada, a Comissão Julgadora de Licitações 
decide HABILITAR as empresas: Aruá Engenharia e Construções 
Ltda - EPP; Profac Engenharia e Comércio Ltda e JB Construções 
e Empreendimentos Eireli. Ante o exposto e considerando o 
critério de julgamento estabelecido no Edital (Menor Preço), esta 
Comissão sugere a adjudicação do objeto da presente licitação à 
empresa habilitada com o menor preço, Aruá Engenharia e Cons-
truções Ltda - EPP, pelo valor correspondente a R$ 4.069.741,05 
(quatro milhões, sessenta e nove mil, setecentos e quarenta e 
um reais e cinco centavos). Fica aberto prazo de 5 (cinco) dias 
úteis para interposição de recursos, contados a partir da data de 
publicação deste parecer no Diário Oficial do Estado.

Recurso
Em 14-02-2023, a empresa D.O.M CONSTRUÇÕES E SER-

VIÇOS EIRELI – EPP apresentou, tempestivamente, Recurso 
Administrativo contra a sua inabilitação na Tomada de Preços nº 
70/00497/22/02 - FDE-PRC-2022/00842.

NOTA DE EMPENHO: 2023NE00022 e 2023NE00098
DATA DA ASSINATURA: 18/01/2023
 EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ITESP-PRC-2021/00594
CONTRATO ITESP n° 05/2023
Contratante: FUNDAÇÃO ITESP
Contratada: BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS
CNPJ: 28.196.889/0001-43
Objeto: Contratação de serviços de seguro de vida em grupo
Valor total: R$ 65.499,96 (sessenta e cinco mil, quatrocen-

tos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos)
Vigência: 12 (doze) meses.
Classificação dos recursos: Fonte: 150010001; Unida-

de Gestora: 171201; Gestão: 17047; Programa de Trabalho: 
21122173149390000; PTRes: 174724; Natureza da Despesa: 
339039.

Data de assinatura: 14/02/2023
 EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ITESP-PRC-2022/00629
CONTRATO ITESP n° 08/2023
Contratante: FUNDAÇÃO ITESP
Contratada: M. F. GÁS E ÁGUA LTDA – ME.
CNPJ: 11.418.060/0001-45
Objeto: Fornecimento de 300 (trezentos) galões de água 

mineral de 20 (vinte) litros.
Valor total: R$ 3.000,00 (três mil reais)
Vigência: 12 (doze) meses.
Classificação dos recursos: Fonte: 150010001; Unida-

de Gestora: 171201; Gestão: 17047; Programa de Trabalho: 
21122173149390000; PTRes: 174724; Natureza da Despesa: 
339030.

Data de assinatura: 15/02/2023
 EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - artigo 24, II da Lei 

Federal 8.666/93.
PROCESSO ITESP Nº2022/00800
Contratante: Fundação ITESP
Contratada: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

DO ESTADO DE SAO PAULO
CNPJ: 62.577.929/0001-35
Objeto: Aquisição de certificado digital
Valor: O valor total é de R$ 277,10(duzentos e setenta e 

sete reais e dez centavos)
Classificação dos recursos: Fonte de Recursos: 150010001; 

Unidade Gestora: 171201; Gestão: 17047; Natureza da Despesa: 
33904090; Programa de Trabalho: 21122173149390000; PTRES: 
174724.

NOTA DE EMPENHO: 2023NE00141
Data de assinatura: 09/02/2023
 Despacho do Diretor Executivo de SP01/02/2023
PROCESSO:  - ITESP-PRC-2022/00672
INTERESSADO:  - FUNDAÇÃO ITESP
ASSUNTO:  - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE 

PÚBLICA – ÁGUA E ESGOTO - DAAE – DEPARTAMENTO AUTÔ-
NOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ARARAQUARA.

Trata o presente expediente da contratação de serviço de 
água e esgoto para o escritório regional de Araraquara.

Conforme manifestação de fls. 30/31 da Diretoria Adjunta 
de Administração e Finanças, unidade interna competente 
quanto à matéria, resta-se fundamentada a contratação por 
de inexigibilidade de licitação, considerando que somente a 
empresa DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
DE ARARAQUARA (DAEE) fornece serviço de água e esgoto ao 
referido município.

Ademais, esta Diretoria Executiva RATIFICA a contratação 
por inexigibilidade de licitação da empresa DEPARTAMENTO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ARARAQUARA(DAEE) 
(CNPJ: 44.239.770/0001-67), no valor total estimado de R$ 
2.288,88 (dois mil, duzentos e oitenta e oito reais e oitenta e 
oito centavos), nos termos do caput do artigo 25 da Federal 
nº8.666/93 e alterações posteriores e artigo 26 da Lei Estadual 
nº 6.544/89.

 EXTRATO DE EMPENHO
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO ITESP
CONTRATADA: SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE PROMISSÃO
CNPJ: 44.558.849/0001-50
OBJETO: Serviços de utilidade pública de água e esgoto para 

o escritório regional de Promissão.
Valor: R$ 1.890,00 (mil, oitocentos e noventa reais)
Classificação dos recursos: Fonte de Recursos: 150010001; 

Unidade Gestora: 171201; Gestão: 17047; Natureza da Despesa: 
33905011; Programa de Trabalho: 21122173149390000.

NOTA DE EMPENHO: 2023NE00023 e 2023NE00097
DATA DA ASSINATURA: 18/01/2023
 PREGÃO ELETRONICO ITESP Nº03/2023 - ABERTURA
Acha-se aberto na Fundação Instituto de Terras do Estado 

de São Paulo “Jose Gomes da Silva”, no Grupo de Licitações e 
Contratos da Diretoria Adjunta de Administração e Finanças, na 
Av. Brigadeiro Luis Antonio, nº 554 / 3º andar, São Paulo (SP), 
tels (011)3293-3329/ 3293-3336, o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
03/2023– Oferta de Compras nº 171201170472023OC00008 
- Processo ITESP-PRC-2022/00321, objetivando a Aquisição e 
instalação de câmara Frigorífica, no assentamento Sumaré I, 
município de Sumaré/SP, com início da sessão pública de pro-
cessamento do Pregão Eletrônico a ser realizada no endereço 
eletrônico www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, 
previsto para as 10:00 horas do dia 03 de MARÇO de 2023 , 
sendo o dia 16 de fevereiro de 2023 a data do início do prazo 
para envio das propostas eletrônicas. As empresas interessadas 
em participar desta licitação poderão obter o edital na íntegra 
nos sites: www.e-negociospublicos.com.br, www.itesp.sp.gov.br, 
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br.

 EDUCAÇÃO

 FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO

 Julgamento de Licitações – Classificação Técnica
TOMADA DE PREÇOS N.º 46/00102/21/02 - TIPO: TÉCNICA 

E PREÇO. Referente a Projeto Executivo de Acessibilidade na EE 
Luis Gonzaga Travassos da Rosa - São Paulo/SP. Após análise 
das propostas técnicas apresentadas e considerando-se a mani-
festação da Gerência de Desenvolvimento da Edificação - GDE, 
a Comissão Julgadora de Licitações decide ratificar a análise 
técnica, CLASSIFICANDO E CONSIDERANDO ACEITÁVEIS AS 
PROPOSTAS TÉCNICAS das empresas a seguir relacionadas com 
suas respectivas pontuações:

Diversa Arquitetura Ltda. - 8,50 pontos
Oktana Projetos e Geotecnologias Ltda. - 6,50 pontos
Fica aberto prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição 

de recursos, contados a partir da data de publicação deste 
parecer no Diário Oficial do Estado. Não havendo recurso, 
fica desde já estabelecida a abertura do envelope 2 (Proposta 
Comercial) das empresas classificadas, conforme edital, para o 
dia 02/03/2023, às 14:00 hs.

TOMADA DE PREÇOS N.º 46/00104/21/02 - TIPO: TÉCNICA 
E PREÇO. Referente a Projeto Executivo de Acessibilidade na EE 
Prof. Isaltino de Mello - São Paulo/SP. Após análise das propostas 
técnicas apresentadas e considerando-se a manifestação da 
Gerência de Desenvolvimento da Edificação - GDE, a Comissão 
Julgadora de Licitações decide ratificar a análise técnica, DES-
CLASSIFICANDO POR CONSIDERAR INACEITÁVEL, com base 
no subitem 8.2.8.7. do Edital [pontuação inferior a 5,00 (cinco) 
pontos], a proposta técnica da empresa a seguir indicada:

• Oktana Projetos e Geotecnologias Ltda. - 4,50 pontos
Fica aberto prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição 

de recursos, contados a partir da data de publicação deste 
parecer no Diário Oficial do Estado. Não havendo recurso, com 

 AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Coordenadoria de Administração
Departamento de Suprimentos e Gestão de Contratos
Centro de Apoio à Gestão de Contratos
Extrato de Termo de Apostila
Apostilamento nº 03 ao Termo de Contrato DA nº 08/2019 

– SAA-PRC – 2020/7517.
1. - Objeto: Contratação de Prestação de serviços de manu-

tenção em equipamentos e sistemas de condicionamento de ar. 
(PRC-SAA-7.109/2018).

2. - Contratante: Secretaria de Agricultura e Abastecimento.
3. - Contratada: SYSTEC SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PARA 

ELEVADORES LTDA.
4. - Unidade Gestora Executora anterior:
a. UGE - 130175 –Coordenadoria de Desenvolvimento dos 

Agronegócios – CODEAGRO;
b. UGE - 130218 - Agência Paulista de Tecnologia dos 

Agronegócios - APTA:
5. - Unidade Gestora Executora vigente: 130102 – Coorde-

nadoria de Administração.
6.
7. - Parecer CJ/SAA nº 28/2019 (PSAA 14.118/2018).
8. - Altera a Cláusula Oitava – Dos Recursos Orçamentários 

do Contrato DA nº 08/2019
9. - Cópias
Da presente Apostila são extraídas as seguintes cópias:
a) uma para a Contratante;
b) uma para a Contratada.
10. Data de assinatura: 01 de janeiro de 2023.

 CHEFIA DE GABINETE
 Coordenadoria de Administração
 Departamento de Suprimentos e Gestão de Contratos
 Centro de Licitações e Compras
 CENTRO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
EXTRATO T. CONTRATO/NOTA DE EMPENHO
Processo SAA nº 2023/01956 - Fundamento Legal: Inexi-

gibilidade de licitação - artigo 25, “caput”, da Lei federal nº 
8.666/93. Objeto: Contratação de prestação de serviços para 
inscrição de servidores no curso de Aplicação de Penalidades 
nos Contratos Administrativos. Contratante: Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento. Contratada: ORZIL CONSULTORIA E 
TREINAMENTO LTDA, Inscrita no CNPJ/MF n° 21.545.863/0001-
14. Nota de Empenho nº 2023NE00003. Data de Emissão: 
15/02/2023. Valor Total: R$ 6.494,00. Prazo de Execução: 10 
dias. Classificação dos Recursos: UGE 130224 – Departamento 
de Suprimentos e Gestão de Contratos. Programa de Trabalho 
20122131762160000. Natureza de Despesa 33903999.

 CENTRO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
EXTRATO T. CONTRATO/NOTA DE EMPENHO
Processo SAA nº 2023/01886 - Fundamento Legal: Dispensa 

de Licitação por ratificação - artigo 24, “caput”, da Lei federal nº 
8.666/93. Objeto: Contratação de serviços de Certificação Digital 
e-CPF A3 Contratante: Secretaria de Agricultura e Abastecimen-
to. Contratada: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
DO ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP, Inscrita no CNPJ/MF n° 
62.577.929/0001-35. Nota de Empenho nº 2023NE00001. Data 
de Emissão: 14/02/2023. Valor Total: R$ 277,10. Prazo de Execu-
ção: 10 dias. Classificação dos Recursos: UGE 130224 – Depar-
tamento de Suprimentos e Gestão de Contratos. Programa de 
Trabalho 20122131762160000. Natureza de Despesa 33904090.

 CENTRO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
EXTRATO T. CONTRATO/NOTA DE EMPENHO
Processo SAA-PRC-2023/01714
Fundamento Legal: Dispensa de Licitação - art. 24, II, da Lei 

federal nº 8.666/93, alterado pela alínea “a” do inciso II do art. 
1°, do Decreto nº 9.412/2018.

Objeto: SERVICO DE MANUTENCAO OU CONSERVACAO - 
ELETRICA BAIXA-TENSAO, REDE ELETRICA

Contratante: Coordenadoria de Defesa Agropecuária, CNPJ 
n° 46.384.400/0021-92

CONTRATADA: CWTI Soluções Tecnológicas LTDA , CNPJ: 
37.665.607/0001-09

Nota de Empenho n° 2023NE00133
Data de Emissão: 14/02/2023
Valor Total: R$ R$ 31.800,00
Prazo de Execução: 60 dias
Classificação dos Recursos: UGE 130033, Programa de 

Trabalho 20122131762160000, Natureza de Despesa 33903979
 CENTRO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
EXTRATO T. CONTRATO/NOTA DE EMPENHO
Processo SAA-PRC-2023/02085
Fundamento Legal: Dispensa de Licitação - art. 24, II, da Lei 

federal nº 8.666/93, alterado pela alínea “a” do inciso II do art. 
1°, do Decreto nº 9.412/2018.

Objeto: SERVICO DE INSTALACAO/MONTAGEM DE ELE-
MENTO DIVISOR, REMANEJAMENTO DE DIVISORIA

Contratante: Coordenadoria de Defesa Agropecuária, CNPJ 
n° 46.384.400/0021-92

CONTRATADA: PLANEJ DECORAÇÕES PIRACICABA LTDA 
ME, CNPJ: 03561914/0001-10

Nota de Empenho n° 2022NE00135
Data de Emissão: 14/02/2023
Valor Total: R$ 5.950,00
Prazo de Execução: 30 dias
Classificação dos Recursos: UGE 130033, Programa de Tra-

balho 20122131762160000, Natureza de Despesa 33903963 - 
 CENTRO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
EXTRATO T. CONTRATO/NOTA DE EMPENHO
Processo SAA nº 2023/01563
Fundamento Legal: Dispensa de Licitação com Ratificação 

- art. 24, II, da Lei federal nº 8.666/93, alterado pela alínea 
“a” do inciso II do art. 1º, do Decreto nº 9.412/2018 - Objeto: 
Contratação de prestação de serviços de certificação digital 
eCNPJ A1- eCPF A3 - Contratante: Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento – CNPJ nº 46.384.400/0176-29. - Contratada: 
Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo 
– PRODESP - CNPJ nº 62.577.929/0001-35 - Nota de Empenho 
nº 2023NE00002 - Data de Emissão: 14/02/2023 – Valor Total: 
R$ 978,95 – Classificação dos Recursos: UGE 130224 – Depar-
tamento de Suprimentos e Gestão de Contratos. Programa de 
Trabalho 20122131762160000 Natureza de Despesa 33904090.

 CENTRO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
EXTRATO T. CONTRATO/NOTA DE EMPENHO
Processo SAA nº SAA-PRC-2023/01565
Fundamento Legal: Dispensa de Licitação - art. 24, I, da 

Lei federal nº 8.666/93, alterado pela alínea “a” do inciso 
II do art. 1º, do Decreto nº 9.412/2018 - Objeto: Servi-
ços de reparo na fachada do prédio principal CDA/CATI - 
Contratante: Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 
– CNPJ nº 46.384.400/0002-20. Contratada: EL OBRAS E 
SERVIÇOS LTDA – CNPJ 13.460.978/0001-88. Nota de Empenho 
nº 2023NE00145 - Data de Emissão: 14/02/2023 – Valor Total: 
R$ 27.357,85– Classificação dos Recursos: UGE 130104 - Coor-
denadoria de Assistência Técnica Integral. Programa de Trabalho 
20606131744530000 Natureza de Despesa 33903979.

 FUNDAÇÃO INST. DE TERRAS DO ESTADO DE 
S.PAULO JOSÉ GOMES DA SILVA

 EXTRATO DE EMPENHO
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO ITESP
CONTRATADA: CIA JAGUARI DE ENERGIA
CNPJ: 53.859.112/0001-69
OBJETO: Fornecimento de serviço de utilidade pública de 

energia elétrica para o escritório regional de Iaras.
Valor: R$ 863,88 (oitocentos e sessenta e três reais eoitenta 

e oito centavos)
Classificação dos recursos: Fonte de Recursos: 150010001; 

Unidade Gestora: 171201; Gestão: 17047; Natureza da Despesa: 
33905011; Programa de Trabalho: 21122173149390000.

 Extrato do Contrato
Número do Processo: SFP-PRC-2022-30109-V01
OES NC Nº 495/2022
Parecer Jurídico Referencial CJ/SEFAZ nº 03/2021 de 

14/05/2021
Modalidade da licitação: DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS TER-

MOS DO INCISO II - ARTIGO 24 DA LEI FEDERAL Nº 8666/1993
Contratante(s): 200105 – ESCOLA DE GOVERNO - EGESP - 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
Contratado: SERGIO KAZUO NISHIYAMA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERGIO KAZUO NISHIYAMA 

- PARA ATUAR NO: - "DIA INTERNACIONAL CONTRA A CORRUP-
ÇÃO" - DRT-09 - ARAÇATUBA

Vigência: NOVEMBRO A DEZEMBRO
Valor Total do Contrato: R$ 113,85
Classificação dos recursos: 001001001 - Tesouro do Estado
Data Assinatura: 17/11/2022
 Extrato do Contrato
Número do Processo: SFP-PRC-2022-29596-V01
OES NC Nº 491/2022
Parecer Jurídico Referencial CJ/SEFAZ nº 03/2021 de 

14/05/2021
Modalidade da licitação: DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS TER-

MOS DO INCISO II - ARTIGO 24 DA LEI FEDERAL Nº 8666/1993
Contratante(s): 200105 – ESCOLA DE GOVERNO - EGESP - 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
Contratado: SOLANGE SILVA NUNES DOS SANTOS
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SOLANGE SILVA NUNES DOS 

SANTOS - PARA ATUAR NO: - "DIA INTERNACIONAL CONTRA A 
CORRUPÇÃO" - DRTC-I - TATUAPÉ - SÃO PAULO - SP

Vigência: NOVEMBRO A DEZEMBRO
Valor Total do Contrato: R$ 341,55
Classificação dos recursos: 001001001 - Tesouro do Estado
Data Assinatura: 11/11/2022
 Extrato do Contrato
Número do Processo: SFP-PRC-2022-30521-V01
OES NC Nº 521/2022
Parecer Jurídico Referencial CJ/SEFAZ nº 03/2021 de 

14/05/2021
Modalidade da licitação: DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS TER-

MOS DO INCISO II - ARTIGO 24 DA LEI FEDERAL Nº 8666/1993
Contratante(s): 200105 – ESCOLA DE GOVERNO - EGESP - 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
Contratado: MARCELA HORTA NOVOA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE MARCELA HORTA NOVOA - 

PARA ATUAR NO: - "DIA INTERNACIONAL CONTRA A CORRUP-
ÇÃO" - DRT-02 - LITORAL - SANTOS

Vigência: NOVEMBRO A DEZEMBRO
Valor Total do Contrato: R$ 227,70
Classificação dos recursos: 001001001 - Tesouro do Estado
Data Assinatura: 25/11/2022
 Extrato do Contrato
Número do Processo: SFP-PRC-2022-30604-V01
OES NC Nº 510/2022
Parecer Jurídico Referencial CJ/SEFAZ nº 03/2021 de 

14/05/2021
Modalidade da licitação: DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS TER-

MOS DO INCISO II - ARTIGO 24 DA LEI FEDERAL Nº 8666/1993
Contratante(s): 200105 – ESCOLA DE GOVERNO - EGESP - 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
Contratado: CÉLIA SUEKO NICHIMOTO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE CÉLIA SUEKO NICHIMOTO - 

PARA ATUAR NO: - "DIA INTERNACIONAL CONTRA A CORRUP-
ÇÃO" - DRT-07 - BAURU

Vigência: NOVEMBRO A DEZEMBRO
Valor Total do Contrato: R$ 227,70
Classificação dos Recursos: 001001001 - Tesouro do Estado
Data Assinatura: 22/11/2022
 Extrato do Contrato
Número do Processo: SFP-PRC-2022-30049-V01
OES NC Nº 506/2022
Parecer Jurídico Referencial CJ/SEFAZ nº 03/2021 de 

14/05/2021
Modalidade da licitação: DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS TER-

MOS DO INCISO II - ARTIGO 24 DA LEI FEDERAL Nº 8666/1993
Contratante(s): 200105 – ESCOLA DE GOVERNO - EGESP - 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
Contratado: ELISA ROMERO SECCO FRANCO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ELISA ROMERO SECCO FRAN-

CO - PARA ATUAR NO: - "DIA INTERNACIONAL CONTRA A 
CORRUPÇÃO" - DRT-08 - SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Vigência: NOVEMBRO A DEZEMBRO
Valor Total do Contrato: R$ 227,70
Classificação dos recursos: 001001001 - Tesouro do Estado
Data Assinatura: 21/11/2022
 Extrato do Contrato
Número do Processo: SFP-PRC-2022-30551-V01
OES NC Nº 511/2022
Parecer Jurídico Referencial CJ/SEFAZ nº 03/2021 de 

14/05/2021
Modalidade da licitação: DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS TER-

MOS DO INCISO II - ARTIGO 24 DA LEI FEDERAL Nº 8666/1993
Contratante(s): 200105 – ESCOLA DE GOVERNO - EGESP - 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
Contratado: JARBAS SUZART PEREIRA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE JARBAS SUZART PEREIRA - 

PARA ATUAR NO: - "DIA INTERNACIONAL CONTRA A CORRUP-
ÇÃO" - DRT-11 - MARÍLIA

Vigência: NOVEMBRO A DEZEMBRO
Valor Total do Contrato: R$ 455,40
Classificação dos recursos: 001001001 - Tesouro do Estado
Data Assinatura: 23/11/2022

 CENTROS REGIONAIS DE ADMINISTRAÇÃO
 Centro Regional de Administração de 
Ribeirão Preto
 Despacho do Diretor Técnico de Divisão de 14/02/2023
No Processo SFP-PRC-2023-04423, RATIFICO, nos termos do 

artigo 26 das Leis Federal nº 8.666/93 e Estadual nº 6.544/89, 
no uso da competência conferida pela alínea "e", do inciso 
II do artigo 194, do Decreto nº 64.152/2019, a declaração de 
INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO declarada pelo Diretor do CRA-NSI, nos 
termos do caput do artigo 25 das Leis Federal nº 8.666/93 e 
Estadual nº 6.544/89, para a contratação da empresa: ESCOLA

INFANTIL PEQUENO CONSTRUTOR, CNPJ 68.326.313/0001-
78. para prestação dos serviços de creche/berçário e educação 
infantil, nas suas instalações, para o filho/dependente legal 
do servidor Sr. SILVIO CÉSAR KODAMA (T.A.K.), vinculado(a) à 
Regional Fazendária de Ribeirão Preto.

 Centro Regional de Administração de São 
José do Rio Preto
 Despacho da Diretora Técnica de Divisão da Fazenda Esta-

dual de 09/02/2023.
"Considerando as justificativas constantes dos autos; os 

documentos juntados; a existência de recursos orçamentários; 
e no uso das atribuições que me confere a línea “e”, inciso II, 
do artigo 165, do Decreto nº 66.457/2022, e em cumprimento 
ao disposto no artigo 26, da Lei Federal nº 8.666/1993, atuali-
zada pela Lei Federal 8.883/1994, RATIFICO a DECLARAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para contratação da Empresa 
G C VOLPE & CALIANI LTDA, CNPJ Nº 30.846.766/0001-52, por 
um período de 15 (quinze) meses, para prestação de serviços de 
acolhimento infantil, para a criança MARIA JULIA ASSUMPÇÃO 
BERTECHINI GIBRAN, dependente de ADRIANO MARQUES 
GIBRAN, no valor estimado de R$ 1.109,60 (mil, cento e nove 
reais e sessenta centavos) mensal.
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Autenticado com senha por SARA SOARES COUTINHO - Analista de Gestão Organizacional R1 / GLC-DA - 16/02/2023 às
09:08:41.
Documento Nº: 65353000-7861 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=65353000-7861
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Licitacoes e Contratos - DA

Despacho 

Assunto: Enc. área demandante

Senhor Supervisor

Após publicação do extrato de empenho, encaminho os presentes autos, com sugestão
de remessa à área demandante.

São Paulo, 16 de fevereiro de 2023.

Sara Soares Coutinho 
Analista de Gestão Organizacional R1 
Grupo de Licitacoes e Contratos - DA
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Assinado com senha por SARA SOARES COUTINHO - 16/02/2023 às 09:13:09.
Documento Nº: 65353458-4341 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=65353458-4341
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Licitacoes e Contratos - DA

Despacho 

Interessado: GRUPO DE APOIO À GESTAO DE CONVENIOS, CONTRATOS E 
CONGÊNERES 

 AcompanhamentoAssunto:

A/C Luiz;

Após publicação do extrato de empenho, encaminho os autos para acompanhamento;

At.te;

São Paulo, 22 de fevereiro de 2023.

Reginaldo Roque 
Técnico em Gestão Organizacional R1 
Grupo de Licitacoes e Contratos - DA
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Assinado com senha por REGINALDO ROQUE - 22/02/2023 às 15:50:17.
Documento Nº: 65680971-7067 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=65680971-7067
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Apoio à Gestão de Convênios, Contratos e Congêneres - DA

Despacho 

Interessado: GT DE CONTABILIDADE
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARAS

Ao GT de Contabilidade,

Encaminhamos os presentes autos a Vossas Senhorias, atendendo à solicitação do Sr.
Gerente Financeiro, através de e-mail de , referente à Reforma Administrativa.28/03/2023

São Paulo, 31 de março de 2023.

Luiz Carlos Cavalcante 
Técnico em Gestão Organizacional R4 

Grupo de Apoio à Gestão de Convênios, Contratos e Congêneres - DA
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Assinado com senha por LUIZ CARLOS CAVALCANTE - 31/03/2023 às 10:52:20.
Documento Nº: 69290552-7413 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=69290552-7413
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CNPJ/CPF/UG

Credor

Endereço

Cidade

53859112-0001/69 - COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA

COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA

RUA VIGATO, 1620 - JOAO ALDO NASSIF

JAGUARIUNA

Evento UO

SP 13820-000

400093

Origem Material

Programa de Trabalho Natureza DespesaFonte UGR PI

17047 21122173149390000 150010001 17120133905011

Ref Dispensa

Licitação

Acordo

Modalidade

No Processo

UTILIDADE PUBLICA

09 - INDEPEND. LICIT. 3 - ESTIMATIVO

004.006.0727

********

20230045341

Tipo de Empenho

Data de Emissão 13/04/2023

UG

Gestão

171201 - FUND.INST.TERRAS E.S.P.JOSE GOMES DA SILVA

17047

NOTA DE EMPENHO - SIAFEM - 2023NE00384

811,66  (OITOCENTOS E ONZE REAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS)Valor do Empenho R$

CEPUF

Empenho Orig. 2023NE00022 Nº Contrato Nº OC

Cronograma

Mês Valor

04 235,74

05 71,99

06 71,99

07 71,99

08 71,99

09 71,99

10 71,99

11 71,99

12 71,99

811,66

Descrição:  CANCELAMENTO DE 2023NE00023 PARA TRANSFERENCIA DEUG

Quantidade Preço TotalUTIL Preço Unitário0000Unidade de Medida 0,00Item: 001

1/2SiafemImpresso pelo
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Autenticado com senha por ISRAEL MIGUEL DA SILVA - Analista de Gestão Organizacional II C / GC-DA - 26/04/2023 às
11:53:42.
Documento Nº: 71510326-6575 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=71510326-6575
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18/01/2023

Total ou Valor a Transportar R$

401005308/93

811,66

Local de Entrega

_____________________________________________

3431817890  ISRAEL MIGUEL DA SILVA - 171201

Ordenador da Despesa

GUILHERME PIAI SILVA FILIZZOLA

Data de Entrega

FUNDAçãO ITESP - IARAS

Responsavel pela emissão

2/2SiafemImpresso pelo
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Autenticado com senha por ISRAEL MIGUEL DA SILVA - Analista de Gestão Organizacional II C / GC-DA - 26/04/2023 às
11:53:42.
Documento Nº: 71510326-6575 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=71510326-6575
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Contabilidade - DA

Despacho 

Interessado: GRUPO DE CONTABILIDADE
 Reforma AdmistrativaAssunto:

Sra. Gerente Administrativa

Tendo em vista o Decreto nº 67.435, de 1º de janeiro de 2023 ; o Decreto nº 67.477, de 10 de 
fevereiro de 2023, e Portaria SO, de 13-02-2023 que trata da Reforma Administrativa 
encaminho o expediente que já teve seus saldos orçamentários anulados para que seja possível o 
refazimento dos referidos saldos na nova Unidade Orçamentária / Unidade Gestora Executora. 
A saber: 13041 / 131101 respectivamente.

Encaminho para vossa análise para garantir conformidade do expediente frente às eventuais 
necessidades de aditamento / apostilamento ou outro direcionamento que se fizer obrigatório.

Cordialmente,

São Paulo, 26 de abril de 2023.

Israel Miguel da Silva 
Analista de Gestão Organizacional II C 

Grupo de Contabilidade - DA 

Thiago Grecco Hoffmann 
Gerente 

Gerencia Financeira e Orçamentaria - DA
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Assinado com senha por ISRAEL MIGUEL DA SILVA - 26/04/2023 às 11:58:45 e THIAGO GRECCO HOFFMANN - 27/04/2023
às 09:12:56.
Documento Nº: 71511474-657 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=71511474-657
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Autenticado com senha por SIMONE APARECIDA PEDRO RABELO - Gerente / GA-DA - 08/05/2023 às 14:38:11.
Documento Nº: 72525013-832 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=72525013-832
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Autenticado com senha por SIMONE APARECIDA PEDRO RABELO - Gerente / GA-DA - 08/05/2023 às 14:38:11.
Documento Nº: 72525013-832 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=72525013-832
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Autenticado com senha por SIMONE APARECIDA PEDRO RABELO - Gerente / GA-DA - 08/05/2023 às 14:38:11.
Documento Nº: 72525013-832 - consulta à autenticidade em
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Gerencia Administrativa - DA

Despacho 

Interessado: FUNDAÇÃO ITESP
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARAS-encaminha
 ITESP-PRC-2022/00660Número de referência:

À Gerência Financeira e Orçamentária

Acostado aos autos o Apostilamento quanto à Reforma Administrativa da Unidade Orçamentária
da Fundação ITESP (Secretaria da Justiça para Secretaria da Agricultura e Abastecimento), tendo
em vista o Decreto nº 67.345 de 1d e janeiro de 2023 o Decreto nº 67.477, de 10 de fevereiro de
2023 e Portaria SO, de 13-02-2023 e Parecer A.C.J nº 096/2023, encaminhe-se para providências.

Atenciosamente

São Paulo, 08 de maio de 2023.

Simone Aparecida Pedro Rabelo 
Gerente 

Gerencia Administrativa - DA
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Assinado com senha por SIMONE APARECIDA PEDRO RABELO - 08/05/2023 às 14:39:02.
Documento Nº: 72525151-7413 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=72525151-7413
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Orçamento e Custos - DA

Ficha de integração SIAFEM

Unidade Gestora: 131101 - Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo José Gomes da 
Silva - ITESP

 13041Gestão:

 2023062717-7Código Único:

 UTILIDADE PUBLICA - IARASObjeto do processo:

 9 - INDEPEND LICITACAOTipo de licitação:

 ID:

( ) Sim ( X ) NãoAta de Registro de Preço: 

( ) Sim ( X ) NãoConvênio: 

 UTILIDADE PUBLICA - ARARAS (ITESP-PRC-2022/00660)Finalidade do Processo:

São Paulo, 22 de maio de 2023.

Aelio Douglas Lima 
Técnico em Gestão Organizacional R1 

Grupo de Orçamento e Custos - DA
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Assinado com senha por AELIO DOUGLAS LIMA - 22/05/2023 às 16:00:15.
Documento Nº: 73699297-9022 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=73699297-9022
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CNPJ/CPF/UG

Credor

Endereço

Cidade

53859112-0001/69 - COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA

COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA

RUA VIGATO, 1620 - JOAO ALDO NASSIF

JAGUARIUNA

Evento UO

SP 13820-000

400091

Origem Material

Programa de Trabalho Natureza DespesaFonte UGR PI

13041 21122173149390000 150010001 13110133905011

Ref Dispensa

Licitação

Acordo

Modalidade

No Processo

UTILIDADE PUBLICA

09 - INDEPEND. LICIT. 3 - ESTIMATIVO

004.006.0727

********

20230627177

Tipo de Empenho

Data de Emissão 22/05/2023

UG

Gestão

131101 - FUND.INST.TERRAS "JOSE GOMES DA SILVA" ITESP

13041

NOTA DE EMPENHO - SIAFEM - 2023NE00061

811,66  (OITOCENTOS E ONZE REAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS)Valor do Empenho R$

CEPUF

Empenho Orig. Nº Contrato Nº OC

Cronograma

Mês Valor

05 307,73

06 71,99

07 71,99

08 71,99

09 71,99

10 71,99

11 71,99

12 71,99

811,66

Descrição:  EMPENHO PARA COBRIR DESPESAS COM A CONTRATAçãODE SERVIçOS DE UTILIDADEPUBLICA - ENERGIA ELETRI-CA - IARAS (ITESP-PRC-2022/00660).

Quantidade Preço TotalENER Preço Unitário0000Unidade de Medida 0,00Item: 001

1/2SiafemImpresso pelo

IT
E

S
P

D
C

I2
02

30
10

06
A

Assinado com senha por AELIO DOUGLAS LIMA - Técnico em Gestão Organizacional R1 / GOC-DA - 22/05/2023 às 16:21:42,
VALDEMAR CELSO DE SOUZA - Supervisor / GOC-DA - 23/05/2023 às 09:23:00 e FELIPE CARMONA CANTERA - Diretor
Adjunto / DA-DA - 23/05/2023 às 10:20:39.
Autenticado com senha por AELIO DOUGLAS LIMA - Técnico em Gestão Organizacional R1 / GOC-DA - 22/05/2023 às
16:21:24.
Documento Nº: 73703234-5224 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=73703234-5224
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22/05/2023

Total ou Valor a Transportar R$

401005308/93

811,66

Local de Entrega

_____________________________________________

18976729854 AELIO DOUGLAS LIMA - 131101

Ordenador da Despesa

GUILHERME PIAI SILVA FILIZZOLA

Data de Entrega

FUNDAçãO ITESP - IARAS

Responsavel pela emissão
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Assinado com senha por AELIO DOUGLAS LIMA - Técnico em Gestão Organizacional R1 / GOC-DA - 22/05/2023 às 16:21:42,
VALDEMAR CELSO DE SOUZA - Supervisor / GOC-DA - 23/05/2023 às 09:23:00 e FELIPE CARMONA CANTERA - Diretor
Adjunto / DA-DA - 23/05/2023 às 10:20:39.
Autenticado com senha por AELIO DOUGLAS LIMA - Técnico em Gestão Organizacional R1 / GOC-DA - 22/05/2023 às
16:21:24.
Documento Nº: 73703234-5224 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=73703234-5224
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Orçamento e Custos - DA

Despacho 

Interessado: Fundação Itesp
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARAS; FUNDAÇÃO ITESP;

Após emissão da nota da nota de empenho, retorne os presentes autos a Gerência Administrativa 
para prosseguimento.

São Paulo, 23 de maio de 2023.

Valdemar Celso de Souza 
Supervisor 

Grupo de Orçamento e Custos - DA
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Assinado com senha por VALDEMAR CELSO DE SOUZA - 23/05/2023 às 10:24:42.
Documento Nº: 73740975-7413 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=73740975-7413
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Gerencia Administrativa - DA

Despacho 

Interessado: FUNDAÇÃO ITESP
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - ENERGIA Assunto:

ELÉTRICA - CIA - JAGUARI DE ENERGIA - IARAS
 ITESP-PRC-2022/00660Número de referência:

Ao Grupo de Apoio à Convênios, Contratos e Congêneres

Após emissão de empenho, encaminhe-se para prosseguimento.

Atenciosamente

São Paulo, 24 de maio de 2023.

Simone Aparecida Pedro Rabelo 
Gerente 

Gerencia Administrativa - DA
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Assinado com senha por SIMONE APARECIDA PEDRO RABELO - 24/05/2023 às 14:22:01.
Documento Nº: 73865394-7413 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=73865394-7413
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Classif. documental 004.01.05.005

Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"

Grupo de Apoio à Gestão de Convênios, Contratos e Congêneres - DA

TERMO DE MUDANÇA DE SISTEMAS

O documento  terá sua continuidade no Sistema Eletrônico de ITESP-PRC-2022/00660
Informações - SEI com o Processo 163.00000020/2023-31.

O referido documento e este Termo devem ser capturados no sistema SEI.

São Paulo, 30 de junho de 2023.

Luiz Carlos Cavalcante 
Técnico em Gestão Organizacional R4 

Grupo de Apoio à Gestão de Convênios, Contratos e Congêneres - DA
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Assinado com senha por LUIZ CARLOS CAVALCANTE - 30/06/2023 às 12:02:41.
Documento Nº: 75567612-4236 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=75567612-4236
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